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SECAO DD. 

ANO XX- N' 63 CAPITAL l'EDERAI. SABADO, 2Z DE ~[AIO DE !M5 

CONGRESSO NACIONAL 
. PRESIDÊNCIA 

SESSAO 'CONJUNTA 

Em 25 de maio de 1965, às 21 horas e 30 minutos 

ORIENTAÇAO PARA A VOTAÇAO 

~édula. n9 Disposição o que se refere: 

1 

2 
3 

4 

a 
B 

Do art. 16 (caput) as palavras: 1'Chefiado por engenheíro da 
autarquia, com transporte e pessoal próprios". 

Dos §§ 19 e 39 do art. 16 as palavras: "Chefe do''. 

§ 5l? do art. 16 (totalidade) . 
Art. 17 e seus par~grafos (totalidade) •. 

Art. 21 e se~ parágrafos. (totaHdade) ~· 
Art. 22 (totalidade). 

7 Art. 23 (totalidade). 

SESSi!.O CONJUNTA 

tm 26 de maio de l~v3, às 21 horas e 30 minutos 
' -- . 

ORDEM DO DIA 

Veto presidencial (parcial) ao Projeto de Lei n9 2.348-B/64 na Câmara 
nP 247-64 no Senado, que .aprova o Plano NáCiofiãl dé ViliÇãO. 

Ol!.IENTAÇAO PARA A VOTAÇAO 

~ula n9 Dispúsição a que se refere: 

1 
2 

3 
4 
5 

6 
1 

8 
9 

lO 

11 
12 

Do art. 5° a palavra "Coordenados". 
Do art. 69 (Caput) as palavras "pelo Congresso Nacional". 
Parágrafo único do art. 69 (totalidade). 
Da. BR-101, a totalidade "Barra da Tijuca.''. 
Da BE-100 o tot•li<lade. _ 
Da. BR-122 as regiões "Jardim - Barbalbo - Juazeiro do Norte 
- Iguatu - So1onópolls - Xorozinbo" # 

Da. BR-234, as regiões: "Macururé - CUraça.". 
Da BR-251, as regiões ''Ilhéus - Pontal - Buararema - Unai 
- Goianésia - Ceres - .Xavantina. - Cuiabá". 
Da BE-273 a totalidade. 
Da. BR-265, as regiões: "Boa EsperAnça - Carmo do Rio Claro 
- São Sebastião· do Parafso - Bebedouro - Stio José do Rfo 
Prt'!toJ}. . 

. Da BR-308, ss regiões: 1'Maceió - Oaranhuns - Monteiro -
Afogados do Inga.zeiro - Itaporanga -. Oajazeiras - Anajatuba 
- Pinheiro - Cândido Mendes - Capanetna". 
Da BR-352 a totalidade. 
Ds, BR-!154 as regJOes: «Perrtões - Formiga - Fatos de Minas 
- Cristallna ''.• 

Designação de sessão conjunta para apreciação de veto prest­
dencictl. 

Senado Federal, 3 de maio de -1965 
C.i\MILLO Nvt.UEIRA OA GAMA 

Vice·Presidente do Senado Federal 
no exercfcio da Presidência 

~onvocação d~ sessões conjunta~ para apreciação de vetos preszdeuctais 

O Presidente do Sen9.do f'ede1"ru, nos têrmos d .. art. 70, § 39, da Cons­
tituição e do art. 19, nu IV, do)-tt..gimento Comum, convoca as duas Casas 
do Congresso Nacional P<il'A. m:J srssões conjuntas a realizarem·se nos dias 
15 e 16 de junho do ano em uurst~ às 21 horas e 30 minutos, no Plenário 
da Câmara dos Deputados, COlJbec..erem dos seguintes -vetos presidenciais: 

·~%i~~~~ri';1\y,t;;',i~;c"fmif'~~~rf que dispõe sôbre suJJsJdfo.c; 

- Aa Proleto de Lei n9 3.i59-B-61, na Câmara e nQ 18, de 1965, no 
.:§enado, que ·estende ao.s secuhtarws o óisposto nos attt~4~ 225 
e 228 da Consolidação da., Leis do Trabalho (veto total) ; 

- Aa_PrqJ~t..Q de LeJ n9 2.424~B de.l964. na. Câmara e n9 320, de 1964, 
~a~Q,_@e concede isençao de tributQs para 1mpoftãÇão- de bens 
e dá ouf.ras providências <veto parcial) . 

Senado Federal, em 1T dE> mair de 1965. - Au.•v !lloura Andrade. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos do art. 77, 
§ 19, da. Constituíção .Fed~ral, e eu, Aura Moura Andrade, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o scguJIJte 

DECRETO LEGISlATIVO N9 39 ;:.li; 1965 

Mantêm o alo Cp Tribunal de Contas da União denegg,tQr(o cltJ 
registro ao c.ontratq_ cetebraão~ a 19 de novembro de 1961. na Divisão · 
de Obras do Departamento ae Aàmini8tracdo dO então Ministério 
da Eclucacão e Saúde com a firma A. Pereira GQ.W~'!Les. 

Art. 19 n mantido o ato, ·de 12 de dezembro de 1951, do Tribuna.l de 
Contas da União, denegatório de registro ao contrato celebrado, a 19 de 
novembro de 1951, na. Divisão de Obras do Departamento de Administração 
do então Ministério da Educação e Saúde com a firma A. Pereira Gonçalves, 
para obras de prosseguimento de instalação de luz e fôrça no Pavilhão de 
Adolescentes, feminino, da :!olóní9- Juliano Moreira, no atual Estada da 
Guanabara. 

' Art. 29 Itste decreto 1egis1atlvo entrará em viior na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições ew cont-rário. . 

Senado Federal, em 21 de. maio de 1965. 

Amo MoUM ANDRAIW 

Pi'eolàonto do Senado FedOI'Íil - . 



··-

DIM11C DO CO,NGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio dé 1965 

Faço sabe:· _qm·. o Cong·l'ê'3S!J Nacional aprovou •. nos têrn10s do e.rt. 7'1, \ 
§ 19, cia Constituição Federal, e e\1, Aura Ido'J.I'íl A!ldrade, Presidente da 
St'nado Federal, prumulgo o f'lt~\lü.tt> 

' DECRETO LEG1SLATIVO li~ 40, DE 1%5 

..:Y"lanttirn 0 Mo <to t fil.mnal de Contas f:a União dct~eyatório de 
H·çis~:o u t11rmv de wntfalo de compra. e renda cel§Ê[_a1QJ'.9.$.~0 
d-;;--&zembro à e 1953, eutrt.• a U1:iáo Federal- e Anna Augu3ta d!: 
Firfi!..eJ.ze(1-2.:__ 

Art. 1'-' ~ mantido o aro, de 2G de fevereiro de 19-5-i', do Tribunal de 
C'oruas àa União. denc;w.tórl'l de registro a ténno àé contral,('t de compra· 
~ venda do lote ru~·al n9 llU do Núcleo Colonial São Bento, municlpic de 
Nova Iguuçu. Est::tti!J do R!o de Janeiro, que uutol'ga a União Federal a 
A~n~ Augusta de Figneiredo. 

Aet. 29 1i.:.st.~ df!~·.reto 1egi&la.tivc entrarà em vigor nt1 data de aua publi­
cnr;l-'J, revGgada.t. as Ci!!:);)::n:.içõ~;:o::- ctrt contrãrio. 

Senado Federe.l, em 'U de tnaio de 1965. 

.Auxo .t-.-!ÔUJ~A AN!mAoe 
Presidente do Senado F'ederal 

l<"nlio sabfr que o CongreS>"-0 Na~ional aprovou, nos lCrmOs do Rrl. '17 
~ 1~,~, ·da cc.nstítuiçào F'edt:tal, e eu, Amo Moura Ahdl'ade, !":·esidente d~ 
Se:1ado Federal, p~·om1J.ltJ;o J St.?-:\Ü'J~.I! 

DECB.ETO LEG1SLATIVO 'N'-' 41 DE 1965 

Mantem o ato do 'tntnmal de. Contas da· Unzáo denegatório de 
r.etpstrOJ a tcrlno àe co;o.t?afo ceiCôrado. aos 13 de not'embf-o ~.&3~ 
entre o Departtmwnto aos Co;retos e 1'clew·o/os e a Jirma Raul 
Hiri Sera·. 

Art. 1'<' f: mr.nlido o ato, de M de dezembro de "1953, do Tribunal de 
comas. d.{l União,- ctcne'gatório do registro a têrmo da contrato celebrado, 
nos 13 de. uovemtn·v dt! l'J53. ~n1re o Departamel1to ·dos Correios e Telégrafos 
e a firma Ra.ui Hirt: Sera, pura a construção de um pré-dto destinado â sede 
da Agéttci~t Postal. '!elc:1J;ra1icn de Tibagi, no :;stado do Par~má: 

Art. 21? Bste decreto legi.s1:di70 entratú em vigor na ü~La ó.e sua pubU­
ca;;ã'l, re\'og:{da$ as -di~poE~ÇÔt:''' t"ln contr;\rio. 

~m<..ào Federal, c:n 21 de maio de 1965. 

A URO M0\31\A ANDilADE 

Presidente do Senado Federal 

Far;o saber que-· o Congresso Nacional aprovou, nos têrmús do art. 66, 
nc r. da Ccnstitl.üção Feder&J, e eu, Auro Moura Anürüde, P:res'lóente do· 
.Smado Federr..l, :p.:·onH!go· o seguil;te 

OEC&gTO LEGISLATIVO N° 4,'2, OE 1965 

Art. i" fi: -aT;~l'Q\'-ado o. text(' cc AcOrdo Qe Cooperução no Campo das 
UtiUti.o..àes f'acifica& da. Energia Atómica firmado em Bra.sUia, a 9 de junho 
de ·1061, eut.r~ o Gov~rno ~os ES..ados Unido;; do 13rasil e a Comunidade 
Euró~íl'l.. dP. Energia Attmk~ tEURA'!OM>. 

E X P·E O I ENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

DIRRTOR ·GCRAl. 

ALE'ÉRTO DE: BRITO PEREIRA 

CH .. ,..Iil: DA &EÇÂO OU RkOAÇll•!l 

FLORIANO GUIMARÃES 

OIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇ.l.O 11 

hr.pntfUiO nlli otic\net do Departamento d6 lmprenaa N•tional 

BRASÍLIA 

ASSINATUI\AS 

REPARTIÇõES E PARTICULARES I FUNCIONARIOS 

Capital' e Interior . .Z::aptta.l e ln~erioi 

Se.mest.:re • • • • • • • • .. ... Cri· 50,00 Seipestre .......... :. CrS 
Ano , • • • • • • • • .. • • • • • Cr$ 96,00 Ano .. .. • • • • • • • • .. .. Cr$ 

Exterior Exterior . 
Ano . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 13~,00 Ano ..... " ......... . Cr$ 108,!1;1 

----=·-ç,-
- Exeetuadas as para o e::~terior, quE! serão sempre anu.ais, a.s 

assinaturas poüer .. se-ão tomar, em qualquer ê:poca, por seis meses 
ou \lm ano. 

- A -filn de possibilitar a reinessa .·de val.ores acompanhados d,~ 
escla.recime.ntos qttanto á sua aplicaçãO, soUcitainos dêem prefer'ên'cfil 
-a remoss'a --por-mei-o d.& ·eheqne-ou vale postal, emitidos ·a: fav-or ~ 
Tl!tsoureito do De~artamento de lmpr~nsa Nacional. i 

- Os suplementos :U -edté;:&-&s dos órgãos oficiais serão fornecidop 
.?' assinantes sàruente mediante solicitaçãÓ. 

COMISSiiO MISTA 1 O Sr. Pr<!Sidente, após agradóc 
-. • 1 a seus pares a su;a eleição designà 

lncumb~da de aprecu:J-r O Veto Sr. 'Senador Aarão Steinbruck R 
Total do sr. · Presidente da R~- Iator da matéria" pret!\nna à corhl 
púMica. ao Protelo de Lei da CÜ· são. Mista. ·· ' 
11w_ra u nº 1 ,~"~ de 1964. (ProJ_eto de Nada mais haventio a tr:nta,. r.J 
Let n-_ 2.28.-C-60 na Camara) cerra~se a ReUl'l.\áo lavrando eu Jp 
que cria. utna Escola -de-Educação soares de Oliveira' Filho .sccr~târ: 
Agrícola,_ no MuniciP.fo de_ João .n presente Ata que, wna 'vez ~pro}1 
Pinheiro. da, sel'á assinada -pelo Sr. P1'q! 

li> REUNIAO, DE 1NSTALAÇAÓ, dente. . 
.REALIZAD~ EM QUA~RZE DE )'1."' REUi'iiAO, REALIZADA E).! ·1 

N1AlO DE 196;) ( DE M.AlO -DE l965 , 

As ~nove)_· ~1.oras, do dia quatorze l Às 18_,30 haras do ctía quatorze 1 
de tntuo de mll novecentos e sessenta maio de mil novecentos e ~essenta. 
e cinco, na Sala d1\s comissôe~ do l cinco, na sãla das Comissões. sob 
senad;:t Federal, p1.·~~;~ntes os Senhu-~ Presidência do Sr. Senador Lopes ,' 
res Senadores WaH t'idO O~tgel, Lú · Costa_, .?residente.. presentes os e 
pes da: Costa e Anrl\a Stembruck _e nhores senadores \Valfredo Gurg 

. Art. 2? ~u dt>c:-eto Je~;i&lativo entrará. em vi'eor n?. t\?.ts de tua publi .. os senhores Deputados Celestino Fi- L-opes da costa e Aarão Steiti.bttl 
caÇão, revogru:la~ ns liit-pos:!çót'G em conti'ári.Q. - lho! Braga Rru:nos e AnPlãno Dario, e os senhores Denutados Celesti 

Senado Federal, ezv .:U de ntakl de -49<55. 

Auilo Moun ... ANDRJ.DE 
PresiúE:ntc do Senado Federal 

Faço snber que o Congre.ssa N-acional apro\'0\l, 1.WS térmos do art. 7'7, 
1(1, da Coustituiçà•J Federal. e eu. Auro Mo\lrtl Andra!l:e, l?'residtnte <lo 

S·:-nado F~deral, promt:Jgo o seg:uii'U' 

.'DEC:FtETÕ L.EGlSLATIVO N'"l 43, DE 1~05 

reune-se- a.-Comissio Mis4\.~1n~umbi~. Filho Braga RamoS e Argilano :r: 
da de aprecia!' o Veto Total do se- rio, ;eune-se a Comissão Mista . J 

nhor Presidente da~ Repdtllica ao cumbida de apreciar o Veto Totât 
Projeto de Lei da Câma\·a .. nq 1, dt' sr. Presidente da República ao Pl 
1964 (Projeto de Lei nP 2.2&7-C...OO - jeto de Lei da CAt1:Jru11. n9 7, d~ 1! 
na C~mara) que cria urn.a. FSCOla de jlProjeto de Lei n'º 2.287-0-ôO -
Ed~cação Agrícola, -no 'Mun1c.1pi.o .dt>. IC!l.mara) que cria uma Escola 
Joao Pinheiro. .. Edu~açé.o AgríCola. no Mun!cipio 

Em obedlêncla ao preceito Rt;gt- ! Jofto P1nhelro. 
mental assum!! a. Presidência o Se~ Iniciando 05 trabalh . .,s. O· Sl'. p 
nbor senador Lopes rtã. IJostn, que .siàente coacede a pa1Rv~:a ao senl 
declarando instalada a . · '-Con1issáo Senador Aari.o steinbruck que, 

M-antéru o ato <lo 1'n{}.t(nal de Conlns da Uruão de-negatorio de ~I~ta, determina seja procedida. a. r,n1:9lidad.e de Relator,- t.ece cvnsidc 
. .. ~~ __ -- -- e2eiçào pam os cargas de Presidente bst '"•-- 1 t · 

rcyutro a. tt.wmo de contrato celebrado, ~m 28 tU julM de 1955, e Vice-President~ respecttvnmcn:.e:, ções C911SU o.nc~ em' Re a.. c 
entre o Ministério ·cia Ed-ucaçáo fJ Culturt: e (l l.B.'J.L J\'orld Trade_ atra-vés esciutfnJo ~ecreto, por cédula<s circunstanci(tdno a origem e tmJ 
Cêrpnration. uninoroinais ,previsto no nrtig!> 81 do_ taç.-~o da. matéria nas duas casas 

t\rt·. 1~ € ·mantido o:.FLto •. de lS de dezembro de 1955. do Trlbwia~ -(!e 
ccntas da União, t'h~llet;S.tório de regl!ltro a tih·mo de Contrato ce1cbrado, 
em 28 de julho tie 1955, e.ntre o Mlnistério da Educação e Cultura e a IJJ~. 
World Ti-ntle Corporatlon para loceçãp dos serviços de m..áquir..as clefricM 
rle êonMbll!d~do. · · 

· Art.- 29, f:ste Úcreto legi.slat.:~-, entrará ~ viior -na d~ta de sua :publi­
cação, ret.•o.g-adas as dl&pc.slcõ~s em ctmtr4rio. 

1 Congresso Nacional. bem c;.1mo os 
Regimento Interno, para tanto. d~~g: .. .zões- nas quais .se ruada:nentou o : 
nA.nào EscnHino.dor- ri Se'uho: Depu- nhor Presidente da R~pública pe 
tado ArgUana Darfn. ·no uso de suas atribuições Constl 

Conclui da a votR~ãõ,_' apuTRs·e o se~ ~~ Gionuis, apõr reu :veto .ao Processi 
guinte resultado: - -· , 

V t crn t.e,o.. 
0 vs Em discussão, não havendo Qll 

Para Presidente: · •mais 1i'eseje fazer $() --da palavra 
St:nador ·LQpes a.a:· COsta 5

1
/1 S:r. Presidente 1et~mitU seja a) 

De1mtado Celestino Filho nado 'o Rel:B:tórlo. ~ · · • 
Federal, em 21 à~. maio de l965J. - - Pdra.. Vice-Pre.~ideut-e: · · · -

-I E nàda mai.s lmven:io a tratar, · 
A uno Mo'tmA .\.NDRADE" Deputado Bra6n. Ramo.'! ... ~.. • S !cerrawSe a ~eU.."liã.o~ la..vian<lo eu, J 

:Jre.side.ute de Sen~a Ped.~ra.l IY.tput~do Arg,ílR~lo· Dario 1 · soat·e$ c!e Oliveira Fiil\0, secretá 

• &mn.do 

-··---
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Sábado 22 

e presente 
Vada., será. 
dente. 

Ata que, um& vez apro­
as.sina.da pelo Sr.- P:resi-

RELATORIO Ng 451 DE 1965 

O . VETO. E SUAS RAZOE>; 

O Sr. Presídente da República 
viou ao congresso Nacjonal a 
sagem n~: 124, acima 
tendo as razões do veto 
prQjeto, por ·entender que o 

Da Comtssão :Mista, encarrega~ contra.ría. os interêsses nadm.als. 
da de Telata-1" o 'l.'eto parciat ao São as seguintes as razões 
J2:2jeto de Lei nll -,L..._!l~ (?J-11 veto: 
2.287~0-60, na Cdnur..ra), que cna ( ' 10 Govêrno 
uma Escola de Educação Agrf... em todo o Pais, 
cola, no Muntcipio Clc João Pi- nMios Agricolas, 
nheiro. sendo a no· Estado de 11:inas. 

~elator: Sr. Aarão steinlJi:·uck. aiêm d~ 4 e~ outr9s em. fase_ 
· - construçao e mstalaçao. Alem dlSSO, 

o Sr. Presidente da Republictt, esttio em construção 23 outras esco­
pela Mi:msagem n9 124, de 2 de ~bril Ias -em ·diferentes Estarlos, r;uja con­
do corrente a.na, c<Jmunicou • q•w, clusão se vem adiando peJ.t Hmtta­
usande das atribuições que lhe ·~on·. ção. dos recursos cons)gnados espe.­
ferem os· artigos 'lO, § lfl e 87, li~ da clficaro~nte para t!sse fim. 
Constituiçáo Federal, negou sa.nçáo .Por outro lado, recentes cstt.Idos 
ao Projeto de Lei da Câmara núwe- ralieados por técnicos do Ministério 
ro 2.287-C-60 (no Senado, nfl 1164), da ·Agricultura ·provrun que a rons-­
gue çria uma Escola de Educação I trução ea. irtstalaçiío cte um colégio 
Agricola, no Municípi.o de João Pi- e.gricola, no momento, custa c.:êrca. de 
nheiro, por consider-Jo contrãrio aos, CrS 530.000.000 (·quinhentOs c trinta. 
interêsses Naójonals. . I milhões de cruzeiros) •:: sua ü1anuven-

, ORIGEM oo PROJETO l ção anual _:_ in~l~sive _corpo do~~n· 

I 
te e pessoal admmistratlVo e amnhar 

o projeto é de iniciativa do ·Poder importa numa despesa da ordem ctt.> 
Executivo que o submeteu -ao exame c;:rs 110.000.00 (cento e dez milhbe~ 

IONAl 

Adalbertu Sena. · 
Cattete-Pinheiro. 
Lobá(l O.a Silvnta 
Joaquiw. · t?a.rente. 
Menezc~ Phne.ntrl. 
Vicent~,. A1;g11sto. 
.R-llY Carneiro. 
Silviann Le~te. 
Argem~, o .::l~ "Pi::.;"Uf~iredo. 
Ermirio de Moraes. 
Heribaldt> Vieira. 
Dylton Costa. 
A·oysto il.e Carvalho. 
Eur!C'(' k-ezcnàe. 
Fr.:·i:\ Tttvures. c 
1--:·ur'tl. An(·;·;-...!.; 
ri.:dro Lu\!-: v .í:o. 
~Herra N~t;L 

-G':ido Mnn:hn. 
Hlm de 0i 

gem nQ 342, de 14 de setembro de Diant-e dos riúmeros adma, 1áci1 k o. SR. PRESIDENTE: 
do Congresso Nacional, Pela Mensa~

1 
de cruzeiros I. 

1960. . concluir a lmpossibnidaà~ de con~re-
Neste expedient.e, teBsa~t:wa. o en~ ti;ar os objetivos visados p'elo pn .. 

. tão chefe do govêrno que ó MuniCJ .. jeto em a.prêço, cont os recursos pot'l 
pio d~ João Pinheiro, possuindo ter~ 1' ê1e estipulados: 

~Moura Andrade) A lista cte ryre­
".\tU-;a c comparecb1~11to 'jg lí 
Sem:doreb; .Havendo ;-Ji:mero 
(leda'·Q a!..lerta a ses~á~. 

Vái f C! Hda -<\ ata. 
O :..>r_ ;,q · .Se:Úe.tQ.rW 'Jfct.>'.U't' li­

leitura, t.a ata da se~sC.O m~tcrior. 
que !J a1.rr<>1'oé•1 se ~ ::~v .te::.. 

O Sr. 19 Secretário JP. o se~ 
yuil~.te: 

EXFEDIENTE. 

ras apropriadas para a lavoura c Saliente-se ainda Ql)e a sxperiên­
sendo importante centro agropecuá~ cia tem detnonstrado, que n criaçao 
rio, o que o torna apto a ~1.bastecer de estabelecimento de ensino oeve ~er 
a nova Capital. através das rodovias precedida de estudoS que possibilrtcm 
que demandam Brasma, nã-o powt determinar a localiU!.ção ideal sob v 
Esr:.ola de Educação Agl:'ícola, tornan~ ponto de· vista: da renl ·Je6es'!mlatte e 
do-se, assim, mu~to oportuna a lo- possibilidade de fUncíonamento, quer 
caliza.ção, ali, de ,um centro rfe en- em relação às condições: natl,lmís do 
sino !essa natuYeza. :!om o nom~ da~ terreno onde deva ser instn1ado. qu~r 
que:e ilustre homem público, pionei- quanto ··ao recrutamento de p~ssoa1 
ro do ensino agrícola ern nosso País. de nivel adequa.1o, inclusive protcs- 1! :~xs,..\GENS DO SR. PRESIDENTE 
~ND~MENTO NO CONGRE''SO s<lres. ' • o)A RePll'BLICA DE 13 DO ~''" ~ J.; · • .~: :::> Não p.arecrn-to conveniente a: cr·a 1 .... ,.1 ro • J""l"' 

• • ... • l_- r.!l:_ !...;.I!RSO....._pE RESTITUJÇjO 
Na Câmara çlos Depu-t::tdos, o pro· ç§,o de novas es~oli\3 1 enq~ant~ nao DE AUTóGítAJ.'OS ])E PkOJETOS 

jeto .foi apreciado, favoràvelmente, se pude; co~clmr o construçao ae DE LEI SAXCIONADAS: 
quanto à sua· constitucionaiidarle, outras 'ja lnktadas e fornecer-lhes. &s 
pela Comissão de constituição e J!JS- mejos necessri.J'los ao seu funciona- ~ Mensagem n9 113-65' (n<:> de ori­
tiça e, quanto ao mérito, ~elas co- mento; embora reconhecendo a im- gem 29G; autógraf~s do Projeto de 
missões de Educação e Cultura e de portància· e ancessidade da ~.mplm- Lei no 2. 722-C-61 na Câmara e ntt­
Finança3. · ção da rêde de- esta}J-ekcimentos de rnero 14-63 n:J Seriada, que alteu o 

No Senado Fedzra1, recebeu a pro- em;jno agricola de ni.v-e.l rnéd\o, .,·f!-~ art. 64 do Cócil~c de ProC'esso CivU 
poslção pareceres tavoráve'.t:;; d'as Lo- o Govêrno na co1.\tlngênCia de negar (Decreto-lei n'~ r 608. de 18 de se-
missões de constituição e JLlStiça, de sanção à proposição eru l'ausa·•. tembro de 1939) projeto Que se trans. 

~ formon.na Lei n9 4.632; de 18 de maio 
Agricultura, de Educaçao e Cultu.!'a CONCLPSAO d<J 1965: 
c d~ Serviço Püblico ç~vil. u 1 O veto, apôsto em. tem}Jo útil, t - ,.~ensagem fl\ 14~65 Cn'l de cri-

A Comissão de Finanças; em Ia.ct.. góm ~91 65) autógrafos do Projet(' de 
das razões contidas no par~c~r ttl.l cujos motivos se fundani em prec:ü- Lti 11° 2.630-B-65 na Câmara e nU-

tu expresso na Constituição Perleral, zo 65 s d N.inistkrio da Agricultura, !]_ne o pro- me•.o <J- no ena o), que autoriza conforme expõe o presente R.elató:-lo, p 1 E · · · 1 feriU por solicitac,ão d~ssc me1>n\o ór~ o. '?c_el' xecut-lvo ft };or:r, pe c M~-es & c:n condições de ser convcuie:l- n st•I'll ~ o cu 
gão técnico, e atendendn -a a.ue •·não t e t 1

19 ~nt':rn, 0 cré ·to e."lJe temente apreciado , pelb Congresso clal de c s ' 750 ooo · · .se pode ignorar a realidade da t~i- · r ... · , para o flm que 
tuação financeira que atravessa • o NacionaL ef.pecltica 'projeto que se transformou 
País", opinou cantràriamente a sua Sala d<n. comissões. em 19 de maio na l;ei n<> 4.633, de 18 de maio de 

1~·.::·.\; . 
a}Jtovação. de 196-5. ...._ Lopes~ da Costa,- Presi~ 

Aprovado o projeto, foi o mt:SDll.' deu te. -· Aarão· Steinbruck, Relator. - Mem;ag~m n'1 115~65 nw de on-
enviado à sanção prcsidencml pela ;_ waltredo aurgel - Celestino Fi- ·~em !!92-65) autógrafos do Projeto 
Mensagem no 23, de 24 de março uoj rno -Braga namos :..__ Ar'gilatto Da 0 Lei n

9 2 · 63S~B-65, na Cãroara e 
- 1() 29~65 no Senado. que dispõe sD-

eor:rente ano. rio. rc tl elevação do capital da FáOrica. 

r 
· ·--- IN_a.~ionnt de Motores e dá outras pro-

. \'Jd(mcias fpro,leto que se transfort"lou 
SENADO FEDERAL 110 Lei no 4,G34, de !8 de maio rte 

.J:il<iço sa~er que o SEN'AOQ l''.l!.lDERAL aprovou, nos têrmos do art. 64, 
19

~
1 

ilellsagem U
9 tW-as_ ~n~> de orl­

da Cllnstitutçáo F<•deral, ü cu, A URO MOURA ANDRADE. P)·e.<,:lft"qte,, gem 29.3-65\ autógrafos do Pro i e to de 
promulgo a seJr....J.intP. Lei llg 2. 639-B-65 na Câmara e nU· 

mero 30-65 no Senado); que autorjzn 
· . . o Portcr, Executtvo a abrir, ao MiP\-;-

RESOJ.,l:JÇAC N9 54, DE 19<35 I tério da Educação e Cttltura. o cré· 
. · dito especial de Cr$ 180.000.000, parn 

·.,uspen.~~- a 6:)..'CC&:(/W dos arts. 9'<' e 19 da L:Ji n(l 6.8S.5, ·ae 19 àe ~ust.ear ~s despems C'?m obras de 
;etembru de 196.2, à1 Estr!dO de Slio Paulo tecuperaçao do Imóvel situado no Es~ 
-. - · =--- · tad•• dü. Guanabara, ã. ?raia do Fia~ 
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o fim que especi!ioa. (projeto 
se trnnsformou na Lei n9 4."63G, 

18 de maio de 1965. 
MENSAGEM - Do Sr. Pl'eside.nte 

da RepU.b1ica, nos seguintes têrmos · 
itl-:62-6:1 

Mcnsa'i\em no 118 de 1965 
([ol 0 '300/G3, NA . ORIGEJ\.1) 

Senhores Mcmbms do Congrr.SBO 
Nacional. 

Na formn do artigo 22, § 2';1, da Lt>i 
n9 4.595, d~ 31 de dezembro de 1964. 
tenho a hom:a de submeter â Vo.s.sas · 
Excelências a indicação do Sr. Alvaro 
Gonçalo Americano Oliveira e Souza. 
para o Con-:;.elho de A~minlstração do 
Banco Nackmal do Desenvolvimento 
li:conômico. em vaga decorrente do 
ténnino de ;;eu mandato anterior. 

Brasília.. 2J de maio de 1965. 
11. CasleUo Err:nco. 

ALVARO GO,NQALO AMEÍilCA:N"O 
DE CLTVE!RA E· SOUZN 

. Nascido no Rio de Janeiro. (Guana­
bara). a B d2 junbo de 1927. Filho 

Cid Am-crk:mo. de Oliveira e Sou­
Alayde Reis Arnel'ícano de OU~ 
.c Souza (falecida}. 

Estado Ci::it _.:_ dcsquitaQo. 

Curso Sccw:=!ário - Colégio 
Jósé CR.io de J~ncJro). 

Sâo 

Cursos Su•;:Jriores- 1} Em 1!143 üt~ 
g~e.ssou no Curso de Geografia e His­
tona da Faculdade de Filosofia ·da 
P•;mtif.cia Universidade Católica. do 
Ri~ de· Jannlro. Bacharel em 1945-
(orador d..:t turma) e. Licenciado em 
1946. 

2) Ern 1M7 'inJ1·essou na Faculchde 
de Direito dn Pontificia Universidade 
Católica do P.io de Janeiro. Bacharel 
em 1951 r orador da ttírma), 

Emp~evos c 1':lnções: 

.1), De 19.;.6 a 195!} - nmc!onano da 
B1blwteca N&cional do Rio de Jé:.:.. 
n.ci!'o, n~ Seção de Manuscritos da Dl­
VJsao de OIJ\'US Raras C PublicaçõE-s. 

2J .Frofes':Ol' do Colêgio de S. Ben~o 
(Rio) de JM7 a 19ii2. 
. 3) Em u:so - funcionário do ::\;u~ 
seu Hlstó1·~co Nacional.. 

4) Ikl 1952 - Professor do rnstiA 
tuto de C~ti~ura Uruguaio-Brasileiro, 
d~ ~Moutev1deu, comissionado pela Di~ 
vts~o Cultural do Ministério das H.c .. 
laçoes Exteriores. Cursos de Geogr" ~ 
fia e Históri:\ do BrasiL ·~ 

5) De 1953 a 19.76 - Professor do 
Ce?tro de Estudos Brasileiros, da Em­
bat!Wd,'l. do Brasil em Buenos A.~rrs 
comissionado pela Divisão Culturai ctO 
Ministério dn1; Relações Exteriores. 
Cursos de Gc.o~tafia .e História . do 
Brasil e de Portu.~ut'!s: 

6J De 1956 n 195S - Assistente do 
Prefelto do Djstrito Federal Eml.Jiti· 
xa;tor Franci~co Negrão de Úma. . 

•) De 1958 a 21 de abril de l9üO -
<'?ei~ do Gabinete do Prefeito do 
Dl.S~nt-o ·Federal, Dr. José J. de Sâ 
Ft·etre Alvün. 

8) 81.11 1fl59 - Secretário (interin()l 
de Agticultura, Indústria e Cotnércb 
da Prefeiturr~, do então Distrito 'Fe~ 
deral. · 

9l Redator de "0 Globo'', 'do RiO 
de .Janeiro, [je maio dç' 1960 até hoje. 

10} Redator do ''Diárit:l Carim:a:' 
em 1961-1962. ' 

11J Proclll'tl:dor de 1\\ categOria do 
Estado da (i.-'uanabata; exer~ndo t-3 
funçõef:; de Repycsentante- da Fazend.-\ 
no C(l!l!Jelbo de Contribuintes do Es­
tado desde jtmho de 19BO. 

Art. lV E' s~ts':)cnsa, por mcoustitucwnitlictactc, nos termos da dectsào nlCJJgo nl? 132 (projet-O que se trans~ 12) Hem:escnt.ante da Prefeitura ao· 
detlnitivu, t>rOferUU. pel•) 3tipn!mo Tribunal Pede tal na sessão de l6 dt:" formou nn. Lei n9 4. 635, de 18 de -naio anti('.o Distrito Federal e depois do 

'· d 19" R · ã de Ulü5~ · · Estado da 'fuann.b"l'"• tlO Conselho m:vrm'!tn e .,4, ua eprrsemnç ó l1Q 608, do Estado de São Paulo, a r· "' "" "' 
exE'cuç-flc dos art::. 9"' e 19 da. j~~~ no 6.895 de 1o de set"'mbro de 1962 d - L\ cn,.::~agem ní' 117~65 lní' C!e ori~ R~íPOn~l do Serviço Social da In~ 
·.nesmro Esta.ai.'. .' .;;: • 0 g-ct:n·~q·l.-65) autógrafos ~o FroJeto ~e dustrin. 1SESD dP. 1958 a 1964. 

_ - Let n- 2.643-B-65 na C~mara e n_ü- 13) lviembro do conselho de 
Art. 29 Esta Resoluçao eJ'o·ará, f!m \-tgcr na data. de sua publica.ção;Jre-mero 41~65 no_ Senado .. que aut-onzu Curadores dn Univcr.<;ldade do Estado 

;o-Jadas· as dispcsiçôe..<> en1 cont!'á.rio. . '?.~oder exec_ut1yo a abnr, pelo Minis~ d:l Ouanab'lm em 1959 a 1960. Su-
13: F d . · . teno cta Vmçao e Obras Pú.bHc~f olente do D'·. José Joaquim de Sá 

enado e era! :-!1 ele mc.io de 1965.- .Auro Moura Anà_rade, Pre::n~ente 'J c:--éd.~to esp::cial de Cr$ 25.100.f~7a,! Freire Alvim ·no mesmo Conselho, 
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eleiLJ nctJ C':".n:.e!1'.o U>:Ü7~r.;iUtt·lo, O'll 'lO se todos os pt·oc"dt.tlletl'os adtl" 1 apen"s •-o 1 d 1" t • • •• ' - • ~ ~ .- -· ui< lDl Ü«.lC~ lepiesen 3UCiü) Arll{/0 li 
)9;j.!, por l!F< tl"i&u::;. \nistr!ltí\·os-ou-judiciais em andunwr.lo:0,32~, das mwpotbcoe~ senegi\lesa.s, 

li o B.~.--D.E.: \para· a rc.1prctrva cobrauçrr. globais as 11 npmtacões brasJlenas 1 As P,aites Contratantes .con~cdem~ 

1l- Nome:-,c:,l mçmhro Ga Conselho datR do sua publicf!.çfio. · ' mente de -~7 nul dolates, ou ;seJa rav01avel posstvel em matcn:l co-
... Art. 0'? Es~a Lei entl·a em \'igor rm provenJL:ntc c:o Senegal foram 30_ \se muttmmente o tlatame~to 1ntU .. <: 

de Ad:nini5k:v;:in, em outui.Jru de Art. 4'? R-evog:un-se· as dispo:>h_:ê.:f',-; 0,034'., d:Js e:-..pmtações seneg-alcs.ls. mercwl c aduan~na, em _parti~ttl.a.r 
19~0- s~~<'rc<* ss Il\nÇÕ~s. ate n1arço en1 contririo. A quase totailcladc désse intercámbJO no que '>e refere a concessao_recJpro-
d<: ! ~161, Qtmndo !"entmciou ao nl<tn~ f<n conshtmda de f>lSal bHl-':illen 0 e cn. de t:_cenças de UYl.pm·taça() c de 
iiJtD. · À Comissào de Fimmças. de fosfato ele calclO senega.lés. 0 expartaçao pelas autondades compe-

"ll Hmn~ad.-) rm~mlwo· do Conselho' Acôrdo visa, assim, intensific:u· e cl.i~ u~ntes ~e ca~~ Estado. 
ele t\dminisL·;J.ç:io em abrH de 1%:~. verslficttr as trocas entre os dois P•'li~ _As dtSP?SlÇ~es cio presente arti~·o 
Exerceu o 11\.uldai:o ate a c:-:tinç:lP elo Pro;e~~o de Dt·:::reto Leo-is!ativo ses. As list3s de mei'caclorias, anexas nao se_ aphcai·a.o ao tratat~tenla 5l pre­
n~c;;:~lD, r.rn 3 c\e nbtil dD con·entc. N"' 20, de 1965 ao Acôrdo, exemplifkmn as rnerca- ~eren~Jal, vantagens, concessoes _ e 

do rias mais suscetivel, pelo menos 1sençoes (}ue cada Parte_ Contratao\:~ 
no micio. de serem objeto de comê:·- conce~a. ou possa _c.onc_e.d~r aos pa:~ 
cio entr-e êles. ses hmrtrofe no comerciO frontet-

Oulra,; comi>.-;ôe,'l 1w e.r.:tenor: 

1 J r.1cmbro ela Dc(cg:H;ao do Br~;si.l 
-no l CUlO{juium tl~ 1·~st.udtn; L:F.n­
l_:r.•:;Uciro;;, re~!iz~~do em Washin~tOJ;, 
k::;~;l(_:D:; ü.~.t~clos cL'l. /uné-l"ica, em Ol!ÜJ­
bm d~ 1!/,;:;. 

21 Dclc~ç.d'J -sa:. :~Luto r_;D n,-:':..511 a 
IT~ A3sembtt:m G~:~I ctJ. O.N.U., em 

Li pro;_;e o Acôrdo Comercia! f!S­

.~i:cado entre os A8lados UJi::dOs 
cf~ Bn1sl/ e a RcJlubhca do S"é;~c­
ga(. em J]ras!Lia. (t 23 de seiePl­
Onl -dC1?iG4. 

4'. Procura, portanto, o ·Acõrdo as- riç~- ou aos países com os quai~ fonun 
segunn· às exportações brasileiras me- un_toe_s• aduaneiras, zonas_ d~ hvre ~o­
lhares condições de competívid2.de me_rc'?. ou_ grupos economtco? re1',.10-
no mei"cado sencgalês. Em virtude de nms, Ja cnados ou a serem cnados no 
antigos. trutados entre o Brasil e l! futuro. 
França, as tnerco.dorias btasileiras Artigo lll O Con~::Tcsso Nacional dcc:·etn.: . 

P1!h'i(;..J.ÇÔC:S: 

~~ it.'t!l ti->· ar( i~;o.s · jorn:::JisLíc.1-: . 
eonie·.u:"!c·a:; e tr~Ualiw::; JJU'ulicados 
t>!ll 1€\:'i:.L--' di\·ers2..-; e p:.trt~tl.p"J.ç.fl.o <:m. 
publicaí;U:::"' c:;lctl,•as m·gani?:r!d::ts ;>ela 
Djvl:-tta ele OlJras R:t:·:<.s c PuiJ\ic::tr;Ue.; 

Art. 1\1 E' :!provado o Acôrdo Co­
mercüü :J.S3in::tdo entre os Estado~ 
Unidos tio Brasil e :1. Repüblic~ do 
.Set)eg~L ern. Erasíli::t, R 23 de set<:.'m-

vê-m ~•endo incluídas pelo Senegal em o intefcã.rnbio comercial e.nlrc m; 
categol"ia to.rlfária favoteCida, a "T::t.- dois Países terâ por objetivo, na 'Inc­
riftt Mintma". inferior de 30';;, à "Ta- dlda o pos.sh·el. o equilibrio dãs im­
rifa G~ral':, O _Presente Acõrdo. po_r portações e das exportações. 
seu arbgo 2'\ ''elO nssegurnr ao Bras1l 1 

ct.<_ .5-n ... uot{'c·_l N~Kiom~l. · 

Conc1e!;ci·açVe...,: 

1-- Comcnd2dor d.L Ofcl~m do ÚC-
r1~J_) Acmn~"nttko; 

IJro ele 1984. -
Art. 2'·' i::F;tc Decreto Legislativo en­

tr~ etn vi;;m· n~ data· de sua pu'Dli­
cado, 

Art. 3\l ReYo~tm!-SC :lS disposições 
C1"!l contrú~·io. 

MENSAGE~I ~N<1 5S7, DÜ PODEH 
EXECUTIVO 

o. m?.nutençi\o dêsse regime fuvorá\'el 

5. Visto que os pagamentOs entre 
us p~1-tes contratantes ser:í.o eff'tna­
Uos apenas em divisas conversíveis. o 
Acôrdo procura garantir, ta.m.bêm em 
seu artigo 2(', tratamento 1fn.vor:>.. .. el 
ao Brasil na concessão de licencas ele 
importação e das respectivas divis8S 

Artigo IV ~ 

O intercâmbio de mercadorias en­
tre as ·partes Contrata~tes se efetua­
rá segundo as lista '·A" e ••B", anex!ls 
ao presente Acôrdo e cujo caráter nác• 
ê restritivo ou limitativo. 

Artigo V 

:J 1 Comencl..--:dor dJ. 01·dcm "aJ me­
riia·· iChilc1; 

por parte do Govêrno sene-galês. As mercadorias exportadas por 1.m1a 
Senhores i\Iembros- do Congressn 6. t:ria o artigo 12<:~, finalmente. das Partes Contratantes para a outra. 

31 Cmucnd.uclor da Ordem do S:~mto 
S~nulc•·o 1 S:111ht Sé 1 : 

National uma "Comlssfw Mista'' senegalo-br:J.- 11ã.o poderão ser reexportadas pra um; 

4J Oficial da Orc!e:n ''al 
Mr-..~·n" \1\r~cntí.nn); 

De aciJnlo com o nxtigo 66. iiíciso sneir:'-: a se reunir a1ternmlamentc em terceiro país. Essa proibição não· 
menta de 1 da Const1tmçâo Federal, tenho , Bras1lm e bacar. a? rnenos umíl. ve<. abrange os. produtos obtidos pela. 

honra de .::;ubmctcr :\ aprecmcáo de ao ano. que deveu1 }Jropor mechda::; tramformaçáo das n-ultérias-prilrH-'lll 
i:.1énlo da vossas E.'-i:ecelh1c1as, n.compünhãdo da I sttscetneis· de fav~rccer o _desen1 oi- importadas. :j1 Oficiul ch orrl2m do 

RenúbliC'l ltflli:mv: 
Ul Mcd~lh:.t tiu ~.lt!:·ito 

D;:mont: 

1 Expmuç5o de Mottvos do M1n1sti·o C c \Imento do tntcrcmll.blO mutuo, po- ~t\?t.lquer ~errogaç.ão às tiispos~?Õl"!l 
de Santos Estaclo da"> Rc'~cóe,s Extcnores 0 tex- den~o. mchtsne, com~letar_ ou mod1- a~'!ll.a. dev~ra ser ~bJeto de_ Acordu 

. to do Acôido Comerc:al assmado cn- f1Ca1 _as. 1Ist~s de mctco.donas sup1a-, p1ev1o ent1e as Paltes Contlatantes. 
71 }1ed~lh:t do Ccnl.:!tÜl'io 

n--,rlJosa. 
de RUI tre os ESt~dos Unidos do Brasil e a mencton~das~ . l .A.rligo Pr 

República do SenegaL em Brasília, 7: Crcw. Se~hor Pl'eSide"ntc, que o 
e out.n}~ c'mti~c~r~1:ücs e diplomas 

n:ICion'•is e cstnn~geiros. 
3 23 de setembl"o de 1964. Acordo co~nercml em apre~o n~erec.::: 

a aptovaçao do Poder LCi;:\slatl\'a e, 

.1. Comi~:::i.:J ele Economia. 

l'CDlüO BE 1~F0ll~ 

M!lt·i';/.ro fi.'}.~ j~c[ações 
E.âen{Jre; 

Brasília. 2!l de otttubro de 
-· II. Cas!el!o Branco. 

Em 19 de outubro de 1964. 

1964. para êsse fim, junto à presente sete 
cópias autenticadas do seu texto c 
um Projeto de Mensagem presiden:::iu-1 
solicitando a Vossa: Excelência, 5-e 
assim houver por bem, se digne snb~ 
metê-lo ao Congresso Nacional, nos 
tênt\'JS do nti~o 66, inciso I cta Com;­

EXPOSIÇAO D E1\I01'IVOS 
DAF.DAI.DPC.252-890.(42l (151. DO 
. MINISTl<'';R!O DAS RELAÇ6ES 

EXTERIORES 
-Aviso H1

-' DPF.-OAS-5·5i-:5.2 (23), de 
18 jo llli~s em curso, coú1 refcrêi:cia 
~w Hcqucrimento n1-' 11~~G5, dü Sc­
nlwr S::n\!dOt' José Ermirio. 

0Fj{:JOS 

Da Sr. 1~' Sé.·c:.-etúrlo d:l Ciuna.ra das 

A Sua ExceH!nci_a o Senhor 

·1\Jarecho.l Humberto de Alencar 
Castello :Sranco, 

Presidente da Repúblic:l. 

Senhor Presidente, 
Dcputad.il:;, encaminhando à- revis!h) Por ocasião da visita. oficial ao 
do _ScEatiu anlót:P::lfn dos .seguinte:; I Brasil de Su~ Exceléncia, o "Presiden-
Urojetos: . te tla República do _Senegal, foi assi· 

Pra1·eto ele l-çi da Câmara 1 ~~_ado em Brasília, a. 23. de setembrY 
• • - • 1 tmdo, na presença de Vossa E:!-::celen~ 

N" 74 ,de 1965 'cia e do Presidente Li:opold Sédar 
· Sengitor, pelos respecti\·os · Minislro~ 

c:·~" L HH-H. G::. ?\ .. \ <H;IGE}\1 das Relações Exteriores, um AcórJo 
A_znp!ia q__ í :e;:cii.J do im-põsto do_ comercial entre o .. Brasil e o Senegal. 

s~Jo í'pllcedidu ü firma A~_F.in ~ 2. Cohsidel'ando Q\\e a A!rica ao 
Piratini s . .~1. pe!o aft. 5~' da Lei sul do Saara representa um mercadO 
n" -3.91~. e.c 13 c!c out1Lbro ele potencial de 190 milhões de habitan­=-.-- tes, cujo comércio global sobe u 9.5 

tituição Federal. 

APro,'eíto a oportunid:Hle para re~ 
novm· a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente os p-rotesto do meu mr~is 
pronfundo respeito. - 1'. da Cm!.1ia-

ACúRDO COli!ERCIAJ, ENTRE O 
GOV>:RNO DOS ESTADOS UNIDOS 

DO BRASIL E O GOV~NO DA 
REPúBLICA DO SENEGAL 

O Govêrnoft dos Eslados Uni~os do 
Brasil e o GoYêrno da República do 
Senegal. " ' 

Conscientes da interdepend~ncia 
ex\stente entre o comércio internacio­
nal e o desenYolvime~üo dos povos: 

Descjo.':\os de. expandir e de forü~~ 
tecer as relações comerciais entre· os 
doi.!1 Países em bases de igtmld:rd~ 
e de interêsse teciproeo, 

bilhões de dólàres, es.tã o Itaml\t1>-ty Resolveram conchür urn AcOrdo 
O Con?!"rc.~..:;o ·N:tcional decreta: empenhado em dinamizar o intercân1- Comercial e para êsse fim. nomei\-

Ad;. 1o A isençüu do impôsto dO blo· co"mercíal do l3rasil com aquela ram s;us PJ·empotenciãrios,_a- ·.sab~r: 
sêto con~ed\tia à fl.nna. Aços Fh1.0s á.n::a, em consonância com a atlla:l O Presidente da República dos 
Pír~tin-l S.A .. constante do art. 59 dl-1. política do Govêrno brasileiro de di- Estados Unido;; do Brasil Sua Excc­
Lci n~' 3.072. de\13 de outubro de 1961 versificar, por países e produtos, a lência o Senhor Vasco 'I'tlstão Lt'it.ão 
abrangerá todos os documentos pvr pl\uta de e:il_)ortações nacionais. 0 da Cnnha. Ministro de Estaçio das 
ela firmado;-;. quer para. sua 0,·ga!.11· _ Acórdo comercial acima ·aludido !ie R 1 t 

d 1 d e ações Ex criares; 
zaç5.n intern!J-, que!" para obtenção de enqua. ra no esquema gera essa 

Cada Parte- Contratante deverá, da 
acôrdo com as lÍ~is e regulamentos 
vigentes ern seu pais, isentar de dí.~ 
relto, aduaneiras as amostras da 
mercadorias diversas, sem valor. :::o­
mercial, originárias da outra Partt 
Contratante. 

Ártigo VII 

· Com a finalüiade de incentiva1.· G 
intercâmbio comercial entre os dois 
Palses, cada uma das Partes Con-. 
tratantes poderâ. promover feira, e 
exposições comerciais no território dA. 
outra Parte, de conformidade com ~\ 
legislação desta última. 

AS Paries Contl'atantes poderâa 
conceder-me mútuamente, de ·acôrdo 
com suas respectivas leis e regula­
mentos, a suspensão de direitos adua­
neiros para as mercadorias imwrta.­
das em caráter temporário em sell 
pais e destinadas às feiras e exposí­
ções com€rcüüs acima referidas. 

A;tigo VIII 

A-s Pa:t·tes Contratantes lomal":Í.'l 
tódas as medidas cabíveis para. pet·­
mitir e facilitar, tanto quanto pos­
sível, o desenvolvimento do comér­
cio de trânsito. concernente aos d\1ia 
paises através de seus respecth·oo 
territõrio, de acôrdo com as leis ~ 
regulamentos tn\ vigor em cttda E.t~ 
ta do. 

Artigo IX 

Os pagamentos eíitre as Par(e:l 
Contratante serã. oefetuados em tôrut 
divise. conversivel, tegundo o regim~ 
monetário e mvigor em _seus respecti-­
vos paises. 

financiumentos,, aquü:;ição de mate- orientação) E' ésse. Acõrdo o primeiro O Presidente da H.epúblíca do Se­
riais e equipamentos, execução de do gênero a ser assinado com um negai, Sna Excelência o Senhor 
obns de engenhal"ia e tudo que ni.e país negro<tfricano: objetiva não só Doudou Thi:lm. Ministro das Rcla.-
flzer 11ecessá.rio à implantação e f1.m~ atrair o lnterêsse dos exportadores ç6es Exteriores: ' Artigo X 
cionaml:!nto do conjunto . industrial, bra.<;ileiros para a área ab'ic::~.na, U"\r~.s Os auais, após . haverem t-rocndo Com vistas a facilítar 0 intercàm4 
compreendendo as unidades princi- também abrir caminho para futuros sem; PlPnos Podêtes, ac.ha.dos em 'bio coniercial mittuo cada uma das 

. _pais e auxiliares de &dministraç§o acôrdos que o Brasil intente assinar boa e d~vida forma, convieram no Partes Contratantes. fornecel'á, a pc-
nos Municípios de Pôrlo Alegre e SPÕ com outros paises daquele co:1tinente. seguinte: dido da outra, tôdas as informaçóes 
.Jerônimo, no EstadÕ d<:~ Rio· Grande 3. o Oacôrdo procura. em. liÍlhas Artigo I necessárias, sobre a concessão de li-
do Sul. gerais, estruturar as relações comer- As Parte:) Contl'at.antes se ~om- cenças de ímpol·tação e de expl)rtn.c;iio 

Art. ~ A isenção concedida nesta ciais entre Brastl e Senegal, 1elações prometem a adotar tôdas as medidas e sôbre as posibilida'des de forneci­
Lei é eK.tensiva Wlii do~umentos já erssas que. ate o lnomento, tênl sido necessárias mora incentivar e desen- ment-o e de compra das mercadoria<; 
f!nnfJ:dGs na !nterê~ac du. citada Con1- h=--reguhu·es e de montante telativa- volver rw máximo 0 inten-.?unbio co- origináría.s de cada país. espectn!­
ilílnlua, inChl,Slve :Jetl-"1 atos constitnti- mente baixo. Em 1963, as exportações mercial en!r,. o:;· Es.te.d03 trntd"-S dolmente aquela-a que constam de.a: Us.tM 
~<JS e a.utnel\to-'"4 da capital, oa.ncelan~ b:ra.sileiras pa.ra o Senegal atingtnm Brasil e a Repúblíca do Senegal. "A" o "B" alle"-M· . --- . ..-.-.. -
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Artigo XI 
.As pessoas físicas e juridicJi.S cons­

Utuidns segundo as leis e regulamen­
tos de uma das :Partes Contratantes 

O presente AcOrdo será submetido 
no território da outra Parte Contra­
tante, em conformidade com a legis­
lação vigente neste último. 

Artigo .XII 

A fim de assegurar a . perfeita 
exc·cução das disposições do presente 
Acôróo, ê instituída entre os dois 
.PP.i.ses uma Comissão Mista. 

Essa Comissão, que deverá reunir­
se altemativamente na Capital de 
um e outro Estado, ao menos llT!la 
\'e:l Por ano ou a pedido de uma das 
Partes Contratantes, será composta 
por Representantes dos dois Govéi··· 
nas. 

Poderá ela prop&r qualquer- medi­
da suscetivei de favorecer o ·deseJJ­
yolvim.ento do intercâmbio entre os 
dois Paíse.s, pr.indpa1mente com re­
laçã<? a tóda dificuldade que po.ssa 
surgn· em suas · relações econômicns. 
Em particular, poderá completar ou 
m'odificar as Listas "A" e "B" ane-
xas ao presente. Acórdo. ' 

AB recomendações ou conclusões· da 
Comissão Mista serão submetidas :1 
~proYação dos dois Govêrnos. 

Artigo X!l! 

O pr~stmtc Acôrdo é concluído p.?r 
ui? perwdo de um ano, sendo reJ~o­
va.vel pur recondução tácita de ano 
em ano, enquanto uma .ou outra 
Parte 'contratante não o houver ctf:!­
D}mciado por escrito e com notifir:a­
çao prévia de trê.s meses ante• da 
d:'lta de sua expiração. 

Op re.sente Acõrdo será submetido 
à aprovaçiio das autoridades compe­
tentes d~ cada parte contratante 
em conformidade eom ·as dispos;r,:"l<'.-;, 
constitucionais de seus Estados res­

})ectivos. e entraJ'á em vigor npiis 
h::n•er cada Pnrte Conttatante notifl­
c:tdo à out.rà essa aprovação. 1 

Artigo XIV 

As disposições <lo presente Acór­
do continuarão igualmente apliciYeis 
após a Qe.núnc5a do mesmo para to­
dos os contratos concluidos sob sua 
vigência mas não-executados ou par­
cialmente executadoS no momento da 
denúncia. 

Em fé do que, os Plenipútenciu.rios 
acima indicados assinaram o presente 
Acõrdo e néle apuseram seus ~elo3 
respectivos. 

Feito em Brasília, a vinte e três dr:: 
sett.L.lbro de mJl novecentos e sessen­
ta e quatro, em .dois exemplares; ;:ada 
íJUal nos idiomas Portug-uês e Francês, 
~cndo ambos os text.os igualmente 

Goma arl\bica 

Adubos fosh\ticos 

Cimento. 

ANEXO 11 

LH:lTA ''B" 

Produtos brasileiros e;r;portciveis yil1"lj 
a República do Senegal 

Mandioca 
Frutas Ire~cas, 

l'anJas 
Chá e nu..te 
Pimenta 
Arí·oz 

especialmente la-

Carnes em conservn 
Leg·umes em cOJ1serYa 
VermuteS, llcõres, nu:s e aguardEm-

tes. 
Chamtos 
Alcoos cíclicos 
cosmésticos, misturas de sub.stfln- 1 

cfas odorificas . 
Artígos de borracha / 
Madeiras em geral (comum e fina::;) 

e artigos de madeira 
Alg.odáo em bru'to 
Sisal 

Roupa de cama e me.s~'t 
Tecidos sintéticos. artifi<.:iais e de 

algodão (Sal:'o aq~.êles d-2 iritpor·i.a­
çào proibida) . 

Peâras semip1·eciosas, jóias de f.m-
tasia ' 

Art. 89 Esta Lei .entra em Yigor na 
da ta de sua publicação. 

Art. 9'? Revogam-se as disposiç()es 
em ccntrárío. 

TABELA A QUE SE REFERE 
O ART. 1~' DA LEi 

r• 
PJ·'O 
PJ-1 
PJ-2 
PJ-3 
PJ~4 

PJ-5 
PJ-6 
PJ-7 
PJ-8 
PJ-9 

Sí!Ubolo - V alo r 

................... ". ........................ ....................... 

........... ·,_ .. ~ .. " ... 

....... ~·· ···········. 
··············-······· 

·CrS 
417.000 
410.000 
405.000 
387.000 
367.000 
333.Q0i) 
317.000 
300.000 
275.000 
250.000 
225.000 

À~ Cmnj~~~õcs de Servico Pú­
blico Ci11il e de F'inanças. 

J:rojeto de Lej da Câmara 
N" 76, de 1 96§ 

{.:':!o 2 )'QP-B/65. X:\ ORIGE.::\!) 

Altera a Lei ns 2. 74.3. cf.!LL~e 
marco de 1S56. e cria a Carnua;­
nha de Erradicacão da l\Ialâriu.. 

O congresso Nh.cimlal de"creta: 

, I 
Art. 4• A partir da data da pro­

sente Lei, ficam Ao dit:iposição da Caril• . 
panha de Erradit:a~ão da Malâria; .J 

a) as dotações que anualmente fi• 
gurem no Orçament-o da Uniâp des• 
tinadas .para o combate à InaJ:ina. 
quer seja·m. com indicação especifica 
ou que tlgurem incorparadas a cutros 
Qrgàos, com a dita tlnalidade; 

b) ·as contribuições em dinheiro, 
material ou equipamento que se obte­
nham de órgãos nacionais ou inte~·na• 
cionais que -cooperem com a campa .. 
nha, medjante convênjo ou doaçôe.v 
especiais; . 

c> os tundas e demais contnbuiçGes 
que o serviço receba na l'onn:\ de 
cooperação, de autoridades locais, de 
emprêsa ou de particulares. 

Parágrafo único. Os lllatel'lais e 
equipamentos, obtidos na forma de 

· C'jnvénio doações ou acôrdos terão sua 
aplicaç:1o e alienação reguladas pe­
las estipulações dos respectivos têr.-
mos. · 

Art. 5<? As despesas. gerais com pes­
soal temporário, material, serviços de 
terceiros, ouü·os' encargos. bem corno 
ot:t.ras vantagens especiais devidas ao 
pessoal ·na fc;>rma. da presente 1eí. 
correrão â. conta de dotação . globaJ, 
consig·nada especificamente à Campa ... 
11ha de Erradicação da Malária, 110 
Orçamenio da União. 

Art. {)\-' Os 1:rCditoS orçamen'i.;;.rios 
Artigos de·. c~\Ça, pesca e espm te, Art. 1o É 

:1.1"111<:-S ~ mumçot:_s. . ;I Saúde, e ao 
ct w.da no Mlllistétio da 
se utltular subordmada, 
de En ndJcação da Ma lá-

e. adkiona;s concecHdo.s à Campanha. 
d~ l:.."'l'l'adlcaçü.o da Malária, serão l'e­
glstrados pelo Tribunal de comas .. 
-cíistribuidos :w Tesour::> Wtcivnal e 
depositados pelo Banco de J3rnsil so .. 
cieàade Anónirna, em coma e:-special, 
à disposiçãO du :superintendente da 
Campanha, em parcelns trimestrais 
adiantadas, no prlmeil'O• dia útil Cie 
cada trimestre. .1 

MoVeis de escnton? (de _metal) a campanha 
Ap?relhos. ?e refn~e:·~çao em ge- ua (CEM). 

r[l.l. ;nd~JstrHl.Is e domesticas Art. 2o A Campanll::t de ErradicU-
M:;.qu:nas de esc1·~v~r. cão da 1\Ialã.na. que tel'á sua duraçao 
Maqumas de escntono hmüada de acórdo com os planos 

Ãs Comis!iões de Conslztuzcão e elaborados e aprovados pelo Moms~ o 
J.ll..S.ti!;Q.~à~ .. ]lrlmiie.LE.MQ"JQI.e..S .• _dc da Saúde, compete: 
Econom;o '? ~" J'ín~!JI'":çtS (le oc•).,.~o 
com o a:-t. 340- A do R:gtlnento. 

Proietg de Lej clu Câmara 
W 75, de 1965 

(~0 2.754-A/65 SA ORIGEM) 

Fixa novos vcdórq do" simbolos 
dllLcargos._de~Quadr:o_do_e~,~oul 
da SecrefaJ:i!LltQ Tribunal IJ&slio-
11-~l do Trabalho ela ll!- Regido e 
d.l' outras providencias. 

r - Orientar, cordcnar e executar, 
dentro do territõrlo n:J.cional, quais­
quer atividades de combate à ma16.ria 
Visando· à stta erradic::tçfw. 

Par:igrafo lmi<:o. O salda dn.s da ... 
tações concedidas â CE.r.\f, ve.rHkadc 
em 31 de dez:ombr3 do t•xen:ieJo a. 
que se re1e1·ir o Orçamento, fkar:l em 

II - Preparar os planos de traba- poder da citatla Campan:na, ~=tE'ndo 
lho, suas revisões períodicas, a. pro- ! escriturado, pel.os ôrg:;J.os ~ompeten­
posta orçamentária e o Plano de tes, como aàian!.Hmcnw da "(ilimtita 
Aplicação dos rccursós consignados parcela trimestral r·~ferjda neste a:r­
no Orçamento da União. para a er- tigo. 
radicação da Malária. Art. J'.' A ex0cuçaa de fCi'\'iços ou 

III _ Realizar, em todo 0 País, es- c;f;as, aqulsição de mat~filüs e Ct!Ui­
tudos e pellquisas especiais "vmeulados pamentos necessários ao desenvolvi-. 
ao procrrama de combate â malana. menta do~ t.r~baH)Os da, ~ampanJ;a 

o . de Erradtcaçao da . ...1a1amt. ~erao 
O Congresso Nacional decreta: IV - Realizar e promover a for- 1·ealizadas diretame11te pelo reteridO 

Art.. 1? os valores dos sibolos dos mação e treinamento de pessoal téc- órgão sem as }imitações do it.eín I, 
cargos do ~uadro de Pessoal dt'! Se- nico e especiftllzado e adminlstratJvo. (cto art. 1~ d.:t Lei. n9 4. 401, de w de 
cretaria do Tribunal Reg-ional do _J'rn- assim como viagens de estudo ou setembro de 19íi4 ctJjas lic:ií..aeô.~s se..: 
balbo da lll- Região, fixados pela Lei observação e de represe:ntação, m- 1·ão realizadas ;lediante concorrên­
n? 4 .047, de 21 de dezembro de t951, clusive no estrangeiro, de técnicos da cias administrativas ou coletas de 
e alterados pelf!s. Leis ns. 4.069, de Campanha, I pl'eços .. previnmente apro-.radas pelo 
11 cte junho de 1962 C' 4.242, de 17 de v - Divulgar os trabalhos de in- Ml.nistro da Saíule. 
julho de 1963, passam a ser os cons- vesügação, os estudos e outras ativi~ AJ;t. 89 As ·lmporta-;õcs de materjal 
tantes da :tbela em anexo. dades de interêsse, relaciot1ados eom ou equiparnento destinados aos tra.~ 

Art. 2<? O' salário-família passará. a malária. balhos a cargo da Campanna de Er· 
. ser pago na base de CrS 5.000 rcinco Parágrafo único, As ativídadP.S raaicação da Malát'ia. devidament~ 

Pela ~overno dos ~stados Unido!; mil cruzeiros) por dependente:. mencionalas no item I poderão es~ autorizadas pelo Mínistr:J da .Saúde, 

autênticos. 

ilo BrasJJ; Vasco T. Leztáo da Cun.Jw.. Art. 3<? Aplica-se esta. Lei aos ser- tender-se às faixas de. fronteiras de a!.&tn da isenção constitucional de 
- Pelo Govêrno da B.epUblica do' vidores inãtivos, independente de prê- países limitrofes, quando convênio:; impostos, ficam isentas de gra•;açãO. 
Senegal: Doundou 'l'hiam. V1a. apostila. · com os mesmos, fi.Provados pelos go~ de quaisquer taxas: ... l 

Art. 49 As van-tagens financeiras vérnos respectivos, assim estabeleçam. Art. g<? Fica criado no Ministério 
ANEXq I decorrentes desta Lei são devidas a At·t. 39 Ficam egtintos, 0 Grupo de da Saúde um ConseJho .bo~suWvo ~ 
LIST~ "A" partir de 111 de junho de 1964. Enadicação da Malá.l'ia, com a fina-

. - Art. 59 Aplica~se aos funcionários Trabalho e a Campanha de Cont.rôle lidade de assessor!lr o Minist:io di( 
Prod.utos senegalese8 exportavets para. da secretaría da Tribunal Regional de e Erradicação da Malária, constítu:ios so.üde em tudo que se refira. aos as.il. 

os .l!.'stados· Unidos do Brasil ) 'I'rabalho da 1'- Região o dispos~o ~o pelo Decreto ni? .43.174, de 4 de feveM pectos técnico-administrativos e opej 
Peixes defumados "' l d art. 15 e seus })arágrafos, da Lei nu- reiro de 1958 e alterado pelos Dec!'e~ racionais do prograDla de combate «. 

. . e ... a_ga. os mero 4.345, de 26 de junho de 19(i4. tos ns. 44.494, de 23 de setembro de malária no Pats. ~ 
Amendoim Art. 6q Os cargOs de carreira e os 1958, e 50.925, de 7 de julho de 1961, Art. 10. o conselho Oonsultívo dl. 

isolados de provimento efetivo, do ficando suas atribuições transferjdas Erradicaç&o da Malál'ia, cjue t&r. 
óleos de amendc:im Quadro de. Pes~oal da secretaria do para a Campttnha de Erradicação da como Presidente o 1\{infstro da Saúd •-
Torta de·. amendoim Tribunrl Regional do Trabalho da Malária. .st>-:á constituido pelo Diretor do oe.:; 
Fosfatos 

Pc-.quena.s aves 

Peles 

Instrumentos geC;<téslcos 

Zir"con 

lJmenita 

1~ R-egião, seriio preenchidos medlante § 11:1- A Campanha de Erradicação da partaJnento Nacional de EnderniSÕ 
concursos públicos de prpvas e titulas~ Malária será executada por pessoal Rurais, pelo Diretor elo DcpHrtam~·. 

Art. 7? Para atender às despes!ls temporário admitido pelo Superinten~ to Nacional de Sal1de, de represenw" 
decorrcní-es desta Lei. ao exercício de dente, dentro dos recursos próprios da tant"es da. Ministério dn Fazenda. ~ 
1964, é o Poder Executivo autorizada· Campanha, regido pelas Le1s Traba~ dos Ministros ~~aord!nál.'ios -para. <;; 
a .bl·lr ao Poder Juct1'ci't·1·o - Jus•íça lh:tstas e por funcionáríos àa l\·Iinls~ ~:. •-'J• " ' 1 u· PJanejamento e Coorcleuaç~:~.o Econu~,. ·do Trabalho - Tribtmal Regional do tério da Saúde, designados pe o Jv•,t~ 0 · c h m~a e J)ata Coo.I<limaçâo dos rg~ 
Tl·abalho d., 1~ Região - 0 crédito nistro para servil' as . a.mpan a. lnt ~ ~ 1 · 1' t t nismos Regionais,. c1o Super. euuel!~ esnecial de crs 655.54fLB71 <seiscentos ~ 2Q Ao pessoa especta IS a empo- te da CEM e r1e :representantes d~ 
e C·I·nqu"•.nta e cinco milhões, quinhen- rárlo serão pagas, de ae;ôrdo com as , . 

d Ô d 1 Organismos internaclonn:ls .cooperali.l4 
In I tos e quatrenta e seis mil, oitocentos rário :serão pagas, . e- ac r o con 

Artigos de artesanato :senegaJêa, ~ e setenta e um cruzelro5), que serã as. respectivas atribuiç.ões, vantagens tes. . 
r~tst.raito tlelo Trlbu"nal d~ Contas da eqUivalentes às conceoidas aos fun~ Parágrafo fm~co. A ÕfJS1gnaçiio ' 
TTnlão e dist.ributdo ao Tesouro Na- cionàrios pftblicos ciYi~, em exerclclo representantes 1\ CJUe se refere 
clonal. \ na campanha. artJgo .será te f ta pc1o . Pre::ddcnte _ . 

clusive jóias 

l!arinha de írfHi 

-...:, 
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'República, me:.ú;.;.r .. ·e l.n .• u.:.~·--.:J dJ:.>' Farágta!o. ún1-:o. A g:r~tUcuç.io a 
l'espcctivos Mimsr.r(;<; c:~ .._.~~·-··•·: c L/.IJ::: que se re.e .. e t:io.e a~·ügu, n,w t:-..Ct:dt­
(tirigentes dos org-a.n..;.:Jtvs .tJ.>~.:,.;:·::J.- ...... t...;;! 40',u ~quuiCill<i por c.mtJ} co 

. tatlos, por m":.:-.. '-'.t.-.•••• ; ~-J-·~ v]veu<.h:o.ent.o ou salário c ;:;~ra. UX? • .ia 

21 Para. regulan.:açaa d.e d..:!Sp.;sas reall~a~s tlO e21:er-. 
c1cio de 196:.-s, na torma do i 19, do art!g:o.®. ct-..1 cO..: 
dt~~u de conra!?llldade era· União, para a tnanuten ... 
çao da tiupenntenuencla do· f'la.no d~ \falonzaçao 
EconomJca da 1-{eglao Ft·onteira Suctoeste do. Par.s 
~r..u··. - .se;-. ~8-'2 ·;o9~G31 .... _ ............. : .. ~ .. ----

óa t:.aúde. · . I ~nualr::~m.c p.~1o l'·im:s~.~-·o da .::::.a~u;.:. 
. Art. ·n. A Cam.pani.~a clC Z!_;l.:;.:._3. Art. w. o ·pessoal temporário da 
çâo_. d~ M:alána, ...... ..; "- ... ~-~-· ,...,i.J.-_ c-"'~ü, quana....J.eÚl e::::ecu·~aü ~~~ il.üe.tts/ 
tura mterna csrate:~..:ll,rt :.~.-t .~... •• :.u J..Di~ U<t ::.ua se•le de t.(!\'v,ço, _t..•OdeL~, 3J 
do :u:t. 1!}, 0;0!npi:ee}·,~-:.~ ..... -.~·~·--:~~ :·.e-~w.~:r JUS_ n.. pcr:cçp~i·-~. J __ e ~lUli.:t=.. _P~·a 

Para: acender as aespesas com o n.mcwnJmento e pes­
smil aa tiupennt~n.:i~nc\a d.o Planu ~e Vaionz.a~o­

. Econcmita d3. Reg1ao l"ran<:e1r11 tiudoe.ste do P!.its. no 
exercwuj ae l!lS-i, em tace, e::;peciatm?n~e\ a_o re~JU.S~ 
tamento dos venc1mentos do pesso? 1 trmpo:·áno. Cie · 
q11e trata o artigo 4:1, da L...r,>-J níl 4 .3·15. dP 26 de Jttnbo 

g10nrus, loca.s t= ,_ __ ..! .• •-··~--.;--3.•;otO IUU.~lt-açao ue ctesp"sas t..:nn. alt.t.t.n-
CChtJ.•al. · ~açU.o e p.Jusadt~., as \l.u~üs, w::lli<i.a, 

Art. 12. Dir!gL·:l a c.c:::..:t u.:1 ~up.:!- nau. potie:dl.o e~<~.<ecU'r o V<úv.~.· de l;.::u 
riutendente, SlmQc!<.J l~L, njJ.~c.,~K \U.Ul Llima. av·lti.· Q.o sak;:i<· m.cn:m.L 
em colilissâ:o pelo P~e"'i., .... ,.,'2! ...~:t ... ~e- recpt!ctivo, nem. poderüo,. t;'Ul qu~lqu::r 
pltbliJ::l., mediante l:l-1ic~-:.·.; .• o :i.J \\11· Q..~.P._.tese, set .t. ~ie_ :n.c:v~.tK'-!.'.H'-'3. 

· nistro da Saúõ.e-, -d;~n:.,·c v._; rJ.~I! ... ivJ13- itrt. 17. C.Oll.clPid::·. u pl'Og-~·r.mr~ e 
sanitaristas ão- 1'-ífiu;s~.:i-.J.:: ... :t ... z~:de :;e..o."tiiicada a cna(l!~\):;ãl.. ch:~ malú.r;a. 
com curso de ~sp~c:J::.l :;>;;;.çêt'J ~ c .• rn~ de acõrdo CQlll as nOJ:tn~ts. ;r:_c,.;rr-ru·hJ­
,provada expertêDC1a e.·.1 •.• a!a._;_-'i...;JJ:;!a.! na6 adüla1as, o pessJU..l, m::>.terHüs e 

Paiágr:af-c imieQ. O -.up.::Lh"!l.1,l,~n~ 1 eQUip~moento, p::tt-cnce~"ltl!:s a C~\mpap 
te da CEM rtos S::!J•; 'ú,pedi.r.,tni..JE nha d~ ::rrad:~a('[•,( da 1'!ali'll'ia, .Stf'::'8-0 
será_ substituído pw rJ~~ll.i"J.I d-~ t;:J.'n- aproveitados por outros·. 6rg1o::; ulte~ 

1 
pan.ha, destgn&.Uo· p.;:o • ~\i!n~s .. l·v da grnntes do Mltll&téUn da n::-ld·~. mt~ 
Saúde para s<"!u ~UJS.iL-.1, J cV;.n.J-al, diante plano apr::JV<sdt.> o~lo .r.nni;tro 
qu3 possua os ·req:_t:.:;H,J:> t:t.'it2 atfiJO. d~. Estado. ~ . . . 

Art. 13. serão de livlc e..;culi1o, do Art. 18. A co.Iabor::~.t;5.o voluntár:a; 
Superintendente c p,:Jr C':! u ~:q_,rnnJ.ou; prestada· pe1os ·--iiohlicantes à CEM, 
os assessôres têc:!llc'C.o,:, :.J,.Ushd- m at!-

1
1 zerá considerada de rele·mnte interês~ 

vos. e juridico!); cs ""·: ·- · ·~~ Ee<;5 s, se rro.cional por decreto do Pre:,iden~ 
d~ coordenações e s::::ore.:>. / t.e Qa República_ mediante proposta 

§ 1~ A.s fu.."'l~o~s dJ ' -~· t.'~i~'-d:J, de • do Ministro da ':laúd~. 
assessoramento técniCJ. a i:-r•.inizt,ati-J Parúgrafo único. Os ridada r· 
vo e jurídico, . de etl~tü"t ri.e ~ •:0::-s, s.gtacia.::.os com c reconhe:.:imcnto cto 
setores e coord-:naçõ:.>·; rc-:icn ... i·-. ft- Pais~ .na forma fl/:ste <l!:'ti<"{o, l't'{"b"­
rão gratüicad.as, na fc:-oJa dtl lcgis- râo C!'rt~ic-ados do l\Hnistro da Eaú-
la.ção em vigor. d~. . 

§ 2:;. o- plat'lO de·[uJ:.·a".:3 Q~ li!~ Art. 19. O Poctrr E:<e-cuti"o eXp2di-
<:U!'SGS anualmente a._'); o~ ~~~1.1 p:lo rã, no prazo d•:. 12'0 (~euto e vinte• 

. Ministro da Sa'Jtle i'1~"i;:"a;· 't l-1) iUll- rJiu.s, o Pegiment(l Õ(t campí'.Uha de 
ções da Campanha q_uz .[ey,l.trl St.!r Erradicação da Mâl:.í.ria. qu.r: .indiwrá 
remuneradas ~1a fOrnu. d-:·,:e. artiEo. a estrutura inr.~rna (13, Camp::mlJ .... 

Art. 14 .• E' condiçã:, nt··::~. o tx.-~r- em suas divisõas, seçõ·~s. coorden(t~ 
cíclo de cargo ou f<Inr.:Oo, ele 1m+ure- ~Ó'}S ~ setores. 
2a t~cnico-cientiac'l. l'a . Ul'1:p}ml~a. Art. 20. Fiea ~xten;üvu à C<tmpe.­
}:)ossUJ.r c_u.rsos ou ('011r>.e•'l.\'r',cn..,oo:; es- .,'\., d ~- d' ... n d v 1 ... ,:· nfJ 
p cial' adc,s no ,-. n;p~ àa l~.n~arlo- -~·a e l',lTJ;l. ICa.,nO la J't:1 ~~-~a. 

1 
e. xz a .... · 1 que lhe couber, o Decreto-lei mlmero 
O~=~ãgrafo úniCO. (} rc]'.i:C~J de tt'm- 3.672, de lq tle OUt\l1)l'0 da 19-1-l. 

· po integral e cledicanl 1 r·x:·h.:<:iYil é Art. 21, Esta L.ei e_utra em ·ügor· 
de aplicação obtl~att'"t;t . na data de. stta llttbUcação. 

Art. 15. Aos servirftJ"f'1 ~>1r'J. 1:':-:zrcr-1 
tio na Companba de F,rra1i.:a~5.o da . .;:. Ar~. 22: Revogn.m~si') as dt;\,~sft(Ots 
lo.·Ialária. serão J!onc::.:E·1x> a~: va:nta- i · 1~1 entraria. 
lJeU.S do item V. do a~·t. 1-'<:'i. da Lei • ~~l:Jdfi ~~~~;;; do 
nQ 1. 711. de 23. df-! C'.Jtu~o d.., ~~52.1 L... Ui Ur-
na forma do § 2° (lf) :o::t.. 11. <ia Lei' .ne~ 
n(:l 4.345, de 26 de junh" d>;! lt€·L I 

Projato !ir. Lei tia Câma!'a n9 77. de 19615 
<.~~:> 2.G52·lJ-G5, na or'~) 

. ~~J:i:J..t.:lt.rL<.i.IL.Jm!àit.o:;_e.$12~.i.IDs.._num ... Jll011fa.nte de 
Cr.$-41.:.033.-451. êS:l.{D Lqu.aJ:e.nta. e. sete._atlhãt:S.~Jtinta._e-_tr.êJS milhões, 
outttrocentP:<: e c'ru:tlf<.U1!I:J'_UJut!J:2-nlil.J~ntu.a... fL..Q:ften:ta.:....e sete 
c~eiros ç __ .9.!.1ft.Lt!J.Z.::a_ç_l?]:j-grp.'i).._ (t_Q.rgfi.cs ~~QQ'(àiJJadQS_à_Pr.esidência. 
da .Rfm'iíQuca r a dii•r .. so~ '\ftntstétins: · 

O Congr~sso NaCional decreta: 

Art. 19 li: o Pode.r Bxecutivo autorizado 1 abr:r pelos órgãos suQardi­
nados à Prestdêncía. cta RepúbUea e Müústértos, a seguit tndicadQs, os cré~ 
ditos especiais de Crs 47.033.454.687.40 (Quarenta e sete bilhões, trinta e 
tres milhões. quatrocentos e cinqUenta e quatro mil, seisCentos e otten~a 
e sete cruzeiros e qu:a1·enta centovos)-, discriminados na presente lei: 

PR-l'.:SIDENC1A. DA REPúBLICA 

de l9G4 ···.···································~··· 

MINTST!'::R10 0..:\ AE_RO~A ti'TICA 

lJ P~ra regu:a1:1zaçao (te d.espesas realizadas em 1951, 
na torma do ~ 1"' ao art. 43 do. C, C. U. e Jrucr-Itaa 
no MJ.UJStPrto da J:t':::zencta como "0IV€T€OS K.esponsa­
veis - Uespesas a ~"('g'U!Rnzar," I Proc-e&-~0 MF . ..,. SC. 
323.::W4-571 

21 Para. pagam,ep.to ua cota prev1sta pãra as cwnptl~. 
nh1as CIVIS <te avwçao1 correspondent~ ao 1\Ul'~lUO 
as emptcsas uamomus conccssHmuna~ de l'ranspone 
aereo t Processo nu•·. ~ se 207 .493·55 1 • ••••••• , ••• ~. 

-3) Para atenctcr no· pa~~um::-nto das vanta3-ens pr€\'ista,!' 
nos arts. i:fJO e :."i:.l3 do ÇVVM, aos (Jflclê\ls e pr-açn: 
relormaaos por mca.pac1à:.tde hSlca, referente aos. 
anos de !~54 e HJ5í, em Vil:'tucte Qo parecei n~ 355-Z:. 
da CUR, publi~udo no O. O. de 28-1-51 tP~'ace~o M.F. 
se. 87. B42-é9J . • • . • . . . . . . • . . . . • • . . . . .•••••..•• 

4J Para atender ao pftgamento de des-pzsas ·reali'zad2S 
com as obras de ampliaçi\o da pista 13--36 ......, - Aero 4 

porto de Guararapes - Recife (Procezso MF. - SC. 
43.527-61) ......................................... . 

5J Para reguJari7aÇ1lc de despesas realízada,s CJJ;l 1!)62, 
na torma '-lo ~ 1 Y ao art. 48 d_o CC'u e inseri tas no 
Ministério da l<'azenda como "Diversos Re.spons~veis 
- Despesas a Regularizar' tP.roc.esso MF, SC. nú-
m~ro .421.6';'7~62-J .......•... , ............. ,, •....• 

6J. Para atender ao pagamento de despesas relaÜv:-:s ao 
reajustamento üe sátários. abonos de emergéncia e 
esl>€'cial temporá,no e salfmo-f-amma, devidos a ves­

. soai . .:. admitido à-. conta de dotaçáo global <Processo 
MF. se. 417.016-63) •.••.....•••••••.••••••••••••... 

MINISTtRlO DA AGRI_CULTUF.A 

1) Para consutmçao de reCursos d.Q Functo Federal Agro~ 
pecuario 1<1 lo'AP, de acordo com o Item Vl do artigo 

.4\l, d.a Lei nel~g:ada u'"' H, cte U·l0-64, coaespondente 
a 0,5% da raxa tle Despacho AdUahelio p1·evista no 
art. õe, § l' da Le1 :i.244, àc 14-8·57 arrecadada em 
1963 1 Proces5o M. Agric a1 .43,6 .. 641 ... , ........ , .. . 

. 2> t'ara socorrer .os agrtcultorea· CUJas. plantações toram 
. prejudicadas petas chuvas torrenciais que assolaram 
de forma C!UaJn:ltosa Yàrios Municipíos do E5tad:o do 
Pará, ctura.nt~ a última estação mvernosa (Processo 
M. Agric. 58.'178·tH-J .............................. .. 

3) f'ara pagámento a LaurinctO Nunes, de indenização 
a. que tem direito, de acéit'd:o com a art. 144 do E. F .• 
pelas despesru; que etetuou em conseqüência de ac1 4 

:dente em serviço. rctrultando cegueira total do õlho 

_-4) 

direito (Processo M. Agric. 3.158 .. 63) ...... , .......• 

Para atender a despesas decorrentes da execução. das 
ooras do .Centro Pau Atnericano de Febre Aftosa 
\Proce&so M. Agr!c. 68.101·64> •...•... _. : . ......... . 

5) Para atender a despesas com a conclusão das • onraa 
do Hosptta.1 no Km 4.1 da antiga Rodovla Rto .. São 
Paulo <Processo M. Agr1c. 2.247~64) ....••...... , ... 

=·· 

310- 5~0.1)00,00 

754-. MH- ._000 Qt\ 

12.717.480/!:a 

62.250.000,(]0 ,' 

6:3~.37{L67';,3J 

168-08!.127 .oo ! 
2.444.077.509.90. 

'-
! 

11)0 .ooo :ooo,oo 

200, lOO- 000,00 1) Para regulal'izaç~\o de aespesas ao 1nsttt•1tro Bra::dlelro 
d~ Oeogl'afi~ c ."t:o;t.A\t1s::>.t''. relativas ao ~Xercício de 
1963, com o pat,amt>!lto ao \39 s!llârio a que· faz jUs 
o PeilSOal do l:iel'VJf'O f\acio:iul.J do R~mens~amento, a.d~ 

6) . Para canstttutçàa ae recursos cto Funda . Federal. 

m1t1do Cle acortlo com a· Jegtslaç~o trabalhista u:lP'. 
se. 178.511~53' _ .. , ____ : ___ ., ___ --------------------· 

~) Para regutanh':M ltt' c~~pt&<Jf; reatgadas nc ext!rct­
cio de 1963., no-; Lrm'l~ ctq ~ P, do r..rti!fí. t8, ~-".: Có­
'dlgo de Çontr.hlJ;J- l'l"' f!_t 0-m:·.Q, rcfrrente- n pessoal 
d<t çonseJho d0 ~y·~-~ molv;nh:-Pt-o tMF. - EC .. , ... . 
195- OS5·63J . • __ -- ___ ... __ -- _ ...................... . 

(!J,j{J,14':,10 

·-------

A.gropec\tário - · FFAP - considerando' o disposto no 
item !, do art. 4Y da Lei Delegada n9 8, de 11 de 

l 
outuUrc üe 1962, na. ImPortancia correspondente à 
diferença entre 3% da Renda Tributária da União ar­
tecada em 1963, e a dotação atribuída ao F:FAP, no 

I Orçamento Geral e1a União rE'lativa ao mesma eXer· 
. CICiO (~fOC, n9 M Agrlc. 68.208~64) , • , .•.•.••. , ... , 

\ 7> :Pnrn regutnrtaação de despesa na forma da art. 48 

I , tia CCU '-!om a aqmstçã.o cte medicamentos e gêneros 

I 
"a1irnent1cios para as populações atingidas pelas fnun­
aae;.ões QCorrldas no· Estada do Maranhão (MF. se. t 5J. 955-6~) •.•..•............•.••.............••• 

MiNIS.t~rt:O DA EDUCAÇI .. O E cc;:_._..-c::.'-. 
l?ara atende-;,- e.s despesas.- com a recup:'!-rl ç{l ~ d:J 1: 1s~ 
pttal Antonio Pedro, situatlc eín Niterói·. c1a Upivcrsi:­
dade Federal do Esto.do C:o Río de Janeiro <&F. S(;, 
411. ?09-6.;) .. .. • ~- .. ·-·! ·,_;.,t~.' !•' ~·. ·~ ••••••••• ···~~.·-·: 

2õ0. 000.000,00 

15.093.34Ul'.l6,10 

Gw. 000. OOO,ojl: 
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MINISTJ!:RIO DA FAZENDA 

1) Pura liquidaçao de compromLSsos assumidos, contra· 
tualmente, com a "Remington do BrasU S. A., pela 
prestaçao de serviços têcnicos np exercício de 19611 

<MF. - se. a7 .079-61> ..................... : ......• 

2) Para regularização de . despesas efetuadas pelo Con~ 
selho de Min!strCm, com o seu funcionamento, no exer­
cício de 1963 (Ml''. - se. 318. 860-62) ... , ... : . .... 

3) Para ocorrer ao pagamento, a Companhia Urbaniza­
dora da Nova Capital - Departamento de ·Telefones 
Urbanos e Interurbanos, de taxas referentes a liga­
ções telefônicas entre Brasilla e o Estado da Guana- . 

. bara, efetuadas em 196Ô (403 .195-f)2) ............. . 

4) Para pagamento de sel'vir;os de Telex, prestados pc!a 
Cia. Ràdio lnternactonal do .BMsil, em 1963 

Fev. CMF. 61.368-63) ....•. , ........... . 
Mar. tMF. 77. ~20-63) ................. , 
Mar. (MF. 77.221-03) ................ .. 
Mar. <MF. 77.223-ti:J) ................. .. 
Abr. (MF. 2a.67l-63J ................ .. 
Abr. \MF. 106. 193-63) ................. . 
Mat. <MF 134.616'-63) ................ .. 
Mat <MF. 134.618·63) ................. . 

· Jun. (MF. 152-.393-63) ................. . 
Jun. <MF. ~52.39~-f:i:J) ................. . 
Jul \MF. 177.667-63) ................. . 
Ago. <MF 207. 122-63) ................. . 
Bet. <MF. 236,092-63) ................. . 
Set. CMF. 236.093-63) ................. . 
Out. <MF. 2S3.435-63) ................. . 
Nov. (MF. 86 63~!-6~) , . , .. , ... , , , . , . , .. 

23.172,80 
33.065,10 

802.5Q2,60 
175.17::1,90 
308.069,60 
125.'256,1.6 
93 181,50 
92.518,70 

154.748,20 
37·. 794,10 
54.037,90 
70.543,00 
14 .. 423,40 
71.760,00 
~7.329,90 

121.-440,00 

!'i) Para pagamento de serviços de Telex, pr~stados pelO 
Departamento dos Correios e Tc!égrafo.s, durante os­
exerclcios dP. 1961 e 1962 ~Ml". 23.671-63) 

6) Pal'a regularização· <te despesas com pessoal e com t\ 
subst1tuição de material técnico, na Mdio Nnclonnl 
ae Brasília, no exercicio <ie 1963 (1\1'1''. 105.064-63) .. 

1) Para' pagamento de despes~s ·proveruentes de SClTiços 
~e comunicação tc!egrúf1ca mternacional, prestados 
pela. "Ali Amertcn. cables una Radlo, Inc.", em 1963 
(MF'. nP 108.319-63) , ...... , ... , .................... . 

8> PBI':l 1iquidaçáo de despes!ls provenientes do forneci­
mento de pA.pe1, féita pela CiD.. Fnbricadora de Papel, 
em 1961, a, Casa da Moe<tn !MF. 119.397·63) ....... . 

9) Para pagamento de despesas provenientes de serviços 
de Telex, prestados p~la Cla. Radiotelegrc.tica Bra­
sB~1rn., em 19-63: 
AIJ. t.MI•·. :l06.332-õ::ll ................. . 
Aga. <MF. 206.333-G3) ............. , .. .. 
Set <MF. 234.668-63) ................. . 
Set. \MF. 234.669-üJ! ................. . 
Out. (MF. 264. 536·63) ................ .. 

:Nov {io.fF. 285.206-GJJ .................... . 

~.399,80 
36.070,90 

175,.545,,10 
7.244,20 

89.~43,40 
223.608,6() 

IOJ Para Jiquídaçrto ae comp1·om1ssos assumidos com o 
Banco do Brasi1 S. A., relativ.os às despesas decor­
rentes do fornecimento de cnrvfio nacional feito pelas 
empresas industriais as estradas de ferro du União, 
em 1961 CMF. 270.415-G3J ............ ~ ....... .. 

11 l Para Hquid:::.çaú de compr'otmssoS assumidos com o 
Banca do BrasJJ S. A., reiativoo Us despesas decorren~ 
tes do fornecimento cte car\'ãn nac1on~l feito pel:ls 
empresas mdu::;triais as estraci;:u de ferro da Unt:io, 
em 1960 C!\U. 2!l4 159-ü~, . . .... , ................ . 

12) Para uquidaçào de cvmprom!ssos assumidos com e. 
Companhia Urbs.nizadora da .Nova Capital - Depar~ 
tamenro de 'fele!ones_ Urbanos e' Interurbanos -.pela 
insta.Iaç!.'lo de telefones na rf'std{incta do Ministro da 
Fazenda em .Brasllia <.M.F, 417 .315-63) ............. . 

1J) Para pagame-nto. a udmlnJstração ·cta Pôrto do Rio 
de Janeiro, de despesas referentes ft taxas de Htma• 
zenagem e capatazias, devidas pela~ Casa da Mocd.a 
<MF·. 24.333-64! .................................... . 

14J Para regulanzaçiio de .'ctespes.'\S conl' diárias dos niem~ 
bros da Delegação Bl'asileirn à til Conferência da 
A1atc, realizada em Montevidéu. de 19 de outnbro a 5 
de no\'embfo de 1963 tMF. 276.362-63) ... · ... 

151 Para atender a regulartzaçúo. de. pagamento úe des­
pesas de -pessoal do ex-Território Federal do Acre, 
durante o ano de Hl63 assim dividida (MF. 38.105-64). 
PesSoal do Quadro Permanente .. . .. 724.616.964.00 
Pessoal do ·Quadro E:speci:ll . . .. . . . . a39.839. '160.00 
InaU\'Os e' Pensicnistas .... .. .. . •... 4.10.901.140,40 

16) Para regularização de despe;:;as realii.ad:;~.s na to:·m.a 
do art. 48, do Código de Contabil!dade da q~ião. com 
o pagamento de subsidios devido ~ emprêsas nacio .. 
nai::: pmdutoras de fertili:>.~tes. referentes aos exer .. 
CIC!Os de 1961, 1SG2 e 1963 (MF. 102.938-63) .... , .. 

57.672.048.00 

16.425.550,50 

3.506.419,30 

2' 209' ~21,80 

2(J '000. ooo.oo 

~.426,80 

6.680.000,00 

537 .312,no 

I. Z84. 885,90 

491.4011.124,90 

1:10.000,00 

1.455.479,50 

5 '66'7' 503,00 

1.475.357' 884,40 

2' 216.336.595,10 

17) Para regularizaçao de despesa. com o pagamento dos 
vencimentos do Mmistro Extraordinário para a Re· 
forma Administrativa, no período de 19 de fevereiro a 
31 de dezembro de 19G3 (1\{F. 416.453-63) .......... . 

18) Para regularizaçà.o de despesas com a TV~Rádio · 
Nacional de · Bras~lia, no ·exercício de 1963 ....... . 

19) Para atender ao pl!gamento~ cte diferença de Yenci~ 
mentos e demais vantagens no pessoal do Estado do 
Acre, relativamente aos exerclcios de 1961 e 1962, am­
paro.do pelo artigo 19 da Lei n'? 3 967, de 5 de outu­
bro de 1961 e enquadrado pelo Decreto n9 51.581, de· 
8 de novembro de 1982 <MF. 12.062-641 ......... . 

20) Para pagaruento ae servldores cto .Ministério da Edu­
caçao e Cultura, referente ao mês de dezembro de 
1963 e ctecorrente do aumento de vencimentos e de­
mais vantagens da Lei n9 4.242, de 17 de julho de 

21) 

22) 

23) 

24) 

1963 \MF. 29. 344-64) ............................. .. 
Para ocorrer ao pagamento ctas despesas com o pros­
.Seguunento das obras de construção da prédio desti­
nado a Delegacia I<,iscal ele Minas Gerais (MF. .. 
151.581~64} ................................ : ..... . 
Para atender à Integralização da cota da União Fe­
deral no aumento cu.~ capital d~ Companl1ia Vale do 
Rto Doce·S, A. (MF, 400.006-64) ....... , .......... . 
Para atender na pagamento de Auxilio-Doença, no pe­
ríodo de janeiro n dezembro de 1964, ao servidor da 
Penitenciána Lemos de Brito, Noel Luiz de Melo 
U.lF-. ~1.299~64> ........ .' .... . 
Para arendér ao pagamento de servidores do Instituto 
Nactonal de .Educação de Surdos, relativo ao mês 
de dezembro de 1963, decorrente ·do autnento de ven­
cimentos e demais vamagens da Lei ri9 4.24.2, de 17 
de julho de 1963 <Mie'. 29.343-64) ................. .. 

25) Para atenaer ao pagamento dDs gratificações de pre­
-sença aos membros da Comissão de Investimentos e 
das gratificações de represen:-açáo·de Gabinete aos in­
tegrantes da Secl'et:uin ua mesma comissão, relativa­
mente aos meses de julho· a ·dezembro de 1904 <MF:. 
228.313-61) . . . . \' ............... ' ................ . 

1UNISTJ!:H.IO DA GUERRA 

1) Recursos destinnctos ao po.gamento de diferença com­
plementar entre vencimentos e o salário-mínimo fixa~ 
do pe!b Dec. 45.106-A, de 23 de dezembro de 1958, bem 

'~ como acréscimo do abono de 30% que trata a Let nU­
mero 3.531, de 19 'de jrweiro de 195S, conforme Nota 
n•t :n .. D-6-A, de 10 de dezembro de 1961 (Despachos 
Ministeriais nos processos prots. sob os ns. 6. 220-63, 
6.290 - 844 - 2.3il4~6i - CCSEP· e &.473-6-t~GM) 

2) RecurSos de.stinactos ao pagamento da diferença de 
vencimentos. aos runciomlrios cujos mveis !oram alte­
rados pelo Decreto .53.252, de 13 de dezembro de 1963, 
que aprovou o enquadramento definitivo do pessoal 
do Ministêrio da Guerra, a partir de 1960 .........• 

3) Recursos destinados ao Jagn.mento, pelo ExêrcHo, de 
despesas de qualquer natureza com o emprêgo da 
tropa e quaisquer outras medidas para a manuten­
ção da ordem, em consequcncia da conjuntura po­
litica por que passou o Pais, a partir de substituição 
do ex-Presidente Joi'to Belchior Goulart <Em Sec. nú~ 
rnerr;; 00(1, de 23 :..br. G4J .. - ....................... . 

4) Recursos àestmarJos a :-•:prementar o crédito solicl~ 
tado em EM Sec. nv 006, de 25 abr 64, para ntender 

"' a despesas de quatquer natureza com emprêgo de 
tropa etc., paro. manutenção da 01:dem ) em conse­
qüência da conjuntura política por que passou o 
Pa1s, oem cou1o atender transporte, alojamento e ali­
mentação de pessoas postas à disoosição da Comis­
sã.o Geral de Investtgaçõcs lEM Sec. n9 008 de 24 
Jun 64) . • •.•..........•..•......••...•....•....... 

6) Recursos destinados a atender ao pagamento de da­
nos causados em bens da Fazenda Nacional. nos ter­
ritórios da 3~~> e 5• Regiões Militares, pelos violentos 
temporais que assolaram aquelas Regiões, em f,ins 
de 1963 lEM nf!- 005, de 17 Jan 64), ............. .. 

8) Recursos destinados a atender despesas com aquisi­
ção de Munição, tendo em vista que as explosões 
ocorridas nos DepOsitos de Deodoro e Paracaml:ii, 
deixaram o Exército .sem estoque (EM Res. n9 OS.O, de 
22 Jul 63 e 001-DF~Res dé 3 Jan 64:> .............. .. 

7> Recursos destinados ao atendi.nlento inicial, pelo De­
partamento de Produçã.o e Obras, de despesas com 
aqUisição de armamentos, munições, acessórios, trans-
portes, seguros. efc .CEM ~9 002, de 13 Fev 64l ..... . 

8) RecUI'sos destinados ao atendimento· inicia!. de desw 
pesns com a mor.:tagem de uma rêde de ,..telc­
cofuunicações :lbrangendo as sedes do:c; comandos 
1. Il. ID ,.e IV Exército e MUltares da Amazônia e 
Brasília, bem como substituição de viaturas especia~ 
Jizadas, aparelhamento de instaL.'lçôes escolareS etc. 
(EM n<J 105, de lO de outubro de 1963) ........ , .. . 

9) Para regularização de d"!pesa na forma do arl. 48 
do C.C.U. com o pro~raroa de rearttcul:<.ção do.Ser­
viço de Rádio d'J ET.ército fMF.~SC. n" 261.0?8:63) 

4.180.000,00 

50' 000 '000,00 . 

293.614.070,00 

4.159. 468,80 

60.000.000,00 

6.643.920.000,00 

513.600,00 

107.699,80 

2. 75,2.394,80 

11 '360 '158, 040,40 

6.704.411,40 

120' ooo' 000,00 

. 200.000.000,00 

200.000.000,00 

65.009.872,30 

3, 000.000.000,00 

2.009.500.435,00 

1.000.000.000,00 

174.000.000,00 

6.775.214 718,70 

·. 

·-



.... 

~38U Sábado 22 

.MINIST~RIO DA JUS'l'IÇA E NEGóCIOS 
INTERIORES 

1) Para pagamento de diVIda de "exe-rclcios findos", ao 
Instituto Sao Vicente de Paulo, em No-va Cruz, Es­
tado do Rio Grande do Norte, relativa aos meses 
de novembro a dC2enlbro de 1955, reler-ente a inter­
nação e tratamento de menores. encaminhados· pelo 
Serviço de Assistência. aos Menores· tProcesso MJNI 
38. 795-55) • • •....................... ' ..............• 

2> Para pagamento á Sude1etro S. A.. da ~1mportã.ncia. 
que lhe é devida peJo material fornecido ao Instituto 
Governador Macedo Soares, em 1953 !Processo MJNI 
32.599-6ll ..... , ................................. .. 

3) Para pagamento a Maria Lúcia Rocha Dun1mar, do 
alugue. de. ptédiL ocups.do pela Delegacia Regional 
do S.A.M. no Estado do Ceará. relativa aos meses 
de janeiro a março de 1958 <Proc. MJNI 39.420-59> 

4) Para pagamento ao Seminário ArQUidiocesano de São 
José, sediado no Estado da Gu:mabnra, de importân­
cia que lhe e devitta pela tnternaÇao de 25 menores 
dura~te o exerclcio de 1961 (Proc. MJNl 32.185-61) 

5) Para pagamento ao Asilo tsabcl,, sediado no Estado 
da Guanabara, da tmportanc1a que the é devida pela 
internaçao de 21 menores durante o exercício finan­
ceiro de 1958 tProc. MJNl 20.759-62 J •••••••••• _ ••• 

6) Para pagamento de indenização, l'econhecida . pelo 
Juizo de Direit~J privativr. de Acidentes do Trabalho do 
Estado da Guanabara, a João Paulo Guimarães, ex­
interino da Penitenciárh:t Prof. Le!nos de .Brito, em 
virtu•le de ter sido vítima de acidente do trabalho, do 
qua~ re.sultov amputação traumática da fi!} falange do 
sr,~ quirodáetilo enquerdo, sendo Cr:.) U22,40 para paga­
mento das custas do processo tl\IJNl n9 2<1-.020-62) .• 

'l) Para salda> o dêbi.t.P contraillo pn,ra com o Instituto de 
Aposcr:tadoria e Pensões dos Industrlários, 1·eferente 
à cota do Empregador, uo período de 7 de julho de 
1958 a 31 de dezembto de 1959, não recolhida pela Di­
visão do Pes.;wJ.l d<l Departarr.cnto de Administração 
do Ministério da Justiça. e Negócios Interiores, ·confor­
me preceitua o artigo 259 ela Lei Orgânica da Previ­
dência Social <Proc. MJN1 1W 12.350-5b . , ••.....•. 

8) Par3. regulariJ:'Ir. .. io :'le áespeea llt\ forma do artigo 48 
do CCTJ, decorrente.<; d.,. E:<E-ct:~cão do programa orga­
nizado pela Comíssão d·~ Planefamento e Execução das 
soteuid:v1e;.; dP ~!L.<:ta~uç5.ü elo Gcvêrno Federal na Nova 
Capital do Pais (MF'. 64.~5'1-64) .................... . 

MI:<JISTi::!UO DA SAúDE· 

1) Para atender às despesas re::tlizadas no exercício de 
1962, na forr.1n. c! o. artigo 48, de .CCU, relativas às se­
guinr.es dotações; 
Vct·ba 1.0.00 - Custeio. ConsiGl~ação 1.3.00 - Ma­
terial de Consumo e. de Transfcrm::-..ção, Subconsigna .. 
ções: 
1.3.11 - Produtos químicos, bioló­
gir-os, farmacêuticos _etc. rnespesa 
autorlzad!-t. à DelegaCia Federal de 
Saúde da 5'~- Regiá·) Processo nU-

mero 53.4üô de 1962) .............. 181.522,00 
1.5.03 - As~in:J.tura de õrgâos on-
cia1~ etc. (Despe1Sa auto:"iznda a 
atvcrsas repartíçõi$ <Processe nU-
mero 54.03-i-52) . . . . . . . . . . . . . . . . 173.20G,OO 
1.5 .04. - iluQJ.hlB.Çfio a tõrçu. mo-
triz e gas (Despess. autol'lzada a 
diversas reparti«;ões - Processo nlk 
mero 41.545 de 1962) . . . . . . . . . . . 4.8BE.OOO,OO 
1.5.1?. - A.luguet ou- arrendamento 
de imóvei~ etc <Despe.~a autoriza .. 
da •· diverMs repartições <Processo 
nú.m;:-ro 4:1.917 de 19\5-2.) • . • . . . . .. . •• 3.6-19.816,09 
1.6 . .23 - Diversos 

1) Despesas de qutúlltEr natureza e 
proveniênr>:ia com formaçftr. de ali­
mentaçá3. diretrur.ente pela admi­
nistração, com "órgãos do Sarviço Na.­
cionaJ de Doenças Mentais, Departa­
mento N~Ciona. da Criança. Serviço 
Nacional do Cânc.:~r e Inst.itutt• Os­
~aldo C-n1z (Dcspesar autorizadas à 
:Pivisão do Material - Encargos 
Gera1:5 <05.02.02; Procc::so nt'lmero 
40.726 de 1m• • .................. 3'W.~37.nas,oo 

2) Para atender ' . ~sas com o 
Hosp. Ant. J?etlrQ, de Nlt.rél, con­
fomH~ E.M. 143, Dr. de<13 de abril 
de 1962. ·publicada. 'no D. o. de 13 
d~ mesm1. data. send-o: 
Para manutençlio • • ~ , .• , •. , ••••.• 
Para obras , • • ••...•............. 

t;r,).BOO.OOO,OO 
6:1. OM. 000,00 

11.710,00 

55.330,00 

19.500,00 

622.080,00 

348.319,80 • 

17.~02.40 I 

104.295.00 

150.000.000,00 

1~i.17s.sa7,2o 

165~âoo.ooo,oo 

íS~ção n; Maio de 1965 

3) Para atendex a.s déspesa::; realizad<lS 
no exercício de 1963, na forma do 
§ 19, do art. 48, do ccu, relativas as 
seguintes C.otaçõcs: 

Verna !.0.00 - Custeio. Consigna­
çf!.u 1.5.00 - Serviços de Terceiros. 
Subconstgnuç(,cs: - 1.5.04 - Ilu­
minaçao, tôrÇ'a motriz e gà~ . , ..... 
1.5.11 - Telefone, telefonemas etc. 
<Proce.'3.~0 n" 41. ~'.!.7 de 1963) •..... 

13.071.000,00 

6.131.000,00 

4l F.ua at~nder uo pagamento Ga~ dividas do Departa· 
mento Nacional da Criança com a Cooperativa Cen­
tral de LaticiniC~s na R.egiP.o Sudeste do Rio Grande 
do Sul CMF. 412.034-64) ........................... . 

MINJSTlllRIO DO TRABALHO E 
PR.EVID~NC!A SOCIAL · 

1) Para paffamenlo ao Institutv dt: Aposentadoria e PenM 
sões dos Marítimos, a fim de atender, em face da Lel 
n9 1. 756, de 5-12·952, às c.esp~~as com a co!lertura dos 
deficlts relativo~ aos exercício~• abaixo discriminados 
<LviTPS n' 170.18? de 1S63': 

2) 

1058 
1959 
19•jO 
1961 
1962 
19€3 

.......................... 

53.834.304,70 
113.818.132,70 
174.184.852,70 
257.770.835,90 
419.050.175,40 
374.283.775,40 

Para atender ao pagamento à Fundação da Casa Po ... 
pular, cto saldJ que lh"-3 deixou de ser entregue, relati ... 
vo à contrlbtnçao d~' exercício de 1955, de conformi ... 
dade com n. Lei nfl 1.473. de 24 de novembro de 1951 
(MTP~ 185.139 (te. 19G3; .. , ...................... .. 

3) Para pagatm.n~.o no I11Btituto de Previdência e Assis .. 
tência do~ Servidore~- do Estt:.do <IPASE) , a fim ae 
atende:.·, às despesas com de!icits verificados no exer­
ctclo de 1960, con' os sr1·viços de assistência (MTPS. 
203.401 do 1963l .................................... . 

4) Para atender ao pagamento de destJesas já efetua­
das com a contratação de trabalhadore~, para obras 
indispensa vels à urbanlzaçúo de área em Brasllia, pelo 
Instttutv de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários 
e Empregados. em Sr.rviçGS PúbliCos <IAPPESP) -
(MTPS - 167.00:. d• 1964) ....................... ., 

5) Para a tender ao pagamento de despesas (gr4tificação 
p_ela representaçan_ctc. Gabinete - exercício de 1963> 
já. efetuadas }leio Mhüstério do Trabalho e ?revidên­
cia Social, na forma do art. 48, parágrafo (mico; do 
Código d~ ContabilidadP Pública da União (MTPS. 
316.073 d• 1963) .............................. " .. ---. 

6) Para atender no pagamento de despesas com a cria­
ção d~ funçõC.; gratificadas da Seçáo de Segurança 
Nacional. dêst.e Ministério, efetuada através de De­
creto n'? 4.7.41.5, Ce 17.12.59 tMTPS n9 143.696-62) .• 

7> Para atP.nder ao pagamento- de um débito contraido 
pela Delegac!a. Regiohai. do Trabalho. do Estado de 
Alagoas, con a Cla. Telefônica daquele Estado, refe­
rente a mo11t2.gem de novas. instalações telefônicas 
daqu<!.le Estado - (MTPS. 178.634-64) ............. . 

8) Para atender ao pagamento do contrato de aluguel 
existente entre a DRT. de Alagoas e o IPASE, com 
a limpesa e conservação da sede do citado órgão re-

gional •MTPS 178.634-64) .. , ....................... .. 

9) Para atender ao pagamenh1 de destJesa com. a cria­
ção de funções gratificada::; do Serviço Atuarial dêste 
Ministério, efetuada atravér do Decreto n9 515, de 18 
de janeiro de 1902 (MTPS 162.130 de 1964) ........ 

10) Para atender ao pagamento de despesas com a cria­
ção de fwlÇões gratificadas no Departamento Nacio~ 
nal dt Previdência Social, conforme Decreto número 
M.OS7, de 31.7.61 (MTPS 154.276-64) ............. .. 

MINIST!'m.IQ DA VIAÇAO E 
OBRAS PúBLICAS 

1) Para regularlzaçA" de despe,.s:i escriturada em "Diver­
sos Responstl.veis Despesa!'~ a Regularizar" referente 
ao pagament-o de diferenças de remuneração do pes- · 
soal d'l.l ferrovias da Rêde Ferroviâria Federal S.A. 

19.202. COO,OJ 

166.701.415,20 

733.253.536.20 

I. 392.942. 076,tO .. 

40.000. OOO,QO 

200.000.000)10 

16. ooo. ooopo 

4.356.006!00 

6.288.000;:>0 

450.000,00 

200.000,00 

6.348.000,00 

87 .512.00(1, ' 

1.704.006.076,8 

<Processo nº 6.224 de 1961) ...... .... . ........... ... 4.377.318.00Q~O 

2) P'U'a atend~r a dlferen~a de vencimentos e de salá­
rioMfamtlü .. a servidores do Departamento Nacional de 
Obras .Contro as SêC9:3, amparados pela Lei 3. 772, de 
11 de Julho de 1950 (Proc. 135.423 de 1964} .. . .. .. . 925.000.000,0 



Í B> l'llm regulariZação de despesa referente IW retiJrça 
' dos duo(j€c!mos dô exêrclóio de 1962, concedidos à Co­

missão de Ma:rtnhl\ M"ercante, para atender a cober-­
tura do r!ejfcft de exploração lt!dUStrlal das diversas 
empresas do navegação <Proc. n• lõ2.821-62) .... .,, 

•.• 

TOTAL GE!UL . ' ........................... , . 

Maio do 10011 1 $87..., 

Cio apose?ta<lo em velol' lsual a 100!1; llO de ;Wllw de 19&2, que expressa-' 
do padr-ao de vencimento da. ativl~ tnente assim estabelece, 

d:aglt.CplenctO Trfimnal, na entanto, . "Art. lQ Ao servi~or,. extranumerá-
!.000.000.000100 apreciar a referida. melhorla negou- rw, de 9-ualquer ~.:at-..goria, quando 

lhe ret.•3tro, co:n !undaménto na julgado . mcapaz por • mo~tvo d: . aci­
'l.303.318.000,CO inobservância do Art. 59 ,11arágrato 49 ~nte no exercfr.1o ae. s_uas a~tlbui .. 

do Dectet0 ·lei '3.'í6B .. .u. çoes! de doeu~~ pro!Isswnal ou de 
47.033.454.687,40 -0 processo foi, t!ntão, subrnetldo ao mo!estia e~pec1~1Cada ~m le_1, aplicar-

Art. 29 os crédito~ especiais de que trata a presente lei serão automà~ 
l.!cru:nente registrados é d.istr1bu1dos áo Tesouro Nacional, pelo ·Tribunal de 

Sr. Presidente da República . através se-ao as disposições dos w:tlgos 178 e 
da Exposição de Motims n~ 652, do 182, letra b, <l~ Lei. n'l' 1.711, \e 28 de 
Minlstério da Justiça, 0 qual autori- outu~ro de ~9'v2, . ficando derrogadas, 
zou o registro 4'Sob reserva" nos têr- a part~r da VIgência da Lei n9 1.0~ de 
mos do A.rt. 5Q da Lei 839-49-. 3 _d_e Jane1ro de _1950~ as no~ma_s l"es ... 1)01\tas, . 

. Art. 39 Esta. lei entrnrâ P.m vigm 
as dtspOs!ções em contrãrio. 

A Coml~s!Jo de FinançM. 

na da.ta de sua. publicação, revo.!Uldas Autorizado 0 registro nos têrm~a tr1t1vas estabeleCidfl.s no ~ 4-, ao ar .. 
do mencionado despacho: f.)i 0 mes- tigo 59 do Decreto:!ei nº 3. 768, de 28 
mo rep>:etido no congresso, pm·a os de outubro de 1941 • 
eleitos do parágrafo 39 de .Art. 77, o art. 29 da men~ionada Lei nú ... 

l 
tos $SSÍllados pela. Companhía de da Lei Magna. mero 4.068-, úe 1962, por SUit vez, 
Borracha Smtéttca. de Pernambuco - Isto pOsto, a t::omissão lo..tvando-se dispõe ainda: 

P~racer•s ns 600 e 601 COPERBO -, foi encamínnado ao nos doutos fundamento da de~são " ·t "" , . 
.... '"' -'· ' Congresso Nacional com a. Mensa.- judicial e nada t~ndo a opôr do pN1.-, __ AI · ~.,. E 0 Poder E..'i:ecl!tivo au .. 

..d§_1.26.5_ gem n9 264, de 13 de agósta de 1963, to de l'"ista juríd!co-c_onstituciOIJal, 1 todzaõ.o a -procedr:::. peles órgãos 

N
• 600 <1 1"6 do_ Sr. Presidente d.,_ República, ct'"-- opino favoràve1.'11Cnte ao pl"Cjcto. com~et~~t~s. a. revisao dos prove~tos 

PARECERES 

, e 11 ~ ... ...- ' de IllaoiVIdade dos extranunwrarios 
n c . - à Vldamente acompanhada de Exposl- Sala das Comissõeo;, em 1 de de- aposentados até a daL" desta .•c,·, P"l'llo 
....-" J)m1ssao e ;;conomia ao ção d.e Motivos da S•lperintende'nci·a • " ~o1·eto a L~ • c·rna --., zerabl'o de 1961:. ·-.- Afcmso Arinos, o f'"' de concedei·-lhe salán'o '"te-,.,, e ... aa a ra nume- do Desenvolvimento do Nordeste ....... ...... 

To 2.0. cU 1965 (n9 8-87-B, ele 1963, onde -são dadas as razo'es que d•tei·~ Presidente. - Ruy Carneiro, Relator g-ral, idêntico ao que percebe:·i.:mt se 
..... •''i•ma ·') u · t · - - Aloysto de. -::arvalho. - Wilson estivesem em ativ-1·ctade". .... ....... r ..... q e ·.ser' " (.1.) ·un- minaram e ·justificam a medida. 
P. õsto •- se·lo o· contratos a"tna ê !n Gonça.lve3. - .losa·ohat J1!C!r~nho. . , . 
».. """" ~ .,., - Prev • a da, a proposi;;ão c:ue a Ed-mundo I .. eo. · 1-efíers<m de o paragra:to unzco, do art. 29 aci-

B
..-vs pehla Cia .. 

1 
Pemambuca.,ta àe isenção concedida se estende aos do- Aguíur. nut transcnto doutra pa.rte, estaiJe-

orrac a StntedctS -- COPERBO cumentos já firmados no interêsse Ieee: 
- sociedade ãe economia 71L-ist.a daquela compa11hia, inclusive seu:, Nll 603. de 193.5 
localizada. no 11!1-tniêitJio do Cabo, atos constit-utivos e aumento de ca- . . ,. · "Parágrafo únko: 03 beneficios.· 
Estado de Pen,ambuco. Pital,_ determinando sejam cancela- Dg. Conussao de fwancas ao decorrentes da refsrida re·;lsão bt-m 

d t d d
. proJeto de Decreto I.egtslat.ivo lcomo todos os seus efeitos ret~Oagl-

_Relato!; sr. José Leite. os o os os proce·1mentos" adminis- no 143 de 1g ... -! á ' · trativos ou jud1cü1is em andamentCJ · ' 0 · . · r o à data em que passou a viger a 
A COPERB-0, no Estado de Per- e que visem a c.obrancR. ~.e tal nn-· H:e1ator: sr. Wulfrcdo (lurgel. L~i !19 1. 050, de 1950, a que faz re-

uámbuco, socleuade de economia mis- pôsto. · ml8sao o artigo lrP•. 
la destinada a produção de borracha o assunto csr.a· de··,·da.•...-:"-Ill!~ ,.,5,.u- O Egrégio Tribunal de Contas da t • .. v - ... ~ u .. u , <l Dian e dos dispositivos C!ilC acaba-
üntética, é uma daquelas üu.::iRtiva&' dado no parecer do .Jep1ltado Ger~•I- ruao no ve ;:or "l~m H!Cürrer 0 1·e- mos d transcrever, não resta dúvida. 

fpmovidas pela a.r,·ão da SUDE~E, e do Guedes, re.<at.o ... da mate·r,··-• n·,< co~ gistro sob resen-'~.t. da -melhol"ia dvs t dê · ' ~ t d · ~-· id d " \ quan o a proce ncia da. revisão e do 
esta considel·ada como altan-n:.rl- missão de Economüt Ca C":lm:?.~-~. · proven os a m.,.--<.1'1' a e ..... o ex -ra.- ~ 

prioritária e essencial pm:a o de- numerário Ollv!o Thiago de Mellc, aceL·to do despacho presidencial, de-
senvolVimento do NOl·deste. . A medida, evidentemente, possJ',iJi. aposentado por doença especificada tenn.inando -o registw sob reserva. 

Em virtude disso Q p~·ó_pria. , ...• tará à bencfictál"ia rnalores recm~•os em lei. Nessas concliçõ~s. oferecemos subs­
SUDENE, em exposição de moUVO':i ao qUe pOderão ssr mobilizados para no- O registro S'Jb · rese1rr1 !oi determ1~ titutivo ao proje_to de Decret-o Legis-
Sr, Presidente da. R-epüblica., su~eri.u vas inversões. nado pelo sennur P!'esrdeute da P.e- lativo em aprêço, regido nos seguiu .. 
a. êste a remessa ao cong:reeso Na.~ Inexistindo l'azões yue pJssam públictt, ein. virtude da revisão dos tes têrmos: 
cional, de menságem, acompanhada obstacuUzá-1o, opinamos pe1a apl"(lta- _pro,•entos haver sitl.<J '.:eit:.::t. com plena 
de projeto de lei, concedendo iSehção çãa do Projeto. obediência aos requisito.:; da Lei :nú- .l!.'mcnda nP 1-CF - \Substitutivo)_ 
lia impôsto do sêlo (Iara. os contratos Sala das com-:.ssõe'i. em 19 de maio mero 1.050, de 3 de j:1.neiro de 19-50, Art. 1\l Autoriza. o Tribunal de 
RSSinados peia COP.ERBO \Campa- de 1965. - Argemiro de Figueiredo e com fundamento, também, na contas a proceder ao .regístl'o da re-
Dllla Pernambucana. de Borracha lator. _ Lobão da. SH!.--Cl.t--2. -·. LinÓ orientação para a espéde traçada pe- visão dos provcntvs da aposentadoria 
Sintética). Presidente. _ Pes.soll- ·ie Queiroz, Re- lo Parecer n9 1-U, de 9 de ~et~mbro concedlda ao extranumerário livio 

ConJSequentetuentn, o nroj!:to dt:: de Mattos. - José Ermirio. - Fie- de 1954, do Consulto: Ge!·al da Rt-~ Thiago de Melo, aposentado do "Mi~ 
lei ora. sob nosso exame é o:·iundo de torfno-, Frei-re.. - Waljredo Gurgel. púb1ica, ~- . n.istérlo da Justiça, nos têrmos elo 
mensagem do Chefe do Pod-.::r Exe- - Bezerra Neto. -- Eurtco Rezende. O T:ibunall e_o~tucto, que, já hayla que dispõem as Leis ns. 1,050, de a 
cutivo, e dispõe JôlJre a .·eferida. tsen· concedido an~erwimen:e a .tposent~ de janeiro de 1950 e 4.Q68-A, d~ 10 
ção, estendendo -a até mesmo aos do· dori~ nos ~êrmos do <11~pos_to ~o arh- de junho de 19S2. 
cumentos já firmados no inter.:>sse da Parecefes ns. 602, 603, 604 E· g:o o~', § 4-, do necrew-1e1 n· 3 768, Art. 29 Revoga:rhSC as disposi~(le.s 
citada Companhl<t, inclu~ive seus de 28 de_ outubro de J.9.4l, ...alculan~ em contrário. 
atos constitutivos e aumentas de ca- 605, de 1965 do-a, ass1m, na halie de 70% do sa-
pital; cancelllndu ~;e~ :ll!'.Sim, confor- lárlo-mêdio estatuído na Lei n: 488, Sala das Comissões:, em 7 de abril 
me estabelece 0 Art. 2if', ~odos 05 <N9 60-1, de 1965) de 1948, mandou proceder ao regis- de 1965. - Amem-iro Figueiredo, 
procedimentos administrativos e ju- ll~i~são ae <.:onsmu:ção e tro sob reserva, mas recorreu do a-tr- Presidente. - V/altredo úurgel, Re-
diciaiS em andamento para a respec- J~ sàbre 0 PrOJeta de Dê- do senhor Presidente. da República lator. - Pes30ct de Queiroz. -- An-
tiva cobrança. ereto Legislr.tti.vo 1t9 l4J, de lSii4 para o Congresso N::tewnal, a fim de. tónio Jucá. - Mem ãe Sá, pela au-

A isenção em o.prêço, assegura a (n9 BQ-.A-Fc _ Câmara) que qu~ êste se pronuncie sóbre a- sua de- diêncía da douta. Comissão de Cons-
SUDENE, fa:;s~s~ Jndispensavel para mantém o !l.to do ·Tribunal ã.e cisao denegatória de revisão de pro- tituição e Justiça- sObre o Substituto 
evitar o ônus que recairia. sôbre a Cantas da União denegatória ao ventos. _ . que, em princípio, mereceu seu voto 
Companhia, cujos -ecursqs devem regtstro sob reserva de concessão Ora, a decisao denegatorl::t de rc- favorável. - Eurico Rezende. - Au-
ser mobilizados para a.3 Inversões. à melhoria de -proventos de ma- visão de prove~tos, como vtmos, pau- Télio Vianna. - Lino de Mattos. 

Além do ma-tS,_ a_dianta-se, é de se ttviclade ao extrd.numer.:írib- Olf- tou-se em dlsposltivo de lei j:\ de Lobão da SilVeira. 
levar em conslderaçã.J o fato de que via Thiago de Melo, rtprJsentado muito. ultrapassad'l J?Or legislaç~o (NP 604, de . 955) 
ditos recursos provêm de uma inteli- do Ministério da Justi-.;z. posteriOr .. A Não é possn·el ~res, em 
gente '=omposfção entre a poupança sã consCiencia, e nem mesmo ale- Da (}dmisscto àe Constiturção e 
popular e a economia estatal, sendo Relator: Sr. Ruy Carneiro.· gando~se apêgo à letra da Lei, con- Justiça. sóbre o Projeto de De-
assim convenienl"e a iae.nÇ'Ja pleitea- o presente projeto mantém 0 ato ceder-se · aposeutadorh na base de ereto Legislati·vo nP 143, de 1964 •. 
da. do Tribunal de Contas, denC!gat.ório '10%, tomando-NP- po_r apõio 0 dlspo~- i Relator· Sr Menezes Pimentel 

Diante dêsses aspectos, parece-lloS, do registro. usob reservap de con- to no art. 59, § 49 ao Decreto-lei uu-j · · · ' · 
devemo~; apro•/IU' a isenção obj~to cessão à melhoria de pr~ventos de mero 3. 768, de 1941. O projeto volta. à apreciação dEossa 
dêsse projeto de lei. . 1 inatividade ao extJ.·anumer.irio- Olívio Lels posteriores, a saber, 1 050, de • Comissão em face de substitutivo 

Nessas condh;ões, a Comissão de 'rhu\go de Melo aposentado do Mi- 3 de janeiro de 1950, 2. 622, de lB de !apresentado pela D'luta Comis~:ã~ de 
~onom}a opina favoràve}~ente à nistério da Justiça outubro de 1955 e 4.068·A, d': lO de Finanças. O projeto roantém ato do 
aprovaçao· da presente mat~na. 

8 
junho de 1962, concade-rnm à matfv!- Tribunal de Contas denegatól'io do 

Sala das com!Ssões, em 4 de maio egundo de !1~1~ do l?rocessi\do, o dade os mesmo.<; vencimentos e salá- .registro "sob reserv~" de conce <;-

de 1965. _ Atílio Fo'J!-lana, Ptesiden- referido funcJ.~·o..> fo1 ~I?osentado rios da. atlvidalt~: deix'lndo, no cas~. à melhoria de proventos ôe ~na~:oB:~ 
te. _ José Leite, Helator. _ Jos~ P~r sot:er, de doen;:a f'spec!flcada. em c1Ql dJsUnguir entre os titulares de dade ao extranumerário 'fhiago ' 1~18 
Ermtrio. - Lopes da ~:osta. - lrf- lei, atribumdo-lhe prmten~o lmcial cargos e os ocupantes de fUnções de Mello, aposentado da Ministéno 
:neu sornnaus<"!tt, - ttàolpho Fran- correspondente a 70.% ào "alário-~é- exb'anumerárJo, ainda que n~o o.m- Justiça. da 
C<J. dia constante, dfi: Le1 488,- a concessao, parados pelo. Art. 23 do Ato das Dis-

N9' 601. de 1005 nestas bases, fo1 _aprovado _pelo Tri- posições con.stitu~ionals Transitórias. Examinando a matéria à luz da Je .. -
Da Camissi'lo de F' bunal, que autonzou o competent-e Esta é, aliás. a. interpretação que glslação especifica atual, . conclui~s_e 

b l' ~ ~ "IJf-aiLfl.S, 80~ registro. vem sendo acvmtda tnclusfve atê exr.:

1

f:I.Ue ~ ate pr!sidenciaJ, d('-terminando 
re 0 roje+o ae z...et n- 20, de Post~riormente, a Administração pareceres da Diretoria técnica do o regiStro "sob reserva'', foi certo. A 

1965. com fmcas na lei 1.050, de 3 de ja- Tribuna-l, que se tem mostrado favo- melhoria de proventos de inatividade 
Relator: Sr. :Pes.~oa. de Queiroz neiro ~e 19_50,_ segundQ a _qual: "tem rãvel à integração dos proventos pleiteada, face às lt!fs nümeros ..... 

. o 1nattvo dll'eito a que seJam o~ seus do e:~rtr.anumerário beneficiado pela 1.050, de 3 de janeiro de 1950 e ..• 
Projeto em exame,~ que obJetiva proventos reajust.~dns. aos venrnfl.~n- Lei n_? L050, de 3 de jnnctro de 19~0, -t.oss-A, de 1932, ~ prqce.:Iente. o pa· 

isentar do itnpõsto do selo os cont.ra- tos da atividade . fixou o orovento C\ 111?: do que dfspõe a J_,ei n9 4.058, de reeer do nobre senador Walfl'ed~ 0 



Sibacfa Z:l: O:MHC t'C GON0RESOO M.%."10NA!.. 
jr­

. ..,,.,.,.,,.,..,..._=,.N••;.._--==<·-~~~·=,.,.,~·· ~-~--~-D~,,,..,..,. ... ..,.,.,.._,..,.,~..,,.~ ·---.~., 

~Ourgel, relator clft' mmér~a .. na co ... -r 
,tfUssão de Flmm.;a~ escla~n.>Ce o.mito 1 

~6\ll:- o assuntl!l·,. clti:n'!cast.HLndo ·8'· ::.:o- \I 

tÇíédade o .d-irei"!.Q de o.. aery~dOl:' ter : 
.~us- ·Pl'OVentG~- de- in.a.ti;Mdade tnelho-- ].; 
rMos,. enr l'av.:tl1 t:la. lernsl.a<;iro citada, 1-

:Ea:ta...--nos- int~zament-; a~ aeórdá CtJml 
J ns. ra-zócs~ e~pt>s~·Js no· alwlldu pore .. 
.cer. Apeüum's !\l e:uenda- suJJ&tJ.tm.,• 
"Va &.):)re.<>ent~~ pelai Comidsão di! F;. 
nMçtts, mas·, põl' uma, ·.r.J2Zt~ de tél'" 
nica. legislaJ,i<J"~t. o!~.mzcemo:,_ · sut;~ ... 
me~d~ à .eéação da mesma. ! 

A·i%EXo· Ao P~~r~EC'Ea ~(· tro5~es 1 o, mesl;t~ Mi~~tério c& •. ~-"~e<r.J~l'á1-"t~ea. 
.t~ectaç.ao ao 1,en..Jl-.tt, rara: 1.1 · tia~~.t~u cop1ru'. df) tê. m-o. . d.e ~t­

turno, ão p)·.-Jjjto- lf~ Let ád se--/ ncn açao do menc.onadu con~ t~,t,~. . 
nadO "n9 24,. áe HH~a (:m/JstttntilxJ Resc.l.ieu, também .. o· TrHxrmü de 
da C.C".J... apro'l::aào na 1ieS".1ãa/·contas. recu .. ~·~Ihe reg:st.ro· por: est~r 
cfe 18-5-G5. 1 "VÜ1t.Ull1.do · ao cuntrato aditivo ttnt~­

ff'..llJSt:itua .... ge ('f Pt;')j,,~~o !~lo se-·rrior,.- cu.f.o reg.!Síro fóra denegn.::!.o. 
::_;"i"..'1t!; o conogresoo. Nacional t . .omou C>J-

. d ,, ,. ~. . nhedmento de ambas as àecll>õ~. 
t.:onee e o. 11f.uw Twr..rrrtjl<:!o, rendO <:.Ób!'e as mesma.s: del.ib"e'•"'do. 

'"JJ(l.'tt mor,cut' f!. o. Ci..ci:r..diio brfH. "' " 
silc[ro a Wir/l..>{oa LtfJnm:d~ Spen- Em 1951, entreiant<>, vo!.tou o 1!1-
e.er ChurcTW!. · nist4:•o da Aeronãut!cn. a. tra.t1.smiti1' 

Paree~r n' 610, dói 1965 
~-CQmll~Ei1J~~ ~ó­

õre. 0 PrOjeto de Lei cf4· r;amara. 
11/i 61, de !965 (n·~· 2',662·0·"6[), na 
Casa de o-rigem), que ilU.ton;:a a 
abertura, peLO Ministério d.a J11· 
dú.Btria e Comércio do crédito 
especial dé Cr$ I.OúO.(l{)(Llli}l'.) unn 
bilhdo de cruzeirOS) desl;lnadD à 
recuperação ® ed.t}tcto dtz: Pn:u;n 
Maud, 7 na. cfdade do Rfo de Ja 4 

nez1'0, Estado d.a Guanabara· 

An1e o e::;pr~t·) $Or.:c..; r.da nor..:r- nôvo tênno e..q.HJ:vo, éste. f:.elt~brado 
'':t•,au da er.1eno -1. n'). Jl-CT:', nGs fel'- I O Congresso Na;cíc.n,1I dt.'!Cretu:..: ··~1 J'aneiro do mesmo ano. e. con--

-~aror: JiL..J~~~-
. ""• De i.niciMiva do- Sr. 1?resi<íe:1te dl 

zr..os d!l sui.Je•11f':níla- ffl.le or~ at1res~>n- ~.rt .. 1-'•" E~ concedido Cl t.ítulc> Lo.no~ trato d-estinado aos mesmos !ins,(de- República. 0 presente proJeto autO-
íamo."). (.ôfico '·post mortem'' c~~ eid'ad-áo õra~ &emp-enh"O' de· fun~ã'?· de profc~.;;o:· na riza a abcrturn, peto Mlntstério óa. 

Sr.t.ú3-mc.'"1-11Q. . 
1

s1letro a-. Winstun L~1.man:f s:_pcncer Escola de A~áutiea.) · Illclústrla e comercio, d-o ~:édJto e:o~ 
Projeto- ct~· .E:et.."'l'ef.o E%1&!a"tivu-. G:!lnrrehHl. I Por .se prender ainda ao p:Im-eir.J- :pecial c!.e 'Cr$ l fiOO ooo.ooo iuW b!~ 
Auto:?:a:. o ':Fril;t-... na,l oe. oC?tas I Art. 21.' E:;ta lei .e~-tra;<'ir f:;!ro o;:igQz contra_to-, cujo regJstro fõra. d~11~ê:a; !b:áQ de eruzetrOS}, dest.J;n00o i:. te-­

~a,. tln:a:? a proceder ao ~·r:~:;-l.:<.tw ,na data: doe sua puhHcnt;á.cr, !.C:!Vl-'~a&.\ ~~.1 S'!Ja, -pelos mesmas. rrrtrttvoa. s.-du- cupera.ção do eil't~uv da Pra.QQ Mauá 
ca re"VJ.;Sõi!;O dos p':'cvcntu.··s ü~ ar)o.- as digpcsiçóes e:n cant~·áno. ·• tzl.do;s qmmdo da segunda dee~ao cte n" 7, na cidade do Rio de Janeiro, 
sentadn:·ia c01.1zadlda. _ao ex.t:ranu-1 2:7 de _runho de I950, o "trtbl.l116.1 de imóvei transferido à 'a.dmi.ni.st.raçau 
merário Olí",I)O" '.Ehiágo dfi. Meno, 1• ---. Cantas resolv-eu, tambérx:., recrr.m:: re- do Min~st.érlo da Indústria e Comer. 
a.pnsen::f!.áo \la ,)..11-:.1i:;;fé.ri:i ãa Ju-s.- ~1 . P 6~8 gistr{) a ê~ terceiro termo a;d.ta·o. c!d, . 
t are:::.eres_ns. 6.07 e v n _ Acompa.n.tro.ncto a M.msa.gem 
_Iça. . . I r 1965 A douta -Conns~ão de Cor<~>tltt<Jr;âo presr-d'e:lt::lal, (:t•nsta da }lrueffi.';O a 

Art. 1° E' R!l!;t"jl'ua:d.-}- o Tribu.ua.i 'Ú' I" (e . . e Ju:;tiça do senado to! de l)i!lrecer ~cs;ção de 1\1ot:.vcs c!o titnlM <6-
Cont~ c\21. UnÜt..o f\ i}roceüêr ao rc-- ZN'? 6G7 de Hi65) que ae devia apro-var o presem.e pro~ !l.tmfe &=:creta.ra de .Eatado, J~trfl.. 
gistro da revlsiío ãe proventos á'a . jeto· elaborado pela Com1$Sfw Ce P.i8- 'ande 0 Cl'êrtitG M"licitado. 
aposentadcira -~:oncediUa ao o.;tranu- Da c:omi;mlo rlc ConsliJJ±iJ;cfu_~ ca:t:.;nç-ão Fina.nce:m e Tomada de Diz 0 sr . .Mmzstro que- &e tl'a:t'l. n.o 
ll."'..erário O!ivio. ThlagO ctà MeU" f apa- Juslií;a, ~&>te 0 frojeto de De- Contas da Càmar~., _ c~!ll'm&_.~do-. ca.so,.. ~ "propor<rrOnat ao MLn.tté."'!o 
.sentado áo Mifh.t~it>, dá· ~ustiça,. ncs\ ereto 't.egü:Witv"J u<J 16, de 1965 desta _tornJa, a, decl.<>ao d•en~a"(;orla. CO!ld!{,;ões -pa.rn Instalar s.ua.s repa:U-
tênnos d:" que d.ispÕ'ml as. Let.o; nt:-~ fn?· 179-A de l!Hi4, na Câmara), do Tnb1m:ll de contas. , çOes que devam perm~necer em ea-
meros 1 a-o ~ 3 de ·aneir.>- -'~" 'fl-:n que -mantém G.ecü;á/J :if!-P-t:f)'atória ráter definitivo ·no Rio de Janeiro e 

· • <l • · l w-- .-~..v · a r~{;i.$tro de .term.o aditi-vo àe JUlgt!.dO, ~hn, d-o ponto de vista 
e- 4.008-A, de. llJ de junho, de 1M2.1 "r>ntrato. cef!Ibrc:d.·J entr.<.l o· Mmi:J- legal. plenamente ceri .. o. o. não p:eva.~ aquelas que,:-embora tenham· de Se 

> 1 t d to d t nt ....., localizar na Qa.pitoal Federa~ p6ltla-Art. 2Q Revog.a:11-s~ ftS •rtisp~slcões 1 - tériÕ da AerDrití,uiica e o Pro/L'J· eCilhen .o 0 o. a l w:o a co · -re....... necerão no Rio de Janeiro. até ql.l.e 
em coP.tráJ:1c. . sor Arttônio lrtar.a Earreto. legalmente lnexWtente, ccmu o:arre """ conc~e"ze a (L~-""áo do E!xeeuc.svotJ 

( 

. com o processo em causa, a Coml.'iSretJ """ ~ "' ·~ 
Sala da.s Co·~lfs.sõ-~ em 4 de maio Relator: Sr. :Sezer~·a Neto. de Finanças· não pod. e deixar de eo-.;1; ... em Brasíha". 

de 11165. - ,!.fvJM>O Ar~nos, Ptmslcten- O 'lYb l d" t d U C . ciui:r, t~b1§m, pela nprovaçáo Cff ato llL - Na Cã.mara dos Dept!t~~ 
te. - J.fe"'eae:; PilfU!'t..Ml, Relator. - - 1dunn ~ ~on ~s ~ m~· em den{>o-atório n. que se refere o p:"t'sr.:nte a p:ropo<Ji.ção não foi vota4a,. .senOO 
An{ómo eanmo. - Fl:z::ern; Nf;r.o. - sessao e_ .13t ,.. _)an~l·o e_A ..... ' rde- pr.ojel:o- de decreto legj.<~lativo -~ apr-ovada em virtude de .não h.Sver 
Aloy-sio ae carral1r"'>. _ · EC:m:undo cusou regrs ·~O ao .err'.lO :~: .... .t.~l~O" _e _ sido apre<::iada dentro do j)t'a,;z.Q )'l-re·-
L~t · eontx.ato celel.)rtt.<io entre o M1nlstétto &Ha das Coottseoe.s., em 19 de tn..a1o visto pelo art. 41' dO Ato In.stí~u-

. da. Acronâu-:.ica--.e Antô1'-~'J !l.ft\rtO Br.r~ de l9t3"'!'). - Argemtro de- Fi{flJeiteda_. ckma.l. · . 
(~<.' 605, d.:f' ~965-.1 reto para. na Escola de Aermniuta, Presidente. - Ltno d:~ Mattos, Re... IV _ Não <i:!';Cutirnos () valer do 

na. Crmu:;;3d,) àc F'lnatiC::C'.S ac. d~empenha~· a fu~ç~o de Professqr lator. - Bt!Zerra Neto. - ?e~st~ d~ edifício de .. A Noite", onde tunc!o-n<>-
P.'Ojelo :te Der:rP.tCJ ~.;laJ.'iV(J de. ~ortugues, ptcll~~nu~.nm.:mte, _ p:ar- Q!lelr~_x. · - Waltredo 9ur~r .- o Min.i.'rtério. da IndUStriá e COJnér. 
nY r.;z:, de Hr~ (r.<.> aV--t d., 1que já estava encarrado o ano fman- Vtctornw F1·etre. -' LOOrw de S!l- cio, nem a neee.:;sidadc de repara»lo 0 • · ' - ,ceil'O, à. conta. do qual ·na:~o•ül' sirfo t~etra. - José E!'mirio. - Ew·i.co Re~ .pms se trata de um imõvel d;;a pa.-
1963 · classHics.da pru:t~ ãa despesa decor- ;ze:n-1e. trtmôn!o do. união e que ,1!1.0 pt]1'e 

"Re1atm·: Sr. Wa1!re.1v Gurme!.. !'CU te. Houve u:pre5en-·~il->:;i<> pa~ertoT- ser deixado ao abandono.· 
mente do C"·l1tr•'·' ,.o,,ova~o e r~ re Entretanto, nós, que re.st<t:mO'S · e-:n O presente P.:~jeto de Deet·t>:to Le- • v ··'-" ~ ' '-' • '-'

1 ~ 
glsl.ativo· já fot übj!rto de C".lt'"ame des~ cusado rêgistto por esfal~ vinculado o: Brasilin.. tem03 que estar ate!"!.ros a 
t& C:OmissM, _mo" o:rt"clut11 nnr anre~· o\J.tro de registro ctenegaC'o. Parecer tt

0 
609. ds 1Si-65 llP;ee&i-dade de Se. conso!i<1ar .H nont 

""'........ )"'~~ v ca.-pita.I. -preocu-pação. a..Uãs, .:io pl'Õ"-
sentm-- ~mendn. snbstttuUva- a:o pr,r;~ t 2. O fato é que êste. processo cht~· -~ · 0 t.. -F ~- N .!'. .rn.e 0 ~ ,.,- P._edacdo Fina! do Pro-jeto de fPt'lO He~e UG i a""ao, ·'i.., t''-;u ~r.-
to origi11al. · a(). Senado, 14 anos apf,s seu e:l.vlo oo Lei .do sermão nl.l 45, de lfi(j3': Jmonstrado em constantes e I!!C'JU1-
t De acôrdo co!n o Regimen-to, vo-1~ Congress() ~acfonal, r:~~~ o:; fins de- . . rocos pl'Qnunc:nmentos. 
tou à comisaao de constituição e. art. '1'i1 i 1- ,-da Con....--"l.~~ao-. .::tel~t.or: Sr. Seba.stiao .'\r:::n-e'!'. Ora, sabem-os to:\ os qt1.e. p!"àta·;•-
J"ustiça que~ R.pro·;endcr. a emenda. 1 o- nu?ils prátiCo é o 4-ue .>ta faze- A coml.s:slfiO a{)~-ent:a a redr.çáo mente, Só !unc!onam em. Bnsill~ os 
aq.ul o1'ereeidar b.o"l.I'Te por bem propor mos, aprovar o prese..í.te PI·cj(;to de final do Projet-o de Lei do Senado Podêl'es Legislativo e JU<ijc.:ãrto, po.1:. 
sttbemend'a à red::k'..,ã.o da. mesma, por Deereto Legüüs.ll\'O eia.lm_rado :na Câ~ nQ 45, de 1963, que dis.põe sôbre a re.. do Poder E:xecutívo-, .só llma par1e 
questão de té'cr~!ca leg:ielativa.· . mam dW Depnt~do..-,.,. e que contrrm ã'J,..áo de .50% nOB rret-es ~a. Rêde aqui se acha e, asslm mesmo, muJto 

· • 1 d Tt h 1 · ct )" pouoo tempo aqui permanece. &ta COmfssão neste ii&u ·novo pro·- o t.to. deneg:atnt o o .i t:ma e Ferrtn:±Ari-a ~-eral S., A .. para trans- Não poderemru, ê c1a,ro, .~o-Dtlm::?r 
nuncúunel:.lto, rÚamfesta.·s~ fa\"CirliveliConta&. · porte de ttdubos, fert~Uza:nt.es e fç,·.. a. ter duas capib:lj,s: \una, de !aro, 
à :subernenda :daquela 1'\outn. Corr.i'5~ E' o pare-...."'er. r~gens · onde ~e tomam a.c; gran-des de.~:.'lôe5 
são. · _ · Sala das COlnissõ!::S. em .~ de mato Sala. das Se!i.sões. em 2!J e~ m1:u governamentais - ElO .:mtra, ~})(~ 

de 1005- .- António Carlos, Pre.<>i~ nas de dire:to-. posta ã maff.em de­
.;. Sala das Ct'.)rn~ •. em 19_ de _ma:tu- ~ 1965. - Aftm.w .. 4:rin~, F'l.:'esiden- _. ,t _ semzst;n0 ~!'cf?~:r- n;;o~;.·v·. nossa vida polit:ca e edminl"Str:lt.:;-a. 

de 191.)5. - Ar{1!11t~P.>' de Ft{T".tC~r~. , ·te. - Bezerra Vc~O~ rle!ator. - l,;el~ e. -.,.. U>:" 
1

_: .... '~ -c. 
Relator. - Walt~edo Gurgel, F.eJa-i·Al""'"'iO de Carca,lho.- Edmv:ndo Levi. - WO.b• Wo G ift . E só podere~cs, efctivanv~nre, n•r 

~""..,. Bra.sifla. tune~ona.nllo. . como Uo~p·t1u 
t~r. - Be2er-ra Neto--. - I.~bão ela . ......:. ~w&tJ.ezes P#nentel. - AnUJ11io AN"'"";XO AO PARECEP. ~ç 60 _65 Federal autêntica, qua.ndo aq'.li tst·-
Sllvetra. - E.-:::ot tU ' Q1te:roa. - t.aalbino. .. ~ J! • • • verern. ante.'$ e acimo de tudo, t>e ~·-
Eurico R~en«e-. - Unn d.-: Motos. i ooa de- ISS& Redação F;ndi do Projeto de verros min!Stérlos, e, para Cf.lC ~lt'.<~ 
- Antônio Jut;ff. N_.. tei dD·Settado·-ni 45. de !"003", que poSS(tm ser. realmente, tran-sferdo-<; 

• --- t Da. Ccmussáo. de Finança..:, só- ãt.spõe sôbre a redcçlio de 5C'7"' :para cá. é necessário que n noV'a tn!-
bre: o Pr~Jeto de Decreto Legis- nos· tretes da. IU!d.e Fc.rottá.ria trópole disponha de edificio.s parf! t>-" 
Ia:tivo -rt"' H3, ~ 100.5. Fe...-teral S. A.., para transpvrte seus serviQOs e al)artttmentos pao:1. os. Parecer n~ 606 ,ele 196& 

.Reàr.lção 00 ve-r.cido, para 24 ReJaúrr": sr. Lino de· M'ttos. . d~ adubos, Jer"tiliztmtes e jr:nra.~ ~us func1onârios . 

tur:no# do Proje?.to â.e Lei do se.. ·o projeto de decreto leg!slattvo, ora. 
nado n9" ~~4, de l~G3 (S'I!.bJtttuitno jem ex1une nesta Ccmis&\U>, mmtem Q. 

da C.C . .l. G}JTO!.iado WL SCS.'iã.O de d-ecisão c!Q Egrégío Tnbunal de Con.-

gon~. Assim. ·não. cOmp;ree:.a::emos t.-oírw 
o congresso Nacional decr<"ti'l: Se post;a. desviar p3ra reparos. em 

p.ré<iio no aio. Uiní!. -verba. l.SSim ~­
Art. 19 E' estabeleci<la uma ·rzdtt-- t.osa, que t.em pode ser. apruvelf~lC.:t 

Ção de 50% (c:nqüenta por centJJ) na. execução dO plano de• trs.nsre-~ea~ 
nas fretes c!.a. Rêde FerroYiâi·;a Fe.- cia dos órg&os d;:s. admin:Straqão it ~ 
deral s .. ~-· ~ra transtlOTW. ~{' adu- df.ra-1 pa.re. B>'M\1la. 

18~5·1965, t:.as, 'que recu....~u .re~!.stro "'.0 tê!·mo 

.delator·. ~"'=. Se'oa.sttâo Archer. 

A Comissão nprcseula a redação 
do vencido, pata 2? turno, do -Projeto 
de Le1_ do sern.vb· n9 '24, de 1963 
(substitutivo da c·. c. J. clprova1o 
na se:ssão de 18 de maio de 1055), ;::u~ 
Concede.· o titulcr honortfiev '·post­
mortem·• de Cidadão bt'"asi!eiro a 
Winston Leona.rd:: S~~r Clmrch!ll 

aditivo ao oontrato de 28 de junm 
de 194&. celebl'>':ldo entre o ·11:-:.mste-­
rio -da. Ae1·onâutica e .Antõni-0 Má-­
rio Barreto. p.a.ra desempe-nhar funçã-o 
de professor . de Português, na Es­
cola de 'Aeronã.ut:ca. 

Qoino ftmdament2ção rlo· ato de­
neg·a.t:ór:h1 • aponta aquela. · COrt-e de 
Contas o fa.to de já se encontt·n:r rn­
êerta.da 6' a.no fina:nc21r0; à, :":ont.a d.o 

: Sala das Sessi'ies, .em 20 de maio d qú.a1 hãvfa sldo cla«;~:::r:ca<!a 7Jl\--rte d.:t: 
1965. - Antôn:io .Carlos_, Pt'esidéJJte Jdespesa decorrente. 

~ - Sebastião s1.rr.her, Re\ato~.-. ;.. Apó.<:o (\ols e:~m:; d~\ dQ>.k\.- de.it.:l r e· 
Wal/rid Gurgel. c-. ou .. )a. a 6 de l•'lho de lQ~O. 

bc.s. te(ti.hz~mtes de tôda e...'"J)ec·.e, ea} .. · Isso pÔSto, op:mm~ pela. rEje t;-'-í' 
cáre-o. tortr~s oleagi.no~as e de cereaJ.s, do projeto. · 
farelo e rações baianceadas, quando 
nest1n.n-dos a lanadmes e .-:tl?.Õi}res Bala das c0m1Ssões., em 20 c.e mz:o 
registrados 110 se~-viço de '!-:st.tti<;tica.· de [{165. - Argemiro de Fi!lltt!.!rr._;.:o. 
de Pmdução d,'"l Minístério da l\g!"j- Presi~e..'lte. .....,... Ew"ico .Re;;:ende, Re-

t . d lator. - pessõa de Quetroz, veJ,-
cuitura, coopera tva.s de pro ução ci<!o _ Waljred.o Gurgel, de ac()rd-o 
agrap~-cuàrla, · assocla~i):>s f'tl!~"'s · e com o voto do S~iiador .Pe&eoa c''-' 
respectivas fOOeraÇó~s. Queiroz. - Loãtio da -Silveira. 

Art. 2() Esta lei ent~á r:n vigm Bezetra Nc!o. - Victanno FrC1d'. 
riu. data. de sua pubUcação. r?Yt. .. ~ncla;S - Mene.zes. p;;;•2-'~tf.cl. tle acê~tl.::~ ,.Q:J 
a.a cll.~çóeA> em con~'árioO, o :w.recer do Relato•, 
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VOTO EM: SEPARADO DO '?E.~H·.JR• 
PESSOA DE QUEIROZ 

ANEXO AO PARECES N9 64-65 

Da comissão 'de Finanças, some · 
Rer:tação jlnal do ·Projeto de l.ei 

da Câmara n~ 23, de 1965 (n9 .... 
2.592'-B-65, na. Casa de origernJ, 
de iniciati?;a do Sr. Presidente fia 
RepUblica, Que disPõe sóbre os 

·cursos de teatro e regulamenta r.s 
categorias prÓJisisonais correspon-

o projeto de Lo. áa Câmara m,­
mero 61, de 1965, que 'lUta_nza a· 
abertura. pelo Ministério a.'l tn­
dústiia e co-mércio, do cred~to es­
peClal de Cr$ 1.00{).00(} ·(}l)o !run 
bilhão de cruzeiros), destinaao à 
recuperaçao do eàifído ia rrat;a 
M aud, 7, na cidade do l~io de 
Janetro, Estado da Gucmahara. 

O Chefe do Govêrno aprese.:l:JU ao 
Congresso. o presente 'Projeto de !et, 
que autor1za a abertura, pelo M!niS­
tàrlo da Indtístrja e ComêrClo. t1o 

crédito &pecial de Cr$ l.OOO.úCO.IJt\il 
t.um bílháo de cruzeiros), tle.5tl.n,.ao 
à recupere.ção do edificio 1a Praça 
Mau!!., 7, no ~tat!.o da Guanabara. 

Determina., ainda, a prupo:Si~:J.Q que 
o ·mencionado crédito, abertO r....l-1Ui'­
ma do art. 44 da Lei nQ 4.320. ae 17 
de março de 1964, será registrado au­
tomàticamente pelo Tribunal de C.Jn­
tas e distribuído ao Tew·1ro ~a-
c:onal, ~ 

dentes. -

o Congresso K ac_ional decreta:. 
Art. 1:. Para todos os efeitos legais, 

são categorias deiinidas: 
1 - Diretor de Teatro. 
2 - Cenôgrafo. 

· 3 -Professor .de Arte D~·am&ttca. 
4 -.At.or. 
5 -'- Cont1·a-regra. 
G - Cenotécnico. 
7 - Son,oplasta. 
Art; 29. o· Diretor de Teatro, o Ce­

nógrafo e o Professor de Arte Drama.­
tica serão formados em cursos de ní­
Vel superior, com duração e curriculo 
mínimo fixados pelo Conselho Fedl)ra1 
de EducaÇáo. . 

Art:.- 39. O Ator,, o Contra-regra, o 
Cenotécnico e o BonqpJasta serão tor­
mados em cursos .téch1cos de nível mé-

Deu origem ·à iniciativa -~o·.rcr1la- dfo, organizados .,.de acôrdo com o pa­
mental a. Expos1ção de 1\'Io:;l'!O.S Go rágrafo- único do art. 47 .da .Lei n9 
M:a:stro da Indlli·'-~·ia e ComU-í!lO 4.024,~de 20·de dezembro de 1961. 

que. justificancto o crédJto, -u>::>!m ae- Art .. 4". São atribUições do Dir~tor 
clara: · ele Teatro; ser o resJ)onsáve1 ·pela 

''Ohjetivou a medidiJ. propOJ;'c:cnar transposição cênica, em têrmos de "'S­
ao Mimstério condiçõe.s para 1n::;ta- petáculo, de. um texto dramático, de­
lar sues reparti~;ões Que dev.J.m PH- terminando a 'Interpretação de papéts, 
manecer em caráter defmltivo nó. Hjo planejamentos e execução dé ensaios, 

·d J . 1 . te- ·até a unmcação final de todos os ele-
e a.ne1ro ~ a.qu~ as que, :m'J~1 a .. mentos artísticos e técnicos, que cons-

nham de se toeall~ar na. ~P1 ~111 Fe- tituem êsse espeticulQ. · 
de~l, pe~anecerao- no RJO Je ,~~: Art. 59. São atribhfçôes do Cenó-
n:lro, até que. se conctetí~e- ~ f.x grato: crlar os elementos próprios ·da 

. rao do EXecutivo ern Bra.silla.. arquitetura e da decoração cênicas, eS-
Trata-se, . na realidade, de U'll p:t,- · senciais a caracterização <lia peça, in-­

trimôn.io cujo valor· deve .est-ar stt1.a«o .clusive iluminação e indumentária. :h;' 
ac:ma dOs sei.s bilhões de eruzt:lr-Js e o responsável pe!Q setor visual, está­
que, lamentàveL'Ilente, não . :nere~:eu tico, do espetáculo. · . -
a. atenção dos re.'iPomávejs ne!a s~a Art. 69. Sã.o atribuições ·do Proles., 
consrvação.. sor de. Arte Dramãtica: lecionar os 

Com eJejto, durante llário.s ~tno.s o cursos de nível médio disciplmas de 
prédio esteve alugado, ficanr.o soo a arte dramática. 
admmistração da. "Emprêsa Edificio ·Art. 79. São atribuições do Ator: 
A Noite" integr-ante da Superjnten- interpretar no palco, no rádio, em fil­
dêhcla. ctàs Emprêsas Incorpon\bs ao rnes ou em televisão, personagens que 
Patrimônio NaciOnaL , compõem o elenco de Um texto dra­

A simples preservção do ya;i0-'SO 
patr.tmônio que o "Edlficio A Naitç" 
representa exige obra.s urgent"-'..s de 
recupêmçá.o, sem a.s quais a própna 
seguranç.J. do prédio poderá f~car 
comprometida". -

A COmis.são de Constituição e Jus­
tiça da Câmara Feder.at wr::nrOt.. 'o 
projeto em seu a.::.pecto_ jurf:!t.!o-cons­
tittic:onal. 

Como se vê, a m:!'iuri-a in.>cna no 
p!'ojeto e daque-las que.· d~pensam 
ma!ores comentários, dad'\ a evldên­
cia de c::ua no:-cPSSidncte 

O parecei- 1:1 Comis:sfto de F~nan­
ças é, pelas ra::;õe.s · eXP''-'Stas, fav0:-á­

- vel à l\;>-::-ovnç:i.o do orojr•o. 

Jnático. 
Art. 89. São atribuições do Contra­

regra: ser 1·esponsável pela exata. ~-xe~ 
cução do espetáculo nos .seus minimo:, 
detalhes, em cad~ apresentação, tanto 
do ponto de vista técnico, como do 
ponto de vista· disciP.linar. 

Art. 9!!. São atribuições do Ceno-;­
•técnico: executar os projetos criado~S 
pelo cenógrafo. 

.Art. 10. São atribuições do Sono· 
plasta: executar e coordenar os pro.· 

·jetos criados pelo ·olretor Z:e Teat~·o 
relacionados com o som. 

Art. 11. Para que tenham efeito le­
gal, os diplomas dos cursos referidos 
nesta lei deverão ser registrados no 
órgão competente do ·1Enistério da 
Educação e Cultura~ ~ · 

. - - -

profissões, sendo-lhes impedido o exer­
cício na falta do registro. 

,Art. -1-õ-.~0 Ministério da ·Educação 
e CUltura e o do Trabalho e Previdên­
cia Social, no prazo de 60 (sessenta) 
dias após a publicação desta lei, ex­
pedirão instruções para sua fiel ex•.!-
cução. . 

Art. 16. Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publica«âo, revogadas 
as disn_asiçõ.e_s ~m ~contrário. 

Parecer no 612. de 1965 
. Redqçáo final da~ emendas do 

Senado ao Projeto de Lei da Câ­
.mara n9, 35, de 19€5 (n9 2.640. 
B-65, na f'! asa de origem), de ini~ 
ciativa do Sr. Presidente da Re­
piiblica. 

Relator: Sl'. Walfredo Gurgel. 
A Comissão apresenta a redação fi­

nal do--Projeto de Lei da Câmira nú­
mero 35, de 1965 (n9 2-640-B-65, na 
Casa de origem), de iniciativa do Se­
nHOr Presidente da Repúbli.ca, que 
dispõe sôbre o seguro de crédito à 
exportartão, e dá outras providências, 
esclarecendo que da mesma nã;o figu;­
ra a Emenda n9 2 CF,- uma vez .:tne 
esta foi prejudicada pela _aprovação 
da Emenda n9 2 qPE. · 

Sala das Sessões, em 20 de maio de 
1965. - Antônio Carlos,. Presidente. 
"- Waljredo Gurgel, Relator. Se­
bastião Archer. 

risco coberto, a totalidade dos negó· 
aios de export-ação a crédito de mer· 
cadorias e serviços. 

Parãgrafo unrco. O Instituto de 
Resseguros do Brasil, a seu. crítério, 
poderá excluir determinadas ·opera­
ções da "obertura do se~uro", 

Emenda n9 6 

(COlTesponde à effienda n9 6 CPE) · 
Ao art. 15. 
Dê-se ao art. ..). 5a seg-~inte réd.a­

ção: 
u Art. :s. o Instituto de Ressegu­

ros do Brasil poderá manter inter~ 
câmbio com entidades do exterior· que 
operem em seguros de créditos à ex­
portação, com a finalidade de garan­
tir ao pais. em qualquer moeda, o 
risco comercial do imporlador brasi­
!eil'O"· 

Parecer n' 6131 de 1-965 
Reãacãa final do Projeto de Let 

da Câmara n9 36, de 19.65 (núme­
ro 2.644-B-GS, na Casa de origem 
) de iniciativa do Senhor Pres!· 
dente da República. 

Relator:' Sr, Walfredo Gurgel. 
A Com:s.:ão apresenta a redação 

final do ProJeto de Lei da câmara 
n9 36, de 1965 ("!19 2.644-B-65, na casa. 
de orígeno, :I e iniciativa do Senh•Jr 
Presidente da República, que autorizfl. . 
o Poder Executivo a abrir ao Minis­

ANEXO AO PARECER . N9 6Í2-s5 1 tério da Aeronáutica o ·crédito espe-
cial de Cr$ 10"J.806.00 O(cento e tr.ês "' 

Redação final das emenclas ·do mUhõês, oitocentos e seis mil ctuzei·· 
Senado ao Projeto de Lei da Cá- ros), para o 'f.m que especifica . 
mara n9 35, de 1965 (n9 2.64Q .. B . Sa1a àas seSsões, em 20. de maio 
de 1965, na Casa de origem), de 
iniciativa do Sr. -Presidente da ~e 1965. - Antônio Carlos, Presiden­
República, que dispõe sôbre 0 se- te. -.~Waljreqo Gurqel, Relator. -
guro de crédito à exportacão e, Sebasttao Archer. 
dá oUtras providências. • ' / 

En~enda nl? 1 

(corresponde à emeiltra n\l 1. CPEI 
Aos arts. 19 (caput), 39, 4\l, 59 69 e 

item b do art 13. ' 
Suprima .. se a pãlavra '"produtos". 

Emenda n 2 

(corresponde. à emenda n~" 2CPE) 
Ao art .. 19, §§ 19 e 29. 
Suprimam-se CYJ §§ 19 e 29 

go 19 do prlJjeto. 
do arti .. 

Emenàa n'? 3 

(Corresponde à emenda n!.l 3CPE) 
Ao art. 49 inciso IIT. 
Suprima-se no inciso III do artigo 

49 a parte final que diz: 

. " ... assim entendida o que fór de~ 
finido no re~plamento da presente 
lei'". 

Emend~ n9 4 

(corresponde à emenda· n'?' 4 CPEJ 
Ao art. 7Q. 

' ÍJê-se ao art. 79 a seguinte réda­
ção: 

ANEXO AO PARECER NQ 613-65 

Redação final do Projeto de Lei 
da Câmara. nf' 36, de 1965 (núme­
ro 2. 641-B ·65, na Casa de orí~ 
gem), de iniciativa do Scnltnr 
Presidente d:~t República, que· au­
toriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da A'eronáut:ca, o 
crédito especial de' Cr$ 103.806. QOO 
(cento e três milhões, oitocentCJs 
e seis m.fl cruzcíms), va;a o fim 
que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12. os ~tuais portadores de di­
Sala d<LS comissões, em 1:1 de múlo plomas de Diretor de Teatro e de ce-

Art. 1'? Ê o Poder Executivo auto­
rizado a abrir ao Ministério da Ae· 
ronáutica, com vigência em dois (2J 
exercício~. rcsp::!itado· o disposto· na 
Lei n!.l 4.320, de 17 de março de 19.64-, 
o crédito espe:::ial de CrS 103. 806. ooo 
(cento e três milhões, oitOcentos e 
seis m.H ;ruzeiro3) , par-a atender a 
despesas com a execuçã0 da Lei nu­
mero 4.340, de I3 de iunho de 1964: 
que regula a execução do art. 39 da 
Lei n!! 458, de '29 de outubro de 194.3, 
que dispõe · sôbre a extensão de van­
tagens do montepio militar. 

de 1"05.- pessoa de Que>·ro•, R-el,tor.· nógra!'o expedidos após a conclrusa-o "Ar·t ·o,, A cobertura do seguro se'r·á 
U'\.l " -"" • • Art. 2\l É re\·ogado o rirt. 10 da L::!i de· cursos regulares, de 3 <três) unos. concedida em cruzeiros ou em moeda 34 ~ 

)"arecer n9 611, de 1S65 
Redação final do Projeto de Lei 

da bamara nl' 23, de 1965 (n9 ...• 
2.592-B-65, na casa de orígem1, 

.de iniciativa do Sr. Presidente da 
RepUblica. 

Se!ator: .Sr. Walfredo Gurgel 
A Cmn.issã.o apresenta a redação fi­

lai do Projeto de Lei da Câmara n9 
t3, de 1965 (n9 2.592-B-65, na casa de 
,rlgem), de iniciativa da sr. Presi­
lente da. sepública, que· dispõe sõbre 
>S cursos de teatro e regulamenta as 
~ategorias profisisonais corresponden­
,cs. 

Sala das sessões, em 20 de maio de 
t965. - Antônio í~arros, Prcsidênte -
Wil.l/redo Gurgél, Se!ator - Sebastião 
ltrcner. 

de duração mínima, terão diréito ao estrangeira, conforme as condições. de nQ 4· .o ... de 13 de junho de 1964. 
:registro referido no artigo anterior, financiamento ou da negociação ou At·L. 39 Estn lei entrará em vigDr 
desde que o requeiram dentro·do prazo do repasso de finahc1amento exig-i~ na data de sua publicação. revogadas 
de 1 (um) ano, a contar da publicação rem. J as dlspos:ções em contráno 
desta lei. Parágrl;lfo único. Para tornar efe-

Art. 13. os atuais cur-sos de Dire- tiva a cobert;ura do seguro em moeda I ---
tor TeB..tra1 e de Ceno!!ra.fja deverão t n c t 1 d R - es ra.nge1ra, o .oanco en ra a c- · Parecer n° 6'14, de 1965 
adaptar-se as exigências desta lei no pública do Brasil f1rmará convêmo 
prazo de. l.tumJ ano após a sua pu- com o Instituto de Resseguros do Brn­
blicação. sil de modo a garantir a êste a ne­

Redacão final do Projeto d.~ 

Parâgrafo único .. Ao aluno matri- cessária cobertura, de suas posições 
culado anteriormente a act•· ::-..ção fica em t'Yloeda . estrangeira, relacionadas 
assegurado o direito de êon;.uir o res- com 0 se ·o d "d"t à e·~ , 

Lel da Camara n9 39, de 1965 
'·(nÇl 2.647-B-65. na Casa· de or!· 
gem), de inicialiva do Sen]._.~,r 

Presidente da Repúbl:ca. pectivó curso no regime em que se n•t-- çâo'. 
triculou, bem como o de receber di­
ploma válido para o regi.<;tro refel'idv 

gm e cre ~o .--.t-" .... r~a-· 

Relator: 81·. Sebastião· Archer. 
o 5 CPE A Comissão ap1esenta a redação fi~ no art. 11 desta lei. 

Art. 14. Deverão requerer registro 
profissional no prazo de 1 (um) !!no, 
a partir da publicação desta lel,. os 
atores, diretores, cenógrafos, contra­
regras, cenotécnicos e sonoplastas que. 
l1á mals de dols an'Js, exercem suas 

n-- ' 1 nal do Projeto de Lei da Câmara nü-
red'.-1- mero 39, de 19,65 (n9 2.647~B-65, na 

Casa de orígem), ele inicüttiva do -Se­
nhor Presidente da República. que · 

"Art. 10. Tanto as apôlices de .:;e- -~autoriza o Poder E'x~cutlvo a abdr, 
gur'os como os certiflcn.dos de caber- pela Ministério cl'l Viação e Oh:as 
tura, deverão abranger. por tino de Públicas, o créd;to esp~cial de C!~ 

(correspondente à emenda 
Ao art. 10. 
oe-se ao art. 10 a seguinte 

ção: 

,..:.,. 
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1.300.000.000 (dois bilhões e trezen- ParE·cer n° 616, de 1965 período de tempo não superior a 120 trmnento maravilhoso das suas idéias, 
\oa mUhões de crurelros}. para o fim (cento e vinte) dia.s, em cad.a eXerci- sempre muito lúcidas, das suas con-
êtue menciona. Redacão final das emendas do cio, o impõsto de consumo incidente vicções, sempre muito firmes, dos seus 

Sala das Sessões, em 20 de m~io de Senado ao Projeto de Lei da Cà~ sôbre artigos cujas indústrias produ- enstimena.s, sempre muito positivos. 
1965 . _ Antônio Carlos, PresidenLe. mara n!! 6S, de "1965 (nl) 2 · 709-B~ toras satisfaçam as seguintes condi- A franqueza dêsses seus sentimentos 

65, na Casa de orí_qem). de in i~ ções: 
-- Sebast.iiio Archer, Relator. - Wal-~ ciativa do Senhor Presidente da ·ficou proverbial, gre.nges.ndo-lhe, na. 
1rego GurgeL República.. a) seja verificado pelo Conselho política e· fora da. política., inúmeros 

Monetário Nacional reduç§.o substan- desafetos e a.dt~ersários. Em compen-
ANEXO AO PARECER NQ 614-65 Relator: Sr. Walfredo Gmgel. cial de consumo de c~.ráter não saZo- sação, a segurança das suas convic-

Redação final do Projeto· de J A Comissão apresenta a redação fi~ nal que 'possa resultar em diminuição ções, a clarídade estelar do seu espí-
Lei da Câmara n'~ 39, de 19fi51 nal das emendas do Senado ao Proje~ de produção com desemprêgo, no se.- rito deram-Hle admiradores sem con­
(1J\' 2.647-8-65. na Casa de orí- to .de f...._~i __ d_a _ç.§.m.ara n'-' 65, de 1965 tor industrial respectivo; to, aos QUais o brllho incomparã.vel 
qeml, de iniciativa do Senhor (n'} 2.'109-B-6'5, na Casa de origem), b} assuma a il"J.dúsh:ia beneficiada 0 da sua palavra, acrescido do magne­
P,-csirlent.e da Reptlblica, que m~- de iniciativa. do Senhru· Presidente da compromisso de estabilizar os demais tismo da sua figura, como que fana- ... 
tori.::a o Poder Execut.iz;o .a abrir. República, que Cl;ia estímulos ao au- componéntes do seu preço de venda tiza.va · 
7Jclo Ministério da Viação e Obras menta de produtividade e à conten- além do impôsto de consume; Por isso, ao homem de inteligência 
Públicas. o crédito eSJJecial de ção de preços, e dú outras providên- c)· seju integralmente transferido ao é que devemos, primeiro, reve_renciar. 
CrS 2.30tl.OOO.OO (doi.'> bilhões e cias. consumídor o beneficio da redução ou Porque diante da fôrça da sua inteli-
t.rc::entos milllões de cru,-::ciro:; 1,1 Sala das Sessões. em 20 de maio de isenção do impôsto de co'hsumo con- gência, depois de tantos anos decor-
p:tra D fim que especifica. • 1 ~965. - António Carlos. Presidente. cedido 30 fabricante. ridos das lulas que ela suscitou ou 

. , ~- Wal/l"edo Guryel, Relator. - Se- Par:.i.grafo único. Ficará sujeita ao aceitou, é que todos nos curvamos, no. 
O ·congr-esso Nfl.CJOnal decreta. bastião A,rcller. pagamento em dõbro do valor da isen- mesmo culto a uma eminência que se 
Art. 1"' ·É 0 Poder Executivo auto-1 çii.o ou redução de impôsto de q"ue se tornou incontràstável. Podiam, com 

l"~:adil-â ··i,b ·~·~:·'-pelo- Min'tStédo du ANEXO AO PARECEH. N'? 616-65 ti\'er beneficiado, a.·emprêsa ·que dei- efeito, ·disselitir das suas idéias. NuoJ 
Viaçãu e Obra~ PÚhlÍca,:;, em favor do xar de cumprir 0 compromisso a qúe ca. lhe poüerin.m. nega1' nem a inteU~ 

t N - 1 d 0" es Re.dação final das emendas do ê · d t êl Departamen o aciOna. e ...,r se refere a alinea '·b" ou de efetuar a g nc1a nem. o es emor com que e 
S - 'd"t p c· 1 Senado ao Projeto de Lei da C.i- .. Contra U!-:i ecas. o cre 1 o es c m tra.nsfcrênci", do b·enetído ao cor1su- as exprm1la. 

" OOO td - b"ll - f mara nf> 65, de 1965 {nf' 2. 709-B " b · t de CrS .2.300.uOO. OlS 1 1oes I mirlo:: 1105 têrmos da álínea •·c". A ravma, e1s, assím.-ou ra das suas 
trezentos milhões de cruzeiros 1. des- 1 de 1_965, na Ca.-;a de oríqem) · de Yirtudes essenc:ais, sôbre que assen-
tinado a atender às despesns com ai iniciativa do Senhor PreSidente .d<"t Emenda n: ·4 . totl, pàcifico, o julgamento dos seus 

- - d ,, 1 1 ·ct · urc;~.s RemlbFca. que cria estímulos no. t d "I desapropnaçao as ~.~ac RS u ra ~ : d d " d à (COll-cspond~ à Emenda nU- • con emporâneos, mesmos aque es que. 
dos Açudes Mli.e d'Agull e BoqueJrao aumen.to e pro utit•:.ua e e c'm- mem 4 _ CPE_ 1 : I lhe foram adversos, e não fmam pau-
de Cfl.b~ceiras. n~ Paraíba, e Bana- fe.J_trãn.de preços, e dá outras. pro- cos, nem tnmdos, nem pequenos, (!uer 
buiú, no Estado do Ceàrã. sendo Cr$ 1 t·idências. Inclua-se onde couber: no seu Estado quer no plano federal. 
500.0o"0.000 tquinhento~ m_Hh~cs de [ Emenda no 1 Art. ... • ~s pessoas .juridicas pode- Conta-s<· de Pmhen·o :Machado que 
.truzeit'OSI para os dois prnneH·o~ e' ( d . d 1.,,-10 pacar· "" p,·-es•,aço-es do r"mpo-sto afumava ser amda maiOr em Ru~ 

·de renda Correspondente à sua dec!a- ar ,_osa a. cora~em o que. o .. a en o. Crs l .SOO.POO.OOO (nm bilhí\o e oito-~' co:Te.Spon e a. CJ11'2ll :J. n'? Z-CPE) "' '·"' B b d t 1 t 
centos m:Jhões de cruz!:;irost para 0 Ao art. 1'?, § 1'-'. . raçào de rendimentos do exei-ccio fi- S~ d's~es~c o me?mo de Epltac10 ~~­
últih10. 1 Dê-se ao ~ 1'-' do a!·L 1q a se,.,.uin..- · nancciro de 1935 e devidas nos me- soa, l1':_lU mco.rrena, por certa, em en:o 

Art. 2o E~ta lei entrr-tri\ em vl,.;or 1 te redação: o ses de JUnho e julho, com redução de e, entuo, ventlmos que os nossos dOls 
na data ele sua publiC:\(CÚO. re> üg?td?.s ·

1 
, • , até cinqüenta por cento, caso se com- homens mais representativos da pri-

as dispos!~ões em conttário, _ ·:~ 1Q O _Poder Exectlt·.vo regula~~;1- prometam a. apiicar, durante. êsses meira República - representat\vos, 
ta1 a o cllsnosto no p1esen~e · a~ t_1,0, dois meses, importáncia igual ao ctô- até, dos defeitos que ainda maculam 

Parecer n° 615 1 de 1965 
e:;tabelecen_do normas de Sl~1phflc:t- bto da aludida redução na a.quisi ão "os nossos costume.s políticos - eram 
{'ao d? registro para as e-mp_resas q~te dós seguintes bens destinados -ao ~eu bem irmãos na eloqüência e na brn­
nezoclrrn com grnnde variedade de atr·--o -1,1 1,., .... · . vura. Quando os dois se defrontaram. 

d - l l e t b l Ji ~ l. O~-Ll<~lio. Redqcão t:na.l da emenda do mr:rqa 01":~"-. poc enc o :s? e ecer .- . pleiteando do País o mesmo supremo 
s·nado ao Proje!o de Le1 da Cit- vro t'~1J0CJ:-!L para o registro d'ls m~r-, a) maquma:;-, eqUipamento;;;, h ato- ericrngo, motivo sena de JUSto ()rgu­
, c ·a n'-' 16 de 1965 {n'? 2.6G!l- c~cl.on·1~. entr~~·ue~ n'1 consumo. ven-, res. \e.culos de ca1ga novos, de fa-! lho pa1a uma comunidade política de-
~~~/,s. 

71
,.,_ ca'sa e .origem). de iJt_i-! d:d'lS 01.1 cons•g~Iadas''. i bricaçào na~i?~1al; . ) cidir, pelo voto nas urnas, ·entre •ho-

ciati!xt elo sr. Pre.'fidc11tc da Repu- Eme~1 da 11o :2 1 lJJ ma_tet1als a, ~erem_ aphcad_os. na mens dessa dupla grandeza. · 
b!ica 1 const, u·:ao de prcdws e mstalaçoes fi-~ A t d t d _ 

· rcarrcs:ronc\~ à I"r;1sn:h n° 3 xas. . . · -~·~s e _u o, lom·emos, po~~: ~n 
Rel:.üor: ~r. Sebastião Archet·. j CPE 1 • Parágrafo único. A emprêsa in di- Ep1tac10 Pessoa os dons da cloq:tencta 
A Comi:-·sfin apn~senta a redaçào_ r;- 1 Ao art. ·f-': c::rrú na notilicacào de lançamento ao e ~~~- bra_vura. ~~:garan\ elas JUnta1s, 

nal da f'mrnda do Senado ao ~ro.1e~o1 Acresccntem-:.c. ao a:·t. 4o os impôsto, com a ·assinatma de pessoa ~~\me as ~zes, me 
1 ~s pe a .T?es~a:-

de Lei ela câmara nQ 46. de 196~ _(n~,-· S<!~Uintes t;arúgrafb::;: .. responsável, o cornprómisso da apli- t H _.e. omo naqu~ a ocasmo a ~-
mero 2. 6fl0--B~65. na asa 't- · 0 • • - - ~· d d p t ó l c t I c de Or·oem I ca'_.<lo 12 qw,_ 5 _, t'efere êste arti!~·o_ se fmal do seu gov_erno, em que, d_es-
de lniciA.tiva do s~nhor Preside:~tc .h ~.1· O d!Spo~to neste at·~~~o nao se ... Ait .... A~ aplicações indicadas no cen o _e.. e:· po lS _p~ra a ap1 a_. 
Repúblic.'). que lsenta de impo~tf!S .(le apllca às empresas .. comerciaiS que de- artigo ant~r:or deverão figurar desta- ?nde ~e1 vllha\am nottcws alarmanter;, 
Importaçii.o e outras cont.rilJu~çors. f1s- monst:·arem u~~1a .taxa percentual de cadamcntc no primeiro balanço a ser mçlus~v~ a de que se tramava o s~u 
cais os bem: adquiridos. tn('dmntP lucro bruto:. s~·:)l"C as v_enda.s efetua- encenado peh emprêsa, com as com- a~~assm1o, fal?u, ·da. porta do Pala~ 
doaci\n, nebs instiht~ções que ~e d<!,- d_ac; em 19G:l, J_;ual ou mfenor à ob- provnfÕ2S a~Sef;uradas ao exame da I c~o ào Cat~te,_ a multJd~o •. que o apbu~ 
dic;m. ;;;em Nnaliflacle liiC;''~llVa. " bàa erf. 19\'H.. . ~ fiscali~açào do irnpôsto de rendA.. ! dm. AcademiCo ~e Dlrelto, cursamlo 
presl.flr::'io de assistência medH'"O-hos.,. ~ zo Para fn s da al1hcaçao do pa- Al·~. . . . Na hipôtcse de verificar- 3: Faculdade _Nacwnal, bem pe!·to d:l~ 
pitalar. rá~;rafo arltcrio ·. define-se lucro bru- se a fo.lha do comprornissc assumido h. nosso emmen~e companheiro s~~ 

to como a r:liferenrr entre a recelta a emprêsa d:!verá pa::;·ar em dóbro ~ nad_or Afonso Armas correu para c~­
total· da verida dos produtos e o costo_ diferença- do impôs to, com a multa c~1ta~lo e c;.a cen

1
a guardou. para .-~s prr.­

tota-1 de nquisi~·-lo dos mesmos produ- de mora e corre--ôes exio-iveis nos tér- gm~s ele A. A_ ma. do Ttempo • cst:\ 
Snl<J das Sessões. em 20 de .nnio 

de 1965. - Antrinio Carla.<;. Prc:;;Jden-
te·: Se1Jqgflã(l Archcr. Rd<J.tar. 
Walfrego Gurgel. 

tos. · mos da le<>isla'::.}~ em vi';-.0,._ Ien~tn·anr_:a:. ~<Eu ~esmo. pouco atra.~ 
~ Jl? Também nio ficarão sujeitas à · "' ' "' · /do pela pohüca. sa1 da Faculdade, on~ 

eleva~ão do imr•ôsto de que trata éste O SH. PRESinEXTE: d~e já me ~ncontrava, e que era, c~l-
artigÜ. as emp•.êsas que comprovarem U'·foura Andrade) - Estli. finda a: ~ao. no tanTO ~o. Catete, para ouvn·, 

ncdacão jinal da eme7!da dll Se- tet· ~;ido o amn·~nto de .,reços, superior leitura do cxp:.:dientc. (Pau.sa.> . , a po_rta do ~al:.J..CiO, O_.f:rantie orador 

1
wdo aÓ Ptoiefo de Lei da Câm'l: a 30'"~1 (t.1'inta por cer~ 1 ,. result;l.ntc, : paraJb:J.no fa a;_· C\iretan1~ntc ao po-

ANE:XO ;..O P.-\RECEH i':"" 615-65 

ra Pv 46. dt' 19G5 (no 2.~6~-.B-_Gt •. combinnda- o:.l isoln·'n•ní'lÜe dos se- A h.o':a.do cx~ediente da &essão d~~~ va·•. 

'
'w Casa de origem), de 1mcwtu:a t ó hÜje cslú destinada à cmnemoraçã0 do Vê-se como à alma do moço estu-
do Senhor Presidente da nemí-~~- guines fat r:s: centenário d~ Epitácio Pessoa, con- clante il).lprcl:isiono U:l circunstância 
ca. mw isenta de irnpostos _de_t~n~ a) elevaçãc; da tãxa camhial para a forme rcqucrün~nto anteriormente/ singul~t: de um Presiden(c fal:-,ndo 

11
or!nr:fin e outras _cont.nbmc;m;<; importação de matétins-primas obri- aprovado. ·'diretamente aO povo ... o que hoje ya-

fh;cais os l)eils, adqlllndos, 1ned~- g~tOriamente uli.lizactas em suas in- Falar:\. em nome do Senado Fe- \leria di/:ennos falando sem distância.'J 
m:te dO'":ã.o, pela~ zn~filu~cõe·' dústrias: _ . . ~era!, o Sr. Sc:.:a~~r Aloysio de Car- preestabelecidas s_em aparto üe .r.~gu-
rme sP dedicam sem ftnnluJ.·rdc h) f'levacao de prccoô> de matenas-j \alho. Tem S. Ex~ a palavra. , rança. "Naquele mstantc tne:no;:avel. 
]uN(,Til n (1 1Jre:;;faf'"fi0- de assistCn-

1 

Pll n~; ol?tlgatàluunentc .uhhzadas em j .. 0 sn. ALOYSIO DE CARVALHO: l que foi um d~s instante_s ctilminantes 
cw m('(11·o-1ws1Jitalar. SW"' mdnstrms e fO'""'"~lda<; por em- _ . . /da sua carre:ra. podena o "gmmh:~ 

, 

1 

prêsa1 sob contJõle acionário de go- (!~ o seyumte d1scw·so) - Senhor orador naraítano·· repetir o dít.o do 
· Rmet~da no 1 vêrno fedetal Prestdenle, concederam-me os meus seu yalente coestaduano Vicente :Kei-

§ 4(1 Em caso d::- dúvida caberá 90 ilustres pares, - e, neste número. no- va ao oficial que. de arma em punho, 
, ... ot:r-;:;r~m~dc,,t~· à emenda n° 1 de l C-onselho Monetário~ N"acidnai decidir tadm~1en;t~. o~ nobres rep1·es~n:~mtes o ~meaçava, c:~~1tro,_ da sediç~~ mi!i-

- Plenário} 1 a respeito da ocorrenC:a de circuns- da Para.ba - a -~1onra de exp1essar, tal que lhe _a._J~ba, 0u o ~ov~mo t!::t. 
Acrescente~se. onde couber, 0 se-t tância~ menc'onadas n 11 nar:i"Tafoan- pelo Senado, ~os ~n.butos ~a nossa ho- Par.mba. nos mJcJos dn Repubhca: S(ll 
h ,., .

1
-. . I tertor. o menagem a Epitaclo Pct:;soa, no trans- ?Mil tos -para me matar e poilcas par!J. 

gu .. 1L ai 1oo. Emenda nr> 3 curso do primeiro centenário do seu me a-m.e:!ronta.r. 
Art. o dis{lDsto nesta lei e::;tcnde-1 I nascimento. I A gloriosa província do nordeste 

.se a -lna.tcriais e. equi~a~entos d.oados j (Corresr:onde à Emenda n9 1 . l!;_ste nome _recorda a todos o~ bra.- sempre s~ envaldeceu, de direito, com 
por cnttdJ.des fllantropwa.~. n~s1sten-~ - CPEJ: Slletros (e d1go todo;; os bras1leiros. os seus homens em que a ação e a pD-
ciais on f'.ssemelh~das_ estn:mgeiras _a Incluo~se 011de couber· porqu~ ~)a;·ai~os Oll não) um homem! la na se conjuf;am, a. ser\'iço da cau-
enttdade5 ed.ucactu~tus. e as:ststenct-1 · · · · de mrchgenc1a e de cultura, um ho- sa pública. E' vc:·dade Qll~ não-sà-
~ brasileir-as _-reg-ls-tr~_Ldü.S no Cona.e- 4!:~· ... :J;il_' o· 1\i.ini,.;~ro d_f. ~-... meUl, sobretu-do, de inteligência pod __ •-[m_ente a Paraíba, senão também to.-
i'S\'1 .~~~~dj._ ~~--JJI}- ,:~ ;u; !ii t. ~' fJ1 g ~]mbjll! ~Ir~ na ora~!<. 9l!ll·,--~ 01 povoa aoo quais o de•tlno re-
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serva. o alto privilégio.' As coletivi- brasileira, os meios por onde manifes- decênio depois, na arra.rtca.da de uma soa.. tão dis~utJda ••• - Assim, 
âades sociais se revêm, particulannen- tar-se e expandir-se, levando o pre- revolução em cuja crista é1e mesmo o tnelhor é desistJr do projet.o e 
te nos seus oradores, que são, como sidencialísmo ao seu paroxisnió. No vinha, surpreendentemente. ca.r os recursos angariados a uma 
08' poetas e os músicos, os legitimas que, afinal, o imitariam os dois ime- Duru; explicações haveria, afinal, quAlquer de benefjcência. 
intérpretes dos seus sonhos, dos seus diatos sucessores, cavando os três, sem para o extraordinário acontecimento. Creia que istQ me 
sentimentos e do seu pensado. Daí, intermitência, 0 abismo em Que a le- Uma, a si_militude da .situação da Ba- agradável; bá tanta 
prillcipalmente, o gôsto de cohfrontar galidade democrática acabou soço- hia,. em 1920, quando interveio, como lo mundo • • • p~i~''~~~e~,~'j•::t1~1 
(IS oradores do mesmo tempo, paxa a. brando. P1·ocede_.a observação de Ha- Presidente da República., em amparo contento com a ~l 
valma de uma. primazia que nem sem- mllton Leal, embora com demasia de do govêrno estadual contra um levan- Redtta e veja que tenho razão . 

... p.re 0 futuro, ma.Js Jsento de paixões ou tlntas, de que ~<os métodos poHticc& te .sertanejo, e da istuação da Paraf- Atento, amJgo e obrigado (a.) Eplw 
mais frio nos seus juízos, s61 confir- que concorreram para desmoralizar as ba, em 1930, quando uma insurreição Ui.cio Pess04". · · ·.1 
mar. jnstitJ.dções iepresentativas do Impé- de lgual ou mais ampla envergadura Não obstante, fêz-se a estátua. Jo_f,~ 

Foi 0 caso, na Pa.raibe. das primeiras rio, anulando-as, :pràt.icamente, !rente mantinha incompreehs1velmente ina- Peretra desatendeu às razões dÕ 
d~cadas do século, de Epitâcio Pes- ao "po-der pessoal" do Soberano, to- tivo, senão ostensivamente conivente, amJgo, 
sõa e castro Pinto, as duas famosas dos _êles transfel'iram-se para a Repú- o poder federal. Solidarizaudo-se com Outro ensêjo de idênticas expan­
patativas, a que, depois, se juntaria, blica". Assin1, com. esperar de Ep1- o govêrno paraibano, de que era- che- sões, embora fugazes, de smenidade é 
no concenso de muitos, Ota.cílio de Al- tâ.cio que contrariàsse a vocação, im- fe seu sobrinho João Pessoa, do nú- o da contestação que redigiu, em 19,16, 
ouquerque. . pondo-se ou superponda-se à tradição mero dos seus parentes mais queri~ pare. um jornal carioca em tórno das 

Tal a minha terra, com Manoel V1- do nosso presidenctallsmo, que era, ao dos, que nem todos desfrutaram, sern~ graves lncrepações de fraude eleito· 
to1·ino e Rui Barbosa, até que, um revés, inteiramente à feição do seu pre, da sua amizade ou da· sua con- ral oriunCfas dos correligionários da 
dia, os viu, juntos, na mesma festa feitio? fiança, correspondia, decerto,. Epitá- Monsenhor Walfredo Leal. Ao tradi ... 
poHtíca, quando Rui, sauda?o pelo Quando Rui Bat·bosa dêle divergiu, cio à necessidade de ser lntimamea- cional páredro nordestino Epitácio 
cloqü'entíssimo compatriota, disse, co~ sensacionalmente, pelos fundamentos te fkl às razões Que lhe ditaram o derrotára .. assumindo, de direito e de 
movido, ser aquela uma noite atenien~ jurfdícos e pollticos a que se ar-rimara com_;wrtamento em relação à Bahia, tato, a direção politica da Paraíba, 
se, assim a Paraíba teve a rara for- para a intervenção na :Báhia, conde- agora com o merecimento maior de qlie nunca n1ais entregarfa, até que a 
tuna de os euc.ontrar, aos seus três nou-o, paradoxalmente, por exercer a a conjuntura manifestar-se sàbrems.- revolução de 30 veio alterar, tão pro­
grandes oradores, numa mesma reu- Presidência sem o relêvo da vontade, neira árdua e. de conseqüêneias, na fundamente, como o fez, os quadros 
níão, de que temos, neste trec-!Io re~ .da "energia eficaz" que .tanto apre- verdade, imprev-isíveis. A outra expH- existentes. · · 
memorativo de Alfeu Rosas, o eco vi- gof\va e prezava possuir. Isso porque, cação seria, ainda, uma obrigação de O certo é que arguíam os vencidos 
\'íssímo: podendo emprestar a sua autoridade fideHdade aõs motivos que nortearam, que a vila de Umbuzeiro fôra "cer-

para uma solução -de_ ordem "pessoal, e~ 92, sua impávida· oposição parla- cada'' por uma fôrça de cangaceiros 
"Houve, em 1913, um espetáculo me- conciliando os grupos desavindos - o ment-ar à ditadura Jlorianista. Avan- que impedira a entrada dos \VanfrE;! ... 

moni.vel e grandioso em Pa~~íba. Era que ao Mestre dos Mestres não se afi- çara, entào. que se o Congre~so Na- dista.s para o exercício do voto. A ré ... 
a reunião, um b9.nquete polltJco. !!~- - 1 1 -< via três Oradores Castro Pinto, Eptta.- gurava. destoante, ao contrário disso, ClOOa aprovasse os atos do r,ovêrno, p íca de Epítttcío é modêio de humor, 
cio e Otacilio de Albuquerque. ca11tro consonante com o govêrno presiden- consumado~_ em virtude ou a pretexto com matizes à a.~tura da pena de Eça: 
Pinto levartta~se, transbordando de cialista - optara pela interferência do estado de ~ítío. Jaellior ser~a en- "Em Umbuzeito nunca houve val-

lh armada, cedendo a injunções e pres- toarmos os funerais da República. /'1. conceitos e ale({:?ria!3'· Seme a um, a t t' . 1 b !redistas. Agora apareceram três: o 
Iajada, que se nao pode conter .. E o sões es ritamente par ldánas. Mas a menos- rc;:;sn,VOI! --que ''o rio na- vigário. que é sobrinho rlo Monsenhm': 
torveiinllO da palavn:.t., que domma. 0 acusação, que :João l'.;:angabeira ado- oional, obedec"ndo ~" influxo ~as lets 0 sacristão e um cunhado do sacl'is~ 
homem impetuoso, que a cultul·a-. e o tou, era uma gota de ~.gua. hO ocean!>. que re?"em o~ de:;tm~s d l. so.credade, tão. Dêstes só o último quis votar e 

. t -1 O caráter pessoal do seu gavêrno. e reagmdo n:; te ·vehno d~15 Iras po-1 t·oto•l 0 •·. á . -
talento verbal arrojavam as es l:e as. de que andávamos éleslembrados des- pulares, venha r...b:-.t.JOr o despotismo tet ; ·re ul~~d no, vex~do de_ nao o!J­
vem Epitácio - a serenidade initan-. de as longínquas pre.$idências paulis- triunfante e converter o sofrünento I não "'"quis' co·n °p q,ueerP< oametae'·adao. tto, 
te, a perfeição silá?ica e vocal, o-apru- tas, introduziu uma nota imprevista e das vítimas· de hoje no gérmeú pro- l~It'ement' ·,0"1 ,.,;.~tc ct' ppes!' ceo ms-l 
mo jurídico, e ate, pot f_avor de e~- 1 ·t t .d b .11 E lif' ad . d ~ ~ '"'"' 1 -., .... ~ - da o e o rone 
cowão da natureza, a ftgura. a poli- pa pr an e na Vt a rast era. tn ver- rc. OI a re-:onsd·u.< .. ') ~ma~ 1:.1 :_ ( Pcs!;oa, auc p~u·a êste fim foi duas vé-
--~ f" t 1 dade.. antes oll depols de empossado, FOI a bm~d-?Ira des:o·~ w·estgn~~r-:ao I z s a· su'a casa s .· :: 

1iea. ·Epitácio, no mome~to, ~z, a- Epitácio rom~eu, _ous!ida.mente, oom que êle sustrntGu, em lfJ30. nas _nüos n"t,o·,·, 0 vi·g·,'rlo. "Ontoac~."ct10°5° 1a,,;,oompa; yez atê }1.oje, o seu tno.uor discurso. - . . ~ .... o e v s ~ 
Do~·lina a 1,1alavra; dá a idéia do ar- prec?nceitos _constltuctomus, como~ o que começavam a tremer-lhe. nao etc balela dos cangaceiros, pura invm;ção 
tista que, trabalhando no aço :ebel- da mac~ita?üidaO.e; de condeco~çoes mêdo. l de e.3pírito.3 despeitados. já foi des ... 
de ou no ferro candente, faz a sua estr~n_geiras, quebro'! tabu~ <!uase Ime- Vontade. int-:-ligénciJ. bravt:ra, eis mentida pelo Dr. Júlio Liral jUill mu .. 
vontade, 0 instrumento pr·e~erido: .Els !llon~:-s, co~o 0 da _lmPo.ss~b-t~i~ade ~e ai está, brevemente comprovado. o nícipal cio têrmo, pessoa insuspeita e 
que surge, depois dêsses dots pnvlle~ 1~ves n· P~Isan~15 n~s mm~ e~~s ~~: conjunto dos p··edicaào<; préclaros Ql!e magistratio de alto conceito, em tele .. 
01·ados mortais, Olacílio de A.lbuquer- ht~res, .cmsa Q e, a Rep. bli, ' n n fazem da g·!óría de Epitácio Pe~saa, grama que o Dr Castro Pinto fê6 pu-
"!.> - gu~m ftz;era, dantes, e nmguem nas . . .. . ~ . . .. - · .. 
que. E éste não desm~rece dos ante- duas pastas faria depojs· ampliou uma glona tranqmh\ e perene. bllcar no o~gao or;c;al. _ . 
cessores. 'tem o seu dta fasto. Esta- . ' ' . ' . . · . Um terceirO espectme do seu mt.nnQ 
\'a ainda moço, forte e bravo". 1~?-tehgentem:nt~, o .alcance de 61spo- VeJa~1os. ag_ora, _o perftl ,do ho~;:e:n 

1 
per; :Jr, e êste inconfessável, de pübli-. 

Outro traco fundamental de Epi- SJçõe~ const-~tucJonaJs, como o do ~s~, c~mbat1d~ e d1scu~tldo, ~o h~mem ~ao 

1 

co, podemos respígar no tomo "Na. 
tãcio Pessóa· era o cunho pessoal que que mauguiou, _do. ~eto dit;? pa.rCial,~ dtscutldo , como ele.a. s_r mero·.no s_e J~l- rolítica .da Paraíba'', onde, nas suaã 
lmprimia a todo;;; os seus atos, dos salvou a Constlhllçao de ex~geses ttt.ulava em ca.rta dmgida a Jos(' Pc- ··obras Completas·· ficaram compen .. 
menos aos mais importantes. Em meno; ap;tradas, con:o no eplsodio da rezra, r;sponsavel:. algtlm. .. tempo de- diados telegramas, ~artas, manifestos, 
"Alguns homens do meu tempo"' c_ a:- inten ençao na Bllhla. pois, pe.a subversao de .PI mc~sa, . I entrevistas de sua autoria direta, tudo 
tro- Nunes descreve-o "algo autonta- Foi, em tudo. um govêrno de estilos "Ê:Ste docull_lento, por Sl_n?:l.. dei:nncla relacionado com a politíca daquele Es .. 
rio, traço, êsse mesmo< bem republi- próprios, de estilos originais, diferen- que ~ austerrdade de Epctacco nao era' tad'\ \10 Iargufssimo ciclo c_pitacísta -

· can<l superatório, de certo modo, da tes, sem nenhuma dúvida, dos conhe- ~ão ~manente, e sofna. \"'2Z ~o r outra· 1 sew; problemas, seus dissídios, suas tri"" 
cxag~nu;ão demagôgicu do princípio cidos e praticados. Deu à Constitui- rn:~eiValos em que a s_tJa pa.avra, es-. cas. Tal pelça hiStórica oferece-nos a 
democrático". ~)eu g:ovêrno, que, por ção, que cada dia se esterilizava, met- c:_Ita ou fala.~a .. revestia I:ves _tons de j visão de um Epitácio envolvido, em 
efeito de norma constitucional, não cê da teimosia doutrina de sua lnto- gta~~ e de 11 0!11a · 0 fB:t.ü fm que 0 profundidade, nas contingências mais 
chegaria a quatro anO"" foi, ern têr- cabilidade, um largo sôpro de vida, in- capltao. de Pnncesa qu:sera erguer~ penosas da milifança política . .Envol-­
mos de legalidade republicana, o pon.o fundindo-lhe alento para, ao menos, lhe, na. cidade, ~lma e~tatna. ~hega- vida, patêm talvêz. conformado, e de-­
to alto do presidencialismo brasilei- atender,. sob os velhos moldes, às no~ va ao f~m de 19"'~ · 0 Ilustre fllho _de se_i,;>r'ilo, sobretudo, que as soluções fa ... 
10 . .Mãos tão virogorosas- peito in- "vas exigências. Com isso, prer::trou, Umb;tzeiro._concimr<J,.n? ~no_ antertor, vorãveis se acumulassem, para seu 
Jlado aos escarcêus que cresciam - psicolàgicamente o país para um:::, ''re- 0 _cu~ to pe:r~o~'o da Presldencla da. Re- maior prestigio, tambCm alicerçado, 
jamais conduzíram a :1áu do Estad~. visão'' que, de fato, se proces§ana no Pt;b!JC~ e P_loJe_tava-se,~de nõvo, no ce- como da fatalidade dos nossos usos, 
os veteranos _da propaganda republl-. quadriênjo seguinte e em q1 -, tanta.s na~IO mtei.nar;~onaL como. delegado à nessa base do empreguismo. E:' o .fi .. 
cana, aqueles jornalistas, tribunos po- das suas idéias, sustentadas, se:;uida~ I ~61 ~e~ Intema~wnal de Haia, ern-subs- naJ de uma carta de 1915, transmi• 
pulares, oradores parlamentares que mente, da cadeüa de ju1z, da J:anca- htmçao a RUl B~rbooa. que falecera, tindo ao Presldente do Estado, Doutor 
fizeram do 1'poder pessoal" do .Impe- da do Parlantento, da curul da Pre~ desde março. Sena grande demais_ ° Cu.:trQ Pinto, os seus reclamos dêssê. 
rador a. pedra angular da CJlmpanha sldêncla, triunfaram. Entretanto ines~ homenageado para ... nlodes~o prelto teJr: 
contra a mollarquia, entreolhavam-se, peradamente, com a revisão não con· de um peq~eno feuto sertaneJo'? 
ora desconfiados, ora atônltos, düm- cordou, contra ela argumentou e vo-. ~Meu caro Coronel José Pereira 
te daquela República com alguns ri.- tou, no Senado, declaradamente por escrevia, do Rio, aos· cinco dias de no­
tos de Império, daquela titUlar tem- entender incompatível a execução de vembro daquele ano de 1923 - Aca­

.porário que parecia empenhado em uma tarefa dessa natureza com o cu~ bo de ler nos jornaís que Você teve 
1·essucitar o siStema vítalicio de go- ma de intranqüilidade política que se a idéia de Ievantar-'Ue uma estátua 
\êrno. respirava, sob permanente estado de em Princesa! - Sou-lhe muito grato 

A malicia dos caricaturistas não o sitio. Não nos acode se alguérn tixou, pela sua lembrança, meU amigo. mas 
poupou, por ês:::::! prisma. uma char- para a posteridade, a ·reação do _Pre- acha-a exagerada. e inoportuna; exa­
ge da época, reproduzida no livro de sldente Artur :Berna.rdes a essa ad- gerada porque os $erviços que porven­
lierman Lima, retrata-o, por exemplo, vertência.. tura eu· tenha prestado à sua terra 
confidenciando ao Conde D'Eu: "Há Nos diãs dei-radefros do seu govér- não estão à altura de tão honrosa ho­
uma profunda diferença entre nós no, tumultuado pela violenta campa~ menagem; inoportlmst., porque estâ­
dois: Sua· Alteza tem "mareclla1'', nha de sua sucessão, o povo, apesar tuas sj se devem erigir em memória 
1'principa" e "i:onde", antes do "eu". de tudo, estimava nele a intrépida e1,1- de pe5soas mortas, a respeito de cuja 
- E vossa Excelência? - Eu, ante de carnação do poder civil - do poder benemerência a opinião da mataria se 
tudo". civil que ninguém, como êle. 1·epre- tenha já manifestado de modo inequi-

Jus.tiçn, toda·ria, Ihe seja feita, pro- sentou, com tanta consciência e ta- voco e triunfante. - Ora, eu ainda 
cJantando-se qve o seu temperamen~ manha altivez, passeando o seu topete eston vivo e espero conservar-me as­
f:o, em que a vontade era a quaUdade por um mundo que desmoranava, co- sim por mnft.o tfmpÇJ; por outro lado, 

.. ~~ ___ dep~y~u •. na reaUdad~ ~E_~lca -~~ . de f~~o, d_e_!_~U, menos de úlh J;1âo há, Presentemente, no Brasil, pes~ 

11 Vivo a receber cartas d€ ami• 
gos que pedem que eu os recow 
mente a V. Vou me esquivandQ. 
quanto possível. Nem sempre, \)O~ 
rém, posso recusar. Irei, pote, 
Cansmitindo algumas pretensõ~ 
cuja justiça V, conhecendo mt.:l 
lhor os interessadOs e a possibll~ 
dade que há em atendê-los, ~ 
derá apreciar melhor do que eu":c 

Na ''oorbeil1e" de sentimentos e de 
pensamentos, que é o volume em aptêi! 
ço, e onde hà desde a rosa. ao ma~. 
gericâo, fin:lssimas essências de am i! 
zade e, de súbito, agudlssimos esp · 
nhos, aparece-nos, em dJm~nsões ~ 
manas aenso :insuspeitadas, um 
t-ácio eXtremam_(lnte vivo, sensiyel, e,_- . 
boa parte, aOI!l deevâos part.idános, 
not:a.ndo, por fim, !ier um mttO a 
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tio proclamada ausência de vocação foi feliz a bancada da Para1ba acla- gens, merecidas e enaltecedora-;, que para "re;:;tabelecer a ordem e s. tran­
para a. poUUca. Dado, porém, que não 1 mà.ndo, por unanimidade, o tlQme de se rendem à. memória, à. oura, ao quilidade", era uma faculdade e não 
nos movem prppósitos de desfazimen. V. Exa. para orador pesta. hornena· destino e à glória de Epitai...lO Pcs:- uma obri(Jação, acudiu Epitacf>J. com 
tos de úütos, em que outros se consti- gem. E' .brilhante .o disc:ur.30 que V. soa. O ilustre representante parai- a tese de que, em ocasiões tais., Q. 

tuem profissionais, feliZmente gorados, Exa. esta pronunc1ando. Brllt!ante e, ba.no nesta Casa, que perfilnc.u tam- intervenção é uma obrigaçaa e nã-o 
baste-nos, neste passo, a afirmativa de portanto, ~ a~tura . da figura ?ingu~ bém a alta desígnação de V. Exa. uma faculdade. 
que há, no concelto, uma generaliza- la.r . de Eplt~cu~ Pessoa que foi, sem para interpreta:r: o . pensamento do Êm tennos, portanto, de '!1od..er ou 
ção improcedente. Em verdade, não é dUVIda, glória _Imorta;_l do A((1Cll Esta- t;enado neste preito~ d<J\'e ~st.ar, hoje, de dexer a União intervir, ae pt!rfei­
de falta de vocação . política que se do e ~a próp~u1. ~açao. Nele, ~ue }o! na Paraíba, onde !oi a fim de nssis- tarnente definida aquela sltua(:áo, 
t ·a"" a de fa'ta do compleJio indis- uma mtegraç~o rara d~ gra.nct_s Hr tir à trasladação dos restos mortais desdobrou-se,_ em suma, a contenda, 
1 ta~ m s .'· ,.. A tuaes e qUalidades, nmgucm sabe do grande paraib3-no. V. Ex~., nf\s realçada, de lado a lado, pnr cõpia 
pensave~ de ~t.ubuto_ para ~ funçao Qlltll seja a mais vigorosa das ma- emoções, na beleza e n.a cultum do de precedentes e de autorl:'s, nado­
de chefia polít~ca, ou melh~t, Cio. ex- nifestações, nesta vida: se o ·o-:.·ador ~eu discurso, considere tam.béru pre~ nais e alienigenas. o debat~. da JJ3r­
cesso ~e. quahdades negatiVas _pa_ra fluente, que parecia ·ter m@.gnetismo sente a solidariedade atuante do· no~ te de Rui, deslocou:.se, de 1:P.rta ror~ 
êsse miSter, em qu~ a grande ma10na, no olhar e na palavra: se o jurilita bre Senador João Agripmó. ma, para co.p.siderações de natureza 
efetivamente, malogra. Conv-enha-se, lúcido, argumen:ap.do com as n~·ma& 0 SR. ALOY.;:-TO DE r':ARVALHO subjetil'a, desde que, a seu ver, Hei-
entretanto, em que :Epit~ó.J não era de uma lógica e de uma ~~u1tur:l a.d- _ Perfei.tamen~. IncÕrporo, com to não seria à União tnterv:ir se a 
homem para ser conduzido, e sim pa- miráveis; se o homem de lend:'.tria d d causa primeira da conturbaçào da 

· ra conduzir, no que exteriorizou, e.líãs, coragem pessoal e cívica, empolbando muita satisfação, a solidarieda e 0 ordem fôra o próprio govêtno requi~ 
qualidades de prol no comando, qua- e emocionando o povO com tt.títud~;s senador João Agripino, 0 outro óos sitante, hipótese sznt que c mesma 

b , três eminentes repre.sentantf.;S da 
.se infinito, da. politica -paraibana, por vézes, assam rosas. CO}lb!'a,:u.o- Paraiba nesta Casa, transmitida pela União assistia,: antes, o dever de no~ 
principalmente quando an-ancm.\ a sua ~e- com V. ·EXa., D~la. 'lota\'"l'l .pe~a palavra de v. Exa. mgoevar1.nu0m0 inta'ct""aelntor, 1que1_~depdus~ o 
chefia dàs mãos do Monsenhor Wal~ com que homenageia a ruemóna Permlto-me, Sr. ·p;·.::s~dent,-, d::-~~1'" 1 e s_ u. na egai

1
a e. cu~~ 

iredo, ntuna campanha e~e.~ora.l a. -que imortal. ~e Epitácio Pessoa. dessas intervenções, continuar 0 m"'u .contravençao ong:inara a uesotQ.em . 
deu a sua contribuição pOsitiva, em O SR. ALOYSIO DE CARVAL.B:O .... O dtscem1mento de Epitaczo, ao ccn-
tôdas as horas, pal'a todos os devêr~s. - ~gradeço. ao. nobre Senador Ar- d~urso e collctm-1o. 1• tr&.rio, guardou impecável o"oje~i'lida-
por todos 05 cantos e recan~os da sua gemirQ de FigUeiredo à generosidade <Retomando a leUura1 Dividiram-se constitucionalistas e 
+... t extrema dos seus conceitos a· res- juristas, e o dissídio passou à cate-
~n·a. peito do discur"o que estou proferiU ·Aposentado- nO Supremo Tril .. ilt."<\al gana de clàssico, no tormento!>." caq 
M~s. a l·nflcXl·bl'l!-d"de de que era __ se- do. • " - F d ct e bre se _..., o ·ectera1, pçr oença e qu ve . pítulo da intervenção fed~raL 

nhor, e de que ~e utl_hzava. em s1tua~ Realmente quandO a Bancada da recuperava; deparou-se Epitácio co.n Mais de quarenta anos d~po'l.s, sub . 
_ções por-~entura i:tadequad- s; a fr~n .. _ \ Paraíba me 'tnvestiu na •honra cxcel- o vazio em tõrno de si, sem outra metido o texto do artigo ij9 da r..:ons­
queza, nao raro aspe~a •. de seus pro~ sa d~sta representaçáo, tive, comigo, a.plicação para as suas: ,~xcepcióna.:s tituiç.ão de 1891 à. compl~ta revisã(). 
nunciamentos, em publico e na con~ a convicção de que não devia. trazer qualidades que o escritório de actvo- de 19'26 e á. reformulação, qtle a ex­
vivência dos antigos e companheiros; para a tribuna do Senado, que Epi- cacta. Ai, as questões proâssíonais pel'iênc!a dos casos ia. apontando, de 
um certo ar de ariStocracia, que a sua tácio muitas vêzes ocupou, colh o e os pareceres do jurí.s-consulto po- 1934 e de 1946, o problema provoca, 
presença . respirava, trans.figlU'aVam~ brilho da sua intellgêncía e da sua deriam trazer-lhe de gato, vultosos ainda e sempre, as mais ar:esas e 
no, muitas vêzes, em oportu:pida.des 

1 
:::."!.!.!tura, . um discw·~ s1mple.srocnte rendimentos financeiros, mas a-ca- profundas divergências interpretrl.ti­

diversas; num chei que sr faZia tre-llauda.tóno, .mas um ~1~cur~o e:n que bariam anulando os impulsos dE! sua vas. Na raiz delas tôdas, mapelàvel­
mer, antes que estlmar. Disso nin-, :pndé.ssem~s t_er a v1:mo ~l!:? tu~mpn véra inclinação para. a vida publica, mente, Rui e Epitácio. na eternidade 
guém préstaria mais p1.·ecioso teste- de corpo mtetro; - ele, a m~ltgen·· amortecendo, qutçá extingumcto, Je- do sseus concei'tos. Caso será para 

A munho, se 0 hotzve.~se querido em. vi- cia fulgurante~ ele, a bravura P .. SSOlf!-- gitimas aspirações de ·ascensão poli- recordar_mm; Aurelio Leat. :}Ue jâ sen.­
.da, .do que Camilo de .Holanda, Pre- br~a._ como V .Exa. acnba de d1: tica.. tensia-va, no primoroso volum~ de 

. sidente da Paraíba no pel"íodo de 1916 z.~r, ele, o homern de um_a von~~d~ , ~uando os seus patrici~s da .. PU:- Técmca Constitucional Brasdeira, 
. . . ferren. que deu ao Goveruv oeste rall.>a, da terra que cnamana de ml- que' a mtervenção federal da União 

a 19~0,. o hom:m a quem ....... se atrtbUl:a País um sentido extremo de l~gall~ nha . terra. ·pequenina e ~oa". !ora:r=1 nos Estados é "a matéris. plãst1('a, 
o h dit_o de qu,_., ~ coT a . i ~te, entao Qade e de ordem; êle, todavia, .0 hoR busca-lo, naquela. emer~enc1a, para 'por excelência, das pretensões me-

. ? ... o:ttda, do . c:o~on ... J Antomo Pesso~, mem que, na politica nacional. como um man~ato eletrvo. na.o defro~ta- nos uignas da pofítica argila com 
wmao de Ep1tac10 e seu ?lclb.or amt- na política paraibana, aparecia nl- ta~, ass1m, um homem, .. no tn~~ta, que- se argassam ido1os de um& de~ 
go, estaya· em fes:as o mferno ... O gumas vêzes destoante <iêsSe perfil he~ltante, a;caso recalc!tan~e •. -:naa ai- mocracía fenmentida, d~ Ul111l fe~ 
desrespeJ.to, talvez sem outra inten- grandioso que se lhe po,_, ·r\a faz~r. gue~ que, por bem diZer, vt~tha, em deraçâo imaginária".. ' 
ção que a do chisle (isto ainda numa o sr. Salviano Leite ~- V. EXa. cammho, a.o s.eu e~contro, .a~da ,!lue •·corao;âo da República" dis'ié!:'a, 

- época em que a. ~!.canclise nã.o via ' dá licença para l.Íh1 a.:part'=? fatos ;. part1culanda;:tes lnUtcas_em do ·artigo constitucional, Campo~ 
; vulgarizados, entre nós, os seus dog...: O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 0 cont~ano. _ Salles. Coração, inúmeras· ''e-?.es Ian~ 

mas) valeu ao inconfidente a expul- - Pois não. Re.começou, entao, e ago;:a , ~uma ceado, mas sôbre cada ferida viveu-
. são da chapa de deputados federaiS' O Sr. Salvia:zo Leite - Emine1"l;_te ca~e~ra do SenadQ, numa fuigt.lltmte do, ll{' seu grandioso papel de pre­
~ que se organizava, porque ao irmão, ...Senador Aloy&lo de c.a~·valbo •. na.o attvt~ade parlamentar, que, ~nter- sidir no destino federativo .do· Era­

aos filhoS, aos )larentes do morto im- quero e nem d~vo omltU"-mc 1!lte1-· romplda para. a . t·eprese~taçao . ~e sH, de<;tino, de há Iongo tempo, des­
n~~:fveJ·ser1·a sulr••arem 0 nome do ramente neste Instante,_ como_ mte- ~et:,sa~es ·e, un~?1~tament':, a P~ .... - graçadamente precário. 
~-- ~ I t d b d b n &! s1denna. da. Repuohca, 11.ana de re-. t:eu detrator, esclarecia Epitácto, em gran e a anca. a para.l ana 0 - novar-se em 1924, até paralisar com Sr. Presiden\:!, Srs. Senadm~s. 
t • d 1 A ,. nado, quando v. E.xa., co:n tanto 1 . 
'C"rmos e crue v~emen~m. . brilho e com tanta autoriQ.ade, ·fala a dissolução do Congresso, em 1930. mposs1v~l seria, nas ·;Onlre::::id9.1> . 

- .. Podemos~ _adem:::.~~· a~asta.r da. ~t~-
1 

s.ôbre Epitácio Pessoa, ao. ~nsejo do Georges Vedei caracteriza a demo.: limitações de prazo regimental, di-
- "_d~de pollt~~-o-par~ldáf!-~ de Epitacw I transcurso do seu centenário, e tan- cracia como um conjunt,o de diã!o:- zer mais compridamente ou maiS 
·o signo do mesperado ,.que marcou tas vêzes no seu brilhanté discurso gos: o diálogo entre os governantes pormenorizadamente de Epitlicio Pes­
tôdas as suas ~lta.s investi~ur~, a de evoca 0 'nome da. pequenina e boà e os governados, ·de que a expressão soa. ltle é um dos a quem os povos 

.... deputado à prune1ra constltumte Re~ Paraíba, como chamou-a Epitácio, e mais completa é o V()to; diW.ogo en:- cootumam chamar de homens de Es­
--.publicana, a de Ministro da Justiça no , que é também a minha terra.. . tre o Parlamento e o Gov~n•o. entre tado. No panorama da República 
_ Govêrno Campos Sales, a de Minis- E' certo, nobre senadOT, que nada a maioria e a minmia e, essenc\al- Brasileira, êle ê um dêsses pou~ . 
. tro do supremo Tribunal Federal, a tenho a acrescentar, nem mesmo a mente, entre o Estado e os partidos Desta tribuna do senado, a sua 

Çle nosso delegado na Conferência da retiticar no grande dl,sCUl'">O de V. ou grupoS políticos. voz, nos acentos peregrinos da. elo~ 
_Paz, a de Presidente da. República, a Exa.; Quando aplaudi a indicação de Nenhum Presidente, no Brasn, deu qucncJ.a, dirigiu-se ao País, no estu­
-- tie Juiz da Côrte tntel'Uaciunal de v. Exa. para !alar nesta honuma~ maior ênfase do que Epitácio Pes:;oa do dos mais transcendentes temas JU­
. llaia, evidência illsofi.smável, SObr.e gem, sab.ia que v. ~a ... tirih.a ~ódas ao diálogo ent_re governante e go~ rfdicos, políticos, sociais. Esta casa 
_ oue h acact•m,·~ Pe•·o C"lmon es- as_ condições para anallsar_ ~ fiel e vemados. Como é sabido, ~através- Cos foi a arena de empolgantes vitórias 

..,_ v -c '-V '-'-'" ... b lh t t a f seus biógra!os e dos Ristoriadores do de sua inteligência, de belOS momen-
creveu, agora mesmo, encailtadora n ~ e~en e, . como 0 est . ~~n- regime, era irresiStível o seu pendor tos da sua vida. Curvemo~ nos toa.-. 
c ... õnica do, a f1gura. .smgular de Ep.~ta.cto. d' te d ~ 

~ ·. . d . Neste momento, desejo testemunhar para o debate. Atos do 8eu govénw, 1an a sua memória, hontando, 
A ~lltlc~ lhe d.eu, ~ modo mesp~- minha. inteira solidariedade· à fulgu~ aspectos de sua atuação polit!ca, tre- nêle, acima. de tudo, a intCUgência. 

tn.do, ~sto SL~, as mvest1durW>, as malS rante oração que v. Exa. vem pJo~ chos de sua vida privada quandl.)_ e a bravura, que tazer de sua [!16-
altas. I:Qvestld~ras do ~~u Pais. Mas a ferindo, da tribuna do Senado, ora~ noticiados e· anali.sados, e ta.."'ltissimos r1a ~ma glória. tranqüila e perene. 
politiCa;, em s1, a poh.tica, como ca.r- ção tão tulgurante C()mo {ulgura'n.te vêzes tendenciosam.ente ou falsamen- (M'mto bem!~ Mmto bem' Palmas 
reira, a política, como profissão, êle a !o1 a vida de Epitá.cJo. Agradeço 0 te imprensa e no parlamento, tudo _prolongadas. O orador é 'e!usivamen-
desejou, êle trabalho por ela, êle a. apa--rte com que v. Exe.. rn.e honrou. era -a.ssunto para. um. escVue~i:mento ()te cumprimentado). . 
serviu, porque a amava1 nru linhas re- , o ·sR. ALOYSIO DE CARVALHO ou uma ~ormal ~agattva. f'ra~1cou a o SR PR-.::!õ:JDENTE· 

~ tas e nos meandros, nos sel.18 baixos e - Sr. President:e. senslbltiza.m~me democracia ,agmdo e c.nsmando. · •.""' .J. • 

~_altiplanos. Haja vista o ardor com profundamente .as e~ressões de ge .. Agindo, como na construção tnonu- Cf.!cura Andrade) - A PresidêD.cia 
~ que se arremessou iço sua conqUista, a nerQSidade CQm que acaba · de me mental -contra .o. fl!lgelo das rêca~s ~o deferiu, hoje, os seguintes requ~itnen­
... pertinâcía com que se manteve, du- cumular o eminente representanto Nordeste, a intcmtlva. Por exce1enc1a tos Q.e informações, apr.esentados on­
~ .rante trinta anos corno Chefe supre- da Paraíba, a sinto-me feliz de, re ... da sua administração. Ensil1endo, tem pelo Senado.r Vasconcellos 'roi-
_- mo ·do s-en Estado. onde 08 candlda~ cebendo eaa incl,Uilb_~ncia, ter podido C{lmo na exposição daS razões que o 1res: · . 

dese nhá 1 d m do e forçaram a intervir na Bahia, o mais 
..... _tos a govermtdor .:falhavmr.. sem o seu b mpe -a e 0 q~ -~5 no-- diBCutido dos seus atos de govêrno. I---- Ao Sr. Ministro :Extraordinário 
'"" epOOo e onde os governadores ·se suce- res representantes da glor~osa. e pe- At. ,o diâ1ogo te revestiu da t.xceisa p3ra os Assuntos do Gabinete Civil" da 

di:am com o s:m beneplácito desi>re- quena. Paraíba rrudessem constderar- condição de tRn. prélio de gl$a..."'1tes, Presidência da. República: 
2""d:Jldo. iv• vêzes, slnc.eras .........,'dero,..ões, se, també_m, h:Omen~ge,antes da seu d . - ., t d d P 1 ' ~".. ~ gra.nde e imortal patrfc 0 e que a porçao Lus ra a o a s Nt? 249 •. · como no caso -da ·exolha da candida.- - ' participou, com i.nterêsse, como se 
tul:'&- Joáo P~_S8'9a ao govêmo pnra.i- O Sr. Eurico Re-sende - "P"er=::.te compusésse uma a.sslstêncla empe~ · 11 - ao Sr. Ministro da Indústria 
bano. . , V. D:.a.. m:1 àpcrte? nhada no resultc.do de alguma jus- e do Comércio: n!? 255; 256; 

O Sr. Argc-::liro f!e F\,:teirrdo 0 SR.. AW~"'SIO D:l C-~~\Tl...!..:ZO ta. eB}){)rtiva. IH - ao Sr. Ministro das Minas o 
Permita v. r:xa.. um apartJ? .PO!a nf.o ~ tese principal de Rui, dB que a· Energia: N9 248.· 

--.,... · intervenção de União no Estado ~ · ' . . 
.;.'. O SR. ALOYSIO DE CARVALHO o Sr. Bulico .R4sende _.O emt~ membro, quando fundamedtada no/ ~- ~o.sr. Ministro da. Viação e 
- - Com prazer. nente Scn!!.dor Jofro A(Jripino não f 39 do artigo 69 dâ·ConstttUiçiiv en- Obras Publicas: 
, ~ O sr. Argemiro de Figu9iredo so encontra. prezcnte, né"Ata. s2Sai.Q. tio vigente (1891), isto é, ruedi~nte i Ns. 250 - 251 - 252 - 253- 254 e 
· Nobre Senador Aloy:3io de CMvtt.lho, mas não está ausente das horiwna· · requisição do govêrno·. estadual,. e 257. 

c 

- i 



F4;tá fi-nda. -a hçra do expedi.ente: 
Passa~se à 

~f DO PIA 

COMJ'ARF..CEM r.w,s 0$ 
RES .SENJ;DO!I,lill: 

José Gulolnard 
Jo:mé de .Souza 
Edmundo Levi 
Zacharias de As&umpcfto. 
Sebastião An>her 
Walfredo Gurgel 
João Agripino 
Pessoa de Queiroz 
Silv&t.d'.e ·Péricü~s 
José Leite 
Milton h:'Ienez.es 
MellD Btaga 
Oaniel Kri.eger 
ltcm 1: 

~o 

Maio de 1965 1393 
~ 

O Sr.. Etu·iw r~enãe ..._.No instan 4 

te em .a.ue V. Ex.a. de.sete'\:e. de ma.~ 
:o€-ira tão serena e ao n;:oesnw .tempo 
ptrcucíente, 11 quadro que se desen-
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que o destino do seu Estado é a pr .'i­
pria construção do trabalho da st'<t 
gente. 

i"Ola no seu Estado-, em conexão com nôs, seus representar.~.~, - que a so~ to do orador) - QUero associarpme a 
o.s atiVidades da "Petrobrás", tenho lidariedade do ptfs -1. intervenç!io tóctas as homenagens que V. EX"' 
partQ mim que, ao tomar conhecimen~ do Marechal Adeitia. ~ Queir6z, em presta. a seu EStatlo que tero, ~:~em dú­
to das dentín'1ias formuladas por V. sua dupla qualidade !.!.; Presidente da vide, uma fonte de energía nas suas 
iExa., o Ma"!'echal Adb.ema:r Queiroz, emprêsa, e já agota como sergip-ano, fo.TütJsas praias notadamente ouara- 0 SR. EURICO RE-ZENI. :: - O 
.Presidente daquela emprêsa estàta.l, aliada à alta compree,u:lo que t-em pari, hcje centro de turismo. exceJente---a-varte-do-pre1uoidt· S::m:t-
procurara, -::oro o seu patriotismo_ ~ demonstrado o Presidente caste~lo 

0 
E.i1. 1::"<"'"-n.,.co REZ1NDu ~or dFari1\ Tbav1ares, como vê o .:2n11w 

com a noção exata do cumprimento Branco, não hão de faltar ao.s que, ~'-''-\LI. ,. no, eu o ri ho que estava . . Jtan-
do sseus a e ·tre:-. runcionalS, examinai com tanto entusiasmo, estão coupew Agtade~o a contribuição do aparte de do ao meu pronunciamento. 
a situaçáo, medir, dimensionar e pesar rando paro. o pro>!resso, o desenvol· V· l..:R~ que, recentemente, n'Js hon- s F · •· e -em o seu pro · t -d · t d B rou com a sua presença em Gua.ra- . O r. anas Tavares - E' .:~el"-. 
as crhlcn.s qu campo ~ vtmen o, e o engran ec1men o o ra- pari, estância balneária sôbre a qual, s1dade de V. Exa. 
nunciamento, e, se procedentes, estou sll. (Muito bem; muito bemJ Pat~ 
eanvu;to e cetto de que aquêle emi- mas). a, cur.io~lC:ade e .a fascinação de vá- O SR. EURICO REZENDE - A 
nente administrador não d.eixarã de rms pa1ses. · . homenagem que o ilustre rc :eseP. 
se sensibiliza~ com a conjúntura que, O ·SR. PRESIDENTE: 0 Sr. Edm.unclo Levi _ v. Ex!!- um tante l!Jineiro rende ao povo ~apix~ .. 
no dízer de V: EXa., estâ sendo l?e.. <Cattete Pinheiral - Com a pala- ai}S.rte'? (Assentimento do ora.dor) Já. ba_. no !nstante das comemorações r-.ra-
no.sament:e VlVlda pelo complexo s9ciO- vra. o Sr. senador Eurico Resende. me il&Lituara a admirar e amar o tu1at-ónas de mais um aniversáriu dl. 
econômico do &>tado que v. Exa. tão 1 giar~ae .Estado do E.·->pírito santo, sua colonização, é tanto maior q--..2.n. 
digmuuente representa nesta çasa. OI O SR. EURICO REZENDE: ata:aves das páginas belíssimas que d~ se tem em vista que Espirito san. 
Marechal, Adhem~r de Queiroz é, so: (Sem ret•isâo do 01·ador) - BenhOl' Gra•;a Art.:.r.ha e:;creveu a. respeito. E to e M nas qerais, bons Vizinhos l' 

bretudo .. o:m P:'-tnota, u~ ~o~ roelho Presidente, S:r-s. Senadores, desejo ve1· essa afetividn.de aumentou com o con~ fraternos irmaos, têm procurado, nt: 
res admmistrao.ores setonals ~o .~tu~l esc,ulpidll. nos anais do senado a s.ig-- vivia que aqui temos tido com os curso da história, carregar o Bras.t! 
Oovéi.'UO e, por t-sso, chego a mcnnat- n1··· - d u 1 é .d ,. ~ . , . ., . , _, d i •• ,. , nos braços e nos corações. 
me a. supor que, se procedentes as .ucaçao. ~ , m~l e .e:n rt e, por ';,1 tepll!::; .... lh . ..:.t.._e, o E_épllhO ~-anto que, ~Saúdo assim, Sr. Presidente, o G!> 
criticas de v. E.'Ca~, s. 6, ignora 0 ~al a max1~a r .. ~atr~amcnte a m~u 

1 
de m.ane1ra, tao cati-vante, t-em. tra-ta· verno. do me~ .Estado, 0 .seu povo, ~:> 

que tão desastradamente se prccessa . .._stado. . . do 05 memoros da bancada da Ama- famfllas tradicionais que tem a sua 
Do Estado de v. Exa. .... ~. Espi:r:to Santo, completara,: .l}O zônia- no Senado v. Ex!!-, o nobre Se- vinculação diluída sôbre ., .. ra'-es .d .. 

vrmmno dta 23, q:.Ia~roccntos e tnnUJ. nadar Jc!lerscn de Aguiar e o nobre _, u. .., 
O. SR. DYLTON COSTA - Agra· anos ae _sua colonização _e povoa~·n~n-f s~eaador Raul Giuberti, são expres- formaçúQ_' do Espírita Santa, as SU5.5 

deço ao nobre senad?r E.'urico Re- to. Assun, na Federaçao . b!·a.s1Ie1ra jsao viva da cultura, da lhaneza de classes trabalhadoras, a sua comun~.­
zende o aparte 9-ue da ao meL dis- existe a 48 horas daquela comemora- trato do povo do Espírito santo. ~m dade, as classes produtoras e eonser­
curs~ e, espec;~I~eute, veJo nest~ ção uma.longa ârea d_'J ufania e pria- nor~1re do povo da Amaz6nia, asso- vactm:a.s, assinalando, com profunda 
a pai ~e. ~orn P. s··Ienida~e que sempre C!Palmen~c de enahecm:ento e tetl'os- cio-n1e à hmr..enagem do gra..'1de. Bs- emoçao, o b·a.balha pioneiro daqu~:.: 
caractenza as afirrnahvr.s d.o noo~e I pecto dos fatos, dos acontecimentos e tado do Ama.zonM ao grande Estado povo e daquela gente, Quando o n·. 
St::r~aüo~. uma e;;p~.~:.·ança e u!? apmo dos honums qu.e vêm. :íormando, na do Spírito Salt-tÓ. pirito Santo era apenas um ta:~ 1·~ 
à solu_çao dos gra\es acontecimentos poeira do tempo e no galopar dos verde das mntas !mensuráveis, êlec. Ch 
que _vem, realm~nte, ocorrendo em séculcs, 8 história, 0 destino e a obm o SR. :t:u"'TUCO REZt:ND.E: - Re- picmeiros, com o machado na má 1 e 
SergJ~e. , . _ ._ daquele pequeno grande Estado tio colho, SL presidente, na sü1cerida- com a fé na alma e no coração, p:~ l-

A Iespeü!J do emmente Presllente condomínio nacionaL · de do meu agradeci!llent.o. o ap~rte t~"tr:::un os primeU·os fundamentos ti:l-
da ~r'Jõ!trob!a.i• 1\-iarechal Adltem~r de E temos, Sr. Pre.sídente, na evoca- honrcso e cativante ao 111e~mo tem- que1a terra que, mais tarde, pelo i.~'a. 
quCl oz, n .. o nos surpreende. a afirma· ção da data motives e provas para po, com que distinguiu o meu discur- balho e pela dedicação, iria· afirma~ . 
t1va üo nobre Senador Eune:o Rezen- . . - , ·t ., . • so o ilustre Senador Edmundo Levi. se, como se afirmou, instrum~nto -v.­
de de que se trata de um hon1em do ~~artw!parmos •. nos es~::rz _ _o:sant ... n6es, o Espírito santo, ao celebrar a aus- goroso da grandeza nacional. 
ma.k alto nivel moral e u'e o•\•'iot'•-!a~ musica pelene da,.,4atldao da Pa- - !lss' s P 'd t . • ... "" ..., tr

1 
))icio;;;a. data., -renda. as emcçoes da • ·1m, r. refil en:e, ao assma a~. 

1no. E, também como V. Êxn., não L~. ~ • sua recordação c da sua saud:1Ue no áespovoantento desta sessão, o p::--
Bó o orador qu;~ agora representa o I ~~ todcs os. ang~os e e~ .tOdas a:s àqueles cultos e. àqueLes obreiros qu-e, voa.'11ento do admirável solo cnpixc.ha, · 
pensamento de serg1pe, nesta tribuna, 11 ~t~v~dade.~ nac10nms, 0 E~pll'lto ~~-o.- na mudrurrada ciclópica do seu desti- endereço, áaqui, no povo do meu Es-
todo o Estado de ser,.,.ipe ccnfia no ,~~. znob~l~te a sua p~q~ena ex~-n- · · 1 1 tado m•u louvor a Deus Todo Pode-

>;> sao ten tonal e o tradic10na.l desf:t no, ofereceram alt as prune re.-s uzes "' ()atrlotismo e na dignida-de do MaTe-· 1 • 
1 - d · !I' d · r.o<o, a nü-~a prece para que con-

h 1 Ad. I vo1·ecnn0nto dos altos co·1"elhos da a cnr I::lação e empreen eram os pr1- " uu c a nemar de (\,TUeiroz. . . . l"' • • - tínuf a ... bençoar e a proteger o povo . Renubhca. vem cumprmdo, com elo- m~iros passos da colomza.çao. ~ "" 
O Sr.. Eurico Re.zende - se v. Exa , quência e com pertinácia, a nobreza capixaba, abençoando e protegendo, 

permitir connle..'!lcntnr e encerrar o 'dos seus d~veres. Renovo, Sr. Presidente, o agrade- também, os seus esforços e as suas 
tem. a do meu. •P. arte, reauzo 110 seu es- No- campo educacional o Ei>'"'-!tlto cimento P~los apartes que enriquece- recompens~. (Mv.ita bem! Muito bem.! 
Pj t • d .,. .:ta.m o rr.eu pronunciame!lto. Plilmas) 

r1 ·o a cervez~ . e 9-~e o Marec:t::-al Santo foi contemplado com as sandá- · 
Adhema.r~de Queuoz ll'a 1e1· o seu dts ... nas and"arillias de Anchieta, cuja rte- O Sr. Faria Tavares- 'Permite V. o SR .. PRESIDENTE: 
curso e sob1~e éie debruçar a sua; vigí· neror.idade distriPuiu a sua obra eu- 2K~ um aparte? 
lante _ateuça~ em "lavor do noílre e tre São Paulo e 0 Espir\to Santo e (Cattete Pinheiro) - Não há mais 
a~tiv~ povo t,Ue V. _Exa. representa representou. sem dúvida alguma, 0 O SR. EURICO P..EZENDE- Com oradores inscritos. 
n st casa. 1 pr1n"'.eh·o passo, o toque inicial d.n. praze-r. Ne.da mais havendo que tratar, von 

o SR. DYLTON COSTA_ Agra· l[;ee~tão educacional4do Brasil. N!!:::-se O Sr. Varia. Tavares- Nã.o pede- encerrar a sessão, designando uara :a 
deço, mais uma vez, a. v. Exa. e mato j :.nc-ulo, Anc.i.1icta ofereceu também RU tiar.1os deixar de solidarizar-nos com próxima a segUinte 
uma vez· fico _feliz em poder, de3de já, Br~sil nascente, através da. !lor~ção V. E!}.. ';I- ao ensêjo da comemoração 
ante_ver soluçoes breves para este an~ da prece e da presença de Cristo, o dà grande efeméride a que se refere. ORDEM DO DIA 
g"J.Stiante problema. apostolado .da catequese ao lado Qo sa~emos todos que há profundas in-

Sr .' Presldehte. u. ross=,...Uindo: sacerdócio do ensino. ter ligações afetuosas, históricas e ci· 
._.., Ticn.s e-ntre Minas Qerai.r. e Espirito 

<Lendo}. O Senado Federal, como 1 _com 0 . ava~~o d~s tem:pos -. c: Santo e nós, mil'leiros, pela intimida· 
Câmara tepre;:;entativa da F-ederacão neo deseJO aq_Ul, ne ... te. regJstr~ s~~- de dêsses contátos, talv~z maiS do que 
não poder.á ficar indiferente à a Cão I gel.o, alongar-me - hoJe 0 meu ~- outros compatrícios, aprendemos a 
de quem quer que se)a que se t ~ - t::too representa e gare .. nte uma pa~ ~ admírar o nvbre povo do Est-ado que 
viando dos Jitnites justcs dé sua~~~~. t1Icip~ç~o vlr;o_:·os,a nododeBs~n:.c1lvlmE;:na- v. Ex\ tão dignawente, representa 
esteJa a ferir no seu p ... estr,...to e~ 0 ·soc1o-economteo ra .. I · ne.st<1 cr.s3.. E cumpre observar que, 
sur. eC{lnomia, u:n dos .Ê'3t~do.s:M:el~: Pi"'{'S~~ç~ ~o Es!)irito sru:-to ~ n n.ec_o- tr.nto maior. é nossa admimção quan ... 
bros da União. nonHa naclonal e na proauçll.o de ai- to, I'ealmente, os &tn.dos menores se 

Mas ess~s atitudes, S:mhor Presi- visM,. at~a.vés de. cxpo-::taçá'l do nos: vtm construindo p;?;1o esfô1'ço, sen1pre 
Ç.ente, não nos tiram a confiança no so prme1pa1_ prcduto •. qu~ é 0 café, mais fecundo, dos s-eus filhos. Pode­
destino grandloso ia emprésa nem da expor<RÇ""J..O d2 mmcno de ferro; mcs ãlzer que nem semp1·e é mo.ls 
nos levam a confundir uma deÍiciên- da export~ção de már~ore - e abro glorioso o destino ãe cada um dos 
cia e uma atitude que são humanas u.m parê:lteses para assmalar e en.ra- Estados da. Federação IUL medida em 
com a instituição quê há. de Sobrevi~ tizar que t~do 0 mármore que re- que êsses Estados tenham sido bene­
ver às dificuldades. E tanto é esta cobre o prédiO do Congresso Nacional ficiados pela nataureza, em riqueza., 
a convicação de meus coestaduanos velo de meu 'Estado - TUdo isto e em população, em situação geográfica. 
que ainda agora a Ascembléia. Legis~ mais a circun.s~ncia de estarmofi Por isso mesmo, os Estados menores, 
lativa de Sergipe vem de <;onceder ao construindo 0 malOt emba-rcadouro de qUando se engrandecem, revelam a 
Marechal Adernar de QuetrÓz o titu~ minérig do lllUlJdO que é a Ponta. do própria capacidade da sua gente, do 
lo de Cidadania que Sua .Excelência- Tube.Ta?• atraves do. regime de co~1 .. seu povo. PorQ.ue é exatamente 11-
M de ostentar como testemunho de fraterniZação e de mtercompreensao gado ao homem. ao seu trabalho, à 
nossas &a-ti5t'açã.o em parti.cipm- desta. que assinalam as .relações entre 0 Es· sua. energia, à sua cultura, à. sua. in­
fa5e ~istórica do desenvolvimento da. Pirita Santp e Mma:-S Gerais. tellgência que está o próprio de.sti­
emprêse., que, é co wesmo t~mpo, . Sem dú\1i.da, por &;tes e outr~s mo· no da comunide.de. Sabemos que é o 
,de reafirmação do monopóUo esta~ tlVOS ê fatores as .comemora.ço~s da.. homem que constrói o seu mundo, o 
tal do petróleo. efeméríde que expr_une a colomzação seu mllhdo humano, que domina a 

Ses::.ão de 24 de maio de 1965 

1 

Votação, f;m turno único, do Projeto 
de Lei da Cíl.mara n~ 24, de 1965, (nú­
mero 2.593~B-65 na Casa de origem>~ 
que incorpo·ra ao "Fundo" de quf: tra­
ta o Decreto-lei n9 2.063, de 7 de mar­
;a de 1S40, de ''A Equite.tiva da:.. E&~ 
tados Unidos do Brasil" a importânch 
das seus débitos fiscais e dá ôutras 
provid~ncias. (projeto de iniciativa do. 
Sr. Presidente da República, em re~ 
gime de urgência, nos ·térmos de ar­
tigo 320, n9 5-b, do Régimento In~ 
terno), tendo Pareceres (ns. 579 e-580, 
de 19ô5), das Comissões: de Finan .. 
ças, oferecendo subStitutivo; de C{)ns­
tituiçáo e Justiça, oferecendo outro 
substitutivo. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nQ 54, de 1965, nú­
mero 2. 719-A, de 1965, na Casa da 
origem,_ que fíxa os valores para os 
simbolos dos cargos e das funções gra~ 
tificadas do Quadro da Sec;etaria do 
Tribunal Regional d oTrat:1ho da 21 
Região e dá outras providéndas, tendo 
Pareceres favoráveis sob ns. 572 e 513, 
das Comissões: de Serviço Público Ci~ 
vU e tle Finanças. 

Se, no entanto, por perioão razo~-1 do Esp1rito santo . não ao perdem, natureza, a aspereza. do meio a.mbi­
vel. não conseguimos vencer a inêr• apeaas, por9-ue. se afxrma.m eomo ins- ente em que vive, em que plantou a 
cia dos baixos escalões da Petrobrás tr~ento VIgoroso que nos toma.tn,_a sua civlllzaçfw. Por essa razão, po~ 
não nos restará outra alte.m!:.tiva. qu~ nós Cl:lixabas, credore_s da grati?ao demos notar a grande dimensão do 
e. de })edir a interv~ção da 0-\:a naciona-l pelo trabalho -. ~orno dizfa destino do Esphito Santo, pela pro­
para lln!a epuração déte.lhetb e pro- Ruy l}a.rbo:a. - que rcaltza..mos, com porção que com éle guarda a própria. 
funda <te tôdas- as implicações ~- mão dium,_ e m!o noturna, em favor dimensão do espírito, da ca.pacidade- 3 
]:'-eD.tes do abandono a que se ,W"eton- (® · b~-esbr social 0 do descn9olvl~ de tr_abe.lho, d~ generosidade da sua DisCussão, em turno único, da reda~ 
de levar a economia de tueu :Ei;teclo. ~-to eeoo&mieo do Brasil. crente e do seu povo. Nobre Senador ção final (oferecida pela comissão de 

O pore sergipano e o govêmo ey- O &.:;~.. ~obl!o ~i' St"'ttefr~ -- p-er!!\1~ El!l'ico Rezende, a nos.o;a admiração é Redação em seu Parecer n? 611, d~ 
ta-dual ~iam norém- assim e=rio "V. ~ um ~e? (Ac~cJVUmc.-.~ tanto mlaor qua..""Jdo compreende:ncs· 1955). elo Pro.:leto de Lei da Câmara 



Sábado . 2~,====~~~DI;:,;,A;,;;R~I;,O,.;D:;,;O~C:;;O::,:::N,:::O~RE;;S;:;S~O~N~AC~l~O~N~At::;_' ~'f:;Se~ç;.'!li~o ,!ll~)·=~==..,.:lll:!a~l~o ~d~eJ1~96~' 

h9 23, de 1965 (n9 2.592-B~65 na Casa 
de origem) , que dispõe sôbre os cursos 
de teatro e .regulamenta as categorias 
profissionais correspondentes. --

radas inconstitucionais pelo Supremo 
Tribunal Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete PI­
nheiro) - Está encerrada a sessão. 

y --A_ ~ ... - ---- · - Levanta-se a sesf3ão às 16 ho-
. .Discussao, em turno único, da reda- L ms e 25 minutos 

'ç§.o :final (oferecida p~la Comissão de · 

rával que. submetido à diBcussão e 
votação, é aprovado. 

reção e a iespons!lbllidt\1 
Govêrno, vigorosa. a.ustert 
têria salarial". 

~eda~.ão em seu Parecer n? 61~, deY·------- ------------
1965), das emendas do Senado ao 
,frojeto de Lei da Câlilara n9 35, de 
.1965 (n9 2.640-B-65 na Casa de ori­
gem), que dispõe sôbre o seguro de 
&édito à exportaçl\o e dá outras pro­

A .segu~r, ·o Sr. Presille .. nte passa a 
presidência ao Sr. Senador Eugênio 
Barros e, na qualidade de relator pro­
fere parecer contrário ao Proje{o de 
Lei do senado n9 2D, de 1964, que 
acresce parágrafo único ao art. 13 da 
Lei n9 4.324, de 14 de abril de 1965. 

INSTITUTO . DE PREVIDENCIA Submetido à discUs.são· e votação, o 
•=!qQ~ ~~:9~~9~~~~~ffi~r9 parecer ao projeto acima referido é 

com o desejo de dar " 
tração clara e inequívoca 
rídade na área sob o ~ 
propõe em seus dois pl 
gos, não sOmente uma 
20% (vinte por cento) 
do Presidente e Vice-I 
República mas também 
nando sem efeito, qualc 
oU reajustamento desi 
bem assim de ''encime 
provento ou· remuneraçã( 
natureza, como base en 
custo de vida ou em· ele1 
veis de salário-mintmo. 

:vidências 
5 

Discussão, em turno único, da reda.­
'çã.o final <oferecida. pela Comissão de 
ftedação em seu Parecer n9 613, de 
1965) do Projeto de Lei da Câmara 

· li• 36, de 196/l (n' 2.644-B-65 na Casa 
de origem} , que autoriza o Poder Exe­
qut.ivo a abrir, ao Ministério da. Ae­
~náutica, o crédito especial de Cr$ 
103.806.000, para o fim que especifica. 

6 
Discussão, em turno único, da re­

(l,a.ção final (oferecida pela. Comissão 
de Redação em. seu Parecer n9 l:il4, de 
1965), do Projeto de Lei da Câmara 
1)9 39, de 1965 (n9 2.647-B-65 na Casa 
de origem), que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, pelo Ministério da Via­
ção e Obras Públicas. o crédito espe ... 
cla.l de Cr$ 2.300.000.000, para o fim 
Q.ue esPecifica. 

7 

Discussão, em turno Ulllco, da re­
~ação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n9 .... de 
f965), da emenda do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n• 46, de 1965 
(n9 2.660-B-65 na casa de. origem), 
C}Ue isenta de impostos de Importação 
e outras contribuJções fiscais os bens 
adquiridos, mediante doaç~o. pelas 
instituições que ;se dedicam, sem fina­
·lldade lucrativa, à prestação de assis ... 
tência médico-hospitalar. 

8 

Discussão, em turno único, da reda­
ção final <oferecida pela. Comissão de 
·aedaçli.o em seu Parect::r n9 616, de 
1965), das emendas do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n• 65, de 1965 
(nll" 2. 709-B-65 na casa de origem>, 

•que cria estimulas ao aumento de pro­
dutividade e à contenção de preços e 
dá outras providências. 

9 

t _I A~ aprovado, vencido o Sr. senador Ed-
mundo Levy. 

ATA DA TRIGESIMA QU1NTA REU­
NIAO, REALIZADA EM 13 DE MAIO 

' DE 1965 

Aos treze dias do mês de maio de 
mil novecentos e sessenta e cinco, às 
onze horas, na sala de reunião pre­
sentes os Srs. 01timo de Car'va1ho 
Ary Pitombo, Aniz Badra,. João Her~ 
culino e Aurélio Viana, sob a presi­
dência do Monsenhor Arruda Càmara 
re.unlu-se o Conselho Deliberativo dês~ 
te Instituto, a fim de tratar de as­
suntos diversos. - Lida e aprovada a 
ata da reunião antel'ior o Sr. Presi­
dente comunica qUe as lêtra.s de im­
portação não estão dandO mais que 
2% ao mês e, portanto, solicita ao 
conselho que se pronuncie sObre se 
deve continuar a reinvestir os lucros 
das mesmas em novas letras. O Con­
selho decide que sim. A seguir o Sr. 
Presidente apresenta reque1·imento que 
fêz ao sr. Presidente da República 
solicitando que autorize a liberação 
das subVenções orçamentárias do Jns ... 
tituto. Em continuação o sr. último 
de carvalho relata a proposta orça­
mentária para 1965, sendo a mesma 
aprovada por unanimidade. O Senhor 
Presidente agradeCe as manifestações 
honrosas feitas pelo Relator. A se­
guir o Sr. Presidente põe em discussão 
na parte referente a. aumento de des­
pesas, vários artigos do Projeto de Lei 
n9 2.094-64, que altera a Lei número 
4.284-63. · Ainda são despachados os 
seguiutes requerimentos: do Sr. Pa.r­
sifal Barroso solicitando o pagamento 
da pensão, tendo em vista que não 

· está no exercieio de cargo ou função 
pública remunerada, deferido; do Sr. 
Luiz Francisco, solicitando o paga­
mento da. carência pelo subSidio da 
data em que requereU indeferido em 
virtude de· decisão anterior, que de­
terminou o pagamento pelo subsidio 
da data em que o interessado efetuar 
o pagamento. Finalmente, são deferi­
dos os requerimentos de inscriçã.o dos 
Srs. Jorge Novaes dos Santos, Fran­
cisco Alberto dos Santos, Waldemiro 
Corrêa de Faria, Henry Binder, Apa­
recido Squipano, José Arthur Matto 
FilhO e .JoSé Rubens do Nasçimento. 
- Nada mais havendo a tratar é en­
cerrada a reunião, àS treze horas, e. 
para constar, eu, ........... , secre-
tário, lavrei a presente e.ta qu~, de­
país de.~ lida e aprovada, será assrnada 
pelo Senhor Presidente. - Monsenhor 

Nada mais havendo a 'tratar, en· 
cerra-se a reunião. para constar, eu, 
Cláudio I. C. Leal Neto, Secretãrlo, 
la,·rei a presente ata, que, uma .vez 
aprovada, será assinada pelo Sr. Pre­
sidente. 

Tendo, como dignifica 
atingido a sua. própria. 
considera-se o sr. Presic 
pública. em condições m 
pôr sacrifícios e rest1:içõe 

•• 
0 

brasileiros, em quasí tod 
1->· REUNIA • REALIZADA EM 20 de atividade, seja nos qm 

DE MAIO DE 1965 clonalismo em geral; tB 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

As 15 horas do dia 20 de maio ele quanto judiciário e legi: 
1965, na Sala das Comissões, sob a gindo as autarquias e oo 
presidência do sr. Argcmiro de Fl~ empregados das firmas 
gueiredo, presentes os Srs. Pessoa de privadas, usufrutuários 
Queiroz, Walfredo Gurgel, EUrico Re- elevados cUjos limites mt 
zende, Victorino Freire, Bezerra Neto, Jeto de lei especifica em 
Lobão da Silveira e José Ermirio, zeiros, para sujitá-los a 
reúne-se a Comissão de Finanças. progressiva nos vencimen 

Deixam de comparecer os Srs. 91.. plo do que foi proposto 
gefredo Pacheco, Antônio Jucá, Faria vidores civis e militares 
Tavares, Irineu Bornhausen, -Meni de O Art. 39 do projeto re 
Sã, Llno de Mattos e Aurélio Vianna. dução para fins do imp, 

lt lida e, sem restrições, aprovada renda líquida, permitind< 
a ata da. reunião anterior. rendimento bruto, além t 

o Sr. Presidente concede a palavra de família relativos ao m 
ao Sr~ Eurico Rezende, que lê a re- filhos e dependentes, da 
dação do vencido ao Projeto de Lei da prvidêencia social e 
da Câmara n9 61, de 19,65, que auto .. sindical os gastos previst 
rlza a abertura. pelo Ministério da V letra. C e VII, VIII, .:xr 
Indústria e do comércio, do crédito art. 18 da Lei n9 4.506 c 
especial de cr$ 1.000.000.000 (Um bl- vetnbro de 1964 e as pen 
!hão de cruzeiros). destinado à re· tícias pagas em virtude 
cuperação do edificio da Praça Mauá., judicial definitiva. 
7, na Cidade do Rio de Janeiro1 Es.. No parágrafo ünico dês 
tado da Guanabal'u. gere que o beneficiário d 

A Comissã·o assina. a redação do to decorrente do exerclc.ic 
vencido com os votos discordantes do~ to de rpersentação popula 
Srs. Pessoa de Queiroz, Walfredo Gur- Estadual possa dectuzir 1 
gel e Menezes Pimentel. do respectivo rendimentc 

Nada mais havendo a .tratar, en- gastõs eftuados com expe< 
cerra-se a reunião, lavrando eu, Hugo respondência, não admiti 
Rodrigues Figueiredo, Secretário da que o seu montante exc 
comissão, a presente ata que, un1a rendimento bruto, exclusi~ 
vez aDfovada., será. assinada pelo sr. de viagem e ajuda de cu~ 
Pre · ente. Pelo artigo 4? do projel 

___ gidos os servidores públ 

2\l .Reunião da Comissão Mista 
encarregada de emitir pare­
cer sôbre Mensagem do Se­
nhor Presidente da República 
referente ao projeto n• 3, de 
1965, que "Dispõe sôbre sub­
sídios, vencimentos, salários 

militares e bem assim ( 
dos Poderes Judiciário e L 
União, inclusive dos Tel 
derais e· da Prefeitura do 
deral, e os · servidores e 
das autarquias federais, c· 
tos exceqam de 600.000 cr1 
sais, a partir da data d1 
da Lei e durante o e~~erc 
reduzidos ou taxados do ~ 
do 

e proventos, e dá outras pro- de 

·----------:~-=-=~-=-::-=-----·--"'=' 
· ATAS DAS COMISSõES 

Discussão, em turno único, da reda· 
ção final <oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n9 519, de 
1965) do Projeto de Resolução n9 37, 
de 1965, que suspende a execução das 
leis n9 2.085, de 26 de dezembro de 
1957. e tt9 .2.086, de 27 de deztmbro 
de 1957, do Estado de Alagoas, decla- ·Arruda C4mara. vidências" realizada em 27 de 

de abril do mesmo ano 
O SR. PRESIDENTE (Senador He~ de 

ribaldo Vieira) - Havendo número 

601.000 a 800.000 . 
redu 

801.000 a 1.0'30.000 · 
redu 

1.001.000 em diante · 
reduç 

Cv:\1ISSAO DE LEGISLAÇÃO 
SOCIAL 

ATA DA 3' REUNIAO, REALIZADA 
EM 27 DE ABRIL DE 1965 

Aos vinte e sete dias do mês de 
abril do ano de mil novecentos e ses­
senta e cinco, às quinze horas, no 
salão nobre do senado Federal, reú­
ne-se a Comissão de Legislação Social, 
sob a presidência do Sr. senador Wal­
fred.o Grugel - Vice-Presidente, pre-

f
entes os Srs. Senadores Heriba!do 
ieira, Aarão Steinbruch, E u g ê n i o 
arras, Edmundo Levy e José Leite. 
Deixam de comparecer, por motivos 

(Ustifi?ados os Srs. S.enadore.s Ruy 
Ç'arnetro, AtHio Fontana, Vivaldo Li­
ltla e Eurico Rezende. 

Após c~nstatar a existência de nú­
~ero reg1mental o Sr. Presidente de­
tlara abertos os trabalhos e concede 
~ palavra ao Sr. senadol' Heribaldo 

Viei.ra, que emite parecer favoráVel ao 
ProJeto de Lei do Senado n? 84 de 
lg.63: "Altera a redação do artigo' 4-61, 
caput, e seu § 19, da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-lei n9 5.452 de 1 de maio de 
1943". ' 

Submetido à discussão e votação o 
parecer ao projeto acima referido' é 
aprovado. 

OSr. Senador Eugênio Barros ofe­
rece parecer preliminar ao Projeto de 
L_ei da Câ.mara nq 323, de 1964, soli4 
Citando a audiência da Comissão de 
Educaçft.o e Cultura sObre os artigos 
19, 2.9, 3Q e 49, que· dispõem sôbre rna­
téria da sua alçada. 

Ao Projeto de Lei da Câmara uü­
tnero 2·30, de 1964, que revoga o arr 
tigo 610 da Consolidação das Leis do 
Trabalho (Decreto-lei n9 &.452, de 1 
de ~aio de 1943), o sr. 13ena.dor 
Aarão Stetnbruch emite oarecer favo-

legal, declaro aberta a sesslW. com a especUicação ou es 
Tem a palavra o nobre Deputado de que a redução estabE 

Mendes de Moraes, para r.rnitir pa... artigo aplica-se, nas nove 
recer em nome da comissão. proventos· da inatividade 1 

o SR. DEPUTADO MENDES DE pagas pelos cofres públlcc 
MORAES - Sr. Presidente, Senhorea pelas instituições de pre 
Deputados e Senhores senadores ... cia.l. 
(Lendo:) O artigo citado esclar 

"O Poder Executivo, em :Mensagem que o .servidor que auter 
nQ 5; de 1965, acompanhada de Expo ... de mais de uma fonte, d 
siçáo de Motivos assinada pelos se- rar especi!icadamente, p 
nhores Ministro da Fazenda e do Pla.. seus descontos serao cale 
nejamento e coordenação Econômica, o montante de tOdas as r 
encaminhou a.o Congresso Nacional, e, mais, com relacão ao 
para devida apreciação, o projeto. dt_1 civis e militares ein mlJ 

!;~r~9 su~í~~o. c~~~:ent~~· s~~~~d~ :ean:~~~o q~~m68 are=~ 
proventos, com o objetivo Qe canse- da moeda utilizada pela ) 
guir "a. disciplina. salarial indispensá- Tesouro. 
vel para atingir, no menor espaço de O artlgo 69 1ntuvém, da 
tc..'llpo poss1vel, a contenção da infla... ma. para a redução da lei 
ç§.o e uma satisfatória estabilidade de e emprêsas privadas, inc: 
prêços, estabelecendo para tanto ••no economia. mista, sôbre ( 
~t.nr.n1'lh1ir.n cta. economia, sob a dl- ~ drretores e empregados 1 
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ncim.a de iiOO.OOO cruzeiros mcnsails, ! as.sim os das aut.irquia.s fede1'ais pa~ 1 parbr da data de sua publicação e que constituem problema de ôrdeni; 
aplicando-se-lhes a. lei, também, a 1 rece-nos configurar uma. Uupla tri-~ durante o exen:jcio de 1965. · social. 
partir de sua public~çiio~ durante 1965 butação pórquanw v ploprio tmpõsto Ora, a Constituição Federa!, em seu .1!.'· realmente matéria mmto dís~uti .. 
se não opbuem pela subscrição dJ de renda já é calculado sóbre os ven- artigo 141 § 34 diz: J \'Cl .e dUvidosa se pode _o l:Oder Pubu; ... 

obrigações Reajustáveis do Tesourv, cilm;ntos dêsses servidores, em serviço I 1,Nen1-u trib to ser· brad.) co m~eryir ~a economia ~terr.a das 
íntransferiveis, pelo prazo de três ativo ou não, admitida a mterpreta- 1 ,~• m . u a co 1 empresas pnvadas, ctetermmando t>\1 
anos e em iropmtância correspondcn~ ção de que êles constituem renda, e em ... ~aa._a exercicio, ~~~ prév;a 1~": unpondo fixação ou. reduçâo dE~ ve.a.~ 
t.e ao dóbro da redução criada pc6- sobre êles taxado o impósto a. pagar, àon .. aça_o orç~m~f aràa, re.ssa o,; a . c.llllentos dos seus d1retores _e empre .. 
presente projeto de lei. - ·resultando as.sim "dois impostos ou tri- . a, porem, a an a a uaneua e 0 gru:Ios~ pois para. efeitos t.fnartceiros 

o artigo 7'~ determina que o:s dire- ( butos incidindo sC.brt: a mesma f<mte. ImP.05~? lançado por motivo de Já. existe o Imposto de . Renal q:1.e 
tores e empregados das firmas e· em- Além do mais ele é rlis:::rimmatório gueua · ! neste particular não trans1ge. 
presas privadas ficarão isentos da I e perdeu. o seu caráter de univerSabi- Parece-nos, desde logo, à primeira E, tanto isto é teconuecicto pelo cs .. 
~ub:;crição de obriga-ções Reajustávels lidade pois incide sOmente jÕbre o sa- vista que nao se trata nem de ta.rita pírito e no.próprJo text.o do Froj•~to 11e 
do Tesouro Nacional,· desde qué con- llârio e niio sôbre o capital, porquanto adu~neu·a, nt.m o Brasil está em gucr- :lei que se pretende dar~ lhe d..Spedo de 
cordem, expressamente e por escritJ 1 vm caoitalista que auferir renda de I ra externa. ~\ .. ais de uma vez tem sidJ 'opção quando o exime, adiante, d2tlla 
que a sua ·remuneração sofra ~ redu.- :2 ou a· milhões de alugueres de imó- debatido nesta Casa o recolhjmentJ tributas:àl;:. 'desde que adquira L•Jrtga­
ção igua-l a estabelecida no artigo "''/ veis estará isento dessa nova taxação, de trHmtos ou de quaisquer outra3 ções Reajusttlveis do r_r:esouro, eJn dd­
parn os servidores civis. ·· . ao passo que um assalariado que rcce.: fontes de 1eccita, sem que 1igure n::> bro do valor da. reauçao imposts. lJC~a 

O artigo 89 determma, 1o mesmo ba 1 milhão tle cruzeiros pagará ê&~2! Orçamento do Exercício correspon- Lei. 
modo, que foi estipulado, para Js ser- , novo tributo sôbre os seus vencimen- dente, 1esu1tando sempre o respe1tJ · Ta.l inter>ençi'to al~m d ...... in.Jéllit.a e 
vidores civis c .militares da Unlão que tos. ao preeeiLo ua .óossa Lei 'Magna, sen- l inJuridica, virá crütr -os m!1.1s sé-rios 
a redução vigorará. .também para os jl E' portanto discriminatória. ou- do preciso em 1964. uma .&.me:Ud.\ ; tmbaraço;s ao l'ecrutamento etc '.ecn~R 
diretores e empregados, na parte reR trossim a ""Última hei do lmpõsto sõbre ~ Constitucü:nal para que !ôsse possibi-jcos especia!ir.ndos na. inaustna JIGVi:C.­
ferente a soma de todos os proventos a Renda acabolJ com o impõst..o cedu-,11tada a cobrança. da, em suas vârla:; modalídades, por .. 
de m.U-is ~e .uma fonte. para ~feito do I lar, l'll:antendo o progr_essivo, ~ando- Não \'etnos, portanto, razões juridi~ ,quru;to. nos dias 9-ue correm, ni\~\ há. 
referido unpõslo. -se asl-nm um passo atras naquilo que 1 cas ou Hnunceiras para que se_ abra 1 ~roflsswnal especl9.lizado que perceba. 

Os artigos sv, 109 e 119 tratam das havia inovado. A lei é tgual para uma excepçuo para esse novo tr1buw, menos de seiscentos mil· cn1:~eircs 
sanções e multas aos infratores e so- , todos. · l em transgn~s~:~ao evidente dos pr~e1- men::;ais, e, quase tcdos ~?1 ~scal..>. su­
negadores da "JcJ de redução". t.ant~ l Alega-se, na ''Exposição ;1e Meti- tos consnwcwna.lS, pois ele .so poderá perior mesmo a ·hurn munào oe Cru-
para os servidores d<t União c .<J.utár- vos" que, por oca-sião da. gnmie guer- r e.<:ettvar-se em 1966. · 'leh·6s. 
quicos, quanto para os J"mpregauos c fra, 1914-1918, Quando o BrasH Jnter-j Há ainda a n~ssaltar o aspecto .hu- : Tax:iAos ngortt,- sob qualquer !or­
direto:·e~ de. empresas priv?-das e d::! 

1 
\'~io D? conflito. adotou idêr.ltica. Pl.'O- 1 mano e social da imposição .üse:aJ ora _ o:a.. mesma n;;t xaixa excedente, eru 

cconomm mmta. , VIdência de saneamento financeiro. • s:uge;rida. E: que, nos dtas que. correm, 1 la a 20•,., e, alem de uma nnerv,n-;1\0 
Passemos, _asom; à aprccia!;ão ana- 1Não foi exatamente isto. !"oi criado. com a tnttaçao galopante que ating·iu tndêbita, contrapro4_uce:_lte, porc.uan­

Jitica do projeto de lei enviado pelo um tributo, um impõsto de guerra.' nessas linanças, l$lbora grande o nú- ·to embora st:Ja con.sJderavel o númet;J 
Pod~ Execu~ivo, para qU<:! poss<.1m::.-;. ~equivalente~ l~',f, sõbre ?S vencimen·. mero cte se.v1U01es públicos ci'::is e ;n~-~~de dl.-l'et_ol'CS c .cmpreg·ndos de rir.ma.s 
cmit1r o nosso pf!,recer. . 1 tos dos !uncwnarios e al{:m disto nn- littues, 2.ut.arquicos e de empresas pr1~ e en1pre.sad pnYactns que pci·..::•·n·~m 

Dfz a Constituição Fed~ral, em s~u. qu~la. época não havia ainda o im-, ~·a.das e ue e0onumia mista QUe per- salál'lo.s ac:írr..a. do lünite. e~tipulati?, J> 
:utlgo 65, tratando de competenc:a · pêsto sêbre a renda. · · ! cebem ,·encimcntos ou proventos I desconto dentro da fanm, ao !mal 
exclusiva do Poder Legislativo: j O atual tributo_ e solicitado ao Con- maiores de seiscentos roi! cruzeiros, •importarâ em quantia tào mferior ~3 

- a.Hnea IX - '·fixar a ajetdn d~ gresso sob a forma de redllf;.ão, conl uao cordp\:nsa val'a o Erâ.rio.' !necessidades do Erárh.l, ora .sedentp 
custo dos membros do Congre:;so : ... a~ Jo !ntutto de desfigurar o acpecto da Com a elevuçao'wces:mnt-= uo ,_;u.sto de centenas de bilhões, prua connà.­
ctonal, bem como o suiJ.s.dto destes e i dupla tributação, inegável e daro, ex-.~ de vida, sobretudo na aiimenta~;ào e -guir-sc o fim de ·cola!Jorar no pro .. 
do Présidentc.e do Vice-Presidente da. 1 ceden,do, c.ssim, a capacidade econo~ no pre;;o uas prmcipa1s ·utlhuad-es, jgrama desln!in.uv.ná.r1o a ::.er dE'st:n_ .. 
Repúblicp.". . . ·mica do contribu)nte· Já 'ortemente! Cs.!le.S 4ervidoren, embora a.e proventos c.;adertdo, com v:gor, n" ccrrcnt~ aa~t 
·om. em !nce Jêssc dispositivo 1'5 taxado pelo. Impósto de Renda. A) mnis elc;·3.CI03, lt'Uçaram os seus orça· 1e nos demais Mé o objeth·o colimadó. 

art.jgos.l"' e 21,1 do preser.tc projeto d~ lprópria con3titulção qunndn trata da'mento:l IJL'ivauos aentro de tais recur-j' ~~ d d 11 .; 
lei ~o flar>"ran~erp.ent"' incon'ltitucio .. 1 ordem EcÔnómica e Social diz que a "OS • ~ e:::mo l!O qt.m ro CIS serv ~ores Plt·· 
na'1s, cmb~ri se o acoberte eo1n ..... aS· ~mesma. deve ·szr organizada "onrorme ".::.~m unl congelamento de preços <.~. blicos, c~s éfllc percebem al.ém. do Hn~h 
pwto de uma simples redução tie vcn- os principlos d0 Justiça Social conci- 'suu. redu,..ao. será muito dificll co_11 ! te es!ave~ecldv pelo, Pl"OJeto, con~\1· 
(!intentos e .lc li_Ug,estão ao ~ongres~J i Jiando a !ii)erdadc;: de iniCiativa rom i lJ(':;a(iv.:; t..~...:I iilcios pata ...;uport~r· po~· : t~c,~ u vctlicc· da phnmtüe cios .!n.aR 
patA. que a trnns1orme em 1e1, de c~n · 1 a , valotizaçdo do trabalho humano, ourrn Jtl_(lu, a ctinun,Jiçào do muntmlt~ no.... .~~ .,,-.;,.,._ .. : 1 , . . . ·.-
lonmdade com as suas atribU!ÇQ~:J 1 de~erminando, Çnrt. !57J, p:lra tanto,' IlrÜmct..~ro ce setl poder aquisitivo, Ir..., As 0ú·-';!~~ 1 ~ 0~"'t_.·cc.~.ua.~- ':-·; ar\~":0 ' 
<arts.. 65 e 67) . A nosso modo d~ ver, a p~rttcipação obrigatória e direta do .Z'l.cume~c ailvJ::i que, em ;'ousequen. ·: , 10· e 1 con. tm ~.anyve::$ t' m~ ·~~· 
quem propõe uma i'cdução quu;qu::f tla.lmltador nos lucros 1a cmprCna,, ~i:i mc~mo dC:.;s~s tatôres lnflaç:\a c mtpcstas. aos l~ansgtcssores, t: sonci' 
de Pl:ovcnto~ o~ cs~á fixando ou lllC~ nus t.êrmos c pela forma .J.Ue a lei de-- ·cul!to c!e \:ítia, que ating~n; ~J BHtSl1 ~~adore.s ,.ues~Ja JC!, caso vei~ha ~el t\:~l:o~ 
nor in!P?l'hi~lClA,, mvadtndo ~un a tennmnr. co.mo se just!f1cari_a, por. (\;J N'Of~iJ a .StH, t•;.trios Estadds !HunGll· \~~a. na,o n;t~r~cen~o 'P~l ~~n~.~· OJ .. IOl: 
CSICftl _pnvatlva Q.O Podar Legtslatl\'0. !tanto, umn. ler t1ue venha. novamt>n-1 i.araJ:l çs se:.t.i runcion:irios,- abran- e,.,unc ou de~a.hada.- .tp.e ..... a ...... o. 

9 .ar~ume:lto de qUe se .trat~ U.J-j te, t~xar essa remunel'n<;âi> lá. \ãn gencto buuretudo magistràdos, 11al'1a- J Parecer 
m.._.a sugestao ao Poder LSglSlal~vo 1, cneraaa pelo I. R .. em suas tabelas mentan;s c policiais ganhando <OJ:J [ . . . ·: 
não umn ini_cl.o.t.iva, não pode prevãic· . progres::;i7as e que v5.o ate •L%? ! muiro muls de que 0~ seus colegas f c- . A) pa ana;;.ac f;1ta Bôbr_e o ProJct~ 
cer, porquanto, salvo na dgrmcia d1 · Porque foram exelu~rlas dêsse nõvo deral.s. :t;sse n0,10 gravame s.óbre os _Cte Le1 nY 3, ut~ 1005, de. ongem go·{er~ 
decn:tos !e!s em face ditat.ori~l ou de. sacrifício pa.re.f~scal as profissões. J.ibe- ·-.:aventes dos servtdores ua ·unifl.o, t;.lamental. _v~~·Hica-.se ~ue: ~ _ ·~ ·. 
outO!g:~ oe· pode~es, o que ao Pou r rais. os cr.p;.t_al~s1:x;, t:: outras at!v~~- Ll.:. agan:ar mais a situação destes 1-· aJ _os .~1t~5~S 1"' c .':.1' Q~sse -~.o~.:to 
F;z.e~uttvo c_ompeLe silmpr~ ~m 9-ual- dcs cujos !1alv.ru~s. :Jro;~entm; ·•U re!J.di- d:íl. CL.mparaçqo com nqueles1 deixan~ ::;a<?, md~SCULivel~1e~1te ~n.constltu,;·}o­
qUCl caso, ~ ap~nas sugenr o usoUci· rn~ntos nao tem l1m1tes, Inctdmdo: do-os- etn üumilhante situaçào de ill· nau;, pm co~tr.m .• BJem os ar .. _,g"'~S .. ;::~ e 
t.ar a pl'Oviclência aõ Congresso, JlfJl·é'm sOmente sôbre os a~salariados rJo elas-' ferloriàrt''e g êste 0 nsnecto human3 D7 da ConstltUJçao Federal; 1 
dentro de matéria que lhe é atrib1J1- te médln, jil tii.o eacrificado.s com a t: ::;octai d~ problema. · . · b) o dispositivo ~nhâo .10::; ~rtiwd 
\'t!I c de s~u. comnetl.•ucin, ;;.ü~ennuo a e1evJl.~ão do ci.lsto das principa-is uti- < • • IV c no 49, determmo.ndo 11 apncaçfio. 
np.rov&ç:lo da -lei de que "J.ecesslt.a 'Udc:.cfés? 1 Amda. o art. 49, nas redu,;oes ora désse tributo durante o corrente e'fer-' 
através à e 1·1ensagem. Mas a fixa;-n.~ Nfto atinamos, em que pese .1 desejo' suget·iu.a-::1. cnyolvç . a prcpozta · gover- cício de lSGD, também é inconstitm·io ... 
de seus subs.ídíos e do V1ce-.:re&ident~ de encontrar, razões para um apoia~ f nnm.e~ltat os sel'Vl?~~cs dos "od.eres nnl p_or contn,tar o disposta no ; 3·l: 
é ntrlbuiçãc I?rivativa do Congréí;õso, menta ao projeto governnmf'n~al, qual· ,~gJsJam•o .~ JUdlctario, :uja. uxa· do artigo lill da Con;)tituiçtw; 
segundo )_)\'eCCit.o constitucional. e, st n orientação técnica fi~-eal ou íinan~ çao de v~ncn:télltO~ é prn·a_t1vam llh~ · c) os dispositivos contidvs. no artigo, 
pud~emos 3-dmit:ir que essa ~1.4.,.;;stão eeira do projeto de Lei ora ;ubmetido ua comperenc:a dêsscs Poderes, a me~ 4~", abramtendo os servidores cios Po­
íõ~se POI!S!Vel, (lffi .natêrta.· que: não :l nossa apreciação. . t nos que uma ?menda ::::o_?Stltucumal deres I..eftislãtiVO e Judir:iá:riQ, redu­
lhe {:ompete, seríamos ·onduzidos Deixemos agora a nprcciaçi.\o n res ... ; cri~e nova sttuaçao. Nao pre\aJe- :r.indo-lhes os proventos, tambem são 
maiS tnrt!e a aceitar ;gt.!al '\Ugeatão peito dêsse aspecto da Lei flta prop<Js- Í cera o. argum~nt~ úe !Uc se tl'ate. de inconstttuclonaiS; porquanto c atribui­
pnlil 03 VL'l-.-!rnentos da ma ·ristrntura. ·ta, visançlo a . reduqão dos t-al árias e I um tribUto atmgmdo a. to~cos, I~is a ção dêsses Poderes fiXar os vencilnen- ; 
e· d.Cs subs!Olos do'i próprios ctngres- vencimentO$ e proventos dos servido- j proposta goyemamenJ.al raz tunllr~ tos do.c; fieus servidores; e, quem pro·· 
liiStfl.::.. ; res públ!cos çh•is e milHares da União. em deneminar teduçao, e QUC?J pod~ põe_ rf'ctnção e$tâ fixando çm menor 

S-uge;"~;!n f' 1n:2:au~a. c esfa r,···; fw- das autarquias -c até das firmas e~ redur;tr. po~~rá tambél!l .aumentar .. quantia; 
.Pod_er Le;;lslattvo. . 1 emprl!sas privt~.das e de economia mis ... l esse dlSP.\>sltlyo tornara d1sC11:tive1 a dl a rednção ora ·proposta ('r.nfiau-

S:w, portanto, .CJ~l~.se- que '1b\'1a.m"'n~ t:1 qu?, a no.s:'3o vêr, tnmbém lnvalida sua ccnstitucionalidnde e Jundtc1da- rada <f.''l Uup!u tributação meg:ivel 
t.c, inccnstHucicnaL.::; os artigos i. o e ~1 '1 <:"Uf~'l da mesma. na congnsso, par:-t de. _ _ sôbre os ·vencimentos do tuncwànl:i.s­
·da !~!_proposta .. não- podendo-, em tais or.~~· "'~llirmos na ::;uet a.nãl\se sõbrej ~as o al'tigo 69 c;on!ém ~a~éria t.ti~ jmo civil e milHar da Uniáo, c'as .au­
condlçoes ter ct•rso ncrmat o projeto 'foutro.'3 aspectos. sem deixar cc.'ntudu 1 delicada que os proprms .:\~m~tr:_os d.! 

1 

tarqui~, rios Territórios e das tirmas 
em Jldr, .pelo m~no.s na parte rcf.ercnte ~·ce asshlaiar que a mesma, em cscn Estado, s1gnat~.rlos da Expos1ç2o cl:! e ·cmprês::~.s privadas, alem d. e ser dis­
a t'ssco; dois dispositivos. Tratanrlo-se Mtfgn '/t>, manda l'ecolher ~~s 1m por-. Mot!t•os, ass~nala_m. : . . . crimfnatória, perdendo assim 0 cara.­
;de_ pr!.r .. r tumtrunentfl.l, ryelo ;.,teJ1?" t.âncias corre$pondent€S à red.uçiio . CN~ 41 ."t:!lscutn:et a po~.tl:-l11Uc.õ~ lter de univer.salifia-Uc, incide, do nle.s­
dentro ~o. '::t<.:pecto moral, a rectu.çno ete.t~ada na remunrraqão rtos direto- JUr~dlc~ ue redu~u: por mem _de ab 1 mo modo qub o 1mpôsto de P.enda s5-
dos :mbsidJn." rfo. Prr:~!dente e 110 ytc_e. ~ res e emprecrados de firmas e ~prê~ lle~LSlnu ..... o os salar!O& pagos -11o setor 1 hre tnis proventos. importando em 
Pre~l.dcnte, eseom~an?o- de ~Mo esse~ ~;~s pl'lvarl:lf>, dentro do prnz11 de -dez; Pl'tvado". . . juma injw;ta dupllcldade de lributaçft.O 
nrtl'~•·s,. .~ctcrm~m~rnos de _ta! modo lp;~. e a titulo rtcfinitivtl 1tO Bancoj orat ·l1US empresas _PrH'!lda.S, do ,nlém de exceder a cap~widade econ,) .. 
o5 t'b'ett\'O~· ~onttdos na .v!e.n.sazem b"fM!one.I de Hnbilar.fto, r!omo rend:t Jl!CSmo m_od~ .que em ~dda& nt!.;a11i~<tN , mica- do contribuinte 1.art. 202 <1:1 

, cw~ n·"~.., v~Jc~m. .!t pena. a !ornmla~ão, tln meSmo. PE'Io art.i .. o 11 .'lS multas I ço:s come_rçm~.s e particulares, os pa · 1 ConSlituiçâo); 
'tle t 1.Vl s~n~st1tullvo ... rclas~ pelo- .-ro~~ 1r1ccorrentes -de in!ra"âo da let. serã.o 1 troes, a ~~reçao :semp.re remunerou M l e) constitui Plfl.is o tr'.buto críac!o 
. \"!gmmenco da n.nahsc q_ue csts.m9s · f!niiradtus pelos Dele~ndos seccional c; seus auxthares e servidores de acõrdJ ou sugeriU.~ por essa Iei, un::.a. Jnte1·­
p:-:ocertendo. ct!:ga~emos· a _<'onclu~aQJnlt Regilmats do Im_p&to de Renru,!com o seu merecimento, o seu rendi- venção Indébita do Poder Fúbllco. nn'l 
de> sua . .fXImpleLa . JIDI)erféiçao dlnnte eomo &e hou\'ce:se correlaçào entre os_ menta no trabalho e de conformtdadd 1 firmas c .cmprésa:s prlvac!a;:;· com O dJ:;­
dos· d~f~l,ta:J m~an;t v;fsd que q.presen~a. ~dois impostos. • 1 com ·~s recursos e possibiHdal!es dit'3 :posto 110 artigo 6q, posto· que reduz (lJ 

A "~;,edu~s.o o~ a ··~,,eLda de JO, b .c, - o Pl'ojcto <1~ •t!.i em questão,, própnas emprêsas. sem ter que pres- vencimentos ou -proventos de seus d.­
~'V'~'. :\J~l·~ C"5 \'('.n::mt::ntt.l:~ _.•los servt- trt-1::l'I'Jdn. recolher. peJQ di:.pcmto em seu! tar contRs a-a poder público, salvo no-q retmes f' emore:r:1dos que percBI;la•n 
CJ:·o:;;:; ~\plJ,{Ç~;>§ ~1<''--S e U!llht'1!'";9 .~>{'m ''lE!lgry 4.q, as [!'~1ttçQc~ ora crtn~aa R CMO!J de fixação dos salt\rJos-minjmo~ mais de Cr$ 600.000. 



:u~~~~!uçõ.~~dições, re:~tar-nos-larn a.bril, ?Orquanto. sôm~nte ~epois de 191 Emenda n° 11 (LeopoldO Peros> 1 Rea.justáveís do Tesouro Nacional. 
:de maio essa. lez .sera publicada~ Mas, De 601.000 a 800.000 - subscriçãO intransferivels, durante 0 prazo de três 

a) ou invalidar totalmente o .Pro .... a.co_ntece que, dentre as emendas suo- f de 26% . - ! anos, de acõrdo eQlll a segumte ta.-
eto de Lei fulminando-o coru um pa-, bstitutivas aP!~sentadas, uma se refe- f De 800.000 a 1.000.00 - .suhscnçao bela: 
-ecer conti-ário, em tace da mconsti- f.re ~a 11 de ma1o e ~utra a 2Q _do t,?-esmo , de 2.5% · . 1. ;uctonalidade de vários dispostttvos; lmes. Sorn.os favOiável ao dia 1• (de-) _De 1.000.000 em diante subscri- classes ele RemuneraçaJ n.:ensat~ 

b) ou procurGtr escoimá-lo dessas zessete). çao_ de 30% J Sutt~Cl'içao ·CompulSória ue utmg:a~ 
I 

. çôe~ aa Tesouro, por tana U.: ~ .:-
~artes in~oD:stitucionais e •nJurldlca.S, Em~nt:!a n9 31 - det~rrn~a 9:ue_ o t <Emenda. 5 . é idê.ntica - três : munexaçâo, 

~i.tutivo que pudesse ser aceito pela 1no art. 72 da Lei níl 4.242, to..:- ~ 1 ué , t De 6\11.000 a 800.000- l>'o.loJS~r~~ .... o d~ 
;om o ObJetivo de formular um suos- \.· EmpreStllllo Compulsóno .mstltwo.o ~ Deputados) t · 
douta Corui.ssao e pelo pienano .do 1 julho de Hl63, seja re.sga~ali.J, ~ me- Em_enda n;:. 12: (A. Almeida e 10% aa i'a1xa çie remune1açso 1ucH~a:t, 
pong1·esso, de confop:nidade com as l d1ante entrega aos respectivos credo- outros) ' l1e 801.000 a LOOO.uoo ~ s.uos..:uçtiJ 
emendas que_ forem aprovad~. pela : res,· em letras do Tesouro, lllStHUlaas ~ De 6o1:ooo a 800 000 - subscnção t de 20',~~ da iau'a de {"flnuneral(:.tu m;;;:u­
:iouta Comissao de Senadores e Depu- 1/na Lef'nY 4.357, de 16.'1.6.;;, ç que talS de 10% .. , I ~al. . . 
~ad()s. . . lZU"I1S sejam nominativas e mtransi'e- De 800.001 s. 1.000.000- subS<:rição. _De l..oo,~.ouo em diante- ·Luo::.~rl-

.peste modo~ submetemos a ~prect.:. ) nvels, salvo mediante p~rtilha em in- de lS%. 1 ç~o ~e o:stJ '" aa ralXa ue l·emun~...~ .......... Q 

a.çao da COimssáo o parecer m~luso l ventário judicial e com prazo de re:::;- 1 De 1.000.0!)1 a 1.500.000 ·_ ·subscrí~ · J.ueps~l .excedente. . , 
;~ue poderã~ ser aPI"?V:aqo. sezn preJUis.:J 1 gste de 10 anOs. . <..~ . 1· ção de .20%. _ rat~~~-o unlCo. A !~~ o?. ~~.~n-
da aprovaçao ou reJei_çao das Em:endas f .A Pl'esent::: Emenda. desvtrtaa 0 dCS- . • ,..,. 1 ta~~e t..~~-maao. a SUDSCltç .. a cu.~•J.;úl-
apresentada.s, permitindo assnn~ a. tino cio empréstüno compulsório dese- ·· (Tam!lém a ·emenoa J é igual) i s011a, ~:s ... aoelema.a nesta .~..e1, dt:.t:.u~ ... ~;;-
~presentação ou não de um .s.u.!Jsutu- lJado pelo Poder E,..oo;:ecut~vo. ::..omos por! Emenda n9 -13 : ( Almeida ta eal cda.J. ~a.so d(J c .... !_ .................... -

4 
tlvo 111ais consetaneo com os disp0si- ~ :.;ua rejeiçáo. , t ) A. e l€Spectlva oase e a ~cmunet·açau re(e 4 

trvos Constitucionais e os objetivos do 1 . ou r..)S : Uh<tt pc.a pe~ S~le.J.La <.~. ::. .... -.~~-.;- ....... ..~. 
~der Executivo na conjuntura eco .. ~ Emenda n? lfl ~ tllUilda. que lSe De 60LOOO a soo.ooo - subscrição . .t-U~. :.:;9 .A .suoscnção compuJ.Suna a 
fiõmica visando combater a· inflação, suvs,üu~ a palavra '·proventos'' por de 15'70 1 çue ~e rc.i.ete o ru:ugo an~..:rlu.J. 111..1-
ÍJ) Parecer sóbre as mn-tndus CrJre--\es"';penato" e remun~raçat~"~ so ... a · . 1 . ~ uüa svb~ a. remun.e..:.lça ... ~ .... , ... --~--
leT~tnd.a.s. jalegaç3o de que a expressao p....-ayentoa Dio-~O.OOl a 1.000.000- subscnçao 11d<1 men.:::a~me ... nt! a qi.la~4u'""" . ~hu.,J, 

o estudo e apreciação das Emendas ; t.e l'elere aos aposentaCl~. .!:o_IUOOra a de. I'.J • ! t. ... rüau ....... -~-! tJa~·•\ tal lilla •• ücWc, U\J:l 

ficará. sujeito a seguinte alternativa: ;cm~nda se refira a Ulatérm contí<:f.a no De ·1.000.001 a 1.5'JO.Oú0 - subs-. <..a::;v..; t.:e acumUHiçuo de ca~:g......,, , ......... -
. lal'tlgo 49 do ProJeto ora rejenaa.u~ tem crlção de 25'}~. · ·1 çue..;, emprego.> ou vrovenL.J"cl, <....; .., ... .u-

. a), s~ .o .parecer for npro~ado p~la xunuamento "- E:tnenda em apreço, vm .. m~v .. , ;:.a..ariO;; ou pt'OVo;:i1~v.::. ~~..; .... -
Com~u,sao, ~ em~1úas P,_7der;a~ ~e~t~~~o ~-mas_ t_anto para o milita~ quanto ~ra (Tainbém a Emenda 8 é idén.ticaJ ... ~u..r.; t.e m<.ü;S 4~ Ullla Ivn~c . 
. e .nao_ terao.~~~ e.~::~. d:.s-.u~~-~~. o c1v11. a p;:~.lavra venc~~ento detme I Emenda n9 -t· ,Rubem A!vt&J i .L ,.u·,,g~alo unico. Para üs ftn& dts~e 

.b). s~ o pmecei_tõr_ICJ,..ltado ou sur- 1a re(;l'iOUlÇ-ao pe!O exerciCIO do cargo, ' . _ ; .. u~..:;ju, a. pes.:;ua que receJ;~e.r r ... m .... Ih:!· 
g1r. ~lgum substn~ti~~ que o torn~ sendo, portauto, de boa ~p.:·J.uca ~u.~ \ Pe QOO.OOl a E.oo.ooo - subscriçao ~a;::....·u uc mats ue U.'1la 1011Le, ._.~~.;.a. 
jurtdi_co, lega! e ~xcqmvel, ~ntan ~·e- se .empregue as expressoes em üd.e, de 5'<C. ' ~w.L.o...., u.t:U:ü·o uo p.í"aw uc uc~ u1 ... .s, 
recer~o estuao as emendas npre.:oen- pet1ua,;, P.orquanto a 1e1 _anrangem l Pa tQO.OOl em (iiante -:- subscrí- l uvs o~g .... u.s UI! pçssmu sou ..:u.)U. JU•...::o--1-
.tad~- ,· _1 .. .;,. .... ,.,.., ... ,_ 1 J;:1llLo_ serv!?or·es em sery!Ço uuvo áQ. de l.O',i:. .,._~.; ;;:."' l ..... -.....nu.r.af caso receba Leamue • .J.-
D~ q~a.qu~r fo.roa, por .... nl, c"" .. '"'" quanto aqudes c.ro rnat,VlQaüe. Por ç . . . ~.w t.0".s cozres puolicoo ou a:5 u~ ....... :; 

te-'llas estada-las e_ ap::esentar. SObre ul.ll:i motn'OS a.chanws que· a emen- (Emenda nº 3. l\Y. Calmon): e '"tuip~ ... ~as a 4.ue pe:~tnCt:l· nv t:-...:u 
as que foren: . cohs1deractas PeL ~.u;~n- 1 «a U9 19 tem procedér::.cia parcial, ra- (Idêntica às Kmenàas 7 e 12) • ~.ot: l .... .r. • .r.,at> ... a~!..V pt~.0 ;.~. · pv~V.::; ......... .:1J 
tes e de ma.term c._rr~Iala ~om? .era-·, ~o porque cpi.rla"tncs por sua dCeita- }1tll·~.r.:..u.r.aiêS, a soma I.Ola1 .. mt.. n.Iíl...l· 

jeto o parece1· dwct-"nltnalo soa::,;; o ,..~,_:, .,.w11J;i·~ yuo:: su LOrna].· !W..:~s~á.na De 8{)0.000 a. 1.000.000 ~ subscrição u.::::.u.;;~.;..:.; l"t:..:c...,ülas en1 ma...;: u-: u ... u."\ 
mê1ito de cada um::-. · .~a r~tificação ou seu emp::Ggo, I .~ tWHc, .<:...!ll...tO-lüe.J P~llulw.uJ a ... u ... .i • ., ... -

Foram ~pr~scntaaas 31 emend_as. i'. .t!.!lle.uua n>' ...... t:s,._. ....... uJ:Ja n... _De 1.001,;000 a 1.500.00ü - su~ .. eri- 1 u • ..: 4 .;.al lt!"IIJUnel'açao ueveta rue.áu· 
~sas, a.g-u.mas ~ • pro<:~~m. corng~r i C'-UJun~u uas que podem tazer parte Ç'aO de !5 '" ·· . 1 o v::..ur l..3. suos:cnç ... o cvmpu;:.:.vu;J. ~v-

o. qual ac.abamc~ de nos llUl.ntfestar 1o direito cte opçáo aus se-~\1-t~~o.:....· ... a ção de 20t;". - · \ A~t. ,)v ho t.:aS? toe ~ .... vtdü1 ... s l.l\'1> 
·de _modo que ua;o s_endo man.ttdo o \ Uuiã.o coloca-os no mesmo pé ct13 Po exame de$aS ro o-i ões vertti- ou w .. t.~au . .:;;, uesrgnao\JS pa.1a iM .t:;.; 
pt·o;~eto em sua fmalidade nmaamen~ I 1r;uu1dade aos diretol-e.s e :mpregaaos camas que nao lla. ~i ~llvlmHlaU, I ou h~~.ou no EAtenor e CUld. .~.:mun.;4 

ou alterar o Pro~e~o ongm.at, '?ontta 1uo ~::~ub:;titut.ivo íinal., posto que ':lancto\t .De 1,501.0000 em diante- sub.scrl-l \.d• u. 4u.e esuvet: SUJell.r.J. 

tal e ~em seu as~e:;:to àe ~esconto ou 
1
c.as. firruas e empresas privauas j,.ler~ na. taxação da pei·v-en~a"f.ml soore a; 1açtt.u bCJtl. 1-l<ld~ pelli ..... t .. ·~.,a~ .... --<O 

reduçao de ::.~a!"IOS e \enc.~entos .:nHmCiv-se<lhes que se 1seutew. da faiXas de veneimet'"'~ r"'ntune .. 'içao t: .1Csvu1o .uru::.u~;..o, e111 New ..r..u .... , a 
per:tem o sentidO e ~ oportumàad_~· : ~ub.scr.içáo das obrigações ReaJusta- de proventos mas ~~ cr..oi.Sa f: couve- sUb$t:nçuo cvmpUl:i\..l'la sera. h:au .. _n­
~0 por qu~· as. cons1d~remos pr_"'- · -:e.r.$ a.o Tesouro Nar;1onal se optarem niente se·a 'a,·emuaua c lHJ ..... .J u...z tio ~m \-ista a \,il-~ de c<mvera~o ~úo-
jucftcadas. sao ns: de numeros lt, ~s, '.por- sua aquiSição nas ntesm~ condi- .• J u· ~ • f . • 1 · ~e- taua. pc1a m•;::ma t,;e1egacm c t:uu""'-
.1~ .. 17, 18, 19, 20, 21, 2~. 23, 21, 25, 2J ,;óes. :;_e~10~oac~u~ra a,~' ~~~~utc ~~: ponoetn a J.O',o sobre o s01dU aos m.l-
2·f e 28. i Apreciadas, assiD1, .~: um .moà~ ge- ximo,' pois aié~ ~e sser matS torte,,saa h~~l'e~ -e ·.~?s ~ct;c.ur.entos. uu;.,. lU\1~~-~­
Bejeitaã.as por inCOJ1.?titucionais e tora :~~-.-:S. e~ençl~ aplt!sentad.as, v. amos! Justamente, esses contribuintes os qu3! ~<tl ;os c~,l~: cxc!u ..... ns as verua., u." te-
dos dispositivos regunt..>ntais; n'? 1 e ~~·,;t:i.r que seJa tomada, um': aas reu- mnis são onerados ~om o J,IDposto so- .vr~se~n~\a.,. , ~ ., .... · 
119 3. , .~,moas em grl?po, e, com o :~u ate~- bre a renda de mauo que um brl"Vldor ~au:J.I.;l_alo un.eo. A s,ub.::..!n~ao ,om-
. . . ! J.;OLI'.-<1 orga!llZar_~s.e o. sl}bstltutlvo a 1 ou eml)regad.o ou diretor que aufira p~lsorm nu.o. se apl.cnra _a.u.s /3t)~ •lu ..... ~ 

As Emendas numeros ~2, 4, 5, 6, 7, ser apresentado a conussao e ao ...:;oon-' cêrca de 2 milhões ou mals tJcará \;lVIS. ou mlll~m~::s deSJ.gnaaus 1.:. .. .r.-... 
a, 9, 10, 11. 12,13 e 29 tôdas versandolgn~s..:.v, se aprovado. J e d em 400 'l uz roS'n•l' cad sesrv1ço. cu m1SS\l.O no l!.x.l.et~t.:t qu.e 
sõbre as modalidades de em-préstimo .• 'l'omemo.s a ~'menda n9- 9 de a. utoría 

1 
:.n~:() 0 que e e~lr ;to e:imetr~ Tal~ 1 petccoem J.'Cf.r.lUlJE::!re.ç.áo total (JU l;..it::­

compulsário em substituição ~o pro-
1 
do Deputado, Ultsses Guimaraes quase ~ tôsse .con x~ni: ~e ...i~jtar 11 ·. I '.wr a ~ :.oO!J \quinhentos dólarcsJ men-

j.eto original do Poder Execut\VO, de- Igual a do Deputado GuiUlel"ffiiD\J d~ ve v n .· . r ··: ·:: tais. . -
vem ser grupadas, e sôbre elas, ®1 I Oliveira e de outros, cotll divergéncias Jl. 500·000• CD.IllO ~I~P_U$C:.r.<lffi a .... uü.s 111-t. 49 Para o Cunl.P~ iln-.mo ues~:a 
conjunto, dado uro parecer parcta1~ 'apenas sôbre a percentagem a ser ~m- parlamentares ou ~~mmr~ihe . .1: per- lei, as repartiçõeS pagauuias ut:n1 as­
mente tavorãvel em conseqüencia do p1·egada na. subscrição cornpulsbria de cevta~~nl 1 p~ra 

30 '" · d Pr~~e[Inamgs~· sm1 :.o;;, uunas e em}ltt!Sa!> p.bll<Lei~ w .. -
que será, então, apresentado pelo Re- l.tilrlgsções do Tesouro e quanto à. da- essa ·. ~o ~çbol ~ropon ° s e. mo 0 ra.o os descontos~ cotTespuno.~.·mes su· 
!ator um substitutivo que contenha as ta de apresentação da declaração do a segum e a e a. . bre a .remilllelaçao meu.o>aJ ~..~.,_ .H-~a. 
P:l,rtes comuns de tôdas essas emen ... impôsto de Renda. Outras cm~ndas. De 601.000 a 800.000 - sUbscrição sujcna à subscrtção compulsm-m. de 
das. o objetivo único de ·~eu ct;tnjup.~o contém também disposições apr. ove1'"J de 10%. I Obrigações do 'r~so.uro .e etetua.t'(j(l o 
e, bem assilll, o acréscimo no que for táveis e que serão inclUidas no :::5ubS-! recom:mento 1·espect:.iVL, J.en~rt.: do 
reconbecidamente titil de .nado a for .. tttutivo, Se aceito.:; ·por esta comi.s.:;à(). · _DtdSO~OO~O a le.ooo.ooo- subscri~l pm:z,o. ue. 15. dias, a Ageuc\.a local_ 01_1 
mar um todo capaz de a~e1·ecer· .a: : A redação do art. 19, em quase tO- çabe i 000 ° Õo d. t b 1 maiS priDnma Jo Banco ~o ..61. as11 
&provação do congre!ôsO, em atend1 .. 1 das as Emendas é· idêntica, rariando ~ . · f': 1 em. mn e -: su scrl- 1 :::... A. 
mento aos objetiros do Poder .Executi-1 apenas na$ tabelas. l çao de 30 ' 0

' . ( Pa.u'.gu~fo Unico. A A~en.>::ia _ do 
yo em seu planejament_o de reerg~i-\ Assim, a emenda n9 2 (Guilhenni- Que representa uma média entre aS .E"anco uo Bras11 a Ql.le tin:-1· siu..~ fdLO 
J.'P,ento económtco d~ llais e contençao uoJ várias mnenda.s npresentadas, nem ex- o recohumen~J e..;cn~uru_,, a u·,lp ... ~~ 
aa espiral inflacionaria. ; _ De 601.000 a aoo.ooo - subscrição cessiva, nem reduzida demais. tância . corre.::>:pondente a créJlto Ga 

Assim, tomando por base uma das ~gu~l. a 20% na faixa. de remuneração/ Nestas condições .apresente o se- 'p~oo.\ qua 1~'~:• :..oliyJo_u ~..o.~~o....~11,00 ~ 
emendas substitutivas do Projeto de m.ensal . _ . I gu!nte substitutivo .ao Projeto de Lei quando 0· ~ .. sm . .J . ~tt~gu 0. val_v1 ~e 
1.ei n\1.3 de-1005, incluiremos nela. as.· De 801 · 0~~0 a 1 · 0~0 · 000 subscnç~o~nço. 3 de 1'9-65 de inic.lativa do Poder uma ou maJs~ o~m . .g a~oes .r.enJu.h ..... ~.s 
Íàéias úteis de outras emendas, a fim . Igual a 3l17c na !anca. de. remmleraçao Executivo: • . do Tesouro Nactonal, iaru. enlfé.>.l. o o 
tie formularem wn tSUbstltutivo rla · memn.t . . ' . I Utulo correspondente ao ít:Hert:..;.;auu. 
Comi~~ão Para tanto pedinJQs a. I De 1.001.000 em d1ante - subscrl- 0 0 Art. 5?. As pessoas sujeit~ " s .... bs-
at..ro'v1>;çâ~ da Com~tio 'Mista. ! o;.·ão de qJ% na faixa .de remuneraçfio I PR JETO DE LEI N· 3 . ouçao IX·i"!l-Pll!SÓl'la das J);:uig;a-,õ~s 

Antes de apresentar n Emenda su~ 'mensal o . . Estabelece, dvGnte o e.""'/lfCicío Rea;ur>t:ive~s do 'Fes~uro_ z..acJo:r.aJ, .no.> 
bstitutiva temos de opinar a respeito I ~enda n. 9. (Uhsses Guimarães) de 1965, um empréstimo comput- te, mos desta let, ftcarao lflenta .. da 
pn.s e-men'das apresen~adas e que me~ 1. De 601.000· a 800.000 - suo.-;cr1çaoj $Õrio e dá outras proríãências. I• me~mn. d~s que ~oncur~ ... m, ~.:1\plt.~sa~ 
recem antes da organização. oo· tra- ltgual a 5% · · . _ . nwnt~ e pol· C!.Cilt.J" u~ll~~" .... ' 1 J 
balho 'final, a decisão desta douta co .. l. r:e 801.000 a 1..000·.000 -. susbcriçao l Art. 19 Tôdas . ~S· pessoas que . rece~ I de 15 (quinze) di-as a partir da do.ta 
· lssiio, sôbre as· qua1s damos· parecer l1gual a 10% .. .J bem dos cofres p_u~11cos ou parttcul!:l-. da pulJh.:açao dc:ita lei, qu~ a :;~~~ 1, .• 
~arcialmente !avorã.Vt>l' \ ~De. 1.000.000 em diante - .sub.scri~ res qu_al_quer espe~1e de remlUleraçao munemção sof(a de!Lconlo mn:.r.1u t.Cl'~ 

· · çao 1gue.l- a 15% I classif1cavel na cedula C. da dec1a .. respondentc à u1ctacte ctrr s·,,,.n ,.;-'-J 
, Emenda n9 ao - qiJe dilata o prazo ·

1 
(Dep. Carlos Murilo é igual -, ração de rendlmenl;.:;s, como J.'enz.lmen. compul.:ón"a a que e::;ti'.'d c:c1 v d..,J.-

oara declara.ção do ünpôsto de renda, 
1 
emenda 6) to do trabalho, em impor~!mc.a. sup.!- ctc3. 

na exercicio de 1965, até 31 de mato. I Emenda n9 lO: (Ulisses Guimarães) rlor a 600.iJOO (seiscentos mil • .u .. j § 1.Q No cs~J pre• .. !.:.L:> ncs:-2 IUÜJJ, 
: E' ~a necessidade, decorrent~. da . De 601.000 a 1.000.000 - sub.scriçã.o zeir<?s) mensaiS~ ficarão sujeitas, a as impar,.:\.nc:-...; c.>a-... ~ ... pondent.i>s à 
\rigéncm dessa lei, se a.pr_?vada,· àtla- ;1gual ~ 10% · .. · . p~rt1r da data da pubUcçau .. 1· . .sta arrct~<.:a~ã:J e.e:nc.·.::~. l:'!. rem~nera­
~ o prazo de apresemtaçao d!J: decla- 1 De 1.000.000 em mante ·- subscn- lei e durante o ·exercfcio de 1fJE5, a çh de t1li'CLor<>s e rP~,)r:-.a:lJ!i dE ~m­
Nçli.o do I. R. que terminaria a ZO. ·de' ç:\o igual a 15% l subscrição compulsória de Obl·t:;a:;õe.) p:Zz~S p:.i:,.o.::L:;~ .3'.~--v -..~~ ... : r::;Jl r..,_~ ... ~-

• 
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lhídas, dentro do prazo de 10 dias, e: Art. ll. Os contribuintes que .jâ I 
a t1tuw detilli~ivo, no Banco l\a~m-; h~mverem feito a decia::ação ~? Im­
nal de :Habit.~:tçao con1o I"enda da. ms~ /1 pooto de Re~da, poderao retiiicà-la, 
&Huiçâo. caso tenba s•do alterada em conse-

§ 'L."~ . Ficará dispensado do reco-

1 

pência desta lei, dentro do prazo re-
lh1mento a que se retere o paragra- terido no artigo 12 desta lei. 
to antenor a empresa que se con~pro- Art. 12. O prazo para declaração 
meter a distribUir a seus diretores e· do impôsto de renda no corrente ano, 
empregados ações no valor conespon~! terminará a 17 (dezessete) de maio 
dente a renuçao efetuada na remune~ de 1965-. 
ração dos mesmos. o comproJ?lSSO I Art. 13. Esta lei entrará. em vigor 
ac,ma referido devetá ser ·:o~wucado na data de sua publicação, revogadas 
à Velegacia Regional ou ~eccwnal ~o as disposições em contrário, 
Impósto de Renaas sob cuJa JUnsdiçaa \ _ · 
eSllVer a ernpresa. . E _este o nosso parecer, ~· M, V.,. 

Art. ti'l FH:ará igualmente I!;ento da - Dep. l'tfenães de Morals~ Relator. 
suLJscriçáo compUlsoria de •Jb~igações. 0 s..q. · SENADOR AURELlO Vl· 
Reajustáveis do Tes~mro Nac10~1.a1. a, ~WA _ Sr. Piesidiente, 0 .projeto 
p.::ssca que fizer, apos ~ ... PUbllcaçao ..,. 1sa tirar dos empregaC.o.!> Illa.is bem 
des~ Ie!, prova <!e que efetuou o d~~ ~ remu!1eraóo.s, parte daquHo que per­
pusito da Import_anCia co~re~ponaente 1 -;:ebe que já está compro:netJdo. ES­
a mesma, na Cmxa Economt~~ . .r"'ede··r tam-Ós concorrendo para que S'! cr~e 
nu, por pfazo Iguai ou sup~noi a um , um ãe-;h:.terésse por funções técn"cas, 
anu. . . . ~ ·10rouc não se admite qqe um téc-

__ k'arngTaia u~1co. il~, r:~Jxa.s. Eco~ ~~co~ -<;f>.Ja be-.m .:emuneradJ, enqu.unto 
ncnuca::; N:delaiS U~awo _aut:onzada:s. 'e r.c países até comun:.>·:Js os 
~ aplicar _no_s depOSJW3 }' que s_;:: ~:-~ 1 ~~c:.n:c~: estão em Situa..;ã.o vnVlle· 
ler~ t..:~c: art:go,. uem as;::.illl de outlo~ gL\dn. "E; m~lllo nesta palavr't ,Jf:i pro­
aep:JsHV.) ym vwzo IlXO Jgual z,u_~.u · fessôres universitários o professor pri-
pet1or a um ano a c1ausu1a ua co11e~ .. · di te ' 
çao mon:2Laria, d~ acôrdo com os .mdi~ ' .:narw, 0 • ~é co e ' . :lo . _ 
C"S a serem estabelecidos pelo Conse-j -No Btasll, estamos .tomi"l.n• P,?SI 

"' 
1 

• , • , ç<>o Mas para que existe o Dnpos:;o 
lho ~acionai de Econonua. I à'e .Renda? Os salários, na verdade, 

crlto dentro do praz.o de 15 (qum­
ze d'las) a par li r da date. da pu­
blicaçã() desta le1, que a sua re­
mune:·ação sofra desconto men­
sal correspondente à met-a.d~ OS\ 
subscrição oompuUiória,. a que es­
Hverem obrigados''. 

O SR.. PRESIDENTE rSetl~ 
Heribaldo Vieira) - Peço' t:lHe \' 
Excelênc2a cDJ:icJua o sl:'u rh<:.orm.1 
pol.s já pas~-ou o &eu tempa. 1/ 

O SR. SEN.l;.DQR AURELTO VI~ 
NA - Pois não. 1 1 

Então, Sr. Ptesit!ente, .ach) que Q-
Ora, senc!o assim, o Projet<> é ir.-; projeto, sem entrar no m2rltv d-i. aná.k 

constitucional, esteja eu de acõrdo lis.e da sua constitucionalldad~ ou it\:. 
ou não, porque não se pOde desc<l-n- constituc~o":lalida.<ie, é mo·N~·r.môf 
tar do salário o que pretende o Exe- fere direitos; lev« um grupo. (lüe tfrlii 
cutivo e, pelo art. 59 ... - seus salários já oompromn:dM, ~ 

0 SR. R.EL..>\TOR DEPUT.~DO uma situação de dese.spêro .. :'.:..r i.s 
voto contra o projeto. E, are:.:n· 

Ml!:NDES DE MAIS - Não pode de.s ... . substitUtlvo tentar compor h ~i.u~ 
contar no cor::ente ano. çã.o, dando àquele que foi btrH.!,G~ 

o Sj.. SENADO.n. AURELIO vi-
0
a qcuonette_ilbeulcr

0
,
10

acousu, b-5e'"a·evteer•.'· ·~,,,,~e.ty , 
1 ANA.- ... 0 individuo pode OptaY. "' 

Se queremos uma declaraçao, acet- bertura, e traves de juros if' :> 
t.a.rno.s o p1·ojet.o que veio d"o Exe!.!utl- a receber, também não e--;t-Ju 
vo. Então torna-se con.stttuc1-onrJ. o vencido da. sua utilidade c~:·G~~ 
projeto por que nós aceitamos o que também oS as.sE~.lariados que 
pretende o Executivo? Por que deli- bem ma:s de OOO.OOO.~fa!an·iC•·éC 
beramos aceitar aquilo que fere um tese, que é a. minoria, tê:n ,;pu~ 
princípio constituc:onfl.l, no !leu es- lários comprometidos. · 
pírito e na sua Ieti·a, o ~uconstitu- Achamos o substitutivo Till • J 
cional se torna const1tuclonal? A.:;.'i.m. lhor que o projeto. Mes:no 
por um passe de magia?! EStoa ape· não po.:so votar a· favor 
nas argumen1t-ando porque não sou um esfôrço do Deputado 
um constJ(ucional:sta. Mas ·J que se Mendes. de Morais para, 
pretende, pelo fato de que fere 0 a.r- esta fórmula. Nós mesmo.>, 
tigo 5", não po:!e ser constit•tc:onal. e senadores, talYez vot~mos 

Diz o art. 69: velmente ao § 2Q do art. 10 1, Art. 'i'~ As tirmas e empresas q~~~ não são renda. Não sei ~ne.sm) como 
rle1xarc:n_ uc c1e~ua .. · o.-; . uc.:svu~.1c..,~ c o Estado irá re.s.gate.r êsse débito con~ "Ficai":i ignalmente i.s.en::o da 
u::> l'Ccvlnan~nto!-1 ne:;ta 1e1, e no.z pra,, tt<'.í<i-o Quanc'.o mais uma vez, taxa ·subscrição compulsória de obn-

conhecimento de que, perc2iE,. 
subsí:iiQs qüe percebemos, "fl.inJ 
achamos "exagerado o que o ie>.eeUtlVjll 
propõe e o que está no .P:ó;x:o 
titutivo. 

:w.> Utfth csta>JeleCIOOs, t1carao ~uj2ita.s 1 o.~ vencimentOS a remuneração men- grtções do Te~ouro Nacional a 
a multa correspondente ao dollru oa. sa.l dos assalariados, é , p'Jrque reco- pessoa que t:zer, após a pubH-
llHllOl"lancla que Je1xar de .ser ':les- n'l1ece, implicitamente. que a situação cação desta 1e1, prova de que ere-
comaaa ou tur inaeviaamente retida. é .qua&e. ooõtica1 senão caótica. tuou 0 depósito corre&p<mden~e à O SR. PRESIDEJ.'l"TE 

P:tn.gralo unico. E.m Igual penal!, C · E ôml Fc Heriboaldo v:eira) -
dade l'l"Ol'l·e,·a· a tmp,·es· • "U t•r·m"' O SR. DEPUTADO MENDE_S DE mesma, na ~Hx.a. oon ~a - b '"'"' • ... " ~ .. I RAES (Rel: to ) penmt e deral, por pra.zo fixo igual ou su- o no re Deputado Gc1 lh'"""''O 
que Udxar de cum.rmr, no prazo IID- MO a 2 r ? ~ _ .e-m perior a um ano'', Oliveira. 
lJVUOb.tVei .a c. se~s ~meses. o . ..-ompro~ I V.- Ex· um aparte. <Assentnn.ento O sn. DEPUT 'DO 
missa de dlStnbmçao .o.e açoes a que do o;udor). Nilo pret~n_?o õeb.ater En.tã.o, se ela conseguir depo..,~tar .. "" ~'"'" ~u;~~,:~·~~h~d 
se rere1c o ~ 2" do art. 59 desta lei. nem 1-nterromper a expos1çao de Vo&Sa aquilo a que por lei seria vbnga-do a MINO DE OLIVEIRA 

.~ EXceiência. que aliás aprec!J ruu1to a.ce.itar eomo su~crição comvuiLór:a, Presidente, a-presentei 
Art. 8° O pes.,:o a que re.::._eu~r ri!ln':l- e costumo aprender muito com na.. está isento. émenda do Relatorr na. 

neraç<:.o ae iJials ae uma 1onte; nao v. Ex~ disse que êste.empré.stimo tom- mito a dilação de prazo 
llLCr u uec,a;a.;ao a que se reiere ~ pulsório era a mesma Coisa. N[.o, se- Aqui d:z, no art. 69, o 6~g:amte: sentação dtl. declaração do -inw,;st.Õ 
:pal"o.\g~ato \Uutu ua ar-~1go '1-.9 rl~t,S: lel,, nho". o empr"~ ..... imo compuisório an- renda das pessoas fí.5icas. t t ca j • ~t> "FicaTá igu.aimente i'>('nto cta 
uu apr~senta~Ja 1a.sa ou mexa a, I - tigo era receita tributAda, no passo subScrição compulsória à'e Obl·l- almente, quanto às pessoas 
,._,L ~uJeHa a mu!~a 1gua.t ao dobro d_a I que &se 0· um empréstimo rendendo o projet.0 não faz refetênc:a · , · · d t tenha ctei · gação do Tesouro Nacional a pe.s-
Jmpm""'tanem. CUJO escon o • 6 ,.,_. soa. que fizel' apÓS a ou'J!léaçào mas permito que as pessoo . .s 
.xauo d8. ~ou·er ou cuJa .subscriçao te~ /O· façam suas. re<:Iuçõe.s, sem quac•:tll•m 
Dila oeixauo de eletuar, . ..:rn virtude O SR. SENADOR AURELIO. VI- desta· l€i, prova de que efetuou penaildade que diz respeii<> a 
u:! n3.o apre5entaçao, da falsidade ou ANA -· Apenas não diSSe que era o depósito correspondente à me.s. prescritas na lei atual, 
oe inexauduo de aec1a1·açaq. j renda. Se tivesse ~:to que era & ma, na Caixa Econômica F'ederal, Senhor Presid-ente, em jua~ 

An. !.>~' .t1s muHas !'eJ.endas no ar-~ mesma coisifl... por prazo fixo igu.a-1 ;>U i:i\~pe:· 1or Vras dou min"'- conc0 ... ..~r.ne 1·" 1 d 1 • a um a.>1o". J..La. ,....._, · ~ 
ti2"0 anterior se1~o ap ica. as pe.os L e- 0 SR :::tELATOR (Deputado Men- ,substitutrvo Mende-s de Mor.<~es, 
lega ::to.,; Heg1ona1~ ou_ .::ieccwnais do d d Mo es) _ v Ex'- Cisse do Portanto a pessoa será ..}bngaê'l.a a porque reconh~o que o o'ojetlvo 
Departamento do Imposto le Renda,. es e r a · ter recursos para fazer a <;Ub.3cr1Çã•), cipal do projeto é o de · 
de wjas decisões calJe:ra. I"ecurso, sem! mesmo modo. mas ela pode estar com seu oo.lário poupünça, de forma a ::lar 
c,cüo st.Ispensivo, para o .Vlinistro da I O SR. SENADOR AURELIO VI- !á. comprometido e no entanto será pécie de exemplo, a fim De 
Fazenda. ANA - Por via de corueqijência in- descontada aquela quantia corrPspon~ nosso povo compreenda 1ue 0 Art. JtL Na determinaçào clt. rem':a. dJreta, o individuo na. verdade de- dente à subscriçáo. Dêsse mOdo, um mento pelo qual passamos é ·0 de 
líquida s~jeita ao impo~to de que. tra-~ sembolsa, va.i tirar do que pel·cebe. individuo que deposita na Caixa Eco- êiculdade e cadQ um deve à-a: de 
·ta o art1go lO da Lei n9 4 500, d.e uma parte. Dá~se-Ihe o nome de em- nôtnica. Federal, êle 0 faz pOrque en- mesmo o máximo. 
20 de novelllbro de 1864, será permi.ti~ préstimo. controu me10s. independente daquela Efetiv:amente foi o projetv 
do, deduzir do rendimento .Jruto, alem · . b 1 - d e e t ja u - em entre. aqueles que n:ilot!:l 
ti.:J-:~ ~nca~~~J.:> d.e lam.Im. t·e~a~.iliu_. itu l O SR. RELATOR ~Deputa,do Men- o r gaçao e qu s e o nao sala'•r'os, o alvo para os 

· j d M es) Prime ram"'nte to condições de assumir D Xlmpromisso. • cutro conJ:,;e, filllos e dependentes, e.s e • ·ora - I - ~ ' - nanceiros pretendidos 
da contdou.ç.to de previd~Ih.:ra ::;.~... ...... ~ 

1 

mava. o s·:a. DEPUTADO GUILHERME Nã.o con.síqero, de 
e do impúsLo sindical os :;astos pre~ o SR. SENADOR AURELIO VI- MACHADO - Nobre Sena-dor Auré- ?Ons~itucional 0 projeto 
vistos nos ifen_s V, letra C e VIl, yrn,, ANA _ Mas vai desexnbol.sar. Pode, Ho Viana, consJdera V. EJ~:r.· o Empré5- a mmha discordância com 
e XIV. do .artig~ f8 da mesma l.e~, as está em condiÇôe.s de fazê-lo? .tlmo OompuL<;ório, nos têrm~ em que rio Mendes de Moares _ na 
pensões ahmen~ICut.s. pagas e~ VIrtu~ / E isto se exige .já no meio Co ~xer- está contido, como cOnstitucional? a que se refere à diminu:çie dt 
de ~e sentença JUdiCial ~efinltlva, _be"! cicio financeiro, quando os a.ssale..ria- 0 SR. SENADOR AURltl.JO Vl~ cimentos. 
~~smA1 as de?-uçoes referidas nos ~§ 1. dos, sejam os qu~ percebem _saláriOS ANA _ Con.s.1C.ero inconvell!ente se _é verdade que o Pr•)j.no 
2. deste artigo.. mais altos ou grandes, ou aquri!cs que - d b · constitucional no seu a-rt. 1', Penso que nao evemos o ngar a um 

§ JQ o titular de rendimento decor~ percebem menos, de qualquer !arma assalariado a maiores compromtssos realmente o Executivo não 
rente do e}l:ercício de mandato de re- têm a sua recettn. comprometlde.. do que aquêles que já foram lança- a intciativa, nem a sugestiG -
presentaçãÕ popular poderá' dedu.zir, E' . wna espécie de castigo. Quer do.s. ESta e questão. pretende - da diminuieão dos 
independentemente de comprovação, dizer: neste Pa~ o hom~m que per· 0 SR. DEPUTADO .GUILHER-ME prios vencimento-s, o quê ser:a 
na apuração do _respectivo rendimento cebe um bom sa.lárlo nã.o pode ter MACHADO _ Se v. Exli' não con· tir também a pos.sibi!Idadf · 
liquido, os gastos efetuados com, ex~ casa própria,_ a.utonfóvel, não pOde sidera. 0 Emp!"é.stimo ·CompulSórie mento. entretanto é veniade ',"'""'1~1 
pediente e correspondência, não sen- te-r out.J'o ve1eulo para locomover-se, cOino inconstitucion-al, as alternativas que os funclonário.s públ:cos 
do admitido que eSia dedução, son~W.- para viajar. Tem que ser castJgad'o. que se f'.Stabeléceram também não po do irredutíveis em ~e~us~Cll~:;~~P~i~l 
da às de que tratam os itne-5 -~ }rft.o p~e comprar. livroS. compre~ dem ser tachad-as de inconstitucional. - qualida.ôe: reservada 
I, III, IV e v do arttgo 18 da Lel.nú· nove 11vros e gastei êsSe exame. Sei dos juizes - p()(je 0 
mero 4.506, de 30 de novembro de que o substltutivo não é da mesma O SR. SENADOR AURELIO VI- quer momen-to fixar 
1964, ultrapasse o montante de ~O% do. essênc1a. que o projeto. Houve up:t ANA - OOnf~~ que o raciooinio dt: maiores, ro.mo ])ode fazê-lo para 
1·enÇiimento bruto. [ acórdo de vontade para que_ o Mi- 1/. Ex" não fà.z jfu:; à sua brilhante tabelecer vencilnentos ruerwres: 

· § 29 serão incluidos entre as de- nistro do Planejamento ~e sa1g, alro- 1nteligênc.ia. Poderia o projeto reC.uzir os 
duçôes admitJdas pelo artigc 18 •"f I s.amente. Sei mesmo que V. Ex• c,))aborOl:. c:ment-D~S em 10, 15%, em !.d:ll::> 
Lei n9 4.506, de 30 de novembro àe.1 . muito para encontrar ·essa fórmula, to se julga.sse nrees.sárlo, porque 
1964 a parte variâvel dos sul)sidim. ;.~.s j !)jz.o a-rt. 59 : mas não ~onstJtUl cr1me nenhum o -~parece- nã.Q estaria de 
IJ.judas de custo e a tepres.entaçào, per-, "As pesscas sujeitas à su"ll:'3cri~ que dis&ê Mas is...<:o não interessa algru:na, esta.beJecendo ' 
cebidas em decorrência do mananto I çáo conrp~órla das Obrigações De raspão, apenas, eu oontra-argu- tributo, como crê o 
de representação popular, federal ou' Ref!,justãveis do Tesouro Nac1o- mentej, quand"o n.nal.iui o art. 5~, a Relat.or, 1sto é-, nã.o 
estadual, hem a.&':,itn as grattn.ca\t~s nal, noo têrmos d-esta Lei, flca,Tão ba.<;e Clf! ttrgumentOO: que foram a.PN!· ) um inl))ôsfu pa;mJelo flO 
J.n::orporãveis do:.; apo..,en~ajv.., ;::~~·.-; ~ 1 i.-:entas da mesma, desde ;ue con· sentados, pela eonstitucio.na.ltdade do t fixando ven-c.Jmemto.s da 
milit.áres. cordem, expresosamente e JOr ee- pl'QJ-eliO. Apenas t&to; mcJa nada-. a comtituição lbe autorloo 

.- ~-·---- --·~~· 
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f.l.ssim, ·c·::.~idero fotça.d.a 3. inter­
)fe~ação do Relator, e, quando faço 
)& :1.. decLl.rv.ção ..• 

O SR. PH.ESIDEl'lTE tSenadvt He­
~b<l.ldo Vieir9.) - Como ·presidente, 
~ãJ p.o.:'o rPartear V. Ex'\ Depu­
:~!l<io Gl' lhL:nino c!e Olivelra:. Ape­
t\a..o; pa1 t tro-_ar idéia sóbre a cons­
'liltucio~ ·<l!(fl,je óo projeto, no que 

refe-; ~ às remunerações em ger·nl, 
e venc.mento dos funcio-

Exc.::lênc:a entende 4Ue na.o 
c.H;s:.ituc. onai'ciade, p.u~·qu·e o 

bXCCllltn·o pod;· alterar os ven-
tun a faculdade de alte· 

ninguCm contesta v. E:x=.l. 
Ex·. que é um Dep'Jtaao 
valL.r, ccmo reconheç.u per· 

ntr .. 

Dí:":'PUTAI::ü GUILHEI-:Ml· 
I: 3 OLIVEIRA - Oo:·l~.-.H::o. 

O S~. PRESI-DENTE t.Sen.lcto:· ne 
VieiTD.) . , .dcsc.::n~e sua 

t. ·,ure o art. 193 da Co.l.:JL:tu;­
t:-epoi.s me diga,; se t(lnD modl· 
. ele vencün;mtos ou preventos 
:cionúrios nüo tem por base 
: aquisitivo da. moeda. · 

(~ art. 193 da cc:nstt· :.1:'r:~o F1...-

--es proventos da inSLti;;:d·:-tO.~ 
st .iD revistos sempre que, po' 
O' .1 i v-o de" alteração do pode1 
u rsit~vo C.a ·moeda. se mod:fl· 
c :em cs vencimentos do3 run· 
c .n:J.r:o;~ em atividade'". 

Qui'". clizer· que o poder aquisitivo 
illl ;da é que vai 1 detc:aünar a 
i dos venclmentu;; das tun 

em ativídad-e e, em c.:onse 
t•a.mbém a modiflcaçtlo dQ.'.. 

lvencirnento' cios funcit:nár;o;=;. em u~3. 

base func:-m~nt.:;l pr-~r<l 
modifi•cn•;ão de vrr:t.!iln8ritos t. 

.,rol'"""'" é a altera.çã.o elo poder 
.sitivo da moeda, ESt:.l r. tJ'.l.e tlevt: 
a imse de tôdas as ;n·1d ftc.:H;õe;-, 
ve:1c.mentos e proventos, N-~abe­

•·._.,c· __ n_u, Constituição r·edel:.· E .~e 
. que o poder 1 aqul~!Uro da 

nfi.o teve nenhumil ~dter.lçàG 
tlet".ermine uma re(~uçao. e :;nu 

!literaç.:lo j)flra haver um lUI­
. o. logo e:; ta redução me p:l.~·ecê 

-titm:ionaJ. 
a argumentaç_ão que f:>.çu sO· 

n. r.:on. tit.uclOna.Iidade 00 projeto, 
qu~ diz re::peito" 1). reclução ae ven­

•"""'"o.; e proventos., Quer;~ que V. 
êSEe pont-o. 

DEPU'TACD GUiLliER;\'i.I­
OLIVElRA ~ Con::.:der8 ~ 

.Jrrl><><TH'etaçõ,o de V. Ex~ torcada e 
•CTal. O dispositiVQ decla'ra que 

proventus da aposent_ador:a de. 
Pet ren:;to:S sempre que iF)UViJl" 

.un1C:a0 ao.:; venciment1}.~ do r•mc!o 4 

em rnão. da alleru·;~; o C.o pO· 
da moeda. 

claro q_u~ sun· 
aumento d.Vs ve1~c1· 

func:onãrios públlcos c!~-­
scr reviE(.O,<; os provent')S da 
tatlor,:-:.t. Não qnPr dizer qt:e 

do.-; funclc;·:lt·~~.., ~ão 

OIARIO DO CONGRE~SO NACIONAL fSeção lll Maio de 1965 139~ 
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Exce1éilcí«. Acho que precJ.-;ava pat·. que .se dirige a resolver o problema ( o SR. PR-ESIDENTE <Senador He­
tir do primeiro da alteração da. Cons- angustrante da casa próprra. Foi êSte rib.ft.ldo Vieira) - Tem a palavra g 
tituição. para chegar a essa med'.da o objetivo do subStltutivo, que louvo. Sr Deputado Wilson Ce..lmon. 
saneadora. oelo ~e~ <l:a ~arte do ~r. ;;;{e~a~ O SR DEPUTADO WILSON CAi.. 

TADo G HERM . tor. ti;ste e o mtmto que aqu1 st vru. MON · n id ' nt . d ·m o SR. DEPU UII... r- considero a.ssim o substituti\'o apre- l -Sr. -~-res en~ooe, a .e,:; e l .. 
NO DE OI.JVElRA - ~á.o precisa sentado Í>elo Deputado lo-.IJend.es de ciar a. aprec1aç~ do pa.recr::r <lo no­
a.lterar nada. O art. li> é 1nconstl· Morais. perfeitamente canst't!JCional, b~_·e Relato"t, q~n~er.a: levantar, qu~~ 
tucione.l, porque o Exeçuti'vo não tem pertinente e conveniente aos altos .tao ée ordem sob1e o art. 11 que d.z. 
podêtes para. fixar o venc1mento oo t ·-· 11 is or ê-t Q 1 d t "· e a 
Presidente da 'RepUbtjca. E' fora dt! m er~ses na.clO a ' P ;;, t: mo· '·. ua quer ~ aque ~ ~m !1~ 
dúvida mas a parte do i,Jrojeto que th·o. parà vótac;ão ern sêpat\tdo Séi:i 
reduz Vencimentos de funcioné.rios elh O SR. PRESIDBNTE l.5en:.J.or. He- requerido de acõrdo com as nor-

. d ma,s da Comissão Mista. 
geral ~a nfi.o é inconstitu.;Jonal. nbal o Vieira) - V .. Ex!!- sabe que .'\rt. ll. Será. requendo no 

Permita v. Exll- que eu leve meu (). Código .de Processo Civ:J d!z que 
d 'l't p1·azo Cllnlum de 10 inln!ltO.~ r.n-raciocinio até 0 fiin. A minha dis- os vencimentos os m~. ares são ill1· 

cor<lãncta com o relatório .do Depu4 penhoráveis. tes da votação pel.o resp~ct<vr; <I
11 -

tor ou qualquer mem:Oto .tia Co-
tado Mendes Ce Morais é que Gle f.a:t O SR. DEPUTADO GUILHER~H- missão, podendo enc:um:nh.'l.t a 
uma.comparação entre a redução que KO DE OLIVEIRA - E' a. única votução Pêlo prazo de 1 mi:r~lto.'S 
se pretende e 0 impâsto de renda· coisa co qu cont o servidor r.a o autor da emenda ou ceprcsen-
Não existe nenhuma intlm.idade entre m e a. ' · pa manter a sua· familia, pura adqumr tante do seu· Partido n:t Co:ni.s-
05 dois problemas. oS me:os para a sua subsist~nc::\. .s{:o ou o auto~· C.:o ret~nf·rim{'nto 

O SR. DEPUTADO MENDES UE O SR. PRESIDENTE tSen.trtor HE· de d~t.aque ou o Refato~:", 
M07"~AIS <Relator> -Amo!).'; sáo trl- r,·,'baldo VJ.eira) -·Tem a "al"''l' ' A t· a d ~ V butos sôb ·e vencimentos. l"" _,, ,_ '" que.:: ao e or em que peço . 

!)Obre Deputado Guilherme 1\'htch-.t<lo. Ex\1 dirimir é a segu.nle:· l:"!.,.,sc ptazo 
o tR. DEPUTADO GlJILHEH1Il- 8 A · ur de dez minutos poderá ser comptc-

::-::o :cs OLIVEIRA - A n'!duç:io de 0 R. DEPUT DO G ~LH!!:a.;vr_E end:do a part:r do término d~ todos 
· · · ~ Dep11lad Re MACHADO ~ Sr · Preside:l~e, ;,oH- o~ orado1·es ,."'Cl'ltos para dlscut:r, vencuncnto.s nO c~l-0, o 0 - citei a palavra no sent:.do rJe esc\!.:.· ~ ''"' 

lator c.':lffiou de t..rJbulo e eu na.o recer 0 ponto de vista do nob:e Se- ot· vamo.;; votar mcontinenV:! Po:·.:. 
pos..so cc.,:Isiderar -a~im, ·tribUto cumo naCor. S. Exi!- não deixou {'!a!·,, & que eu tenho destaque a $1llic:t:t!, e 

"_ n" fr·xaça· o de venc1meuto.':i tePJ1. o dt'!vidas .se devo em:.,.nlinhar sen'-'<l m .. ~ : sua opinião a re.spe~t- da ·on.!-tit,\1-
, 1·ed rç"a· 0 como o ar1mento e '"'' lm.!o· o pec:do de. destaqae ,mr·,, " 
:1. t - . - cionalidade da referida proposição ~ " 
fixação de ver..c1m.entc.s. nfio _é um A meu ~·er, ccncordou em que , . .StllJS· :Snbst:tui:.vo. 
tr1buto. Não interfe:e de m'=ne!ra :>I- tit.utlvo é ·const:tuciomtl .}UaW<o .t:~- O SR.. pRE.::IDENTE {Senad~"J:' Hr­
•Yuma no impõsto C.e re:1da tabelece o empréstimo Jt:m,}u.:,0rio, r:ba!do Vieira) - Será f!>!que<"J:!o o 
"' Quando faço essa obscnJ.Çl.o -·- e. ao mesm.0 temp-O, argüi. u•.' inc0rJ::-- dc""taque até d<:z m'nutos atHe'i da. 
poE.'OO até deela:-... l.r que .:stou ~.: a co:-- titucicnal a pane refereme à re- votação. A vctaç.Cta será kHrt cia se. 
do com· a conclusão do a.:l;>::•r e 0 núncia a favor do Banco de 11 .. 11Jl· gu:nte maneira: 0s substitut:\·os lU­
Substitutivo que aprovou - ~.: pJ.r.t tação, prev·r~ta no ,projeto. ~ <itpo1s tegra.:s ·preferem à.s emendas. o wbs­
deixar claro r;ne nf..o nos l odt ·1m ~Ja Caixa Econômica. de acõrr!0 cem tltut:vo prefere ao pwjeto e às Ue­
apegar a um conceltu 1 bso::l .un~ :te 'lS condições estl.'lbelec:das, mais emenda.";. S:ío .votados em pr:­
falso. · Pa.rece-me que nf>,.o se pu:ie at· meiro lugar os subsUtuti'.·os ir.te;;::·ais, 

Poderia. p"lrE.Cel·. (J a6·.)ra em. jc. i.lt d, ncon·t~tUC!onal quatq-1,.,1 mna o substitutivo do Relato:-· p;ef~r-e ac.s 
ante, que --~e o, _Ex~ ~l:~ 1v_u .,u;~.:~155,~ t ::!.-,32.;-.~ ~pçõe;, de.<Jc.e que se tc.m~ dema!s. Então a prü;dd.:J.de será p!1Ta. 
amantla. d'.'J mtu o.~ ": lL.c~.e.~-~-~ \L l- r co1. ,t"h.lcwnal o empu~.s~1•no cçin· o ·s·ubstitutiv0 que ~el"á votado em 
t-od~s os_ seus func ~nar,:~s; da~/" 1_na~ f..Jb, l {• o que me p~uece -~-t.nvntt pr;melro lug,·ar. sem prejuízJ <bs 
neuu getal - 0 . q~L _PU ~tc f _,_i, .letw mo ta, sem obJetivo, e aquêle emenc!as, sem prejuizo das ,)ul.>ernrm­
meu \'er - estana cnarwo um tn- • :ll.sr .:;.t , 0 que pe11mte que ·•~ pt.- das up:-rsentatias ao subs~.Jtut.i\'o do 
buto. Mas nio: estaria ffx·mdo ven- t.so::~.:; c'JI'ig·:-.da-3 ao -f'ffipre.st>:no t:!:m- ·Relat01·. Se aprovado 0 su'JstitUtlvo 
',mentos pr.r;'~ b9.<xo. , ;pulsóric ;o.,;s.:c:1 rer. mc:~l.r ~ ta·;o~- do do aelator. tóda.s as emenda,., ser5o 

Vencimentc.s pc..::.e:n -<:er [c:~.tie- banco. .. p:~Judicad.:::.s. desapa:·ece!·§.n. Se ntla 
paru cima t para ba~xo.. . . 1 Até l ~dir:a :-.o S!". Relal::h" qve fôr aprovado, então, V'Jt.aremo.) os 

. Nem se dig~ q~t~ se) a cl:scn.m.n. t~- exatilim .se tt )":'3SibE 1a<te · cie apre· sub..stitutivos pela ordem. até que to­
no, porque na o r, unu ve:--; q.!e a i- cfar fis.s·• · dís··::.s1t.:vo · ' H"que a r·go1 das éles desapareçam e pu::::::n·cmos 
xação p!·eter..d\da no projct~ at:n,ge se de. eria a/.icar a' n'. tarte elas '1m- a.~sim. à aprec:ação das emenda.<>', 
a tOda um<l ca~eqona ~trr.pla. l?•S- port."cncias c( duz:(•:l. .. <; o tit.t 1o de doa poi.s e.st.as sOmente serão ::~.p:·ec:ndJ.s 
crimin.:;.çâo h~V(IJ~a se di.st1ngutss~ ção ro Banco ·de l' sen:ol•, '(ll'ClO depo!s Cos s~lbstitu~i\'O..'l. Os clest:qnes 
::;Omente detemllnl~f!a cla~:'if:' fnl1.cH ... na1 d d . " 

· r · 31 Como "'én11·111. qu.· .·,uenl· .'.·'.;; ;.,1n- r emen ·:ts so pOuem ser aprf'sen-~..w detc~·m'r,G.rl:t r.::-~~«go;·;a p:·G lS.Sj:on · • '"' ' tados até dez mlnutos ~ntes di:! t:e 
Nesta parte o projeto é, a meu ver pre.sta:J: J por três :l.l1J~ rc ".J~~·a d0ar discutir as emendas. Dê~se modo, vo-

co:u;.t.ii~l;::!!'j\1.1:. metade d·:1 emprés: mo em ''cf:nit.J tarem.as pr1mc1ramente o ~ub.Hitu-
vo? E' nm t opç5.0 qt:~ realm ·te n::1o · 

o SR DEPü'L~DO 1\tgYDES DE atende à c·ealidade e quar: 10 ater;. tivo. sendo que o Reg<m:>ntc diz que 
MORAIS (Rrlaton - Mas ea nà'O de..<:.Sr. fic:<f'.a .. a meu vc ·.:r ~~hl uma aprovado o substitut-ivo. naiurJ.lmenta 
dls.:;e que é incon.."'Utucl·Jn;ll. V. E:x.tt -1 - - ,_,,",·'•.. a vot.aç.ão das eme:.1das r:c?.::{t · J.f.:c-

Sl uaç .... o ,_ue nao ~e c~mp ..., J·un;~ada. 
não enco:1tru !."EC no 'l'l.f'J p:necer, 
V. ExõJ. c.'itá. criando um tato que ni.o O obj, ~ivo da Ir: é c!aro: ,urçr..r " O SR. DEPUTADO WILSON CAL­
exí~te para argumento.r . .'\pe~-::.as ar- poup.tnr;::. Se tj·.cssem .ldJ. 1-rlO us MON- Agl'ndeço a V. l!:x" a l~ecl-
gum~nto com e~a ·comparaGaO, ma.'> suge~ õe~ que fiz ec1tão a •':?:11Cl1!,J."' ~ 'b C d d 1 não dis'Se que é incorutltuc:onrd. do G :-võrno respc ~sáveís o~L', .'\SSl'-'>- .~t.aodaso re .~ qu_e.s- ao e o; i:lll cvan-

.:'orJa e seu puD 3semos :.J; 1:c;.Jr 6 rt '-· Que.o, amda, esclatecer :tUe há 
o SR. DEPUTADO GU1LHEH.M!- part~ deduzivel no paga ~nto c e c~.so.:.t. ~este; projeto_. de ~_rnend:u, e 

~O DE OLIVEIRA _ V Ex~ argu- pre.<:ta~·ões à paic:a Econô!l~ ca. fl'.lln h~-)1{ ~ubst.tutl~os l_nte_gr:us. _Y. ~_x'l> 
mentou C.lzendo· que ccnst:t.Ui uma pais c m 0 noc; em lU, " 0_ d t · u que serfl.. votado pt,nncna­
b~tri.butação para 0 ünpo.:.to ~"ie renda, blem:t 

0
deo habitr~ç:~'J cad,~ ~·rzo r~I~i~ met:te __ o snbs~!tutivo do Re~ntv:·, qi.te 

o SR. DEPUTADO :MENDEs ~E ~e ao'l'a\"LI. nada seria ma;s l"t?O,.ve prejum~a:·á: todas as outras cmen<"r3s 
t b t aA. - "' ' .' • • • '· • • a 1 e '-1'~r·--tutlVOs se •provado Se n'•o MORAIS lRela on - s·~n u aç v €fi yü·tude de se e.<::·mul-:-:r a IJOU- - ·: · ~~-,. • . "' · • . .... . · 

•>' • " ·Ç·<l a v:l •. <\ p.l o- que ~<'J' np·· c. e li in " 1 

nflo é iSSO. Bftrihut:>:f.âO ex'.~;:e quan• pança popular. pel'mll ndo Qlle -a· illl· 1 fm __ np.ovaào Iremos, hterarqttlc:_t­
do 0 Estado e 0 umfi.o tnbqt.Stm sô- p.ort.ànci_a clsetil14ofLl :<o emrn·E.'.~t:mo I m~;'t,~. ~~a~1:nar e 1-;otar o.) ~e.mrus 
bre a mesma coi~a Eu U:ss.~ dupla reverte•·se na cons.t·T : d ,., " ··1 su,.~s -tut.\o~. sendo q .. te qualqut;J um 
tr:buttlç.•~o- pYia. Ao mesmo t"'mpo estar!:~ mos &- _ 1_ '· a. • .ova 0 m .ar., l~;;; '(,'C-

SR. PRES:DE~TE r;:~:1 :awr H e- O SR. DEPUTADO GUH.HF;R(...fl- t.imulündo a J~Oilp3.nça. e co~tríbu1ndd mo""·SR D"'PUTADO ME?\DES DE 
Ido Vi.eira~ -.. Admito o qile v. NO. DE OLIVEI-RA- Nestl' caso e3- ~:·a_a soluçao elo g~ave p:-o;,!f'nu ha- MORAIS IR~la( r) - s'r p. ,-es"dent 

t. - ~ · d · blt::lc<onal no Brastl. · 0 · · 1 • e, a :nna: n<lO sao rr:·p Utli"Ci..::: .'õ<'! taria. ..,em fundament-o aJm\1 o pa- • agradeço a v. Ex~ mas lenho a 1m-.· 
r melhoria do Poder <\qu.salvo reccr de V. Ex'!. pul"q'll:' u ~nunento Aí sim! &-sa transação ,s,"! pele· pressão de que os sub.st.ít:Itívos te-

reC.uzí~Jo.s. de lributação já foi conS'{IeradrJ ro:l~-~ria fazer :-~través de Banco, embo;a r:om preferênc:a à medida que vo~ 
DZPU'TADO GU.fLI·l~R:Vtr. tituc:onal por vf .. ~·ics e nur.-.e<c~o.s .iUl- a fónnul·J., o modu8 J.acciendl. não n-:r tados,.sencto que votarfamos t.ambf!:n, 

DE OLIVEIRA _ Qua:1da 0 Gu· g·:tdos do Supremo ~rJJunal. O re-. ocorra, no momento. o .U.>.stitut:vo do Relator. listo p-:J~-
i ,_Jt:za ex:traordinarl•) csfõ:·t•u fô:·ç0 não é inconstltUC'n!.:h<L Mas 1 , . _ _ ,. .., que, por exeruplo, ponco athtnt;,.,.~·á ~e 

sant-~:m!:!llto c!a morda, lní .ele nrí~ \se o não tem a mmor im:nl"l.fll:c!a T::t!~ez se _Pude.cse; ap.e.se:l~-~r"' sub- se solicitar tieüaqur p-~.r:) ui-n Sttb."-
' . l"~'·ad· , , , I para os meus argumc:nc.:;. / en~Eih . .J. ne~e. sent.do, ·10 c:t-..o. da titutivo se o primeirr: a s~~- apn"!c:ado u.n.t ·· · ~~. um PoiJto, 1 .• 11 q.tt~ · .; ct·~" ~ Crt.x>:t Econonuca. Um.a vez qu'e ex;s-elemloir10., inflac1onános têm "d'' O que. afmal. que1.a ,~._., c qu, · . . . · será o do Relator. 

• • •• ~ •• 
1 

"'' .:., •• '" cmnecei a dize!·. com l> ii'Jn.to de I te 110 proJeto um d:spo;;:t1T;o ne.'!sr:: 
nao _tnfl.t ... h ..... l, r,<. _r;;, _ -., d 8 ., ,. A '"elio! .sentltlo. p-oderín.m03 tran:;fonná·la 

osvotol'lZicc., 0 da moeoa v Ex!). n· conte.z:uH zazo--s o: en.,~o. u. . . . ,. ··~ 
· h· · 1 . 4 Viana e n~o as rawe~ "'o Relator. pa:ra que. em v e?. de ser d:J:J.r:.w, f{);jsc 

que_ na? 1 :~ e emeJ:t•) cn- !'oP4"~"dO ;,· en~les ·de i'lo~~i'· cem a.~ ap1ic·J.do dessa fonnação. ·.na mal'> vo<> ento .1ue 0 n:.:- ~·- ."- 11
·' <\ • • . • •• • 

o ·ri2 ••encimcnto ctc.s ['J;}c<:J~:i qua·s e.'5tO~t de aco!GO, pc;rqc·e 0 plC·: O SR. PRESIDE~TE {S:-:-:ad:Jt He­
públ CV.3. _ieto oõjctwa a po;.;panr;a 'I/amo _e ribaldo Vieira) - seria uma" en~enr:-::1. 

O SR. PRESlD&~i~ (SeiD<i'or Ht:­
V!elr-a.) ..,._._.Não qUero -conte."!· 

w pontoo me.nclo-nado.s. por vo~~ 

a.oz·m que deu alt:rnativa do d::po- .:.~o substitutlVo. do· Relr.tc-::. 
sito na. Caixa Econômica,, C'Jm o du-
plo objetívo de e~ltar 0 ga.>t4 supérw O SR. GUILHERME MACHADO 
!IUQ e oonoed.er recursos .., ~ ~ - MW.-to ~o a V. Eltt, 

..._ .... ~.L-... .. 'A.-· --- .. . 

O SR. DEPUTAI:.O W~-~::OX CAL­
MON - Mlnha c::mfugf o é de que, 
em geral. na Càm·lra C.o.~ Dfpttt~d•Ai, 
o:; sub;.;titutivos tl n r'-·zfer!!ncia. m<~s 
aqui nas no:·mr~s da Comi',';f!o F,.;pe­
tis.l n.lo há h·?.d.a d'E'c:dído sôbL"e i5so. 
Não encontrei ne::Jhum cti.,pcsitiva 
que diga que o s.ubstitutivo do rela­
Wr bem preferência. 



_,,.~ .... ...., ,...""' ,....- ............. >:" ....... __ ··~ ...... -._.,., naio da '965 

O SR. PRESIDENTE (Senador He­
.r:ba2do Vleja) - V. E"".:\:" ea:::üaua::á 
r..o Regi.."U2nto Comum ê:o.se d!:>po-s1-
t:.vo. 

O SR . .DEPUTADO WILSON CAL-
1-10)1 - Mas nes3e WSQ é qua..<"1do o 
p!·ojeto vai para o plenário do C<ln­
gres,so. A m!.hha dúvida é a s::.-guinte: 
não encontr:ei nenhum e.sclare_cimcnto 
nas norm-ss da comi~ã.o. · 

Se da Comi&Sáo . partir um mbst:. 
tuthro, ê.ste terá preferência nQ pie~ 
n.irio ào congresso Nac:onal. A mi­
nha dúvida é quanto à ComiSSão. 
Neste oo..<:o, serão apresentadas sub­
emenc!as pelo Relator antes da vo­
taçã0 do substitutivo. 

SerthorQ P:-e.sl:dente, apresento ao 
P:Õjeto n9 3, do Executivo1 um Eubs­
t.tut.vo integral. O ~nobre Deputado 
Meride.s de Morais acha-o, em parte~ 
inconStitucional no que se refere. ao 
art. 19, o nobre de'Putado. tem ra­
z:..o po:s é caso de decreto, d'.l.. alçada 
do .I!.Xecutivo. · 

Quanto ao· siStem« do silb.stitutlvo 
de S. Ex.if, embora tendo o ônu.::; pre­
vi.sto no projeto gavêrna.mentat, tor­
nou ·coinusa. a questão de subscnção 
d'e obrigações d:o Tesouro pelo con­
tnbuinte para. que o em:pr\!"gado -par~ 
ticular ou Diretor de sociedade aU;ô­
nima deSttnte a parcela de redução 
de .seu.:> salários a. investimentos e 
ações. o substitutivo não prevê UO· 

. vas modalidades de aplicaçao daque­
les numerários e depósitos na Caixa 
Ecoi:lômica pelo prazo mínimo ~e um 
ano com cláusula. de correçã~l mone­
tária exten.s:ivo ttoo: que recebem dos 
cofres públi<:oS. 

Estarã-o' assim. C.iante do contribu­
inte que exerça. função pú:)lica três 
OPÇões. . 

Observe-se que enquanto. a;. su!J~* 
er~Ção de obrigações· compUl.Sórw.s !1~ 
aa.m ~sujeitas a intransfe<ibilldade 
pelo prazo de três anos o depó3ltO 
da caim Econõin!ca ncarla bloquea­
do pelo pra7.() de um «no e também 

. seria corrigido de acôrdo com os ín­
dices do conselho Nacional de Eco­
nomia. Nãõ seria difici.1 ... 

Sr. Presidente. êstes são comenta~ 
rios st;bre. o substitutivo apresentado 
pelo nobre Deputado Mendes de Mo­
rais, de meu conhecimento porque foi 
publicadO· em alguns jornais do Rio, 
e, como .S. Exa. declarou, seu sub_sti­
tutívo apresenta alguma. semelhança 
com outros, assim. como o do Depu­
tado Gu!lbetmino de Olíveira com o 
do Deputado Ulir..ses Guimarães. Dai 
termos oferecido substitutivo, mas já 
que as ilormas da Comissão dão pre­
ferência ao do Relator, resE1,rvam:!'-nos 
paJ-a defender nosso ponto-à~-vista no 
plenário. 

Contudo, que vai haver confusão 
muito grande com o· cintribuinte, !lâo 
resta dúvida, Pois terá o de optar -­

. ou ações do TesourO, ou .depósito na 
Cai ia Econômica, 

Como disse há pouco, existe diver­
sidade no caso: na Caixa Econômica, 
um ano; ações do Tesouro serão pe· 
nhoradas durante três anõs. Eviden.: 
temente, o mais desavisado não irá 
'depositar o dinheiro na Caixa Econó­
Jnica. 

'· 
mente durante êsse cxeTcicia finan­
ceiro. lsso bel'~:~< a pal·"t1r da mes àa 
maio ou JUnhO, S<! n.to me engano. 

EssaS as conside~a;tõe.;, Sr. Presi­
dente, que nos quer"amos fazer. Ago­
ra, no .substitUu\'0 ao noore Dep!t­
tado Mendes de Moraes há muitos 
artígos que váo ao encontro do nosso 
ponto de vista. Não C.SLamos de aeõr­
do e cnm a diversiiicaçao do emprêgo 
-dêsse desconto, aessa taxa sõbre sa­
lários, de um moao geral. li:sse, onos­
so ponto;-de-vista. 

O SR. PRESIDE:0ô'""''E (Senador lli:­
ribalclo Vteira) .~ :r-e~·mite uma ""­
gestão? V. Ex a. poli e ria transronna.r · 
seu substitutivo em subemendas ao 
substitutívo do Reta<-or, porque se nác 
chegássemos a tê o seu sub8t1tutivo il'i­
amos aproveitar alguma coisa dêle. !4 
Éxa. poderia redígir suas emendas e 
encaminhá-las à Mesa. 

o sR. DEPUTA.Do WILSON C.\L­
MON - Aproveitarei a sugestão de V. 
Exa. porque, inclusiVe, meu substitu­
tivo dá ao funcionaria público civil ou 
militar o mesmo- direito que têm os 
diretores de empresas privadas, de 

comprar essas açbes do Tesouro. 
Dai o meu cuidado em apresentar 

wn s•,:;)Stitutivo integral. 
O nobre Deputado Mendes de Mo­

raes declarou tambem que, oportuna­
mente, entraria nos outros assuntos dO 
substitutivo. No que concerne ao nos­
so caso e aos de alguns Deputados, S. 
Exa. ·entrou exclusivamente na. parte 
das táxas de desconto. 

Aproveitarei" a sugestão de V. Exa 
e, se houver tempo, apresentarei o 
nosso substitutivo como .subemenria, 
Para ver se o nobre Relator e a Co~ 
missão poderão estudar o assunto com 
mais vagar. 

Nós, por exemplo, tivemos conh~ci~ 
mento do substitutivo dO Deputado 
M~nçl.es de Moraes, mas muitos Depu~ 
tados não tinham conhecimento dos 
de outros membros aa comissão. Eu, 
por exemplo, tive conheci.mento hoje 
aqui, pois não foram noticiados pelos 
jornais. - -

@ SR. PRESIDENTE (Senador He­
.ribalda Vieira) - Tem a palavra c 
senador Antonio Jucá. 

O SR. SENADOR ANTONIO JUCA 
- Acho que o Exmo. sr. Marechal 
Presidente castello Branco está sendo 
muito mal assessorado, quando está 
nessa·ân.sia de taxar vencimentos, de 
arrecadar impostos, ind!.scriminada.­
~mente. 

NóS que ainda estam.DJ em inflaçao, 
pelas necessidades do Govêrno, 'lôs 
taxaríamos os· técnicos, os intelectuais, 
as elites da Naçâo. · 

Não é possível, hoje, um hom:!ln, 
wn técnico, um profes.sor de uma Fa­
c~ldade de Medicina, de uma Escola' 
Politécnica, viver .no Rio de Janeiro, 
uma das cidades de nivel mais caro 
do mun;do,. com honorários inferiotes 
a um milhão de Cruzeiros. 

· Suponhamos u~a í"amma média com 
três filhas. ·t:1ste h<Jmem gastará· para 
educar cada filho, Cr$ 100.000 por 
mes, ou sejam, Cr$ 300.000. · Jtle não 
terã um apartamento, por mais mo­
desto que seja, de três quartos, no Rto 
de Janeiro, por. aluguel inferior a: Cr8 
300.000. ReStam Cr$ 400.. 000 para êle 
vestir-se, aUmentar~se, divertir-se e a 
sua famíliá. Portanto nõs verificamos 
que o soalho começou muito baixo. 

Era ·o que. quena esclarecer .ws 
membros da Comissão, e apresentamos 
substitutivo que evidentemente· viria a.o 
encontro do Governo e seria simplísta, 
IIluito embora, talvez, eu vá de ,cn- Não é ai que o Governo deve pro­
centro M~ interêss~ do Governo quan curar os cruzeiros para ir ao encontro 
ao aumento o teto para 800.000, e as- das despesas com que naturalmente 
sim progressivamente. tem de arcar neste moment-o. &eco-

o que queria era chamar a atenção nn.eço no Presidente da República ·~m 
dos membros da comissão para o nos~ grande estadista, um idealista, um ho­
so substitutivo, muito mais simples e mem que quer realmente servir à Na­
creio que eXequivel. ção, porém os seus assessores finan.o 

ceiros estão levando o País para Hm 
O .substitutivo do nobre Deputado verdadeiro caos. 

Mendes de Mmaes, em que pese :;ua . Qpero também c.h.amar a atenção 
boa intenção, vai colocar o contribuiu- para o fato de que o Substitutivo do 

· te. as emprêsas, as repartições uma nobre Deputado Marechal Mendes de 
com9liCaJ1ão enorme, mormente em s~ Morais, mesmo sendo melhor que . a 
tratando ô.e projet.o, principalmente no mensagem, traz um grave inconve­
que conceme às obrigações . .mpulsó- I niente: a bitrtbutação. 
r'a" da Caixa Econômica. um projeto As elites intelectua:i/3, as elites téc­
Ç".:!C terá va.Iia.aae $~il) me:se~ urã.tiCt\ · nir-li$ do Brasil1 que são A& ~mais m3l 

----.. -. -.---.---...,.-, 
pagas do m~m::lo. vf!.o p.a:;;;ar o fmn~·es-= dos b:<ü~1eiros. Acho que éles deve­
tim.o, compulsório e, no auo vindaw·o, l'ia.Jf:l ter o meano tratamento, ~~mo 
únpbsto Q,ç 1P.r.d.a S\..'~;:.e t..:i.Se cmp.:.·~u- bons b.rasileil'0.3 que sáo. · 
mo compulsól"iO. O SR, DEPUTADO MENDES DE 

Ta!vez êste ponto não teJ'.l"'....a Sld.J MORAES_ íRel&or) _ ·:c..e in.<.ctD, ~·u 
focaliza:J.o. 1: disse que e;;tou ii1teira.me.ete :ie ~cõ::-
. "Em s..un~. sou contra a m.:or..:;ag::.:n d • 
e, em tese. conil'a a Substitutivo cin : 0 CCr.l V· .Ex:1. 
Mat·ectw.I Mendes cte Morais, .a:J QU!ll, I o SR. Si!>NAwoa A.N'TO!'ilO J'J'C' h. 
se apro·;ado, t'..atura1mente procumn::i ~ Eu tambtm gostarlu que o ilUstre 
apoiar, .em p!lrtc. Mas qne:-J ~h.a:na~· Re!ator, DepUtado r.fendes de .Nlora;s, 
a- atençào p.1ra o segumte: l expn~e u alcane"e do Art. 11: "ns 

Os homens do Itamarau são os rn·us contntui.ntes que já houverem l.eit.o 
bem pa.:;os do Brasil e t!!.lvez os ma.s ) a de:::!aração do .impJsto de Re.lda, 
bem pagos dO Unive1·so. ! poderão- retli1Ca-1a" ... O Impõsto dé' 

, . Renda ni!o é de 1G65; é d~lat"ado c-r.:t 
O SR. R~AI'O~ (Deputado Men- 1 1965 e se refere a renda de 1S6-,. como 

àes de MorazsJ - Concordo com V. 1 · • 1 · d• h · · · 1 ! 
Exa. Mas 9:. minha· referência à p:nte . e qu ..... lmla el~·v ; OJe, VO._l m er er!r 
dos vencime!ltos dos funcionários du I na renda de l~A. 
Ita,mardi le\"XJU em consideração o ~e- O SR. DEPUTADO ULY.SSES GUl· 
guinte: não ·cti;o os secretários. m.l:>, :\1:ARAES - Não tem naja a.l.:~J. 
um El;nbaixa.dor, por exemplo, gan~a · 0 SR DE?UTADO M ..... NDE.S Dli' 
uma determmada quantia de venc1- '..,: • !:'., ~ "' 

mentos que vai,. digamos, a 900 àô- MORAI<:.;, ~rlel~~_.or) - N~~ · , l,.~Lem 
lar~s, 800 dôl!'tr.es, e tambrm uma par- :fez a ~eclar~çao, pode. ~~elfl~~-la,_ ~ 
te ae represent2.çào. , quem nao a .tez, ~m p1a~ u~.11~1Lll 

· 1 do, pm;que lla mmta gente, prmcJ[r:.l-
0 SR. SENADOR ANTONIO JUCA l rneme pessoas ju.rtu.icas, as empre::a.s, 

,--.Superior à representação dos .Pró- que. já apresentou der:laração •. · há ~ér·· 
pnos representantes nas Assemblelas... ca de um ou doiS mffieS. s-e tn.er skio 

O sR. RELATOR- (Dftl)uta.do Men-' alteiada, em con:;cqm;ncia desta ·lei, p:) 
desde Morais) ~E' excessiya.. O Em- \ der:á. ser retificada. · 
baixador tios Estados Unidos ganha 1 · .. , • : 
3.500 dó.!ares. Já houve Embaixador O SR. SENADOR ANTONIO Jf1_vA. 
em Portugal que gunt1ava 5:000 dóla- - Em suma, ter~.nando ru$ 11.11nuas 
res, porque· optou· pelos vencimentos 1 P~.lavi.as, quero cn~mar_a a~ep.ça:~ pa­
do Estado da Guanabara. Essa p.atte ! 1·~ o 1ato de qu~ este Impos~o Ja .. n­
da representa-;ão não é pessoal, e fun-J c1de .. V· _Exa. diSSe emprestimt~, ~-n·­
cional. E' a representação do própxio que mieliZ_met?te e um duplo llll.pbs­

'Brasil no exterior e se nós reduzirmos :to. Em pnm.en:o lugar, por. s_e tratar 
na rep1·-tsentuçáo, n~a verba, eles fi·· I de um empTest~~ com~ulsono e, t._m 
cam impedidos de fazer uma represen.- segunct.o lt!gar, un; mouvo. par~ qJ.o 
tação condigna do Brasil. Daí as ·ra- I pa_gar unpos~ de lenda. , 
zões de só trurarmos os vencimentos. . o SR: s~~~OR AUR2L10. -~A~'{-

O SR. ANTONIO JUCA _ Náo , NA.:- Entao e.r.10r do que Imp-osto. 
sei por que éles merecem tratameut•:> l DlZ -o Art. 1· · . . . 
diférente dos demais brasileiros. ".TódaS.- as p2ssoa.s que 1·eceUe.n q.}S 
'o sFi. RELATOR (Deputa·do Men- cofres pu.b~icos ou parucula~tes qu~~­

des ae Morazs) _ os militares tive- q_u~r especw. de renmneraçao cJas .. ~­
rani excluídas· as gratificações. , flcav_eiua Cedula C da -dec1araçao ete · I rendunentos;-corno rendimento d.J trh-

0 SR. SENAPOR ANTONIO JUC'·A balho, em importância superior a 4· •• 

-A taxa ficou fixada em 10%. lt:Ies 600.000 (seiscentos mil Cruzeiros) m(!"l 
que têm dôlares a 7.200 c.ruzeir ... ~ e... sais, ncarão sujeitas. a partir da .r.tala. 
mesmo se comprasse o dolar a Cr$ . . da pu;,licação desta lei e dUra:élte . o 
r.aoo, êles adq_uiririam ca;ro m.ais ~a- exerctcfo de 1S65, à subscrição cor'.­
rato do que nos, no B~as1L Pcns be~n. pulsóriai de OJngações Reajustávcts 4o 
êles, qu~ compram o dolar a Cr$ 1.200, 1~esouro Na , ::al, intr.ansferivei::, 'Íl}­
foram fixados em apenas 10%, com a rante o pra..o.v ue três anos, de ~::.õt{\l 
discriminação completa do restante com a segumte tabela~ ~ 

C.lasses de R::mu.neraçàd Uensal 

De 601.000 a .soo.noo 
De_ 801.000 a l.O.xt.O>JD 

Subscrição compulsória de obri';:;~ 
çõ.es do Tesouro; por falta C::e remu­
ne:ra-;áo. 

- subscrição de lO';;, da faixa ctb 
remuneração mensal. 

- subscrição de 20% da faixr. dQ' 
remuneração mensal. 1 

- subscriçã{) de ~20% da faixa dq 
remune:ração mensal excectente.' 1 

'EStou de-acórdo com V. Ex.a. 0'.! I OSR. DEPUTADO ULYS.SE~GUI~ 
acõrdo com o ..A!t. 11; as partes que MARAES -Começarei, Sr. Presiden~· 
já declararam vao fazér uma retifica- te, dizendo que .saL i.rl'espondiveis atl 
ção ·na p.ubli.e?<Ção cte l9ô4, 9:uando ua argumentações de inconstitucionali;. 
verdade êese juro tamb~m é compuJ·· dade rorinulada.s pelo ilustre .. reJatot· 
sório. quanto à. proposição original, prlm;i-t 

prumente quznto a vencimentos e sa.; 
'Jários quand 1. relacionados cotr. em~ 
pregado, assMarl.ado ou Ianciorn.írio 
estável. Do contrário, subrepticiamen­
te, pocteria.mos esvasiar, tornm for..o 
mal, esse· conceito de estabilid&de 
Isto porque ..teixariamos, por exemplo' 
o médico, J major ou mesmo a coro~' 
ne1: estável que fõsse, entretanto anu­
Iariamos seus vencimentos e aSI>im 
tõda essa conceituação de estabilid'a~ 
de se torharía meramente forma! : 
~ortanto, por essa e outras razões sa;: 

O SR. RI!.'LA,'OR (DEPUTADO 
MENDES DE MORAES) - .Enlinen­
te Senador, o Art. 19 refere~se ao em:.. 
préstimo compulsório e o Art. 12 re~ 
fere-se ao impór;to de renda. 

O SR. SENADOR ANTONIO JUCA 
- Retiro a critica que fiz ao Art. 11'. 

Não posso compreender, não obstan­
te, como um técnico em eletrônica, 
que se dedica e;,clusiviunente às ·tti­
vidades de pesquisa, ·um homem ,~ue 
não tem outra fonte de renda, senão 
a pesquisa, vá pagar êsse empréstimo, 
mormente quando êsses técnicos "!a 
mais alta pesQUisa são os mais mal 
p,gos do mundo. 

Irrespondiveis as ponderações apre­
s~ntadas quanto à proposição or1g1:1f.-, 
na. 

, ~u!lnto à transtormação em en~-
: prestlmo Compulsório desejo ·dizer que 1 

Em suma, sou contra e ine res"'êrvo entendo que a intenção do Executivo ! 

naturalmente a aprovar o substituti- no caso, apesar i.os esforços extraor: ; 
vo do Ma~·echal Mendes de Morais, dinários do ilUstre Helator, e de pto- ) 
que é mwto m~lhor do que a men- c~rarmos cooperar através de apre­
sagem presidencml . .,. _ 1 c1açâo de emendas. para. o aprimora-

O SR. J?~ESIDENTE (Senador H e~ mento do :liploma, todavia o· que es~ 
1ibaldo Vzezra) - Tem a J?alav:-a o 1 tamos ;fazendo é um con...c;erto, um 
nobre Deputada UlySSe.l) Ouuniuaes. remendo. Em orimeiro liíaa.r nM~> ....... _ 

\. 
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e; um Empréstimo Compulsório, mas Trãta-se de· contribuinte- que teni I O técnico, no Brasil, não exer::e l Ma, o mes11lo Regimento diz que. 
omo aquele te!to durante a· gestno na verdade dupltcidade de ":lespesas, múlUpJas aLividad<!.s. _ ~ ~~~~d~t!m::~a P~r:~~!~~v~C:r~ ~; 
o· Ministro San Thiago Dantas, coma duas_ casas. dois telefones, _despes9..s 0 SR. SENADOR AUR~LIO VIA- demais. Assim, vamos ._,

0
tar, primei­

a.mbém de outros, mas êsse emDrés- de aliru.entaçâo e isto i.ndJ.SCl.ltJvei- NA _ Ccm~?-
tmo 'deve ter sempre o car&ter de mente é !ácH de ser apurado por . · ramente, a -emenda substitutiva apra .. 
tnrVersallctade, pois ·cte· outra torma qualquer pessoa· que tenha ·bva !é. 0 SR. DEPUT.o\.00 GUll...H.~Rl\U~ sentada pelo Relator, cotn ressalva daa 
toçterâ. .se1 até acoimRdo de inconsti- Portanto fazer com que incida a· ta~ NO DE· OLIVEIRA. __ o técmco, 110 subemendas que .foram apresentadas. 
uctonaJ. Ao tempo do Ministro .san xação do 1mpôsto de renda é cr1ar Brasil, na.s emprésas privadas, qua.- Pal'a que todos tenham conhecimen­
:'hiago Dantas, todos: os lucros eram um caso uma 81tuaçào. se sempre se vmcula a wna ;só ou to das subemenda!; já apresentadas -
onsiderados nas percentagens, fôssem Sr Pr~idente na f(lmlulação con- no máxilno a duas emprêsas fará· uma vez quê até a votação do 3ubs .. 
upros, sa!anos ou vencimentos, mas tida· no sub.stit~tivo não tivemos 8 aq1.1êles qu~ têu1 atividades liberais, titutJvo não. recebere! ma~ subemen­
l.cotas, o que não acontece COI\l o, .slt a ã anterior então se ~1àO hou~ tsto é têm escritór:oos particulares de das - sollctto ao Sr. Secretario que 
ue. se taz atualmente. Sõmente os I u ç 

0 
orreção • através d~ emenda\ traba.Ú)o. proceda à leitura das mesmas. 

ala.rtos e vencimentos é que tem essa ver 11 c , "' um te j . ~ · · 
axa"à.O portanto é wua d!Scrunma~ que o.presen.tel ocorrera o , ~g • 0 SR. SENADOR AURltLIO VIA~ o Sr. Sectetario procede à leitur• 
!açâ~. • serão deduzidas as contns referen 4

1 

NA _ Qual é 0 qmmlco da etnprêsa • das subemendas. 
Em segundo lUgar, quero d1zer QUl:! o tes a parte vartâyel ~e, '1 ajuda de pnvada? SUBn'tENDA N° 1 

!!mprestmw CompUlsbrJO, só devr tt!r custo, e na reduçao ,.et ~ apresenta.~ 
tnahdades excepc1onau, como pur do mals 60% sôbre r> fnm. Eviden~ O SR. DEPUTADO GUILHERNII~ Ao art. 1° do substitUtlvo npresen ... 
·Xemplo em épocas de-guerra ou me::; 4 temente não é minha intenção e _sei' NO DE OLIVEIRA - No serviço pU- tado pelo Sr. Relator, Deputado Men .. 
no de re~taurtA;ão de após-gue.rra, que não é das pessoas q_ue t('nho hrlo \ blico, o t-écnico atmge ao maximo a des de Morals: 
UStamente paro. que, com êsse nume- entendimento de ser r:tzoal'el, justo nível 22, que v. Exa sabe é muito h.nde diz: "durante 0 prazo de tres 
·ãrlo se possa. fazer frente a uma e realista, por i.sto ofereci eorreti- abaixo de Cr$ 600.000·. Na acumula~ anos", leia-se: "com prazo de venci-.. 
liflculdade, JOr exemplo, ·para cobrlr vo no sentido de que as d~duçõf'.S no ção de cargos com o de professor C'a~ menta. de tres anos". 
1s déficits orçamentários na nossa ba· sentido de que as dimlnujçoe.s que os tedrátieo, professor universitário 8" 
ança de pagamento, que não é o caso Parlamentares passarão a fao(:.et, .~ãc ne::~te ponto 0 engeriheiro ou médico Sala da Comissão, 27 de abril dO' 
la proposição eru. pauta. Em verdade, as que universalment~ os cida.aaos consegue atingir um pouco além de 1965. - Deputado Rubem Alves. 
1r. Presidente, o que se l'er1fk;:l é que brasileiros fazem, que contribuissem, crs 600.000. Mas nenhum dêles no 
lá ocastão em que se !L"t.OU o salttrto- sem qualquer discriminação, exclui~a serviço público, a não ser mini~tros Ao substitutivo apresentado pelo Sr. 
nínimo houve uma movimentação de apresentar subemenda ao .sub~ti- do STF, do TCU, .do TRF, e descm_.. RP-lator, Depu.tado Mendes de Moraf":>, 
nuUo -3rande de opinião c se pro- tutivo Men~es de Moraes, no par· bargadores do Distrito Federal, depu~ Substitua~se a tabela do art. 19 pela. 
:urou, psicolOgicamente, dizer q1.1e os ttcular, no ulttmo artigo d~ revoga.- tacJ.os federais e senadores, a não ser seguinte: 
rravames tncidiram sôbre os salários ção de tudo quanto contran~ a nova êstes nenhuni atJnge, nenhum ultra~ 
11ais elevados. Portanto, a verdade, - d ' t xa 
:omo disse,. é que se está apenas pro- díscriminaçao o assun,o, eu, a: - passa a faixa de Cr$ 600.000. 

Uvamente, proponho a revogP.çãa do · 
:m·ando fazer um remendo, ou seja item 1-t do Inciso 18. O SR. RELATOR. ~ (DEPUTADO 
:onsertarmos ·psicolàgicamente. Assim, Sr. Pl·esidente, parecê·· me ~fENDES DE MORAIS) _ Todos 

05 
Votarei em colaboração ao esforço que 0 assunto ,erá colocada no ân- Juizes na Guai1abara ganham .... 

ttie se estã fazendo no sentido de se guio exato.· Quant-o ao tnais, acom~ Cr$ 1.200:000. 0& .procuradores ga-
:epllrar o. que està feito, porque aqui panho, nas razões e nos fundamen- nham Cr$ 1.2oq.ooo. · 
1ão represento minha. opinJão pessoal tos, 0 substitutivo do eminl!'nte Re- 0 SR. DEPUTADO GOILHERMINO 
~ sim a do meu partido, LU seja, a lator, Marechal Mendes· de :Moraes. DE OLIVEIRA _ os piocuradores 11édla de opinião, a. orientaçâ<> ·de 
~amo votarmos essa matéria, apesar (Multo bem). têm seus vencimentoJJ Umitados &os 
~as dificuldades de formulação a res- o SR. PRESIDENTE (Senador de nivel de Min1stro de ~Lado. 
leito dêsse Empréstimo Compulsório. Heribalàó Vieira) - Não 1\;\ mais O SR. RELATOR (Deputado Men-

Desejo dizer, contudo, que se surgt­
:la aqui uma emenda ~ como parece 
mrgirá. a de •autoria do Deputado Ru­
len.s Alves, - no sentido de que ê.sse 
:;acrifício seja o menor possível, vota.­
:·et por essa proposição. Entendo que, 
para quem ténha salário raiando pe1a 
pela casa. ue dois milhêes de cruzeiros, 
:nas já tem um progressivo de Impôs· 
to de Renda. . 

Mas a verdade, como disse o Sena­
~o:· Aurélio Vian". ó que é preciso ter 
dinheiro para fazer isso. Se o cida­
:tão precisa pagar seus compromissos, 
lá. tem o seu estilo de vida, é óbvio 
que o argumento da poupança não vai 
resoJver as suas aflições, as suas di­
ticuldades e .:ompromissos. 

Am;;im, Sr. Pres~dente;-·'votarei pela 
E'm.encta Rubem Alvc.'>', no sentldo de 
rJUe a3 taxações Sejam de 1:, 15 i! 
~0%, se nlio me engano. 

Enflrrl. Já. Que querem _fazer pslcolo­
!Zia, e não econo:nia, vª'_mos fazer com 
c;uc aqudes que tenhtnll de, sofrer so-
ft·am o meri pos.<:;fVeJ. 

Esse f> o meu orgumt-nto co:n refe­
l .-.. ncJa à8 tnxns. 

orador inscrito. des de Mora:es) - Estou falando no 
O SR. DEPUTADo GUILHER~di· Estado da Guanabara, . 

NO DE OLIVEIRA - (Pela ordem) O SR. DEPUTADO GUILHERMINO 
__. Sr .. Presidente, o projeto do Go- DE OLIVEIRA - Peço Permissão. ao 
vêrno propunha a tomada de obrt~ nobre ·Deputado Mendea de Moraes 
gaç6es cómpulsó,:ms, na base de \'in- para não me referJr a essa parte. _t: 
te, trinta e quarenta por cento. Vin- demasiado dol~roso dizer, m~s 0 Ju1:.:: 
te na primeira faixa. de .seist;entos a da Guanabara recebe duas vézes in­
oitocentos... devidamente, contra o que esta' E!X-

O. SR. RELATOR ·- (Deputado pressamente escrito na lei. E recebe 
Mendes de Moraisl _ 0 J:rojeto [,ri- por liberalidade do Tesouro, não cum­
mitivo não era. de lO%. prindo· o que a lei :preScreve. 1t um 

o SR. GUILHERM.INO DE OLI· caso. à parte. ~ 
VEIRA _ A tomada de ourigaçõea O que ·desejava dizer, Sr. Presidente, 
do Tesouro é em dôbro. 10, 20, 3a. era o seguinte: se sõmente uns pou~ 
40%: 

O SR. RELATOR (Deputado 
Mendes de Morais) - O proj~to do 
Govérno propl.ll1ha, na faixa ... 

cos estão na faixa de oJtocentos mJl 
cr1.1zeiros, é correto, principalmente a 
nós Deputados Senadores, que jã. ín· 
c1u1mos na lei vantagens. que não tí· 
phamos antes, de possib~litat a dedu­
ção da part~ variãvei de nÇI.ssos sUo­
sidios, é razoável que abatxemos a 
taxa da tomada de obrigações na par-
te que nos beneficia? · 

Entendo que não teríamos autori­
dade se aproyâssemos essa emenda. 
Esta, slm, vem rea1ffiep1e ao encon­
tro de nossos interêsses. 

O sR. GUILHERMINO DE. OLI­
VEIRA - E' a faiXa de desconto dos 
vencimentos, mas ~ lo'\mada de_ obri­
gações é em dóbro. Ent.ãJ. sao 20, 
JO e 40<;-~. Nesse sentida fiz a ~>111~!1-
da que apres_entei ao p;·ojeto. Qnau~ 
do invertermos a forma, em lugar de 
[SJ;er o desconto obrigatório, a ~~omu­

Acàoo de com·ers:u: <:otu o ·sr. Mi- da d~ obrigações do Tc:sot!ro, para,. t: a restrição que deSeja\·â fa7.cr. 
nit~tro da Fazenr1a a respeiti> de outr' nesse caso, compelir a uma pcupart- Sr. Presidente, ._para re:iteraz: mlnJul 
projeta, do qual sou relator - o que· ça· lndispensàvel ao eqmhbrio que se declaração de que voto de acõrdo cow 
\·sta.belece isençáo fi&:ais - e, .la procura dar à situação t inanceira do o substitutivo Mendes .fie Moraes, com 
npox-tuntdade, ele falou-me que es,.i. pais nM haveria cxagêro algt.m, por- a ressalva dà emenda que apresentPJ 
de a.côrdo co.:n .rt ctaen oet Guilhermt- que 'rea1mente l\S obrign\:.."'ies r-tingPm e· de acórdo com a eme::da do Depu­
no de Olh•eira no sentido de que o número muito pequeno de pessoas. tado Uiysses Guimarães. 
adiamento, no presente exercJc:lo, da Não atingem sequer ~os tér:nlco3 a 
declaração das· rendas se faça 1.té o que .se referiram 00 senadores An- O SR. PREsiDENTE lSenador 1-Ie~ 
dla 17 de mato, mas exclusi\·amente 10.1110 JUCá e Aurélio Viana~ Gemi· ribaldo Vieira) - Não havendo mais 
paJ·a as. pessoas ftstcas, nfio para. as mettte no Brasil os técnicos perce· oradores inscritos para encaminha­
pcssoo..o:;. júridicns, -argument'l?.ndo S. bem menos de CrS GOO.OOO. l\~~mo mento d:.t "discussi:o, declaro~a encer­
E.'ta. que o cscalot1ament.c. já foi cum- na" emprêsas privadas. poucos sao os rada: 
Jlfido. ' Ao projeto foram apl-ese~Hadas 3~ 

A ememia Gttilherm!no, sàbiamente. que têm. n1vel salarial superior a · · · · emendas. sendo 13 substitutivas, exclu-
prevé que, no ~flSO das emprêsas, é Cr$ 600.000.. sive a Emenda do Relator, que é a 
1Jof,:oüvel. .sem qualquer sa.."lção. que as 0 SR. SENADOR AURÉLIO VJA- 11• emenda suhstitutiva .. 
rett;íc.aç?es se !aça111 d_ent.ro do prazo q-.rA _ Permita-me. o té:::nico pelo Pelo Regm~ento. sempl'e que houver. 
assinalado. de 1 .1e mal?· J que perc~be do ~tad~. nã·l o ~:1si: emenda substitutiva integral, a vota-

.!.p;esentei duas emendas. Pela le-; dera asSlm para efmti> ~as obng.9: çáo das me.'mlas tem preferênc1a sô· 
;::t..-;;le.ção Q.o Impõ>to de Renda, artigo .ções. . . _ __, ' bre os projetes. E. quando há vâ.ria~ 
18. entre as deduções estabelecldns no I E' a soma do ·que peicebe "en~ emendas suhstitutivns, a votação sem 
lnciso 14. Sôbre- o rendirr~ento bruto, tro... pela ordem inversa das apresen~ae<les 
q_uan~ se tratru:;se (!e parlamentar .. ! 0 SR. DEPUTADO. GUJLERMI~ I de ac.õrdo com o art; 295 do Regtme~l­
haveua uma rcba1xi~ de 30% .. va.le d_i- .. 0 DE OLIVEIRA _ Nã.o ... amos to do ·senado que mvoco, por serem 
:.>.::r: o Impósto ~ nenãa h:Ctd1na so- 1 N ~rgtnalizar a discl1S.5ão, senãQ no.o omissas as normM estabelecidas Pru:i\ 
n.ente na pn:rr.e 1H}1Jida e soôre o per- m,_ . loc\n\o • 0 f\1nçicnumentQ destA CQffi!!Nfl.O. 
N~!'lturu. · cheA:o a meu lac .. ·- · -· ·· · ·· . 

Tabela PrO{Jressh'a 

Classes de Remuneração Mensal 
Subscriç5.o Compulsória de Obrtgaçôes 
a~ajustáveis do Tesoum Nacional 
Até Cr$ 600.000 - isento · 
de Cr$ 600.001 a crt 800.000 - lOo/., 
de Cr$ 800.001 a Cr$ 1.000.000 -

15% 
de mais de Cr$ l.OOO.GO! - 20% 
- exclua-.!!e o parágrafo único do 

art. l<:l. 

Sala da Comissão, 27 de ab!il de 
1!i:J5. - Deputado RuCem Alves. 

SUBEMENDA N9 2 

SUBEM.Ii:ND!i Nq 3· 

Sub.stltua~se o art. 69 do substitu­
tivo do Sr. Relator, Deputado Mende.s 
de Moraes·, pelo seguinte: . 

Art. 69 Ficará igualmcgte isento 
da subscrição compulsória de Obrtgct. .. 
ções Rea.justáveis do Tesouro Nacio .. 
na.l a pe.esoa. que fizer, após a publi­
Ct"·:Ao desta lei, prova de que efetuou. 
o depósito mensal da importãncia cor­
respondente A mesma, na Ca.ixO: Eco-. 
nômica Federal, por prazo igual ou 
superior a um ano. 

SaJa da comtsslo, 27 de abril d,.. 
1965. - .Deputado Rubem Alves. 

SUBEMENDA Ng. 4 

SuQstitua~se o parágrafo único Cu 
art. <W do substltutiVo do Sr. ttela~or, 
Deputado Mendes de MOraes, pelo s~­
~uinte: 

Parágrafo único. As Caixa.s Econõ­
r· · t::s Federais aplicarão nos.· depóst ... 
tos a que se refere êste artigo a cláu .. 
suüt da correçãõ monetária .. de acõrd() 
com os indices a serem estabelr.cidon 
pelo conselho Nacional de Economia 
para o reajustn das Obrigações do Te .. 
souro Nacional. 

-'..Ja da comissão; 27 de abril d·4' 
·1005. - Deputado Rubem Alves. 

SUBEMEN'Dil Jt" 5 

Ao SuhstltuUvo do Relator 
suprimam-se o artigo 10 e o § I'~ 

transforme-se o § z9 ern art. !0. 

~ála da Comi!são. 27 de abrH da 
l9S5. - Deputado Ulysses Grâmarãc~~ 

SUBEMEND!r. N'? ··6 

Ao ~ 29 do ártigo 10, ·do subslita .. 
tivo ·apresentado pelo Senhor Re1n.tur.9 
Deputado Mendes de M?rnes,. acres·, 
ct:nte-se ao final o segumte: 

"pl:cvalecendo e&.ta dedução para os 
efeitos da decl~raÇão dos 1·endlmentos 
percebidos e}ri 1964" • . a·e 

Sala da comissão. 27 de abnl 
t!Hi5. :.. ÍJeout?do Rr~bem .. Hves. 
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StTOEMEl<DA ... ~ 

Substituam-se os arttgoa 11 o 12 do 
IJubst!tut!vo por: 

Art. O prazo para a entrega das 
declarações de rendimentos das pes~ 
soas físicas, no corrente exercício, ter­
mlnará a 17 àe maio de 1965. 

i os contribuintes que Já tiverem 
apresentado declaração de rendimen­
too relativa. ao corrente exercfcio, }Jo­
derão retificá-la atê 17 de maio de 
1965, setn qualquer sanção. 

Deputado GuWz,ermino ãe Oliveira. 
SUBEMEN:I>A N9 8 

No artigo 13 do substitutivo do Re .. 
Jator, após 

"disposições em contrário'' 
continue .. se: 
"inclusive o item XIV, do artigo 18, 

da Lei n9 4. 500, de 3() de novembro 
de 1964". 

Sala das sessões, 27 de abril de 
1965. - Deputado Ulysses Gu.íma.rties. 

SUilEMENDA N9 9 

A tabela será a seguinte: 
De Cr$ 600.000 em dlante, lO% sô­

bre a diferença para mais. 
senador Aurélio Vianna. 

SUBEMENDA N9 10 

No aitigo 1'>\ suprilna-se as pauvnts 
finais "de acôrdo com a seguinte ta· 
bela". 

o parágrafo único será assim redi-
gido: -

"0 montante da subscrição compul­
SÓria estabelecida. nesta lei será cal­
eulada por faixas de rendlmentos, de 
acOrdo com a seguinte tabela.: 

Classe de Remuneração Me n s a 1 
Subscrição Compulsória de Obrigações 

·do Tesouro 

De 601.000 a 800.000 - Subscriç!'lo 
de 10% da faixa de remuneração lnen-
sai. . 
·De 80l.COO a 1.000.000 - Subscri­

ção de 20~.9 da faixa de remuneração 
mensal. . 

ne t.ono.oo-o em diante - Subscri~ 
ção de 30% da faixa de remuneração 
mensal. 

Deputado Guilhermino de OiitJeira. 

SUB-EMENDA NQ 11, AO Ai\'F. 10 

tl Excluir "XIV"; 
b) Acrescente-se ao final "e a coils­

tante do parágrafo único"; · 
c) suprima-se o ' J9; 
d) Transforme-se o § 29 em pará­

grafo Unico. 
Deputado Ul1f.sses Guimarães. 

SUBEME!NDA N9 12 

Emend·a· ao . art. . .. 

I>IJ art. 10, i :r>, acrescente-se: 
~ ... bem assim as gratl!lcaçôes W.­

corporáveis do pessoal inativo, oivU e 
militar". 

Sala das Sessões, 27 de abril de 
1965. - SenadOI' Oscar Passos. 

O SR. PRESI])ENTE <senador He­
ribaldo Vieira) - Jã são do conheci­
mento dos Senhores as subemendas 
apresentadas ao substitutivo. 

Vamos votar primeiramente o subs­
titutivo do Relator, sem -prejUfzo das 
subemendas apresentadas. 

"Sm votação o substitutivo. 

O SR. SENADOR AURSLIO VIANA 
- (Pela ordem) - sr. Presidente, de 
acOrdo com as normas, encerrada a 
discussão, proceder-se~á à votação, q~e 
não terá. encaminhamento. Para. e!el­
to da v--;tação, serão observadas: 1) 
emendas com parecer favorâ.vel; 2) 
emendas com subemende.&; 3) emen­
das com parecer contrário. 

Nas emendas com parecer favorá­
vel, há uma d~las .. · 

o SR. PRESI])ENTE (Senador Jie­
ribaldo Vieira) - Vou responder à 
questão-de-ordem de V. EXa.. 

~sse dispositivo se refere às emen­
das em geral. Mas é do Regimento 
que, quando há um substitutivo Jn .. 
tegral, vota-se o mesmo, para. de­
pois, se aprovado, as emendas f1ca.m 
prejudicb.das. Subemenda 4 outra 
coisa. A emenda é um substitutivo. 

O SR;. SENADOR AURJ!.U:O 
VIANNA - Então, estão -prejudlca­
das as emendas apresentadas ao pro­
jeto. 

· O SR. PRESIDENTE (Senador 
Hertbaldo VIeira) - vou responder 
à questão de ordem de V. Exa. As 
emendas são apresentada~ S.'J proj~~ 
to. Se ·aprovado o substltu~ivo, na~ 
há mais projeto. Não há mal:'l emen­
da apreSentada ao projeto. Apresen­
tado o substitutivo a subemcnda 
apresent-<>da ao Substitutivo será 
apreciada, p:::~rque se t!ata de. uma 
correção que se quer- mtroUuZlr no 
substitutivo. 
· Ó SR. SENADOR AUReLIO 
VIANNA - Mas não tem issu no Re· 
gim eu ta. 

O SR. PRESIDENTE (Senador 
Heribaldo Vieira) - O Regimento 
do Senado, que invoco, como subsi­
diário das normas, traçadas para o 
funcionamento desta comissão. 

Diz no Art. 295, § 13: 
"lJ~vendo mais de um substi­

,tutivo integral, a urecedêncla 
será. regulada pela ordem inver­
sa da apresentação ... " 

O SR. AURl!lLIO VIANN.'\ - Vou 
terminar, Sr. Presidente: Por estas 
disposições, o Rlator não_ poderá ter 
'a11resentado subStitutivo pvrque o 
art. 131> declara: 

W!J>ió q!l 19651 
= l 

O SR. PRESIDENTE (Senador O SR. DEPUTADO GUILIHRj,[]j) 
Herlbaldo VIera) - V. \i:xa. baseou MA ORADO - Sr. Preslden!<>, e.n­
sua questão de ordem no art. i3 das tendemos que. nos têrmos em (tUe Sa 
Nonnas. Mas, V. Exa. se equivocou. acha redigido o artigo 19, o que vaf 
~te art. 13 tem referência a quan· . existir, realmente, é a intrans::erlbi• 
do não se aprova o substitutivo in~ Udade da. ação em relação ao tomtl<lij 
tegral. Se aprovássemos aqui várit\.s dor. 
emendas, teríamos dep · is de encer~ O titulo, comumente, é transferi..: 
rada a votação de dar am prazo ao vel. Apenas no momento em que êle 
Relator para organizar o substituti- é dado, mediante subscrição pe.ra os 
vo com as emendas que foram apro- efeitos dêsta lei, êle passa a ter uma 
vadas. Af então só que diz quo após cláusula de intransferibilidade 6Ut 
a Comissão ter se manifestado sô- relação ao tomador. 
bre os recursos - quer diz:er, ouan- Não é intransferipilidade em 1elt:. .. 
do há. recursos - sdbre a irr:perti- ção ao título. Perguna ao Sr. Ro­
nência de emendas, ou sôbre r-men- lator qu ee>caminoJJ o assun~o !~ 
das eliminadas, sendo que hâ recur- realmente na. forme. em que se acha.. 
oo J)ara elas na. comissão ,depois de redigido .o Art. 19 ..• 
ultimada essa parte de saneamento t· · b t ti 7 O SR. RELATOR (Deputado Men ... en ao sera a er o o prazo e 2 ho~ des de Morais) _ 0 meu pam:er é 
ras ao Relator, o que no caso já está. contritrio. 
computado, para apreciar seu pare- 0 SR .. DEPUTADO GUILHEttM:i~ 
cer que poderá concluir por 8Ubsti- MACHADO _ Aqw· est..t limitado! 
tutivo, conforme a Letra "t" do Art. la< 
89 <lo Resolução n'J 1, de !964, que "durante três anos, a contar da .~ubs ... 
diZ que havendo substitutivo _ que crição, é intransferível. 
é o caso - terá preferência sõbre I SR. PRESIDENTE •Ser.ador 
o projeto, se de autoria da comissão Heribaldo Vieira) - A emenda YiSil 
ou àeJa houver recebido .parecer fa- o prazo ·para resgate de abrigações. 
vorâvel, salvo se o Plenário, a reque- E' de redação. 
rlmento do partido requerer prefe-
rêMia para outro substitutivo. Des- O SR. DEPUT P_JJ-0 :1iE!:-1DES DE 
de que Isso não aconteceu o substitu- MORAES (Relator) - Nesse casjl 
tivo a ter preferência será êsse. apelo para o autor da emenda para 

fazer a retificação. 
O SR. SENADm AURID.IO 

VIANNA - Dêsse modo, se .!.prova- O SR. SENADOR ANTC~IO 
do o substitutivo ficam prejudicados JUCA - A lei que criou as obriga.­
todos os demais substitutivos e de- ções reaiustáveis do Tesouro N~\cio­
mals emendas e o substitutivo é o nal, prevê vencimento até vinte aüos 
da comissão que o Relator apr€S{!n- de prazo. coo10 ~stamos ohrig:l'ndo 
tou depois da apreciação das emen- deternünadas pessoas a subscrever 
das, essas ações, é justo taml:lé~n que se 

o SR. PRESIDE1~ (Senador limite ê.s5e prazo ...., de vencimento~ 
:;:.~" .1.1!> mas que o Govêrno dê ao subscritor 

Heribaldo Vieira) - f.:ste s'Ubstltu- aquelas ações cu!o vencimento nãc. 
tivo é o que se refere ao Art. 79 que ultr tr• 
faz referência à letra "f"' ~ qÚe jé apasse a t:S anos. 
lo! votado. O SR. DEPUTADO UL?SSES 

O SR. SENADffi .-1-Ul?:~LIO GUJlVIARAES - Um escla:recim~n4 

VIANNA - Mas ainda :r~ -.:l foi vo- to,Csrf. Presi
1
d
1 

ente. t t 
tado, sr. Presidente. on essa, sa.men e, que nãl> enho 

condições para votar a emenda Ru-
O SR. PRESIDENTE tSen:?.dor b:.ms Alves, porque não sei, no mo ... 

Heribaldo Vieira) - J'á estl\vamo~ 1 mento, se realmente essas obriga.~;ões 
ultimando a votação quando V. EXr.. · c:iadas por lei, que têm :;eu tipo de 
contràriamente ao Regimento, inter· I ·Jro, cláusUla de correção, :'lão s~~ 
rompeu a votação, levantando uma 1 ,,~ se fixa êSse prazo dispar3 c:le 3~ 
questão de ordem, e eu, com a Ube- ' . 5 anos4 
ralidade que tive e sempre ~-erei com Po,rtanto, penso t;~ue é imprôprio o 
V .Exa., dei a palavra a V. Exn. 1 'tUe fazemos nesta lei, pois interfere. 

Voa prosseguir na votação. 1 :óbre disciplina do lançamento.!lês~ 
I 

f;es titulas, o queé outra lei. 
(Procede-se à votação} . Então, o assunto fica ent~guê às 

normas que disciplinam o lancar.nen-
Foi aprovado o substitutivo con to dessas ações.. · 

tra os votos dos Srs. Senadorf's 4u· 1 
réilo Viana, Mello Eoraga Antonio O SR. DEPUTADO GUILHER'.\<IE 
Jucá é do Deputado Anlsto' Bn.dra. MACHADO - As obrigações têm· 

Passa-se à votação das subemen- vencimento '-de acôrdo com o lnterês-
das, que já foram lidas se da Faz· ,1da Nacíona.I. O Govêmo 

· pode emibL· as obrigações com wn-
A Emenda nq ·1 diz o seguinte: cimento até 20 anos, A lei dis11õe 

.sôbre isso. ~ ; "Onde se lê: 

Prazo de três, anos 
Leia-se: 

Agora pc.rgUiito: vamos d~isar ao 
·critério do oovêrno a ffi1trega das 

Suprima-se "excedente" quê segue 
n locução "rer,nuneraçáo mensal'' na 
terceira faixa. 

Deputado Guilherme Machado. 

"Ultimada a votaçãO das emen­
das com -subemendas, ~!;C. etc. 

Prazo de vencimento até três anos" 
O SR. DEPUTADO GUILH!ffi­

. .. o Relator redigirá o venci-· MINO DE OLIV"EffiA ~ Pelo (que 
do. se entender, .apresentara ;;e qu'\S dar a entender, <tS obriga-

suBEMENDA N9 13 substitutivo o qual será votado ções serão intr~sferíveis Jurante o 
em blocO, sômente admitida prazo de três anos. Mas o que deve-

. brigações, o vencimento dessas abri- · 
gações, ou vamos limitar que essas 
obrigações, subscritas compulsôr:_a­
mente, só possam ter vencimento 
máximo de um determinado perlodo 

três anos, vamos dizer? Porque, 
se não, estaríamos exigindJ demnis 
do contribuinte. 'Para empré."5-thno 
compUlsório, é um pràzo pol· demnts 
longo., A subemenda n9 4, ao parogTafo emenda que vise cdrrigir a re- mos fixar é o prazo de vencimento 

'6.tiico do art. 6<1: dação ou suprir omissões acaso das obrigações, porque se não pode 
'f cheg&r ao ponto do Govêrno entre-

. Onde se lê: "fi<:.arão autorizados a .vert icadas." gar aos subscritores ações rea.justá-
aplfcar" Portanto, o Relator aprecia. as· veis num prazo de cinco, dez ou. vin-

Leia-se: "aplicarão". emendas apresentadas e coilclui, de~ te anos, entrando em flagrante con-
Sala. das Sessões, 2'1 de atyU de depois da votação, PQr_ um substitu- :flito, de ~ez que, de a.côrdo com a 

1965 _ Deputado Guilherme M'ctcha~ tivo qut acJ:a.r conv~mente apresen- Lei, os depósitos na Caixa Econõmi-
. tar e só serao admitidas emendas ao ca, têm o prazo de um R.no. 

do. BEMENDA N9 14 substitutivo que corrija à redação ou 
su suprima omissões acaso verificadas. 

Ao art. !9, substitua--se ~<durante o" As normas não são omissas mas de 
por "pelo". lltna clareza meredianas: que o rela­

tor apresente. o substitutivo antes da 
Sala das Sessões 211 de abr.U de votação das emendas que êle val 

1965. - Deputado bzyssM Gu~4es. apreciar. SObre Deputado Mendes de 

Comissão Mista: 
subemenda (da Comissão) 

da n9 10. 

Moraes eu acho 1Bso um absurdo. 
as isso é que foi votado e foi acet­

to. Alteramos radicalmente tudo 
aquilo que constá das Normas que 

à emen- servem de bate para. tudo quanto 
estamos fazendo . 

Então, será necessário que o· pro­
jeto fixe o prazo de vencimento 

Não· vemos por que uma lei que 
obriga a subscrição de ações com­
pulsórias não fixe o prazo de "Venci­
mento dessas ações. 

Então, elas seriam intransferíveis e 
com o prazo de até três anos. 

O SR. DEPUTADO MENDES DE 
MntAIS <Relator) - Estou do acOr­
do GOM a emenda. que fixa o 1>razo 
e Crês anos. 

O SR. DEPUTADO GUILHERM!­
_llfO DE OL!VEIRA - As obrigações 
sao valorizadas ·de acôrdo com 1 s ín­
dices da correção da moeda. Essas 
ações são negociáveis na Bôlsa. Cres· 
cem de valor a cada ano: ernitidas 
hoje t:~or 1.000 C!uzeiros; ·1aqui a trZs 
~os, com_seu yalor corrigido, val,i­
rao 3.000. 

O SR. S.i.NADOR ANTONIO JUCA 
- Sr. Deputado Guilhermino de Oli­
veira, uma obrigação com o venci­
mento de vinte anos, mesmo com a 
correção moneté.ria, tem determinn­
do deságio maior do que· uma com 
vencimento de três ou cinco anos. Não 
há dúvida al~a. 

O SR. RELATOl'! <Deputado Men­
des de Morms) - Sr. Presidente. 
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PJ.anifesto-me contrário à emenda e 
aceito a subemenda da redação do 
nobre Deputado UlySses GuJmarães, 
substituindo-se as palavras ·"durante 
pu" por "pelo". 

<. SR, PRESIDENTE: (Senador He-
1'ibaldo Vieira> - Ein votação a 
~menda, conforme parecer do Relator. 
juntamente com n. subemenda do 
Deputado Ulysses Guimarães. 

Os Srs. Congressistas que estão de 
acõrdo com o parecer do Relator, 
queiram permanecer sentados. (Pau­
la). 

AA subemenda está aprovada, nos 
'Wrmos da subem~\nda do Deputado 
Ulysses Guimarães. 

Suhemenda n'.l 4 do nobre Deputado 
Ruben Alves: 

"Parágrafo único. As Catx.as 
Econômicas Federais deverão apli­
car nos depóstoos a que se retere 
êste artigo a. cláusula da correção 
monetária, de I!.COrdo com o.s indt­
ces a serem estabelecidos pelo 
Conselho Nacional de Economia, 
para o reajuste das obrigações do 
Tesouro Nacional". 

O SR, DEPUTADO RUBEtL~LVES 
- Sr. Presidente, gostaria de eX}Jl1~ 
car a razão da subemenda. 

o art. 6~ diz o seguinte: 
11Parágrafo único. As Caixas 

EconômicaS Federais ficam auto~ 
rizadas ..• " 

Dâ uma autorll1açt\o, mas sabemos 
lm.uito bem como, às vezes, os órga.os 
IEll! cumprem. 

A subemenda que apresento é num 
sentido impositivo: 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1965 1403 

O SR. DEPUTADO MENDES DE para depois compensar na declaração O SR. DEPUTADO MENDES DE 
MORAIS fRelator) -Eu far1a a cor- de renda. MORAES (Relator) - V. Exa.. rc-
reção sugerida por v. Exa. Neste caso, o Art. 10 deve ser man- tira a sua. subemenda? 

O SR. PRESIDENTE (Senador H e- tido e excluido apenas 0 ~ 19' QUB O SR. DEPUTADO ULYSSES Gm-
rilJaldo Vieira) - Vou submeter à prevê a dedução de SO%, independeu- RAES - Mantenho a minha sube .. 

t - s b d o ,_ te de comprovayão, que é o que o ~ 
vo açao a u emen a n. -.., com s. cor- Deputado Ulysses Guimarães quer ex- menda, aceitando· as retificaçaes da 
reção proposta pelo Deputado Gui- Eménda Rubem Alves 
lberme Machado e com a qual' estâ cluir. Mas entendo que deve ser man- · 
de acOrdo o Relator. tido o Art. lO, porque senão teremos, o SR. DEPUTADO RUBEM AL-. 

os srs. que aprovam a subemenda, mensalmente, uma taxação superior VES - Então será melhor lllodlfica.r 
queiram permanencer sentados. (Pau- à taxação final e não sei como. ire- a subemenda. 
sa) . mos reaver da Fazenda aquilo· que já 0 SR. DEPUTADo GUILHE&\D!: 

Está aprovada. Peço ao Deputado paganws mensalmente. õ 
Uh M Peço • .tença-o do Deputado UlJ'S- MACHADO - A emenda prop e que Gu erme achado que envie a t h A t 10 • 1 o ses Guimarães paro êsse fato. se man en a o r . ~ se exc ua emenda de redaç~o. § 111. :t.ste retira 0 beneficio dos par-

Subemena:a nl? 5, do Deputado Ulys- O SR. DEPUTADO ULYSSES GUI- lamentares. 
G t d MARAES - Peço a atenção da Co-

ses u mar es. missão para êsse ponto, que é tunda- O SR. DEPUTADO ULYSSES GtJ!-
Ao SUbstitutivo do Relator mental, nesta parte do projeto. MARAES - O inciso XIV do Artigo 
Suprimam-se o artigo 10 e o § 19, o que existe é o seguinte: a tribu- 18 repete exclusivamente uma parte 

transfonne·se o § 29 em artigo 10. taçã.o que incide sôbre o que o Depu- Por êsse inciso, atualmente, se t'ôs-
tado deve pagar, dentro da discipli- semos apresentar declaração seria. Sala das Sessões, 27 de abril de 1965 ~ t 1 é 1 sôbre 7oor,.,. ~sse inciso XIV retira. -Deputado Uly$ses Guimarães. na da 1eglslaçao a ·Ua, igua ao que 30 ,,~, " 
ocorre com os demais cidadãos. ... 

.O SR. DEPUTADO MENDES DE A lei lo impôsto de renda estabe- O SR DEPUTADO GUILHERME 
MORAIS (Relator} - Estou de acór- Ieee que a~im.a, se não me engano, de MACHADO _ somando 30% a 30% 
do com a correção sugerida. oitenta mll cruzeiros, o desco~.to se dão SO%. Moralizou·se 0 assunto. 

O SR. DEPUTADO MENDES DE faça na fonte. Peço a atençao da J 
MORAIS C!lelator> :Peço ao nobre Comissão. A legislação já diz ,que O SR. PRESIDENTE (Senador fie­
Deputado Ulysses Guimarães para ex- quem ganha mais de oitenta. mil c1·u- ribaldo Vieira) - Os Srs. Congres­
piicar. zeiros, na progressividade que a lei sistas que estão de acOrdo com a su­

estabelecc, faz O desconto na fonte. bemenda n9 5, com as modificaçÕ13S 
O SR. DEPUTADO ULYSSES ·GU!- ~sse desconto é uma antecipação de sugeridas pelo Sr. Deputado Ulysses 

MARAES - Não podemos aaui~cer pagamento. Quando o contribuinte Guimarães queiram conservar-se co-
que sejam deduzidas as ajudas de faz a declaração, no fim, deduz a que mo se_ acham. (Pausa>. 
cUsto e ainda 60%... foi descontado inicialmente na fonte. Está aprovada contra o voto do S~-

0 SR. DEPUTADO MENDES DE Ora, Sr. Presidente, na presente nhor Deputado. 
MORAIS (Relator) É 0 aspecto ·mo- mês fêz-se ·o cômpUto, no subsidio Com a p9.lavra o S!',. Relator. 
ral para nós parlamentares. cto; parlamentares, . ~a. parte nxa e O SR . RELATOR (Deputado Mcn-

Es.tou de acôrdo com a emenda. 70 ,o_ d_a parte varlal'el, nos têrmos des de Moraes) - A subemenda nú: 
do mclSO . XIV do art. 17. Futu~a- mero 7 é importante porque substitm 

O SR. DEPUTADO ULYSSES OUI- mente, va1--se fazer. o desconto, sun, os arts 11 e 12 do substitutivo per: 
MARAES - Sr. Presidente. não va- na fonte no subsídio dos parlamen- · 

"As Caixas Econômicas Federais rnos nos perdet· na terminologia. Se tares, mas sOmente na pal'te fixa. "Art. o prazo para entrer,a Õ"-
deverão aplicar nos depósitos a o Sr. Senador Aurélio Viana. não Então, perg-.unta-se: porque se fêz declaração de rendimentos de 
que se reiere êste artigo ... " concorda com o têrmo, eu· tiro. o que êsse art. 10? Porque houve pondera.- pessoas tísicas, no corrente exer .. 

a correção prevista para as obrigações quiz dizer, na. pressa com que redigi Ção, ne~ta casa. de que a regra tle cicio, terminará a 17 de IDaio''. 
do Tesouro. Esse é 0 sentido da emen- é o seguinte: o espirito da emenda é beneficio, que se _estabeleceu no inct:.. Isso é decorrência da aprovação da 
c1 que, no caso dos Parlamentares, para so XIV ~ t.anto qUe o texto fala nes- t ibui te u fá 

a. apuração de renda, não serão compu- se inciso que vamos revogar - ln- própria lei. Os con r n s q e · O SR. DEPUTADO GUIL'HERME tiverem apresentado declaração dl'! )\~ACHADO~ Sr. Presidente, pergun- tadas as ajudas de custo e a parte va: cluiria os 30% na. fonte; quando se rendimentos relativamente ao cqrren­
to a v. Exa. se a matéria contid~ riáveis dos subSidias. Quer dizer: o fôsse fazer. como ocorreu agora, o te exerctclo, diz 

0 
parágrafo único, 

nas subemendas não importa em ino- irnpôsto recairá sOmente sôbre a par- desconto na. fonte também fa.r-se-ia. poderão retificá-lo até 17 de maio de 
v.ação que deveria ter sido levarla. a te fixa e assim mesmo. sõbre essa. a dedução dos 30%. 

1965
• Essa prorrogação do prazo é 

efeito, ao ensejo das emendas apre .. parte fixa, os Parlamentares farão as Ora. Sr. Presidente, não há razão uma decorrência da aprovae§.o da Lei. 
sentadas. se tem ou não matéria de deduções que todos os cidadãos eon- mais para êste dispositivo que só foi Estou de acôrdo com n. Subemenda. 
inovação e, se contém matéria inova .. tribUintes podem fazer: filhos, livros, pôsto para remissão ao inciso 14. A 
(lora., não deveria ter sido apresenta- etc. casos enumerados no art. 18. lei já fala a rru;peito. Se o Deputado n~ 7 · 
da. em Plenário, O que quero dJzer é o seguinte: a Ruben Alves desejar que o texto fique o SR. PRESIDENTE (Senador Re­

parte principal do artigo desaparece; como está, isto é impossível pois pro- ríba.ldo vteira) - Em discussão a ~ll-
0 SR. PRESIDENTE <Senador li e~ também desaparece o § 19, que esta .. pomos remissão ao lnclso 14 do ar- bemenda n'>~ 7 cujo parágrafo úmco 

1'íbaldo Viei1·af - Tem a. palavra 0 belece um descont-a de 30%; que se tigo 18. Se não fizermos isto, have- permite uma ' elasticidade do prazo 
Sr. Ulysses Guimarãess para contes~ somaria aos outros 30% do inciso 14 rã exclusão da parte variável, de exclusivamente para a pesso~ fisicu., 
tar a questão de ordem do Sr. Depu· do ~rt. 18, já existente. Já existe de~ 30%, ficará, desculpe-me o Deputado e admitindo uma retificaçao. pe~a 
tado GuHhcrme Machado. duçao de 30% por fôrça da lei atual uma superfetação. pessoa juridtca, uma vez que Já ü.-

0 SR. DEPUTADO ULYSSES e nós iremos retirar mais 30% por 0 SR DEPtrl'ADO RUBEM AL- zer&. a sua declaração de recnda. 
GUIMARAES - N.!io poderia ter sido fôrça do § 19 do art .. 10. Nós quere- VES ·Na determinação da renda (Pausa). 
apresentaa, a não ser no momento em mos que o art .10 terú1a a redação li u·d;-su·eita ao que trata 

0 
artigo NeP.hum membro da. Comiss!io d~­

que tomei conhecimento da substítuti- do seu § 2í': . 10~ ~erá p~rmltida d€dução dentro do sejando usa~ da palavra. declaro en· 
vo do Sr. Relator. Não é subemenda O que diz o parágrafo 29? E que no rendimento bruto além de encargos cerrada a; d1scussao. 
ao projeto, mas ao substitutivo. cas~ do parlamenatr, far-st:;.-ão _as de- de familia... ' Em \'Otaçáo. l"líss§o ue 

o SR PRESIDENTE (Senador H e- ~uçoes, além daquelas admtlClas no Ar.. 0 SR DEPUTADO ULYSSES GUI- Os Srs. Membro ~a Coo 
7 

q "'lrim 
ribaldo Vieira) - Só poderia ter sido tlgo 18 a que se faz remissão da RAES r to t. 1 . aprovam a sutemen a n. • ) u~ 
assim. parte v~iável e ajuda de custo e mais M~ SR DEPsur~~ n~u~ks AL- permanecer sentados. (Pausa . 

v. Exa. apenas modifica o parágra- aquela de gratificações. Não estão em VES _ ·0 urt 10 diz que os rendi- Est-á aprovada._ d 
9 8 fo em que dá taculdade ao. Govêrno causa os parlamentares. mentos de assaiariados 8 que se refere Passa-se à Emen a n · 

de :lazer o deposito nas _ca1x~s Eco- o SR. SENADOR AURÊLIO VJA .. 0 art. 16 sofrerão desconto do Im- Em Sv~ta~~ffibros da comissão que 
namicas, torn~ndo-o obrlgatórlo. NA- A explicação do Deputado Gui~ põsto de Renda observadas as nor~ C?:s r 'acôrdo ueiram p~rm'lncccr 

Estou de acordo com a emenda de lhermino de Oliveira é confirmada mas tais e tais. estao de (p Ít)q 
V EXa ,. V 0 é sentados. aus · 

9 8 'ne ac'ordo com a questão de ordem por ·. EXa. que V· Exa. deseja O SR. DEPUTADO RUBEM AL- Estâ aprovada a Emenda n · 
do Sr. Deputado- Guilherme Machado, a elimmação do Art~ 10 e d_o § 1~, VES - ... E dentro dessa norma não Passa-se à Emenda n9 9, que/ 
a questão de ordem de s. Exa. era transformando 0 § 2· em arttgo au-. prel'ê essa dedução que o artigo se àquela Subemenda n"' 2, do ~obs e 
no sentido de saber se a emenda apreM tônomo · refere. Deputado Rubem Alves: em qu 

1 
· 

sentada tinha pertint:ncia com o subs· O SR DEPUTADO ULYSSES GUI- O SR. DEPUTADO ULYSSES GUI- EKa. pretende modlftcar ~ ;abet~ 
titutlvo. MARAE·s - Exato. MARABS - Sr. Presldente. , se o contida no substitutivo, que e er~1; o SR. DEPU':ÇADO RUBEN ALVES 0 SR B.ELATOR (De •tad M n- I?eputado Rubem Alves retixa o Ar .. na a subscrição de 

0 
tg0~ P~:s :o~oo - Perfeitamente. A emenda apresen- d d M ) P't! 0 e ttgo 14, concordo. percebem de cr$ 60 · ~ de C~ 

ta.da ao substitutivo .só faz apenas uma es e 1 oraes · _ 0 sR DEPUTADO GUILHERME de 20% àqueles que -perce em um mi~ 
alteração sObre a maneira de depõ- O SR. DEPUTADO MENDES DE MACHA.ÔO ·- V Ex:a deverá incluir 801.000 a Cr$ 1.000.000, t: ~e d 

30
% 

sito na Caíxa Econômica, .segundo o MORAES (Relator) - Sr. Pre.siden- a dedu ões maiS M · constantes do lh§.o para diante a. subscru; 0 d: ~..: 
parecer do Relntor. E' pertinente por- te, peço a palavra apenas para um A~t 19 ç tomad·a. essa di~posiçã.o da Então S. Exa .• nesst ;~be~enseiJnt .. 
que se ~efe~e à matéria. de que cogith esclareeimen~. porte távoráVel. tende moditi~!_l:' a \e n.i..J:~ de lÕO?; 
o SubstltutlVo. Apenas modifica essa 1_. • • modo: mante.<u a su ser..,... 0~ matéria tornando obrigatório 0 que O Art. 10 do Subsdtuhvo cog1ta de o SR. DEPUTADO ULYSSES GUI- para os que percebem de CrS 60!.0 · 
era racÚlt.ativo, que era 0 depósito na. permitir deduções mensais da impor- MARAES - Perfeito. Mesmo J;.X>rque a SOO.OOO, e para os que uercP:hem 
Caixa. Econômica. tância dev!da do 1mp0sto de renda na não me confesso convencido, mas, ·de Cr$ 801.000 a Cr$ 1.000.000 a 

fonte. Se êsse art}go fôr suprimido tôda essa legislação pode ter um as ... subscrição de 15%, em lugar de 15 
O SR. DEPOTA.DO GlliLHERME nós teremos, então. de pagar o fm- pecto de côdiflaa.çães. Se estiver re~ em lugar de 20· e de 1.001 em dinnt"'! 

MACHADO - Neste caso. sugiro a pdsto de renda na. fonte, inclusive petid.a não haverá mal nenhum. Se reduz a 20%. ' 
seguinte a!ter&ção de redação: Onde :- apenas para um exemplo - só- tiver dentro da explicação de V. Exa. o SR. SENADOR AURÉLIO VTA­
se diz.·. <maudivel). bre a parte v::uiá-Yel dos subsidias, mani:resto-n1e de acôtdo. NA _ Nobre Relator, gostaria. de um'\ 



explicação. No debate havido, afir-j O SR. DEPUTADO MENDES DE to~, .mas, também, as nossa.s econo.:. Então, a submeneda que aprestm­
mava-se que os 10% seriam sôbre o MORAES <R~lator) - Paga uma m1as_. co~sequentemente.~se 1}~ uma tei substitui a subscríção, ni base dàS 
salário real percebido polo cidadão, percentagem sôbre... pr?VJdência . acertada! , oportun~a, ob- faixas, por pércentuais progressivOS, 
mas êsses 10% São sôbre a diferença 0 SR SENADOR AtJRI!:LIO VIA- Jetn•a, que Jog_a adml.ravelmen~.-e. com como .. é, âtualmente, o Impõst.o. de 
entre Cr$ 600.000 até Cr$ BOO.OOJ. · ... _. . . as ctem.ats mect1das gorvenamrmta •. :;- na Renda, e reduz os percentuais p~r.ra 
De Cr$ am.ooo a. Cr$ l.OOO.ODO uà0 ~A - Es-.,a. mal fe.to, há InJustlça5 conjugação do mal in!lacümário. é, 10, 15 e 20";'(1. 
se gravava aquêle.' at dentro. . I sem dU\Jda, esse à_pdo, que iJ.l,lCJ (;(J;.l-- E explico por q'.le: 1) quem ganha 

O SR. DEPUTADO ULYSSES GUl- pulsório, à pnupan:;a. E nfto me pa~ de 601 mil. a 800 mil cruzeiros, prà.-
0 SR. RELATOR lDcputado MetL- MARAES - Sr: Presidente, peço a rece justo que exatamente as elas .. ticaUS":nte, não pa~arâ lmpôsto sôt,re 

des.de Aforais) -Não é cumult.~.tivo, pahwta. ses mais tavorecidas, exatamente a Renda; fa.râ.· deduções de encartOS 
porque de CrS fJQO.OOO a Cr$" 80D.OOO 

0
_ SR aqueias -que cteveriam traze1· ma1v1· de famílias, despesas de médico, de· 

é de 10%; de Cr$ 800:000 a Cr,$. · · · . · ~~ESIDENTE (Senador contribuição para issó .deixam dí! ta- dentista, livros etc. e ficará fora :in 
1.00.000, 15~~G. Henbaldo Vunra) - Te~n a palavra zê~lo. ' obrigação de palar o referido Im-

O SR. s~NADOR AURÉLIO VIA-\ 0 Deputado Ulys.ses Gmmarães. Ora, Sr. ·Presidente, ainda há dias pósto. Irá, emão, contribuir para o 
NA - A interpretação, lato sens!l,l O SH. DEPUTADO ULYSSES GUI- Iemb~'f1;~a a meus .nobr~ col~g~~. na Govêrêno apenas co ma subscriç.io 
pode ser esta: o individuo que per- f )...'lARAES -_Sr. PresidenLe, o probl~- Com1ssao de Jusü~a que o. ui~.uno oompulsól'il:\ de 10~;, sôbre o que ga­
ceba Cr$ 800.00:1 pagará- 10% sób:'e ma no meu modo. de v.er é a diH- r~ajUstamento salarJ~l nau put!c.:-a :;e1 nha. ·2) Ja 11a faixa da 800 mil a 1 
ers 2"00.000; de. crs 601.000 n crs .. ~culdade na conçcitun.ç·. :lo da faixa pel" feito _em conespond~ncia com a des~ milllão de cry.zeiros, terá que pagA.r 
700.000 pagará 2.0% sôbr.e. Cr$ ...... seguinte: Porque se estabelece uma .a~O!'v:c.çao ~a mo~da, que e:;t:ll"Ul ~t determin::tdo Impôsto. O mais grai'e, 
100.000; · de Cl'$ 801.000 a Cr$ ... · ... faixa de 600 a B\1{1, há um piso e ha ~'Xlgl-lO na base~ de 100 rr, mns r>u o porém, é para quem gan11a mais. 1ie 
900.000... . um tet.a,· d!z~se 10'1:. e a diferença 1.óra na t?ase de ::.09i_. Or8, ntur.a 11.;.:~ 1 milhão, vamo:; dizer 2 milhões pelo-
.Estou dizendo que qnaiqnel' Govér- sãó 200, paga-se 20% mas a unJfur- m. em que o -~~vêr~lO lança o seu ImpOsto de Renda progressivo, v .ai 

no deve ter muito cuidada_ . l midade na fa.ix.a, apelo ~e Ml.Cl1l1Cl0 a..<> cJaoou rn.:.lu.,. até a taxa de 40, 45 e W%, no ãpice, 
Verifique V . .Exa. ·que o Presiden- ·Quem ganha 601 paga 20':"'"<'", qumn favocc?tdas, em_ ~ue ~quéle~ qtre -rl~ e numa média que não fugirá a 30%. 

te da comissão de Orçamento· - g:mha G50 crnzeiros. paga 20':(:, quem ven~. u: seu sal~w na o vuuel"&."U_ :~r Imaginem os Senhores, 30% de rm-
. grande estud:oso, todos reconhec~m,1s ganha até sou paga o mesmo 20%. re~JUSla.dos senao n.a ba~se de. oO ,c, pôsto de Renda sôbre o que ganl1a1 

-· interpreta corretamenLe assim que I Quando se estabelece a faixa de ucn C;Vt~en~en:ente que n~s oulros nao po~ sóbre o sal~rio, o vencimento. 
não é esta. que a generalidade in~er- a 1 milhão a taxa é de 15%, então oenamos. n~nca nos. furtn.r ao dever Na média como quer o projeto apre~ 
preta._.lEntão. V2fl10S dar-lhe um. sa- duzentos mil cruzeh·os paga a t-axa de contnbmr, atrave~ da youp.ançu, sentado pelo Relator, uma média õ.e 
l:lor de muita chr_~za. · de 30 mil cruzeiros qu~~ !l;anhe 801 .P~ra d~bela.r o mal mf!aclOnllrw .. ~ 118% sôbre 0 bruto, a pessoa que ga-_ 

- cruzeiros aner ganhe 1 mllhãn de cru- nao 11a economista ho;e, por mms , nha 2 milh6es de cruzeiros terá qt.-e 
O SR. DEPUTADO G~T!LHE . .R~H: ·zeiro:; maS. de um mllh;io para cima elementar C!UC seja. que não vincule. contribuir- para 0 aovêrêno com é~·-

"NO _DE OI~JVEIRAA _- O princzp~o ej·não há faixa. e entre as me~idas_ mais imp~rt.an- ca de 50 % dos seus ganhos. 
o mesmo. do. Imposto de Renda-, ISto A coisa é difíc!l porque depois d~ tes para a con}uraçao do mal mna~ Dai eu ter entendido ser uma taxn­
é, pr?gressiVO e 'cumuJativo .. Neste U..'1l mm1áo nâo há faixa, porque se cior:.:irio çlo que a da poupança obri~ ção por demaiS vlol<>ntp reduzindo os 
caso, e cumulativo. Quando a pessoa dissessemos que de um mUhão, até gntória. No momento em que tur- percentuais dentro de Úm critério de 
ultrapassa a primeira faixa, já pagou dofs, três Ou QU<ltro pagaria 15% en·· mos cc.p:l..les da -poupança. a:n1a que taxação prÓgrcssi\•a pa .. a.lO 15 e 20 c:o 
o correspon~ente d_e·- selscent_?s e ot- tão Sr,. P.reE>tdente teria-mos elemen· ela, aparentem,entc, não seja·consíde- Previ também ~a 'subn1enda q~~ 
toeentos m11. cruzeiros. Entao, paga ,tos parQ. sa.bcr qual- o p\so e o teto rada substatwm.J do pont{J. ae V!.3L<l apresen'tei à ton~ideYal(ão do· senhor 
de nõ":o, de o1.toc7ntos acim~. co_lJlO ~1 · parn ra:-er o. oercer:tual. . . económico-nn~ncei~o, bastará o efei- Relator.· "' 
Exa.. mterpreto~t. -~ Qesde que_ na o u~- Mas .tsto trcoJJ (ht'erent.e do ente- to moral e pswológteo pnra que a& re-
trapasse um mllh<to ... . rto que se estahn:ir--C":!U -Tl.""lS. hi;:<ts. no percussões sejam as maJores. O SR. RELATOR (I)éputadQ Mel-:.-

0 SR. SENADOR AURÉLIO VIA- cs
1
so ~ anff'rior d<> ~00 :t ~~~ mil c::l- · Fazemos todos nós os -msiores VO·· de.-r de íUoracs) -·A proposta do Oo­

NA- Não é o pensamento do nobJe ~et:o.~ e de 800 a um m .. h:Jo de r,,,!- tos .para que o goYêrno acerte. Quais- vêrno era de: .g.C%. 
Relator. Há, Wlrtanto, necessidade de~~e .os : quer qUe sejam as posições que assu- o SR. DEPU'):'ADO RUBEM ADL·· 
dar clareza ao te){to. O SR SE~ADOR AUR:f:LJO VTA-lmnmo .. sem face dêste govérêno. de VES -·O íltistre colega. então. des" 
. o SR DEPUTADO ME;'NDES nz NA. - Dr-vemo~- _ o.:bedece.r. digamos uma coisa estou certo: reco!l!1ecemos conhece os veücimentos que as ~m-
MORAES (Relator J _ Diz _ 0 . pf\.rá~ ~ 5'1,; ou 10~f.. etc ... ~obre o que ultrn-1 a~ n~essJdade ~!c que a- poiH~c.~- ........ n- })l'ês&s partictllares está _o pagando, 
grafo único: ~passar ~e. 600 :m1l. ~cruzeiros, sc)n a. nomiCo-flnanceml . do govêmo acer- aos seus funciom\1·io-s, hoj-e em à in. • 

• - progre:-s1ndade matar. QUl'.m Va\ g:l- te. Esta pollt!ca obed.:!C>.! a ..twu .-, • .,- Há emprê.sas: que pagam .. .- ........ . 
"A faixa ~o.: montante ·destina" nhn.ndo ma-l.s, vn;i pagando mais. tema-~' cons?quentemente. 1\f\O pode O.rS 1-500.00p· e rr:~is por nlê3. 

do à subscnçao compulsório, e_:,;- 0 SR DWPUTI\DO ULYSSES GUI- permit!r casUJsmo. Ja o. nobre Depu~ . 0 SR.- RELATOR <Depr.!tado Men­
tab_eleci~a nesta lei, decórrerá_ em MARAES .:_ Se- 0 cidadão ganha. 3 tndo Relator, comparan~o _.o p1·ojeto de~ de .Uornrsl ...:... Isso ocorre. npe­
caq.a f~1xa, do confronto entre_ a .milhões .de. cruz.etros. ê~es tO% sigo- e~ sobr"ett.tdo, o substitutn~o de aur.o- nas, com as em_D;-Csas estrangeiras. 
respe9t1va. base. e a. re~~neracao nificam 300 mil cruzeiros. ·Quem ga- n~. do Deputado GuU~emmo de ou-
recebtda.pela. ~e~;oa SUJezta à.·ra· nhn menoS ·P·".·g·a.t·á. m.· enos. !!! o·pdn.cf- vetra,_ .achou._de re~uZlr as_ .deduçõ~ l o SR. p~UTADO RUBEM AL­
feritla subscnç.w . nio da. justi~a Hsc~' fl\le. a1i5.s, no r- p.rop~stas. Nao_ sera p-o~hel .:]~e, tt VES - N~o: ?r. Deputado; há em-

O SR. DEPUTADO GUl!..HER:1TI-lteia 0 impô!ttO ·de rendar . esta.hora, depms da média ctitenos.o.~ prêsas nnc1~na1s que p3gam até .. mais. 
NO DE OLIVEIRA __ 0 -diSpósmvo~ · _ ....... ~~ _ mente proposta pelo Relator, po~ha- Mas, conhnua.ndo. ST. Presidente. a 
está mal re. digido. o-parágrafo é ~tb- _ '? SR-. DE>PUT.~DO '-·_uii;Hl'....T1-ME. mos em risco ~ politlca do .governo, s~bemcn.J.a pre~é, tal~l,bén1, a exclu-
solutan1ente desnecessário. . ld.rtpHADO - 81. Presidente, _!:>eço quer':_ndo reduz1~1a a.tnda m~$. E ~m .sao· do pa.ragraw Ji;<Ico do art. 19, 

~ . a palavrft. · . , . · relaçao n.o te-rnpo, em relaçao apenns 
O SR. PRESIDEN".'J'E <Senadot Hc- 0 SR PRESlD;:}N".i'"B. <Senador a sete meses. Quer dizer: vamo3 _pa-

riàaldo Vieira} - Nfio, há neces~i- Herthdldo. v;eirot _ Te:n a palavra. ga_r mais 5% ,ou mats lC?<: d:U.l'!lnte 
dade. 0 nobre Deputado. sets· meses. E· uma expen~tl . ..!d que 

-. - · estamos fazendo, urna experl~ncla que Note bem:- · O SR. D..SPUTADO OUILHER.!'·,IE têm custado muito ao povo, uma cx-
u A faixa do montan~e 1eStinado à MACHADO - Sr. Presidente, enca~ periênch em que cada um de .nós 

subscrição compulsória, estabelecltla minbei à Mesa duas emenúas supres- tem contribuído decisivamente pnra 
nesta lei, decorrel'á em cada. faixa, do sivas: uma, relativa ao parágrafo úni- M~\1 fxito, sobretudo como R1..-entuava 
confronto entre ·a respectiva .base ... co. c.uja_ ~eíinlção, cla.ta ?l~ria do no- de início, as classes menos Javol'e~ 

0 SR. DEPUTADO GUILHER~1l-·j bre De~mtad~. R~lat.or_. ell_l vez de es- cicias. ~ ~ 
NO DE OLIVEIRA _ V -Ex 5.- clarecm, SUsv1ta duv1das, outra, re- Se o Go-çerno desta vez nao acer~ 
de1 d nd qt . ê·a c ·nuÍ:laUv~·. ~~~ lª"~iva ao adjetivo "exced~nte" quE?, tar com a sua política fino.nceim-. n~o 

~~ e· 0 16 s J u na fa~'-:a ~· segue ~ locuçRo "remu· se queixe do povo, mesmo porque _e!e 
con a. ncraçao menraJ",, tem se submetido a tOOos os sacnft-

0 SR. PRES1DENTE (Senador A m~i.l \'er, Com essas du..'\s supres- cios, a tôda~ ·as "provações pa~·a que 
HeribaldO Vietra) -'- Não .deve ser sões dúvida não· haverá de Que se e&a pol~tica logre êxíto. 
cumulativo. trata. de :faixas cum~a.tivas. ~onse~ I o SR. DEPUTADO Run.::::l :\L~ 

o SR. SENADOR AURltL~O VIA- qy.entemente, t1J.do quanto_se_dlSse a VES- Sr. Presidente, pelfO a .pala­
NA - Se n. pessoa paga ~or,i. -ou mal::; reJpeito da matéria ficaria tt·ans:lúci- vra 11ara falar Sôbrc a rrün\4a. emen:l:l. 
ou menos 10% sõbre a du~rcnça en-· do, ficaria claro, isto é~ de 60l a .... : 
tre 801.00.0 e 1.000.000. Isso ·é nm 890, 10%{ de 801 a l.UOO, 2Cl% e final- O. SR. ~~ESIPEN .tE •Senador 
abs\lrdo. Quem ganha um niilháo e mente, 30%. Hc;;baldo V letra) - T~m a,_ ~~::tlavra 
cem mil çruzeiros v.at :pagar 3Q -con" O nobre Deputado Autor da emen- o nobre Deputado Rub .. m -·~'ts· 
tos. Quem ganha 900, 800 mil cruzeí- da reduz ainda mais e;:;sa· p..:.1·centa.~ O SR. DEPUTADO R:UEF.:l\.1: -~L-
:ros "t'ai pagar mais. Isso seria um :1b·1 rrem. VES - vendo, Sr. PreSldCt~tc,_ tiJdu 
~rUrdo - . essa confusão em tô1no -da mtcrpre· 

-.. f"'. ~ t - A1, Sr. Prc.sif.ienfe, não hri.. ('0!110 tacào dn tnbela apresentada pelo ilU<i· 

Esses ~as razõe:;, Sl". Presidente, .qtie 
me levara ma aprsentar ~a submenda, 
espemndo eu. dos colegas. sua apro~ 
vnçâo, pois .que seria pagp, sóbre os 
200, mais 15"..;. sôbre os 10. totalizan .. 
do, ru;Slm, Cr$· 35·.000. Is..<:.O é o que 
preteride com n minha subemenda. 

O SR. SEN;\DOR AUP..lthlO VIA~ 
NA ...:.. Pela intcpretaçfi.o de V. Ex".· 

0 SR. DEPUTADO RUBV..l AI,• 
VES - E, também,· pela· interpreta, .. 
ção do sr. Relator. pois o.ue, no meu 
entender.- a emenda qu ·eapresentei 
tem çaráter ~ pr?gresslvo. 

O .SR.. SENA:COR AURJ::LIO VTA ... 
NA- v. EX~. convenhl\mos. não teve 
tempo de analizar, de estudar, deVi­
damente, a matêr!a ora em exame. 

O SR .. DEPUTADO RUBE:\i AL· 
VF..S. - cõmo. não, caro to1ega? 

O SR. SEN.~DOR AURÉLIO V?A• 
NA -~v. &x~, apenas. se deteve mr. 
anil.Jise do que pr:opõe o Govêrno, nd 
p.mjeto. Pensa V. -Ex~ que o cida­
dão vai pagar de tmpôsto de Renda 
dentro· daquels fai:t:a tal, naquilo que 
é exig1:do~ 

ne:-~~n~~.:tc n~::ntosre~f::;;~:eir~s~uz pedir a a_!-enção (la comis.são pa~a tre- Relator~ d::t m.a~éria. é que. red~~i a 
a di.fel!ença entre Cr$ 601.000 a Ct$ essa reduo;M. O _quo. o 9-ovemt?.~1e~ emenda. nu~ suJeitando o :mbse.t~~r 
800 OOO. àe Cr$ BOl.OOl a Cf$ __ .. tende fazer, .s~b 1nsp1raçao patnot.<'~- p.as o~r1r,;açoes do Tesour~· aos p. t­
a.oôo.ooo. Dez por "centO ·sobre Cr$ é ;ertar _cond1çoes para poupança. Nao cen~ua1s na h~se das fa~~s. ~o·': o Srt. REL....-\TÓR <Deptitat!o .lUen-.. 
200 OOO " CtS 20 000" S!>""-O""' tndlvi~ ha .Mimstro da Fazenda (jUe, enfren~ que1 o Relntm, porque vhr,,. f.? t des de Moraes) ·- Quero Ó\Zfl'" croe 
duo. ·gan~~o 900 ·mil. crlÍzeit~s· vai pa- tan~o sopretudo o l?l'Oblema inflac.io- u.ma Situação da~ ~ais !nju~!~"· .,.Tr:.- concordo com qualquer emenda Q.\W 
gar 20 % ~óbre 100 rrí.íl. cruzeiros. mas náno, nao os conVlde: a todos nós. na.mos. como fQt c1t_?do a:q~., c ... -s>:r:. pr~ure reduzir êsse pe~entual, In .... 

ganha. 950 mn crUz~rt~· Vai pagar cada um. com -a. sua l~~"llagem, CO!Jl em que a peE""SDA. que. g2nha . . . . . . ctusiVe co·~ . a d~ V. EX . nobre Se-. 
u l'l , e os 950 mil? · - as suas rmagens, com as suas metú~ Cr$ 1.010.000 mensa.rs subscreveram nadar Aurelio Vmna. 
20 ,c sobr - foras, a apertar .o cinto. Mas, em ver- crs ~ .OO'J ôe obri"!!!l.t;fíes ria 'Tes~uro, I Mr.s, gcstaria de .ser submetida em 

o SR.- DEPtJTADO GUILRER~JII- dade, n~o somos um povo afeiçoado enqwmto que a que ganha . . . • . . . . primeiro lugar a m1nha subemendrt, 
NO DE OJJIVEIRA - E se ganhar à poupança. Damos mostra disso n~.o Cr$ 1,000.00 subscrever C!'$ ~un.oo .. para irmos por climimtçâo rejeitandO 
'"Sst·mil cruz~iros, quando êle paga? npenas esbanjando os nossos talen- E' uma inju:tiçal ·aquelas de maior percentual pa.ra ver- ~ 



t+lOS até o nde a Comissão que~· che~ \havia motivo para. ··votar a._favor da Não q~ero aqul O que se fêz a pru:. O SR. ShNADOR .ANTONIO JUCA 
gar 110 caso de ·&ubsr-riçào das obri- preferência~ por m~a. razão muito fiss'ionais liberais. contra jornalistas l- Sr. Presidente, votarei <fOrttl·a emen-
gações do T-esouro. SJ.mples. · n.aquele ptojeto que veio, na emen.:!aa do nob.re Senador Aurê~io Vian9-, 

· _ . A aprovação da emenda do nobre da que foi aceita pela Càmara e pelo\ porque é trivial em matéria <le finan- . 
P _ S~, PRESIDE~TTE _ t_Her~b.aldo senador Aurélio Viaúa, por maiS al- senaQo e, depois, sancionada peJe. ças que se procure calcular_? sacrifi­

Yaen G) - A pena~. pa1.:' eluCldaçao ~~a ta que se!a. a sua_ inspiração, que é Presidente da República, sob pretex- cio que o indivíduo sofre e nao Q câm;­
V'ota\{~O, para esclareumel?-to aos se~ ·e pre alta subvel'terã. de uma Vt;:z> to de que a justiça é para todos, com bio (?). o sacrUicjo do desconto ú.! 
~1hores: Membros da_ OQmiSS:lo, quero 

8 0~ tódaS 0•' projeto. " um conceito de justiç.a que não en~ 10% de quem ganha um milhão de 
Jnformar quais sao as_ .submendn.s P r. . tendo. Porqu~ ;:;e justiça -é tOdos gá-'cruzeiros é menor que o mesmó des~ 
existentes sôbre o assunto. O SR.· AU.MLIO VIANA ~ E' POI" nharem a mesma coisa. então vamn .., :mto de quem ganha 600 mil cruzei~ 

. Quero infotmar, ar.s srs. membros todos reconhecldo que os têcnicu.:>-. para um regime ainda muito ma~~ .:.s • A taxa é jnjusta. 
da Comissão, quais ~ã-o as suoeme.u- químjcoS, engenhelros;·etc. ~no Bra~ ava.ncado, do que o em que vivemos.! o SH. Sf!;dAlJuf:. ADRI!:LIO VIA-. 

. das existentes, ~presentadas sôbre o síl, recebem menos tle seiscentos mil H:ntão, justifico meu pedido por is-~ NA - Se v. E. xa. e~clarecer melhor 
Art. 1". Existem várias, mas a sub- cruzeiros. Muito poucos ganhain se. Quanto pagaria um hom~m nue talvez: eu me nmvença. 
emenda apresentada pelo Deputado n1ais de seiscentos m1l cruz-eiros. Dbw ganha 41.90Q.000?90,000 de obrlga-

1 
o SR. SEN.t\DOR ANTôNIO JUCA 

.:Rubens Alves é a que preVe, na ta- veriam 1:eceber tratamento to<io es- çôas. ·A diferenç-a entre 1.000.000 e - Aliás, nobre Senador, sou contra 
bela as segUintes· subscliçõe.s: ate· .. I pecial para. que permaneces.s~n~ no L900.c-oo são 900.000; lQ% 90.000. ·tudo isto, pois mesmo aquêie. gue ga~ 
Cr$ 6-uO.OOO, isentos, de Cr$ tiül.OCO a País, desenvolvendo suas atlVIdad..::s, Mlliw be:-n: De 6(10.000 a BOO.OOG nha um milhão já tem de pagar .fi. 
Cl'$ 800.000, 10%, ele crs 08l.GOIJ.a aplicando sua fortuna, descobrindo a diferença é 2DD.üOO; 10% são 2o.oco. prestação-do carro, da casa·própria e 
01'$ l.ODO.OO, 15',~ e de t:r$ l.Oü.uo-u novo.5 métodos de ação positiva, ·•i- Mais de 60'0.000 a 1.000.000 são .. uma série de o~ttros compromLos. 
em diante, 2o~·b. · sando todo o deserivolvi.mento da Pa~ 41.)0.000 de diferença; 10% são 40.000. Mas, como est-í, admítímos n.substit.u~ 

b' d d tria coruun1, porque é assim entl'e 0s Ora, seria mais ou· menos supor~ tivo do Deputad9 Marechal Mendes 
Temos, tam em, . uma en:e.n. a 0 povo$ civilizados e não êstamos ';111; tável. . 1 a e lüorals . 

. Deputudo_Guilhermnw.ue ';;L;e11 .a em mcivHizados e atra~ados assim. o SR. tJ'!!PU'I'ADO G0ILHER1vh~. ·o SR. ·sEN!l,DOR AUR~LIÓ VIA~· 
.que propoe que ?0

. AI t. 1· ~.,upnma- vamos. admitir q-tle 4 -0 individuo de No DE OLIVEIRA - Seria um pou- NA - Estamos .selecionando, só uma 
'Se. at P.atavras. fiha_I:~, ~e a.eoro.? c~n~ CI'$ 601.000 a Cr$ soo.ooo pague .... co in1.usto. Queltl ganha menos paga t.m.rte e que sern .c~stigaua: os mcü~ 
a tabela que propo.e, Isto ê, 8: Ex Cr$ 20.{100; de Cr$ BOD:ODl a ...... urna. parcenta~em menor. quem gu-\ viduos que tiveram o prazer de estu~ 
eol~a a ~atela. ab~.1x•:~ -d~ ~ar~gr~í:O- ors 1.000.00 pague Cr$ 2() .000. Per- nh.{t mais paga. ,uma porccnt~gem dar e desenvolve!' seu:~ éonhec.mentos. 
e uao abaixo do ardgo. Dacla1a,, ~u- bendo Cr$ l.bOO ooo por mês pa- · · \ · b · ·c.a, que 0 montant!! das :;umcnçoes ce .· . · 4 • • , ,- • mawr. E.statr;os num pats pequeno- urgue .. 
compuls::.rias estabelecida,s nesta lei g;tra Cr$ 1&1.000. Enta?_,ma pa;al, O SR. SENÁDOR AURl!:LtO VIA~ por._ excelõnci~. Estou. en9hergando a 
serã cal :.t~ado por faixas de rendl:- .so subscrevendí! coropulsOlmw:ent~. O NA -- Queln ganha mais paga mais,i·J_·~a,·u:.t-~ nac_:o~al nu~. nac que~-emos 

t ·· . ui , t d · d que lhe sobrana para comprar hvros h me "" n É ve-la se estnessemo .• noutra epoca meu o l .•• n a .. ~,o.men e, e acor o t' . os para viajar para estudar quem gs.n a n......., paga lenos. sse · - . • 
com a . .:::, __ tlnte ta~J.• •. }a: de.Or$ .601.0VD peacrnalccon' tl·nuar apiica:ndo sua fottu~ é o objetivo da Inüiha emenda. noutro mol'l:1e_nto, noutr.o ~als.com ou .. 
a Cr$ 000 l· de O ind\vidü(} que ganl1a ma\t. t.emltra com~os:~çao, a :w. -J.'-e sena outra. 

L~.-. ' • >)lt', o oo·····o~·· ···~ na? corno pagaria o apartamento que cer.tas obrigações. Assim, o caboclo La!TlellLO profu~damente, . 
Cr$ 001 ··/~a Cr$ l.QO · O, 20 1"'· e ct êle comprou~ o automóvel à presta~ ,1ue ganha mil cruzelros p:or dia se dente o que n...-s ven:-os fa7,er e a o esw 
20% .. n ... Cr$ l.OOO.OOO em ~um te, ('ão porque ê assim que o asa:ur1aUo 11.m,·ta aos ml·l cruze!·ro· s, "Orq,le 11, 01 tamos fazendo ... Ma1s uma vez vamos subscnçao correspondente a 2a% ôa ~ 'a·) · c,· l-' ... t d 

1 faixa de remllneraçúo n1ensal. Obede- pag · 1ode ,.,.as lar mais. E' uma inju,;aca, \ e~men a as ~l~Wu1~a e?' oaque es quç 
ee a m~'Snta tabela do substttutivo do Trocam-se apartes- s:rnu.lt{(neos mas êie ganha .mil cruzeiros. Então Vlvem _de salanos lel:;tt~vamente altos, 
telator. . ' -tH ... ü~-tÚiJ QU0 ganna dez mli n·u~ mas nno~ de altos-~alanos.-

Há outra subemenda do nollre se~ O SR·. S&~ADO~ At!R:ii:Llo YIA- ·::."r> dl:'trio urn obrigações ~ú''l'I.!S.~ O Governo ~ue ai e_" ... , en.vcn:dou p~r 
nador AuréUo Vüma, a qual é a se- NftA - Eu est~u dtscutmdq os, mte~ , pondentes a. dez mil cruzeiros. Já tP-m uma senda a~s ma1s. pe1:1gosas;. mw 
~gu.iute: · re~ses nacionars. O que d:~go. e que um l:>btoma de vida diferente. Isto é ?UVe. os recla.-Jcr, naCI(~Hlais, ·::lnem~se 

De Cr$ 600 .000 em diante lC '7é sd- hOje se pr?movem t~tl~s os metas fl'tl.· da dinâmica rlo sjstema. · as dificuldades que, cha a d1a, mais 
bre a diferença para mn!s.. m que!? Vlve do. s_a~an~ não _gozo dos· 0 SR. SENADOR ANTONIO JUCA s~ ~ssober~am •. sl]-fo~undo? povo braw 

beneficios da CIVlhzaçao, nao tenha _ & Pr"'sidente peço a p~lavra s11eu·o. A mt-el1gencm nacwnnl se a.u~ 
o SR. DEPUTADO RUBENS AL- ctíreito de des.envolver. seu intelecto. 0 'sR." PRESÍDENTE !Senadm senta do pais, pois que . Js .Povos. 

vn:s - Sr. Presidente, pela ordem. M~mo que passe aquela emenda -_ Heribaldo Vieira) _ Está em discus~ lhe acena com~ me1~_9r acolhida e ou-
O SR. PRESIDENTE lScnadot H e~ perm1te que o ~rlamentar !ale SÔ· <:ão 0 requerimento de preferência do tra comprcens.ao: .Nao. pass~. uma te­

r.i._baldo VieitCI) - Te ma palavra, pe- bre a parte varlavel - mesmo >1!.:e Senador Aurélio Víana e não a sUb- mana que tnP fljJCO, um bwlogo. um 
la ordem, 0 nobre Deputado Rubens passe aquela eme~da, ll?_esmo que o emenda. . m~1' .uco, ·Um ~conon:ista, enfim, w-
!\l veto pOl'ventura vmdo n~o. seja con· v. EJ(' quer falar:.. lm1dades. nos ma1~ varmdos ramos do 
"' ves. firmado, o !!ar lamentar 1na subscre· v. EX!!- quer fa!ar sôbre 0 pedido saber. nao nos detx~: . _ 

O SR. DEPUTADO RUBENS ~!,- ver essas açoes, n:io na .Jase da P!l!'· de preferência ou sôbre a subemenda . ~e;rlfi?a.Ulos, estm.J.ec1dos, a e~evaç.ao 
ViS- (Pela ordem - Não joi re~ te que serviU de base ao pagam.;'nto do nobre senador Aurélio Vüma? \do:._mdtces de desemprego, dl,l msatr5w 
~isto pelo orador) - Sr. Presidente, do impôsto de renda, mas sübre o que 0 SR. SENADOR ANTONIO JUCAlfaça;b ~enoraliz2.da, enfim, a elevacHo 
:;olicitu preferêência para n ·votação õle precebesse mensalmente. . _ Sôbre a subemenda. do màrce , elementos componentes 
de submenda apresentada por mim, Há ~a~lame~tares que víveP:1, de 0 SR. PRESIDENTE <Senador l-le- do cadinh~ ~~ jJJsatl~r;ção Wf'iQl ";lo 
inclusive en1 tempo hábil. seus salanos, vJvem de seus subsldws. ·1·ibaldo Vieira) _ Em votação 0 pe-·cstadode cotsas ora 1emante no pms. 

O $R. PRESlDI!:NTE. cS'enad<lr ue- Há. :parlamentares que .vivem de ~eus 'di do -de preferência pant. a subemen-: O SR. ?RESIDENTE (sen ... ··-··· L c-· 
ribaldo Vieira) - Solicito a V. Ex~ su~stdios e dos n~góclOS. que.~ f~?enl d,a · do Senador. Aurélio Viana· . ribaido Vieira) Nobrt~ Senador, 
e-ncaminhe seu pedido. por. fora ~ qu~ nao se lmpm:,ana.m -~s senhores Membros da Conu_s- queira concluir suas considerações. 

de JOgar tudo o que percebem. , sao que aprovam o pedido de prefe~ o SR. SENADO}\, ÁL-. ·.r.,Io VJA-
0 SR. DEPUTADO RUBEJ\S AL~ Estou argumentand~ com dad~~s rência queiram permanecer sentados. NA _ Espero .,.. faço U\ l. a~lG aos c.o-

VES - Sr. Pref;idente, V. EXI!o já. concre.tos para que nao aconteçu o (Pausa) , · - . 
havi!\ anuncütdo a votaçâo. ue aconteceu da outra vez quando E lá · d legas que conpreendam ? sentido da 

q . • . . s aprova o. sub~mend~ que a'Presente1 
O SR. PRESIDENTE (Senador H e~ p.ttrece que se preser~·ou . 0 prmciplo 0 SR. SEI:JADOR. 1\.N~ONI'O JUCA O S~. PRESIDENTE (Senador He~ 

ribaldo Vieira) - O pedido de pr·e- pal'a o pagamento de·I?Lposto ê.e rep.· ~ Sr. Presidente,. votet A preferên- ribaldo Vieira) -Vou encerrar a dis:. 
:íerência que H é sôbre o requerim. en .. da. Eu era 0 demagQgÇ>. Mas nem cia. · · cussão e proceder à vaticão da sub 

esmo V Ex~ se· levanta. contra a o SR. PRESIDENTE (Senad. or l!e- ~ - w to do nobre Senador Auréllo \11ana. ro · emen..-la de autona do Sr Senado·· Au 
ernenda que. foi aceita, lsentando do rz"bal~o v;e,·ra) - v. Ex~ pediu a pa- . -. ""' . · - · ~ -Solicito a V. Ex~ encaminhe seu "' • relia V!.ans. "•gamento do· impôsto o Parlamen~ Jav1·a para. quando estivesse em dis- ' · requerimento e eu, então, submeterei -

,os dois à. d~libera.ção da pl:nário. tar na parte variáyel. Naqu.ele t~m~ C\1!'\f:áo a !;:Uberuep.da. Ainda nãn a A sitbemenda tem o seguinte teor: 
po, entretanto, o Qemagôga dlzia q~e coloquei em discussão. Vou dar a pa,.. "A tabela será a se::ruinte: de 

o SR. DEPUTADO RUBENS /tL- os que vivem exc1usl~'Rt;l~nte de "aht~ lavru a v. :E;X~~, na ocasiãO opmtu:r.a c·s 600 000 em d.iante '='100' sê-bre 
VES - Deixo de enr.aroinhar o re~ rios dlfJCllmente reststmam. E ~go.. 1\ subemenda do nobre Sena~or A.u- 1 difere~ a' para mai!3" 10 

:quel'imento porque V. Ex~ há havia ra, se acrescenta num proJeto de.sse téllo vuma tem parecer contrano. A a ~ ç nd · 
anunciado a 'VOtação da ernenda por teor uma emenda que foi aceita, tJ>en.. subemenàa do Oegutado Rubens. Al- ~~ s~~~a~~~.;b;~:e~e Co~is-são q~c 
mim apresentada. v. Ex!) decidirá os tando os Parlamentares do pagamen- ves tambem tem parecer contrario. o 
casos de acôrdo com o Regimento. to do lm:pôsto de Renda sôbre a par- A subemendC~. do bf'putado ounher- a apr~vam (~._./tr.n; conservar-se como 
rlbaldo Vieira) - Estamos na fase te variável, sob o argumento ponde~ mino de Olnreira tem pare,.er favora- seAac ~m. dn,u~~- 1.~·e·tada de discussão, e, não, na- de votação. rabili!3simo e respeitável _!le que isso ve! F'otretan~<n (';mrz foi aorovn,.;P Há.s~~~m~~d ~o ~e ~r~fel·êD.oia assi-
Ainda não encerrei a discussão das foi fei~to em outras naçoes. M.as o o pedido de p1eferenc1a para _a sub~ 1 ,

0 0
1 ,lo-~, .,.,

0 
RUhPn<> )-l"f'~ -, _ 

emeOdas. Nesta fase sfw permitidos demagogo ficou sbz1nho. Agom e urn emenQa do senador Améllo \•n•na, n , - b t\ A t: 1
1o 

quaisquer requ~rimentos de preie~ projeto de repercussão nar1_o:n~l. oue ordem da votação é ~Ite1·~da. 'I'enam ~~ 'lt~t~;~~u~a 0S\~;~;~d: :g P~ojeto 
:rência. ,-ai a1cançar justamente a mte11gên~ que ser votadas em prmletro lug~ t 8 ude 196~V 1 subemenda também 

O SR. DEPUTA no RUBENS AL· ctn. orgamzada. do Brasil as subemendas CO!ll parecer faym:a- ~ de• aut.o.-ia 'do nobre D"'plJtndo Ru~ 
.,.. ~ vc1 Mas o Plenáno é sob~\"ano para · ~ 

VES _ sr. Presiàente, c!cJiS~o dope~ o s:R DEPUTADO GUILHERhli: alt~rr.t o. ordem da vota.çáo e acaba bt:'ns Alves . .,.. T r 
di<lo de preferência. NO DE oLIVE!RA - Não va1 al d t pt'eferência para a stlbemen- O SR. o..,.PU'I'APO RU. s A ~ 

O SR. PRESIDENTE: r senador He- cançar nmguém, é um emprésthno. devo- a~eve parecer cont:rãrio do se- VES- Sr. P~es1dente. a 1!111111'1 em.~r:~ 
à a que ,. . . ' da vtsa reduzir a subs~nçao das Obr:-

ribaldo Vieira> - vou submeter O SR. SENADOR AUF:~LIO VIA- nadar Au.elto VIall:a;. d Pl h , gações do Tesouto sem dJsf!gu~·ar o 
discussão o requerimento do. nobre. :NA. _ certo, certo, At;lmito. QUe~1 Obediente à. .ctec1s~o o el! .. rto, P'lojeto. ' -
senador Aurélio Viana para _prefew ganha um n;.llhão e qumhentos -:r! vou pôr em à1SCUssao e votaçao. ~ 0 s.r~. PRE·Si.DE: 1TE (!-r· -·!~aldo V'-
rência. de sua emenda. . cruzeiros, terla de pagar de jmoos~o, subemenda do Senador AUJêliQ y1~0 c~:e) _Em discussão ped~rlo de rr~~ 

Em discussão o requerimento. cêrca da 500 mil cruzeiros, inch1sive na. Q.uero P.,dvertir que, ~e aco~ ... ferêneia de. autoria do l:c~~e .u :a(o 
O SR. DEPUTADO GU1LHERME empréstimos compulsórios t-odo mês. com o art. 9: das Normas aprova .a~ Rubens Alves. <Pausa). 

MACHADO (Sem revisão do oraclor) Seria. de.sfalcado daque]e salár!o que ~31-ra .0 funcroname?to Ji~5t;" 0a~~:a Nenhum membro da comi:;.céa desew c 
,.... sr. Presidente, nun1a antecip~~ão deu base a uma sltuaçao qut;,_ ele :~r- sao nmftué~ poderat ~ t 11 ~ jando usar da palavra, dtr:laro ence::.--

do exame do mérito da ·pl"o_postçao, g:anHo:ou, a compromissos que ele {\Cel- para encamt~'harnen Q de \o aç~o pa- nulll a di&Cll"'.S<io 

m:
•"teme"te, a mim n1e parece que, tou e no meio do ano, im:prevlsta- Par& discut t a en\en (1.,!' elm J • \ Em 'iOta"ã.C. 
...,.... ~~ ;r;,. ..... ente', •sso lndivf'"•o é ruc~mçado. vra. o nobre S!plador An ~no uc~:~~~ . ~ ta-ce dessa posição, desde logo nu.v ..... t:: uu. 



• 
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Os Srs. Membros da Comissão que \·emamental, digamos assim, era mui- rais, acrescente-se, ao final, o se- ja _matéria. a fim de que, depois de 

r.. provam o pediP;a de prefetência quei- to fo~te, ia a 40';-'o. Os argumentos que guinte: \-. sua aprovação, seja enviada ao E.xe!" 
rnm permanecer sentados. (Pausa). o nobre Deputado Ruben ~~1ves oti- . . . prevalecendO esta dedução cutivo e depois de amanhh, sexta .. 

Está apro\'ado. liza agora em defesa dos que ganham ·para os eleitos da declaraçao dos feira, data do limite máxilno do seu 
Em discussão a submenda do nobre mais de um millH'io. que são justamêll- rendimentos recebidos em 1964." PH'o-'?0, a lei seja promulgada, .1pe]~) 

Deputado Rubens Alves. te os que são rr;ais onerados com o Quero expJico.r que essa subemenda a V. Exa. no sentido de gue isto 
impôsto àe renda. e·a f ·t f' d t o SR. DEPUTADO GUILHERMING não está prejudicada, porquê nós vo- s J e1 o a 1m io que o nosso ra .. Discutiu-se multo que a "tabela a b li t ·d ·- ·1 

D:Z OLIVEIRA - Sr. Presidente, pe- progressiva, que .er~ adicional. ·Fui de tamos, n~s mantlvemot o ;:: 29 do Art. a 10 enha SI o uti. 
ço a palavra. opinião,que. deveria s~r feita faixa, --,1T 10. e esta emenda é aditi'>U, acresceu- O SR. PRESIDENTE - Se1~ador 

O SR. PRESIDENTE <Senador He- faixa, mas 0 Deputado Guilherm:no ta palavras ao Art. 10. Heribaldo Vieira) - Nobre D:-putado, 
ri baldo Vieira) - Tem a palavra 01 de Oliveira apresentou um esclared- 0 <R SE'' •DoR ··u-. L' VIA'I queria indagar do Relator em qu·~ 
DGbre Deputado. · .... · ~·"-"" n ~-·E ~O ~ - prazo mínimo S. Exa. ]JOdedt redi-mento, mantendo a minha tabela: NA- E' elucidativa. 

O SR. DEPUTADO GUILHER~·HNC O SR. PRESIDENTE (Senador llc- gir o substitutivo, com as subcmen·· 
.DE OLIVEIRA _ {Sem re'visão c!o • •·o m:mtante da subscrição •!<Jm- ribaldo Vieiral _ Nos termos regi- das aprm·adas; para qui' hoje mes·-
oT'ac:'or) _ Sr. Presidente, votei con- pulsória calculada por faixas de mentais é p,diti;·a. e tem por fim es- mo .seja lido perante _a Comiss.io e 
t a "'ele · "·a po q11e "orno • 1· rendimentos cumulativamente, de aprot•ado :ra V· ren~..1 r , " a 1r- clarecer, tor::.ar mais c!aro o dispGsi- · 
t:lei, essa emenda de autoria do nobre acõrdo com a seguinte tab'ela:" tivo. Pode ser que haja necessidade doa 
lJc·ouJaqo Ru .. ens Alves, co~o;crvando o rss(') vem antes da tabela e esclaree~ o SR-. SENADOR AUMLIO· VIAN- apresentaçao· de emendas de rec'ação 
meSmo percentual de 10%, na prim~i- tôdas as dúvidas levantP~dns. Portan~ NA - A'lei náa tem efeito retroativo; em pontos que não tenham espelhado 
ra faixa, que atinge não só aos que to, aceito essa subemenda do ,senhor estaínos fazendo-o da data da apro- suficientemente o pensamento dos nos·• 
pe~·cebem menos como também ao Deputado Gtuthermino de ·oliveira. vação da lei para 0 1uturo. Então, para sos trabalhos. As normas determinam 
m'lior número dos atingidps. ela Oi- o SR. PRE3IDE:--JTE \Senador .'!e- que possa surtir efeito na declaraçâ•) que se redija o substitutivo. Assim, va .. 
minui a· taxação na? faixas mais al- ribaldo ViCiraJ - Não havendo mai3 de rendRs sõbre os proventos de 19tH, mos suspend,er a reunião e voLare .. 
ta~. príncipa1mente para os que ga- quem peça a palavra para discutir, é A'lecessárío o esc~arecimento, pre·;a- mos a nos reunir dentre dE.. 111e:.1 .tora~ 
nham mais de um milhão de cruzei- encerrll.rei a discussão, (Pausa) Iecendo a dedução da parte variável O SR. DEPUTADO ULISSES GUI~. 
ros, que deveriam jUstamente sofrer Está encerrada. para efeito d!t declai·acão de rendi-· :\lfARAES - Sr. Presidente, tenho ~; 
t:ma taxação mais elevad~. Para que Em votaçâo a E:ubemcnda do Depu- mentos percebidos em 1964. tmprt:>ssâo de que o eminente Rel:ltor 
se '-onservc a justificação do subsLitu- tado Ruben Alves. O SR-. PRESID~:NTE (Senador l!e- que jã dotninou a ma:te!.·ia, poderie. fa~· 
hvo Mendes de Morais é necessano se. Os Srs que a aprovam, quem.un ribalào Vieira},- Diante do esclare .. zer a redação agora e, assim. já sai~ 

.con:;o:rve a tabela propos''"' ~-·-8 .,~~:"J .\ petmanCce1 sentados. (Pausa) cimento, o Relator alterou seu pan'- riamos com o a"sunto rec:nlvido 
;;orque. realmente, d1stnbm de forma A Subem~•1da fOI Ie]eltada. cer: deu paYecer favorável. J. " .. v · 
ma1s JUSta os percentuais de tax:u;ão, Em votac.!J a Subemenda do Depu- De forma que, não havendo mal~ 0 SR. PRESID- fTI? rsen::<dor He, 
entre os que g~nham menos aq1.1ê!es tado Guil;:~· mma de Oliveira. quem queira discutir, vou declarar er: · ·:1aldo Vieira) - A Secretari:l da. Co• 
rrae r-:mham mais. (Muito bem!) cerrada a discussão e submeter a vo- 1 :issão,com o eminente Re:ator, dac-

0 SR. PRESIDENTE (Senador 'ic- E' a segu:ute: tos. Jogtafarâo o substitutivo e então 
Tiba/.ll.o Vieira} - continua a ciis- •·No art. 1° Suplimam-se as pala- Em votação a subemenda. Os Srs.lmarcarínmos uma reunião Par-~ as :lz,a:( 
cu:o.s:J.a, vta~ hn".;s 'de ~córdo cem a segumte Membros da Comlssáo que a aprov:.~m ho"as E' o que prononho. 

O SR. DEPUTADO RUBEXS AL- tabela · , "queiram ·permanecer sentados. (Pau.~e' Quanto à sujestão do · 
Vlt"S -Pela ordem, Sr. Presídent':'!. Q f t · 

0 SR. PR.E"SIDENTE t.Senador·He- Será a3sim redigida: .Aprovada. ~:.I<!' O u1 orma.· o sc1um e: E.s~ 
"O montailte tla subscri~.-âo compul- • IPrestdência 1a. tmha se apercebido da 

ritJaldo Vieira) -Tem a palavra, pet3. , . . . . . O SR DEPUT!\Do !'-1./HZ B~DR!\' - d' 
ordem 0 nobre Deimtaào Rubens P._l~ sana cstaodec1~~ por esta 1~1 serJ. · • - • - 1Pressa na aprovaçao este projeto, a_ 
1"es. ' 

1 
calculad~ por_~ taems d_e rendiment!l. -.- Peço a palavra, Sr. Presidente. 'fm1_ de não perdermos o )WBJ:O qu1~ ~á 

- 0 ·SR. 'DEPUTADO RUBE:~s !\!_,~ cu~nuh.\twame~.te:. de acordo com a 1~~~ O SR. PRESIDENTE _ Com a 'f'sta quase terminado. Enlfio foraln 
VES c Pela ordem _ Náo joi revis'.o I g~mte tabela. Cl~ss_es de Rem~u~e a palavra o Sr. Deputado Aniz. Ba- t·macta~ as providências nece~"'o'l.rias·. 
pelo omdor) _ Sr. Presidente, nmls çao.~er:s_::~ Subscnçao _compulsoria de dra. l ·O Senador Daniel Kricger cncami.J 
u~m vez....,·ara justificar. Obn"'aço~.:> do Tesouro: ~ o SR. DEPUTADO ANIZ .BADRA r·mu pedido ao Presidente do Cong-res .... 

• tJ De 600 a BüCI subscnçao de 10% da _ Sr. Pres~de_nte, desejo enviar à n Nacional, Senador :r;ogul'ira d:t Ga.-
Se os nobres .Colegas de Comi.ssJo faixa de remuneração mensal; •mesa a seguinte declaração de voto: m2, nBra que o nro}eto entrasse em 

examinarem em quanto importa a De BOü a 1 milhão, subscrição de: 21)% Concordei com 0 Sr. Relator a~ nscussão no dia 29 e. ria. sessão de 
:mbscríçüo co,mpulsória de obrigaçàcs da faixa de remuneração mensal; apreciar 0 Projeto. .terça-feira, fõsse votado. A par GE-ssQ-
reajust:'tVeis do Tesouro, verificarao · Del milhão em diante, 30'7o da.fa'i.xu. Na realidade êle fere 0 principio providê_ncia, foi pedida a publicaçâo 
que quem ganha atê Crs 800.000 lni de remuneracâo mensal." do m·oJeto amanhá e am:mhã mesmo-
subs(:rêver no maximo Crs 2.000. Mas. K a subeffienda. da igualdade de todos perante a lei p~dêssemos votar o projeto. porque no' 
dentro do ponto-de-vista delendidÓ e invade a área das emprêSas pri- dra 29 nade ocOrrer que n~o h".',a n·'· 
pelo eminente Deputado Guilhermino . O SR.· ?~-ESIDENTE. (Sez:actor 1-Je- vaq,as. mero d 'd à c - ~ " u 
ele Oliveira, quem ganhar crs . . . . . . rtbaldo V!elraJ ~Em dtscusaq a suoe- A~nd:t que o vicio da inconstitu· ' evl 0 onvençao da UDN.·. 
2.000.000 *0r mês - vou argmheni-.u· men::la. . . . cionalidade é mais presente quando O DEPUTADO MENDES DE :rvro .. 
com esses,.!-' que já pagnm um impósn- Oparec~r~- e 1avoravel~ , .· se fala na redução dos salários-dos RAIS (Relator)- Em virtude das de .. 
rle-r,::nda enorme- terá de subscrever Na l ba\elldO q1:1em p .... ça ~a pala/la funcionário:; das emprésas privadas, c~nrações do Sr. Presidente, devo de .. 
Cr-3 360.000- de obrigações reajustá-~ de,Slaro. c~tc;rradu a dJscussao. · pois no sistema do direito em que t -ll'ar que .iá estou em condir'ões de: 
veis do Tesouro mensar·"' ;nte. l!;ll1 \otaçao a emenda. vivemos - que é- capitalista - o Es·jmandar datilog-rafar o substitutivo ..• 

· Os Srs. Senadores· que a aprovaru ta do não pode il1t~rvir dessa forma ~~ substitutivo, com tõdas as cmTeções 
Ora, vamos somar Cr$ 360.000 de queiram permanecer sentados. (PaU~'l) nas Companhias Phvadas. rnnostas pela Comissão, e snbmeter à 

obrigações reajustá.vei.s do T~som·o dos Esta aprovada. Porquanto, atualmente os salários B<>sinatura, a partir de 22:30 horas. 
que jâ estão pagando impósto-de-ren-~ O SR. PRESIDEI\"'TE (Senador He- são calculatlos dentro do principio de V:ou dar início à leitura do sub:>ti ... 
da, e verernos o que vai resultar. ribaldo Víeira'J - Ná uma subemen- maim· responsabilidade maior salã· tuttvo. 

o ~R. RELATOR tDeputo.do Men- da do .nep_t.It<ado _.Rubem Alves, (llle rio. ' A Comissão Mista, em reunião de 27 
desde Mora1s, -Esta tóra a minha tem pateceJ ravmavel do Relator. Assim .sendo o Estado não pode de abril de 1965, aprav·ou o seguinte 
objeçáo, jUstamente para diminuir a Su!Je:menda n\1 3 reduzir o salário sern reduzir a res- substitutivo. 
tabela do Governo. que ia até 40 é. ponsabilidad~. $U:SSTITUT1Vo AO PRO.JETO DE 1 
Esta tabela representa o cérebro do "Substitua-se o art. 6Q do sut\!5- Votei contra o substitutivo, apesar LE N'? 3 D 19 
ProJ.eto, qUe1·o l't·l·sar con1 mui·ta (ra11- · n 1 t I j t I • • E 65 (CN) titutivo do _,..,e a or, pe o segu n~e: de considerã-lo, como esfôrço do A 

queza. . • ihtstre Relator, no sentido de ame- Art. 1'? Todas a~ pessoas que reee ... 
O SR. DEPUTADO RUBENS AL- Art. 69 Sicarâ igUalmente jsen~ nizar a lei e ps propósitos do Go- il-Jem dos cofres pú~Iicos ou panicul~-

VES - Quero dizer que a tabela apre- ta da subscrição compulsória de vêrno, No entanto, no meu modo d: .~ ;s ~JL~a!quer esp~c1e ..de remuneraQ_~O 
sentada pelo Relator taxava apenas obrigações realizadas do Tesou~o vér, dever-se-ia aguardar melhm 

1 
:'~SSJfJcavel .na ceduJa c da declar~--

nas faixas profundamente, tremenja- Nacional, a pessoa que fizere, apflS oportunidade. ·çao de rendtmentos, como rendimei;!~ 
mente inferiores à que se pretende a publicação desta lei, prova· db à<> t b !h · t· · · 
aprovar agora. que efetuou 0 depósito mensal da Sala das Sessões, em 27 de abril ,, ~" a o. em m~po.r ancws: snpen 

importância correspondente à !!lf'S de 1965. - Aniz Badra. a C1S 600.900 .(se-t_?cent?s. m1l crui!ê .. , 
Faço um apêlo aos nobres colt~-L.S. · E 6 · s de ai · ros) mensais, ftcarao Sl'lf'ltas. a pat;t 

t) ma na Catxa con mica· e r ' o SR. DEPUTADO ULISSES GUI- da· data cta publt'caça·o dest." le·.· e • no sentido de atendermos ao que prc~ por prazo igua1 ou .superior a 1 d 1 t ., u 
tende 0 Govêrno, isto é, estimular a {Um) t,no", MARAES - Sr. Presi en e, peço a 1ran e o exercício de 1965. à ~nbscri 
poupança, dar recursos para a exe- palavra para 1ol'm_ular um a pé lo. a .1ro~pulsória de Obrigações R~ajust.l .. · 
cuçáo de determinados i!mp!'eendimen- 0 SR. RELATOR (Deputado Men- V. Ex:, ~e acredtto que falo em ,leis do Tesouro Nacional im~rJ..nsfe.f~ 
tos, mas não sacrificarem em demasia àes de Morais) _ S. Exa. apenas nome da Comissão.~ J'·eis pelo prazo de três anos. 
Os que vh:em de salários. acrescentou a palavra •·mensal". o U d .. . 'd~ . f d e: Pn.riilrrafo único. O monl::nte da 

Deixo nqui, portanto, o meu :~~g_,o . ma a.,. ._.'t?lD_v. e~Clas un an1. .ü- nb~cri~fio t.Omnulsóri.:'l e.s~abe1ecicfà 
n~ sentido da aprovação da minha. pbe~~ .. é ~~~o~·fb~NTE (Senadot He tais do subsLttutrvo_ e ~recuo do pta: 1resta lei será câJculada por f.'lixas de 

.. zo, porque s~ a ~et na~ estiver Pf?. T'rt!hJlcnl·,.,., cumulativRmf'J't-e de acôr-
.:menda. 

O SR. PRESIDENTE (Senador 
-ribald.o Vieira) - Continua em 
cussâo a subemenda. 

ríbaldo Vieira) - Em discussão a su- n:ulgada ate _sexta-~eha! quem nao jfo com -a. sea-uinte tabela: 
H e- be~~~~d~~u~~~ussâo. fez a~ declaraçao ~~ ~posto de r~n- Classes de~ Remuneração Men<;al 
:1}1>- Em votação a subemenda. da nao se be~eftet~ra co_m o a~ia= . SubscJ·icão compulsória de ob···igQ.-.. 

-.Tem a pa!avra o n,;bre Relator. 
O SR. DEPUTADO MEW.i)ES llE: 

MORAES (Relator) - Sr. Presidente, 
dei parecer contrário a essa tabela, 
que destroi todo o substitutivo, colo· 
cándo abaixo os propósitos ao (iovêr­
no, no sentido de melhorar a situação 
1i..'lanceira do Pais. 

Apresentei a tabela contida n_o 8u'I>S­
ütl.!.tivo •. + tabelt\ de ~ G<>-

Os Srs. membros da Comíssão que mento_ e ~stara SUlfito as co-mma i(·ve-fl tio Tesmtro, por faixa C-:: remuna-
ções da te1. . !ração. · ' 

~a~:~vr:!~~~)eiram conservar-se ~en- Portanto, Sr. Pre&lden~e, como e-s-\ De 60V.Ofll a BOO.OM. - subscrição 
Ji'oi aprovada. ts.mos lealmente num ~sforço de. co:r_n- de- lO'."b da fajxa de relT'.C:D~-r:vão mé:ii-

posi<;áo - que foi o grande ménto sal. · _ . . 
A subcmenda seguinte, a de n" 6. dO .substitutivo do Relator Mendes de D3 800.0ól a l.OOO.OQO !'ubscr~ 

com parecer contráriu, está redigida da Mo:rais - procuram~o resolver o as~ de 20% on :ta1xa de remunernção :n\~ 
seguinte forma: sunto, peço a V. Exa. que encareça sal. 

"- Ào § 2Q do Al't. 10. do su'Qs- · junto ao PYe&i~ente em exercicio do ~J.~ ,1. ~oo }90 em rliante ~ s~lbs~r. 
titutivo apresent.Qcjo R~ ,sr. R-e~ congresso Nacmnal no sentido de o de .l.,<;:_. <.~v .aJxa de rcmuneraçao . .,.-'. 

la'W»-, l)elfutttp-9 ~ df! ;Mo-:, q,uanto antes amanhã se}a apreciada sal. . ~ 
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Aü. ::!'-' A su!Jscrlção c~ll· ;~ a 
tUe se refere o artigo anterior incidirá 
tóbre a remuneração tot. 1 .<k.c~·l~t.<. 
p.ensa1tnente ~1 quatqucr título, ~-Gl!t~,n­
J.o-se p:1ra tar 1a~~dade, ;t. s- casOs 
~e u:::mnu1 .-. .., de cargo3, funções, em­
pregos ou proventos, os vencimentos, 
,alários ou proventos recebidos de mais 
de uma fonte. 

do p1·azo de 15 dias; a Agência 'local Parágrafo único. As Cs:.ixas E..,onó-~nos itens V, letra "c", e VII, VIII e 
ou mais próxima do Banco do Brasil. micas Federais aplicarão noS depósitos XIJI do artigo 18 da mesma Lei, zs 

Parágrafo únicO. 1 Agéncia do .:.:.~:n- ·a que se refere éste artigo, a cláusula pe:ilsões alimentícias pagas em virtude 
co do BrS.sil a que tiver sido feito o da correção monetária, de acôrdo com da senter1:ça jUdicial definitiva, bem 
recolhimento escrHurará a importân- os indices a serem-estabelecidos pelo assim as dedttções referidas no p:.m:í­
cia correspm:ctente a crédito. da pes- Conselho Nacional de Economia, para grafo único dêste artigo. 

Paní~rafo Unico. Para os fins. rlêste 
artigo, -a pessoa ·que receber renHml''' · 
Ção de 11;1n.is de uma fonte, deverá de­
Clarar, dentro do pl'a2'0 de dez dias, 
aos órgãos de pessoal sob c.. juris­
diçáo se encontra, caso receba lTl!ttme­
ração dos cofres públicos ou as firmas 
e emprêsa a que pertencer no caso cte 
remuneração paga pelos cofreS parti­
culares. a soma total das remunera­
Vões recebidas em mais de uma fonte, 
~endo-lhes permitido indicar sôbre qual 
remuneração deverá· incidir o .valo:: da 
subscrit;ão compulsória total a que es-

soa que tiver _sofrldo o desconto c o reajuste das Obrigações do ·'I'esomo ·Parágrafo linico. Serão incluid~s 
quando o mesmo atingir. o. vale c e .Nacional. entre as deduções admitidas pelo .ar~ 
uma ou mais obrig-ações Reajustúveis Art. 7'? As flrmas e emprêsas que tigo 1V da lei n9 4.506, de 3~, de no ... 
do Tesouro Nacional, fará cntree:a do ~:e 1xaram de efetuar os lescontos e os vemt;>r? de 196~, a parte l·_:navel do:; 
título c-orrespondente ao lntcress-ado. rc::-, ·mentos previstos nesta lei e nos snlJsidlOs, _as aJudas. de cus lo e a ~·e~ 

Art. 5(' As pesosas sujeitas à subs- prazos aqui estabelecido J su- pt·esentaçao, percebidas em dec_orrcn~ 

'tiver snjeito. · 
Art. 3~ No caso de servidores civis 

ou miliüires, designaclos para serviço 
ou missão no Exterior c cuja remune­
ração seja p:.w;u pela . .:"-:legacH\ do Te­
SOl' ·1rasileiro, em 'ork. a s .,;_ 
criação compulsória será feita tendo 
em Vista a taxa. de conversão adotada 
c>ela mesma Delegacia e corresponde­
rá. a lQ% sõb1'e o sõldo dos militares 
~ dos l'·encimentbs dos funcionários 
Civis, excluídas as verbas de l'epresen­
ta.ção. 

Parágrafo único. A subscdção com­
})ulsôria não se aplic::t-rá aos senrido­
tes civis ou milittlres designados para 
1erví.ço ou missão no exter. __ - · -. ,~-r­

t"ebam remuneraçbo igual ou inferior 
a us~ 500 (quinhentos dóiares) men:. 
Bais. 

Art. 49 Para o cumm·~mcnto (iesta 
lei, as repartições pagadoras, bem as­
liim como as firmas e emprê&as priva­
das, farão os descontos corresponden­
tes sõbre a rem~eraçbo iiíensal ... 
);JeSSO!\ .sujeita à 'Ubscrlçã.o cmnot.:::ó­
.?!- n~ Obric·~ ... ões de_, Tesouro e efetua­
rão o Yecolhünento reap~cth'o detitr·o 

crição cc.mpulsória das brj~;:1çóes ieita:.s â multa corrcspnndeJ:~;: ao dó- cia li·1 mandato de representaçao po~ 
:~eaju.s .:1.:> c~o Tesou _1al. ''OS bro da· importância que deixar de ser pular, federal ou estadu~l .. bel!J assü~t 
érmo destn. T- · ficariío isentas .. a ue.''C:Oll~:;da ou fô:· indcvirlnmcnte r e- :: g;_ <,18S ;orpora.Vels ups f;W~ 

massa," desde que concordem. expres- tida 3cntadG:; civis ott militares. )''C\~o 1 r:c?"~ 
samente e por· escrito, dentro do pmzo ~-·;'!;;rrf." ,-.. · ". Em lgu:::J.l D!.'!!1.1Jid:-t- do esta c1"dur-ão pQ.ra qs efeitos dn de~ 
de 15 (t.,._. __ l;>;CI iias :· partir da data de incorrerú a emprêsa ot1 firma que clrtr:>.çfto de rendimentos r~:·cdJ!C:o'> G. 1l 
da publicação desta lçí . .-rue_ a sua re- deixar de cumprir, no prazo inprorro- HJ64. 
muneração' wtra desconto menso.l cor; gá\'el dt~ . ..; 111 • ,.. ..-.:~ L.c Art.~ll. o prazo para a entrega d:s 
respondente :i metade da sub :çao distribuiçüo de ações a qnc ~.-; refere declaraçue!5 de rendimentos das pessofl.s 
'Ompulsória a que estiv~rem n'--:·igactos. o ~ 2? do art. 5<? desta lei. físicas. no cOrrente exercício, tenninJ.~ 

• 1' No caso Pl'C"isto neste artl·'i:.:. as ní a· 17 ·ele' m!lio de 19ri5. li • L' Art. s~ A PCSS03. que t:eccbet· remu-
ímportâucias correspondentes à atre- neração de mais de um~ fonte e não. Par~grafo lHú:a. ü;:; cont.riba:;:tes 
cada~ão efetuada na remnneracão de fizer a declaracão a (]U'' se refere o 011c jú. ti\·e1Tm 'aprcsC'nbdn dC'clar~do 
diretores e empregados rlc enlprêsas parágrafo único· co .a1:tlg-o 2?· deSta lei, de rendimentos relativos ao corrente 
privadas .serão por. estas recolhidas ou apresentá-la falsa Ou inexáta, fica-:- exercício, poderão retificá-la ''J du 
dentro do prazo de W dia::. e, a. titulo rá sujeita à multa ·igual .no dôbro dn maio de J8G5, sem- ·-'nUel s:t~'~"'''. 
definitivo, no Banco Nacional de lia- importância cujÓ- desconto tenha déi- Art. 12. Esta lei entrará em' i·~o:r 
bítaçâo· como renda da ·instituição. xado de sofrer ou cuja subscrição te .... na data de sua publicação, revog;adns 

§ 29 Ficará dispensada do recolhi- nha deixado ~e efetuar em vh·tndc.de as disposições em contrário, inclusive· 
menta a que se refere pa~·ágrafo an- não apresentacão. da falsidade ou de 0 Hem XlV do artig1' 18 da Lei núm<-
terio:· a firma ou.emprf>"' ··•e :se com- inexatidão de ·declaração. ro 4.506, de 30 de novembro de- ~64. 
orometer a distribuü· a seus diretores E 1· · s s n 
e. empregados ac.ões no valor corres- Art. 99 As multas· referidas no ar~ •s n·eram pre.st;mes os rs. en~ o-

'. .· .- . . . . ,, r~ Heribaldo V1eu·a. Oscar Passm;, Eu­
oondente à reduçi'io efetuada na re- .Jgo antellor .set.ao aplrcadas J:lClf __ ;,, 1!--.- n·ênio Barros José Leite Mene· --: Pi­
muneracã.o dos mesmos .. O compro- leg~.,os Re;:.onatr> ou_ Seccionats do Di'~ ~entel, José' Feliciano .. ~.ntôhio Jucá~ 
missa icima re!erido deverá ser ca- ~a: tame~t~ d~ Im~os.to d.e Renda, ~e Mello Braga, Joaqulm Parente, Auré­
municado à Delegacia- Regional ou CUJas dcus?~s cab:ta 1e~~u~o, .sem efe1- lio Viana e os Srs. Deputados ·Ullsseg 
.seccional do Impõsto de Renda sob to suspensno, pma o Mmtstto da -~a- Guimarães, Mendes de ll·~orai<;, Glli­
cuja. jurisdição estiver a empresa. zenda · lhenntr.v de Oliveira, RtUf'n A 11 - r~-

Art. 6? Ficará igualmer - isento da Art. 10. Na detenn:nação da renda dro Bragn. Jamil Amiden, GÚHhf'!'n1e 
subscrição compulsória de ·Jbrigações · · ·-ita ao impo::;to' - .. ar.a Machado, wilson Calmon e Aniz B<>.-
-· .-..I.JUsLáveis do Tesouro Nacional a o artigo 10 da Lei n9 4.506, de 30 de dra. 
pessoa que fizel", após a publicação nov~mbro de h ser. per-.lt!do de- o SR. PRESIDENTE (Senador H.:­
desta lei, ptova de que efetuou o de· duztr. do rendime~to bruto, alem dos ribaldo Vieira) _ Agradece.wio a co­
pósito mensal da impo.tfmci~ corres- enc~1gos de famiha relativos ao outro laboracf:o de tlltioll QS srs. con~rcssi~­
pondenee à mesma, na. Caixa EconO- cônJ~ge, filhos e d.epen~entes,, da con~ ··'· ericcÇJ..o • pre:; .. ,,te seslW.(), 
mica H~qeral. por pnu:o igtl.d ou suJ)G- tr!bmçlio de prevtdêncm soc1al e do 
rior a um ano." impOsto sindical, os ·&:astos previstos Está. encenatfa a semo • 

• o 

----1!~ 
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. COM!SSôES PERMANENTES 

1 
2 
3 
4 
5 
6 ., 
8 
9. 

lO 
ll. 

MESA 

Presidente ........ Moura Andrade (PSD) 
v~:ce- Pti!::;\cte-nte - Noguélra da Oam:t rPTB) 
1"' :::iecretantJ uwarte Marts 1UDN1 
2"' sec:reta.tlo - .Q1Jberto M.artnhu 1PSD) 
3" Secretàrlo - A<t.alberto tiefH:I ~PTB) 
4" secretârió - Catle~ PU111€Iry tPI'N) 
1" ::luptente Joaqulttl Parente tUDN) 
2" '::l.uptente Outdo Montun fPSDI 
3" ::>uplente - Vasconcellos rorres 1 PTÊ) 
411. Suphmte - Raul Jiubert1 <PSP-E$) 

J'lE.PRESENT AÇAO PARTIDARIA 

PAf?TlDO .SOCIAL PEiviCCRATICO (PSD I - 2:.! reoresentttntes 

' JosE: UtunuHO - ·Acre 12·. Antômo Sa1bii1o - Bahia· 
Lobáu dl::l SHvCtra - Parà • 13. Jefferson de Aguiar - .11; Santo· 
l!:ugêmL. ·Elarros - Maranrtào \14 Gilberto Marinho - Ouanaaara 
Sebastiá4 · Archet - Maranhão 15·. Moura Andrade - aau Paulo 
Victunnü trreire - M.ahmbãiJ · 13 At1lio Fontana - Santa Catartha' 
Sigetred< ··P~;~checo- - PiàuJ. 11. Guido Mimudin - R o SU) 
Menét..es Punentel f- Cearã • 18. · Beneditu · Valladares - M. Oera1s 
Wilson Uurgel - R G Norte 19. f'Uinto MUller - Mato· Grosso 
Watrreao GurgeJ - R 0. Norte 20. José- Fellcla'r.o ...... GoiáS 
ttuy. Carnéir<.. ..: raraiba ·21. ·J.usceUno KubitsChek - -'(lofl\S 
IpsP. Leite - -~ergipe 22· .. P<'..i,-o Ludovtco ~:.... Go~M 

PAftTÍUO. TltAllALH1STA BRASILEIRO (PTB) -- 17 representnntes 

1 .A~aJberto scna - A.cre 
2 Osctu Passos - Acre ~ 
3 Vival<tt.. Llma - Am~onas .. 
4 Edmundo LeVJ . - Amazonas 
5 Artliut \litgiliu - A'ttla~::oilas 
6 AiHõntu iucà - Celirà 
7 Ot" fllllf l-tosado - R d L>J'orte 
8 Ai~enth-c dP Figueiredo - Paraiha 
9. Barros Carvalho - Perr>i'"llbuco 

10 f'e~:Ssoa de Quelroz - Pern·amnuco 
11. José Ermtrio - Pernam.luco 
12 Silvestre Pértcles - Atagoas 
13 Vascoutelot~ fôrra "'- R ~melro 

14. 'Nelson MacuJan - Paraná 
15. MeUu Braga - Parnn~ 
16. Nogueira da Gama ..-. M _Uefa.ls 
17.· B "' ezerra ~ .. eto- - Ma}-.c Gr<."SSO 

UNIAÜ LJEMOCHÃTlCA NACIONAL {UbNJ - 16 represen'illn~es 

l Zacn.c..n.i.s Qe Assumpção - Parà 
2 Joaquim Parente - Piaui · 
3 Jost- CüntlitW - PtauJ 

"· 10. 
Atunsu .c..nnus .- t..iUaJJ.aoara 
f'adr~ Gaiat.ans - São Paulo 
Adolptw ffranco _. Pu.ni.na , 
lnneu Bornhausen - ~ (...'\!1 tarfna 

• BLOCOS PARTIDÁRIOS 

Bloco P<irlám.s.ntar l1Jelepena.ente 

PSP ~ .......................... , • • • • • • • • • • • • • 2 senadores 
p~ .•••••••••••••••.•• , • , •••• •.............. 2 Senadores 
PSB .••••••• , , • , ••• , ••• ••, ••• , • • • • • • • • • • • • • 1 Sen~dor 
PR ..•••.•• , ••••••• , ••••••••• , •••••••••••• : 1 Senador 
Ni'i'ft. ••••••••••••••• , •••• -•••• , • , • • • .... • • .. • • • 1 Senadot, 
PDC ................................... :. • • • • 1 Senador 
Sem legenda" ••••••••••• , •••••.•••. : • • • • • • • 2 Senadores 

LIDERANÇAS 

Li der à C' Govêrno: 'Vice~Uder: 

OanieJ KI!eger íUIJNl Mero de S:l. 

'3.LOCO PARLAMENTAR INDEPE:NDENTE 

Llder: 
Lino de Mattos <PTNl 

ViCe-Lideres 
Aurélio- Vi.ann:a lPS13J 
-!ülio Leite íPRJ 

I 
I 

Josapn.±t Marinho (Sem Jeg€21dc) 
Aarão Steinbruê-h !M'J'R) 
Miguel Couto WSP) · 
Arnon ..1e Mello -<PDC) 
Duton Costa -t~R) 

. U PARTIDOS 

SOCIAL DEMOCRA.TlCOt 
· rt=aSO• . 

PARTIDO LIBERTADOR ,J>L) 

Ltder: Mem -a-e SOC 
Llder: ·Filinto MUlier , Vic.e-Lider ;. A.loysto d.e cana.lho 

V ice- Wderes: 

Wtlwu Vom;a:lves 
Sig-elrcau Pacheco 
· WBlfredu Gutg,el · 
Vlcto:rino Freire 

PARl'lD<., rRABALffiSTA 
. BRAS1LEffi0 <PTBJ 

L\der: Sarros Carva!bo 

1Jtce-l.r1deres: 

Bet-erMl Neto 
Oscar ~assas 
Aotõniq .fucá 

IPAR1'fDU WCIAL I'ROORESSlST~ 

Ltcter. Mtguel Couto 
Vice~Lider. Raul Glubert1 

PAf< l'IVO l'RABAL!IIST A 
N ACIONAI. IPTNl 

Ltcter< L1Qu tl.e Mattos 
Vke-Llder. Cattete Pinheiro 

/li - PARTIDOS DA UM .SO 
REP/Ui:SENTiiNTE 

MOVIMENTo rRABALHlSTA 
RENOVADOR {M'!'R) 

4 umatte Mariz - ·H. J Norte 
5 Joau k.griplnu - t·~ratb9 
6 H.UJ ~almeittt - A!agoa~ / 

IL 
12. 
13. 
14. 
15 
16. 

A~tómu· Carlos 6 Catartro 
t;JanieJ Krlcger H. o Sul 

·Representante:· Aarào Stelnorucb 
UNlAO DEMUCRATÍCA NACIONAL 

7 Heribaldo Vie1ra - Sergipe 
· 8 Eurico Rezende - E Santo 

Milton Ca.mpos M1rtas G-erais 
Lopes da costa Mato Or11.s:so 

PARTIDO LlBEJiTA.DOR IPLJ - ::! repJ·e~eittantes 

l. 
2 

AJOySJO <1"' ~arva·mo· - Bahia 
Mcm Cle Sã. - Rio Grande do Su1 · 

PARTIDO l'RABALHlS'rA NAVIONAL IPTNJ - 2 representantes 

1. 
·2. 

t.;attete t'mnetro ,;... Pllrà 
Lmo de Mattos ·- ~São PauJo 

PARTIDO .SUClAL PHCJ.:iH.l!;SI:H.S'l A cl-'BP 1 -- :.I representantes 
l. · Raul GnlbertJ - · Esp1r1to Santo 
2. Miguel Couto - ftio de Janeiro 

PAl-l.TIDO ~U.t.:l.ALÚ:hA BHAS.iLElU() , ... ~B! - 1 ""' s:"" . representante 
1 Aurélio Vian.a - Guà.nabar~ 

A10VIMENTO rH.ABALHl.t:>'I.A ri.l:!lNOVAVUH (M'fR-} - l representante 
l .. Aarao ~\.:inor-uch - R.to de Janeiro · 

PAB.'r!UU t-t~PUBLlL'AN() tPRJ - 1 representante 
1'.-... .JUJtt) Leite - Berg1pe 

PARTIDO DEMOCRATA CRlSTAO ·tPDC> - 1 represeUta.Ilte 

l. Arnon ae ~etu - Atagoa~ 

<>EM LEG>;NDA 

1. Josaphat Matlnho - Bahia 
2. Heribaldo Vieira - Serg-tpn-

RESUMO 

t'artldO Socmt uemocratlco 1Pl::>UJ .••••••••••••••••••• 
PartJdO l'rabauus:.a 3ra.siJezro tPTBJ 
Untau uen1ucrauca NacJOUal tUON) •••••••••••••••• 

P
.Parttàu· wnertador tP.LJ ............ :::::::::::::::: 

a_ruau J.'ra.balnrsta Nacwnat tP1'N) --
Partido . .Social PtogresSlSt<i 11-'SP) '•••• • ••• ••••• ~·· 
PattJCIO .:::iOCiaJJsta BrasHelro IPS:BJ. • • • • • • • • • • • •• • •• '••. 
Parttao ttepuoucano 1PRJ · • • • •• ••• • • •• •• • • • 
.PartJdo Uemocrat~ "~rl.stâ-o · (f»ric'l"' • ·' •.•• • • ·····• ·• • •• 
Movtmento rraba!hista Renovador. <MTfi) .':::: :::::: :: 

!Sçm tes-enaa 0 0 0 0 0 0 o 0 O O o O o o. OI 0 o o o • • o, o • • 

' 
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17 

. 16 
2 
2 
2 
1 
I 
1 
1 

65 
I 

66 

<UOt':I~ 

L!der; Dan!e~ ltrteger 

Vice-Lt\ieres: 

Eunctl ttêzencte 
AdoipHu Pranco 
Padre L'aJa?ans 
Lopes da Costa 

•/ 

fiTULARES , 
1. Eugênio Bal'ros 
2. Josfo Leite 

l. José Et·mzrio. 
2. Nelson Macular 

~. Lopes da Costa · 
2. Antônio Carlos 

~- Dyiton Costa 

PAR l'lDO. LJEMOCRATA CRISTA O 
lPDCl 

· Represent-ante: Árnon de Mellt\ 
PARTIDO REPUBLICANO íPRI 
R.e{lresentant.e, Júlio Leite 

PAR I'JDU SOCIALISTA 
·BRASILEIRO tPSB)_ 

Representante:· Aurelio Vianna 

AGRICULTURA 
Í'SD 

Suvu::~f'n:~ 
1. Jose f'elicíano 
2 Attlllo Pontana 

P1'H 

1 Dix-Huit Rosado 
2 AntOnio JUCã. 

. UUN, 

1. Daniel Kr1ege1: 
'.!. João Agripino 

Bf'J 
1.. Aurêlio Vumna 

' 

CONS;riTUIÇAO E JUSTiÇA 

rn'ULARES 
t. Jefferson de Agutar 
2. Antôn1o ljalbino 
3 Wilson Gonçalves 
4. Ruy Carneiro 

L Edmundo Levt 
2. Bezerra Neto 
3. Arihur Virg!Uo 

1. Afonsc Artnos 
2. her1baldo Vieira 
3. Aloysio <ie Carvalho 

1. A:não Steiubrucl 

8UPLEN'l'J;;.<; 

1 Menezes Punentel 
2. Jose fi'ellcnmu 
3 FiHntu Moller 
4 8P"Jedicto VaUad.ares 

PTB 
-'- A.l'gi!nuro Figueiredo 
:t Mello Brag:~ 
:~ Oscar Passos 

UVN 
1 DanteJ Krieger 
2 Eurh~Q Reiende 
~ João Agt·ipino 

BPl 
1 Josapnat !Har!nho 

.I 
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Tttm.ARES 
1. Pedro Ludovtco 

• 2. Wnltredo Gnrgel 

1. Arthur Virgllia 
2. Mello Braga 

1. .E:urlco Rezende · 
2. HerJbaldo Vlelra 

1. Aurélio Vianna 

Tl'It:'I.Ali.ES 
1. Attilio Fontana 
2. José Felleiano 
3. José Leite 

t. Jost Ermi.rto 
2. ·Nelson Maculan 

1. Adolpbo FranÇ\ 
2. Lopes da Costa 
3. Ir_tneu Bornhausen . 

~ 1. Migtiei ·cout! 

'ISTRITO FEDERAL 

pso---

S UPLlllil'ES 
1. Joeê Fellclant~ 
2. Benedicto VaU.adares 

PTB 

1. Bezerra Neto 
2. Antônio Jucá 

UDN 
1. Zllcarlas de Assumocão 
,. Lope.. da Costa 

'6Pl 
1. L!no de ll4attot 

ECONOMIA 

P6D 
' , SIJ'PUNTU 

. 1. Jettérson de UU~u 
a.- Btge!redo Pacbeeo 

' 3. Seb'lstião ArcbP...r 

PTB 

1 Bezerra Neto 
2. ~e no . Braga 

UDN 

1. zacarias de AsaiunçAo 
2. José Cândido 
3. Mem de Sé. 

BPI 

o · 1. Aurélio Vianna 

.EDUCAÇAO E CULTURA 
PSD. 

TITULARES 
1. Menezes· Pimentel 
2. Wal!redo Gurcel 

1. Antónfo Ju{:f\ 
2 Arthur Virgilio 

1. Padre Cti.lazans 
2. Metn de Sá 

1. Arno.n d.e Mello 

T!1'ULARES 

1. V1etortno Freire 
2. Lobão ãa su v eira 
3. S!getredo f'acheco 
4. Wilson OonÇ3.lves 
5. Wnlfredo Gurgel 

·L Argemil\..' Pig-u~!redo 
2. Be2:erra Neto 
3. Pessoa de Quetroz 
4. Antõrilo Jucé. 

1. Faria r a vare~; 
:a. Irlneu Bornh:msne 
3. Eurico Rezende 

1. Mern de Sá 

2. LIIlo de Matto. 
.1. Josaphat Marinho 

SUPLENTES 
1. Benedicto ValladQ.l'el 
2. Stgefredo Pa<;heeo 

PTB 

L Edmundo·· Levt 
2. Melo Br:aga 

UDN 

1. Afonso Arinos, 
2. Faria Tavares 

BPl 

1. Josaphat Marinho 

FINANÇAS· 

PSD 
Sm'LENtu 

1. Attlllo f'ontana 
2. José Gulomard 
3 Eugl!nlo Barros 
4- Menezes Plmentel 
5- Pedro Ludovlco 

PTB 

1. José Ernúrlo 
a. Edmundo Levl 
3 Mello Braga. 
4. Oscar Passoa 

UDN 

1- .Joav 1\gupmo 
2. Adolpho Franco 
3. Daniel Krleger 

PL 

1. Aloysio de Carvalho 

BPl 

2. Miguel Couto 

INDOSTRIA E COMÉRCIO 
PSD 

TITULARES 
1. José Feliclano 
2. Attlllo _Fontana 

1. Nelson Maeulan 
2:. Barros Canralho 

1. AdolphO Franco 
l. Irineu BornhotUsen 

1. D.Hton Costa 

'fr.rtrt.ARES 
i. Ruy carneiro 
2. Walrredo Gurgel 
3. Attfllo Fontana 
4. Eugênio Barroa 

I. VIvaldO Lima 
2. Edmundo L'évl 

1. Eurico Rezepde 
2. Heribaldo Vieira 

1. Aarâo Stelnbruch 

TrruLAl®l 

1. Benedicto· Vnlladart~~ 
3. Jefferson áe Aguiar 

·1. José Ermirlo 
2. Argemiru Figueiredo 

1. João AJrlp1no 
2 .. Farla Ttlvares 

1. Josaphat Martnh .. 

TITULARES 
1. Ruy carneiro 
2. Sebastião Archer 

1. Argemlro Figueiredo 
41. Oix-Hult Rosado 

1. Joã-o Agripino 
2. Heribaldo VIeira 

l. Aurélio Vianna 

SUPLirnTES 
.1. Lobão da Silvetra 
2. Sebastião Archer 

PTB 
1. VIvaldo Lima 
.2. Oscar Passos 

UDN 
1 Lopes da Costb 
2. Eurico Rezende 

BPl 

1. Aart\o Stein\.>ruch 

LECISLAÇÃO SOCIAl 
PSD 

SUPLENTES 
1. José QuJomaro 
2. Sigefredo Pacheco 
3. José Leite 
4. Lobão da Silveira 

PTB 
1. Antórúo Jucá 
2. Pessoa de Quelro! 

UDN 
1. Lopes da Costà 
2. Zacar1as de Assun-.."ã!J 

BPI 
1. DiJton Costa 

MINAS E ENERCIA 
PSD 

S UPLE.N'l'a 

1. Pedro Ludovtco 
.2. Filinto Müller 

PTB 
1. Nelson M.acutan 
2. Antônio Jucá 

UDN 
L José Cê.nd1do 
2 Afonso Arinos 

BPI 
1. A.rnón de Mello 

POLICONO DAS SIÕCAS 
PSD 

SUPLEN'I'ES 
1. il\i.getredo Pacheot 
2. José Le!t.o 

PTB 
1. José Erm.1rtu 
2. AntOnio Jucá 

UDN 
l. Lopes da Costa 

2. Antonio ()lrJo. 

BPl 

L Dilton coato. 

PROJETOS DO EXECUTIVO, 
PSD 

·rrttn..utES ' 

1. Wtl3on Qonçalvea 
2. Jos6 outomard 
3. Jefferson de Aguiar 

1. José Ermtrio 
2. Bezer~a Nl;!to 

1. Joãc Agripino 
a. Antônio Carl~ 

1. Ltno de Mattos 

L. Mew de Sá 

8Ul'LENTE9 

· · 1. Wallredo Gurgcl 
2 José Fellctano 
3. ~-uy càrnetro 

PTB 
1: Mello Braga 
'2. Edmundo Levt 

I'JDN 

1. Daniel K.rleger 
2. Adolfo Frp.nco 

BPl 

1. Aurélio VIanna 

I'L 
1. Aloysio de Canab. 

. . 
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TITULARES 
1. Walfredo Gurgel 
2 Sebastião Archer 

1. Dlx-Hu!t Rosado 

l. Antônio Carlos 

1. Josapbat Marinho 

TITULARES 

REDAÇAO 
PSD 

SuPLENTES 
1. Lobão da Silveira 
2. José Feliciano 

PTB 
L Edmundo r ... evl 

UDN 
1. Eurico Rezende 

BPl 
1. DlltOIJ Co.sta 

RELAÇGES EXTERIORES 
PSD 

SUPLENTES 
1. Benedicto Valladares 1. Ruy Carneiro 
2. Filinto Müller 
3. Menezes Pimentel 
4. José Gulomard 

1. Pessoa de Queiroz 
2. Vivaldo Lana 
3. Oscar Passos 

1. Antônio Carlos 
2. José Cândido 
3. Rui Palmeira 

1. Aarão Stetnbruch 

'l'JTULARES 
1. Sigefredo Pacheco 
2." Pedro Ludovico 

1. D_ix-Hu1t Rosado 

1. .José Càlldldo 

2. Victortno Freire. 
3. Wilson Gonçalves 
4. José Leite 

PTB 

1. Nelson Maculan 
2. Antônio Jucé 
3. MclJo Braga. 

UDN. 
1. Padre Calazans 
2 . .,João Agripino 
3. Mem de Sá 

BP1 
1. Arnon de Mello 

SAODE 
PSD 

S"ÜPLENTES 
1. Walfredo Gurgel 
2. Eugênio BarroP . 

PTB 

1. Antônio Jucá 

UDN 

1. Lopes da Costa 
BP1 

l. Miguel Couto 1. Lino de Mattos 

SEGURANÇA NACIONAL 
PSD 

TITULARES . SUPLENTES 
1. José Ouiomard 
2. Victorino Freire 

1. Ruy- Carneiro 
2 A ttíi!o Fontana 

PTB 
1. Oscar Passos 1. Dlx-Huit Rosado 
2. Silvestre Pérlcles 2. Jos.é Ermirio 

UDN 
1. ZaCarlas de Assunção 
2. Irineu Bornhausen 

1. Adolpho Franco 
2. Eurico Rezende 

BPl 
1. Aarão Steinbruch ;. Jo.saphat Marlnb.o 

SERVIÇO POBLICO CIVIL 
PSD 

TrruL.\RES 5UPLEN'l'ES 
1. Sigefred<. Pacheco 1. JOsé ~elfulanó 
2. Vlctorino Freire 2. Filinto Müller 

PTll 
1. Mellc Braga 1. Antônio Jucá. 
2. Silvestre Péricles 2. Dix-Húit Rosado 

UDN 
1. Padre Calazans 1. AntôJCio Carlos 
3. Aloysio de Carvalho 2. Mem de Sá 

BPl 
1. Aurélio VIanna 1. Miguel Couto 

TRANSPORTES, COMUNICAÇõES E OBRAS POBLICAS 
PSD 

Tmn.AREs SUPLENTES 

1. Eugênio Barros 
2. José Lelt"!: 

1. Jefferson de Aguiar 
2. José Guiomard 

PTB 
1. MellD Braga 1. Beterra Neto · 

UDN 
1. Lopes da Costa · 1. Josaphat Marinho 

BPl 
1. Arnon de Mello 1.. Irineu Bornbauseu· 

COMISSõES ESPECiAIS 
A) Para Revisão do Projeto que 

define e regula a PROTE., 
ÇAO AO DIREITO DO AU-· 
TOR 

ertaa.a em vtrtude do Requertmento 
n<l 460·62 do Sr. Senador M.Uton 
Camp06. a.provaclo em 20 de ta.:uurc 
:le 1962. 

Oesignad.a em 22 ele novml»'' de 
196~. 

Prorrogada até 15 de ctezembrc de 
l963 em v1.nucte do Requerunent() aú. 
mero 19::1·6~. aprovado em 12 de de­
c:embro de 1962. 

com.p1eta.a.a em t d.e JaneirO d.e 
uma, com a d.eSlgnação aos seruwres 
Senactores Vasconcelos I'orrea (I 

Ed.mUDd<:l t...eVL 

~orrogaaa ate 15 de d.ezembrO ele 
1964 em Virtude elo Requerunen:to nO~ 
mero 1.193·63 110. Sr. Senador Mene­
zes Pimentel. aprovado em 16 .:te de~ 
umbro de 1963. 

MembJ'O$ 17) - Pa.itldos 

OUbe.r"' Mari.Dllo - PSD. 
Meneze:: é'uneotel - PSD. 
Her1.bu.ICI.<. \I teu-a - UDN ~ 
MlltoD Campo,s - ODN. 
vuconceo~ rorras - I?TB. 
Edmundo LeVl - PTB. 
Aloysio de carvalllo .:_ PL. 

B) Para estudar a situação d3 
CASA DA MOEDA . 

Cr1aaa em vtrtuae ao Requerunen· 
r.o ov b6l~ti;j, do Sr. Sena<lOt. Jetter .. 
son ae Agwa1, ~i provado em lt ele 
agOsto d.e 1963. Dez'gnada em 28 l1e 
agOstc de 1963. 

· t7Qnogaaa até 14 d.e m.a.rço ae J964 
l90 àl8.6 'em vU'tude do Requerunen­
to nCUnero 1.160-63. db Sr. senaom 
Je!terson de Agu1at aprovado em lO 
de dezer.nbro de 19d3. 

Membroõ <11 - Pe.rtidoa 

·Jetler.son ae AgU.ta.r (Presld.e.DLG 
PSD. 

Wilson Gonçalves - PSD. 

ArtDW Vtrglllo - i>-I"B. 
.Eamunao t..eVl - P'I'B. 
AdoJpho Franco - UDN. 
Eurtco Rezenae tVtcePresdentt..~ 

ODN. 
Jo.s&phat MarUlho - S;tegencta. 
secretarlo: ono1a.1 LeglB1_11.tlVo. 

I?L-5, J. B. casteJon sranoo. 

C) Para o estudo dos efeitos 

D) Para estudo das causas qus 
dificultam a PRODUÇAQ 
AGRO PECUARIA e suas ro-< 
percussões negativas na ex• 
f:~~tção 1 

Crtalla em virtude do RequertmeD• 
to· n• 569-63, do Sr. senador JOSé 
Ermtrlo, aprovado na sessão cte ao ôe 
>gll.sto de 1963. 

Des!gnacte em 22 de agll.sto de 1963, 

Prorrogada por 1 ano, em mtua.e 
d.o R.equerLmento n9 1.19'2·63 4o se­
nhor Senador Slgetrecto Pacheco. 
aprovado em 1~ de dezembro ~ 
1963. . 

Membros f6) - Partldo8 

Jose FellcJano - PSD. 
Slgetreào Paclleoo t V!CêPr. ), 

~80. 
Jt>Sé Ermll'lo <Presidente) - P'!'B. 
Lopes aa oosta - ODN. 
Aurello Vtanna IRelator) - PSD. 
SeoretárlO: AUXUW Legtsta.tlvo, 

PL-10 Alexanare Marques de Albu· 
querque Mello. 

aeuntOes: 2's e 49's tmes êll 16 
noru · 

E) Para efetuar o levantamen· 
to da PRODYÇAO MINERAW 
DO PAIS e estudar os meios 
capazes de possibilitar a 
sua Industrialização 

Crtacta em nrtucte eLo Requerimen­
to n• 665oê3, do Sr. senador voaé 
Ermlrto, aprovado na sessão de 16 de 
setemb::o de 1963 .. 

Designada em 19 de setemoro C1e 
1963. 

Prorrogada em vlrtu<l<! do RoQue­
rliDento no 1.159-63, <W Sr. Benotlor 
Milton Campos. aprovad{) na sessA.o 
de 10 de dezembrO de 19trd. 

Membr~ l9) - Part1ctos 

Jose Fel1Clallo ...... PSU. 
Attlllo Fontana - PSD. 
EUgênio Bam>a - PSD. 
JOSé B:rmlrlo !Relator> -
Bezerra Nett: - PTB. 
Mt!lo Braga - PTB. 
Lopes da Costa - UDN • 

PTB. 

Mllton Campoo U'resldentel 
UUM. 

JQ!lo L.elte lV!CePr.) - PR. 
secretiJ.riO: AUXlllar Leglaalt.!vo 

E"Lr-10 Alexandre Marques ~Je. AJbU .. 
CJuerque Mello. · 

a.euntOes: li"a fetr .. as 18 110r ... 

Para estudar a situação dos 
TRANSPORTES MARITI. 
MOS E FIERROVIARIOO 

da INFLAÇAO E DA POLITI, F) 
CA TRIBUTARIA E CAI\'31AL 
SOBRE AS EMPRitSAS PRI­
VADAS CJrlaa.a em vlrtucle elo ReQuerl..Dlen• 

to n• 752-63, do Sr. Senador J.:s6 
B:rmlrlo, aprovado na sessão <lo 13 d3 
novembro de 1963. 

Crlaàa em virtude J.o Requerimen­
t-o n"' $31·63, do Sr. Senador OQuvee. 
V1elra., · aprovado n.a sessão de B ele 
ago.to de 1963. 

Deslgnaaa .em 8 de agOsto de 1963. 

PrOrNga.da em vtrrude do Requer!· 
mento a."' 1.161, de 1963 do .8enll01 

Senador AttWo Fontana. aprova.ao 
em lO de dezembro de 1963. 

Membroa 15_) - Part1d.o.! 

Attllltl Fontana 
PSD. 

- Prealdente 

Jose Fchclano - CVlce·.Pr. )· 
~SD. 

JOSé Ermlrlo - Relator - PTB, 
Adolpho FranCO - ODN. 
Auréllo VIanna - PSD. 

Pt,3. Jullela albel>O <1o0 SADtoa, 

LJes:l.gnada em 13 de oovem.bro da 
<963. 

Prorrogada até 15 de dezembro 1!3 
!964, em virtUde do ReQuerunen.to 
n' 1. 163·63, do Sr. Senador JQ!Io 
t,elte, aprovado em lO do dezemt-:-a 
de 1962. 

Membroa 16) - Partidos 

Attlllo Fontana - PsD. 
Slge!redo Paclleoo - PSD. 
JOSé Ermlrlo - PTB. 
írlneu Bornllausen - UDN. 
JtUIO Leito - PR. 
seore1Jê.rla.: onctaJ 
Secretârlll: Aua1llar 

PL-10, AIOJrAII<Ire 14. da 


